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Apresentação

S textos a seguir  são uma coletânea das postagens 
feitas em  Discursus desde 1999 até 2021.  Abrangem 
temas relativos aos primeiros pensadores da Hélade, 

passando  por  seus  principais  sucessores.  Inclui  artigos 
sobre o período de transição para a Idade Média, na sua fase 
inicial – também conhecida por Alta Idade Média. 

O
A maioria manteve sua estrutura original, com atuali-

zação apenas gramatical e correções ortográficas. Outros re-
ceberam acréscimos. No final, foram incluídos apêndices de 
resumos de alguns textos importantes do período e a trans-
crição de duas fábulas de Esopo. Esta Filosofia Antiga e Me-
dieval,  não pretende ser um compêndio exaustivo sobre a 
época retratada, mas apenas mostrar sua relevância para o 
pensamento humano, ao longo da história que se seguiu. 

Aproveite a leitura, tendo em mente o encadeamento 
das teorias filosóficas em seus principais conceitos e assun-
tos tratados. As ideias dos antigos ainda estão bastante vi-
vas e influentes. 



I PARTE:

Contexto



Physis e Polis

 relação entre natureza e sociedade é um dos temas 
mais polêmicos na história da filosofia. Nem sempre 
natureza  e  sociedades  foram  vistas  como  partes 

opostas de uma dicotomia, como hoje. A concepção que os 
antigos  helenos  tinham  das  cidades  (poleis)  era  de  uma 
extensão contínua da natureza (physis). Havia a tentativa de 
alcançar  uma  integração  harmoniosa  entre  os  seres 
humanos e seu meio.  Uma integração diferente da que se 
busca  atualmente,  a  despeito  do  consumo  voraz  dos 
recursos  naturais.  Enquanto  se  tenta  forçar  uma  visão 
orgânica da biosfera, tendo a espécie humana como parte 
desse  organismo,  por  outro  lado,  alimenta-se  um 
comportamento  doentio  e  extremado  de  destruição  em 
nome de um duvidoso desenvolvimento econômico.

A

Ao longo do tempo, diversos autores e correntes filo-
sóficas diferentes disputaram qual delas tinha a melhor in-
terpretação acerca da natureza e sociedade. Ora conce-
bendo ambas como coisas distintas, ora como uma única to-
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talidade, por vezes, em conflito interno. Tais posturas refleti-
am a opinião do senso comum expressa nas várias narrati-
vas mitológicas e crenças religiosas nos seus modos de con-
ceber as dificuldades da vida prática e as delícias de um su-
posto mundo sobrenatural. Algumas religiões ainda hoje pre-
tendem anular os efeitos nocivos da atuação humana, incen-
tivando sua total submissão e integração ao universo (taois-
mo e budismo, por exemplo). Outras, consideram a natureza 
uma criação divina posta para servir à espécie humana (ju-
daísmo e cristianismo, por exemplo).

De todo modo, em qualquer tempo, as paisagens e fe-
nômenos naturais foram temidos, respeitados e admirados 
como algo sublime ou como ameaças e obstáculos que deve-
riam ser transpostos ou retificados para o bem do ser huma-
no. Os antigos egípcios associavam o vento quente do deser-
to ao deus Seth – representação das forças obscuras do mal, 
que devastava a vegetação,  espalhando a seca e a  morte. 
Mesmo em florestas tropicais, os índios americanos, que não 
prestavam nenhum culto religioso, temiam os monstros te-
nebrosos que habitavam os interiores densos e úmidos da 
mata1.

As primeiras civilizações, quando atingiam uma tec-
nologia transformadora, alteravam os cursos dos rios, drena-
vam pântanos e cavavam montanhas, a fim de servir seja por 
um propósito militar, sanitário, ou simplesmente para osten-
tar a riqueza e o poder de algum soberano lunático. Assim, a 
história da humanidade está marcada por atitudes dúbias, 
quando não contraditórias, em seu manejo dos recursos na-
turais. Enquanto a população mundial esteve abaixo do bi-
lhão de habitantes, o planeta – graças a sua capacidade rege-
neradora, autopoiética – pôde manter a diversidade de ambi-
ente e espécie sustentável e vigorosa. Entretanto, agora que 
a população já passa dos 7 bilhões, a natureza já apresenta 
sinais  de esgotamento frente à proliferação de sociedades 

1 Ver  ANÔNIMO.  Livro  dos  Mortos,  cap.  XIX  e  LXV  e  DE 
LÉRY,J. Viagem à Terra do Brasil, cap. X, PP. 128-9.
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devastadoras  e  consumistas.  Os  recursos  são  escassos  e, 
para entender o debate em torno desse difícil problema de 
convivência e mentalidade, vale a pena passar em revista os 
principais momentos em que a sociedade ocidental tratou 
da questão sobre a natureza até se tornar na sociedade glo-
balizante que constituiu uma segunda natureza rival da origi-
nal.

Os Dois Significados da Physis

Na antiguidade, os helenos foram o primeiro povo a 
tratar  de  modo  sistemático  o  conhecimento  adquirido  da 
sua compreensão de natureza. A investigação dos fenôme-
nos naturais entre eles teve duas fases distintas: antes e de-
pois do ateniense Sócrates (470-399 a.C.).  A história dessa 
busca de conhecimento – filosofia – começa na Jônia, região 
da antiga Hélade situada na Ásia menor (atual Turquia). Por 
volta do século VI a. C., o jônio Tales de Mileto (624-548 a.C.) 
teria sido o primeiro a apresentar uma “teoria” sobre o mun-
do que não apela nem para mitos, nem para deuses.

Depois de muito observar a maneira com a matéria se 
compõe e decompõe, e a interação das coisas inanimadas e 
os seres vivos, concluiu que todas as coisas teriam uma mes-
ma origem na água2. Por causa dessa afirmação e de vários 
outros feitos práticos realizados a partir de suas descober-
tas, foi considerado pelos seus contemporâneos o mais sá-
bio dos Sete Sábios da antiguidade3. Mesmo assim, em sua 
cidade Mileto, houve quem discordasse de suas ideias. Ana-
ximandro de Mileto (610-546 a.C.) achava improvável que a 
água fosse capaz de sustentar tudo e, ainda que sustentasse, 

2 Ver ARISTÓTELES. Metafísica, I, 3, 985b-c.
3 Além  de  Tales,  compunham  os  Sete  Sábios  o  legislador 

ateniense  Sólon;  o  retórico  Bias  de  Priene;  o  legislador 
Pitacos de Mitilene; o poeta Quílon de Esparta; Periandro, 
tirano de Corinto e o conselheiro Epimênides de Creta (ver 
DIÓGENES  LAÉRCIO.  Vidas  e  Doutrinas  dos  Filósofos 
Ilustres, liv. I).
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aonde a própria água estaria apoiada, para servir de base a 
todo resto! Ao contrário de Tales, argumentou que nenhum 
elemento material poderia fundamentar a origem de todas as 
coisas e que só algo indefinido ou ilimitado (apeíron) seria o 
princípio orientador (arche) de todas as coisas. Depois dele, 
Anaximenes de Mileto (585-528 a.C.) defendeu que uma es-
sência material como o ar (aer) poderia preencher a defini-
ção de arche, por ser aparentemente ilimitado e tudo existir 
em volta deste4. 

Outros  pensadores  propuseram  novos  argumentos 
em favor de outros elementos, porém, para muitos comenta-
dores, como o filósofo alemão Martin Heidegger (1889-1976) 
e  o  historiador  francês  Jean-Pierre  Vernant  (1914-2007), 
aqueles que antecederam Sócrates tinham em comum a con-
sideração da natureza como uma extensão de sua cidade.

Temos de resto uma prova das interferências 
que  puderam  produzir-se  entre  os  valores 
políticos,  geométricos  e  físicos  do  centro, 
concebido como ponto fixo em torno do qual 
se  ordena,  na sociedade e  na natureza,  um 
espaço igualitário feito de relações simétricas 
e  reversíveis.  Hestia,  símbolo  da  agora  da 
nova  ordem  humana,  poderá  designar  em 
Filolao [um filósofo pitagórico pré-socrático] o 
fogo  cósmico  central,  em  outros  filósofos,  a 
Terra  que  permanece  imóvel  no  meio  do 
universo físico (VERNANT, J-P. As Origens do 
Pensamento Grego, cap. VIII, PP. 138-9).

Heidegger chegava ao ponto de propor que:

A ontologia grega e  sua história,  que ainda 
hoje  determina  o  aparato  conceitual  da 
filosofia,  através  de  muitas  filiações  e 
distorções, é uma prova de que a presença se 
compreende a si  mesma e o ser  em geral  a 

4 Para  os  fragmentos  de  Anaximandro  e  Anaxímenes,  ver 
KIRK, G.S., RAVEN, J.E., SCHOFIELD, M. Os Filósofos Pré-
Socráticos, III e IV.
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partir  do  “mundo”.  Prova  também  que  uma 
ontologia  assim  desenvolvida  decaiu  e  se 
deteriorou  numa  tradição  que  degrada  e  a 
deixa  afundar  no  óbvio,  transformada  em 
simples  material  de  reelaboração 
(HEIDEGGER, M. Ser e Tempo, II, cap., §6, p. 
50).

Para Heidegger, os primeiros pensadores constituíam 
suas investigações ontológicas – sobre o ser – “a partir do 
mundo”, sem qualquer separação entre a sociedade e a natu-
reza. Tal separação seria a fonte da “deterioração e degrada-
ção” ocorrida ao longo da história da filosofia ocidental.

A  guinada  iniciada  por  Sócrates  visava  colocar  no 
foco  da  investigação  filosófica,  não  a  natureza  como  um 
todo, mas o ser humano. A partir de Sócrates, o conhecimen-
to de si passa a ser mais importante do que o saber da natu-
reza, pois não se encontraria mais na sua observação, porém 
na  compreensão  correta  de  como  uma  postura  subjetiva 
pode se tornar objetiva. Ou seja, como pode um ser finito e 
imperfeito compreender a essência de algo universal e eter-
no. Daí em diante, o estudo da metafísica pôde instituir-se 
como estudo daquilo que está além da natureza falível das 
coisas, tendo o ser humano como centro de tudo.

Desde então o estudo da natureza passou a ser objeto 
de disciplinas específicas como a física, a química e a biolo-
gia, ampliando o distanciamento dos leigos e demais estudi-
osos do conhecimento geral da natureza da qual a própria 
humanidade faz parte. De Tales a Demócrito de Abdera (460-
370 a.C.),  a investigação antropológica não se diferenciava 
em método ou conteúdo do estudo do natural.  Depois de 
Sócrates, a ética e a metafísica ganharam interesses próprios 
e novos conceitos sobre a relação humana com o mundo iri-
am ser forjados. Com isso, a sociedade e seus pesquisadores 
seguiram uma trajetória distanciada do resto do mundo. Os 
discípulos de Sócrates e seus continuadores criaram a gama 
de escolas filosóficas que mais tarde inspirariam os cientis-
tas iluministas.
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Paideia

Na história da educação helênica, a filosofia exerceu 
um papel didático tardio, porém crucial. Antes de Tales e até 
Sócrates, seus alunos, e os sofistas fundarem suas escolas, a 
poesia é que mantinha a função de instituição educadora, 
unificando toda Hélade. Pelo menos assim foram reconheci-
dos poetas como Homero (séc. VIII a.C.) e Hesíodo (séc. VII 
a.C.)  até  surgirem as  críticas  devastadoras  de  pensadores 
como Xenófanes de Cólofon (570-475 a.  C.)  e Heráclito  de 
Éfeso (545-480 a. C.)5.

A despeito dessas objeções a poesia, naquela época, 
era a única fonte de tradição perene, embora de cunho aris-
tocrático e guerreiro. Apesar disso, servia de base para edu-
cação da nobreza que ainda dominava o regime político de 
suas  cidades.  Na  poesia  do  chamado  período  homérico 
(1100-776 a.C.), valoriza-se o espírito heroico da excelência 
das ações guerreiras.

Em sua primeira  fase,  os  poemas heroicos  concen-
tram-se nos cantos que compõem a obra  Ilíada, atribuída a 
Homero. Posteriormente, já sob a ótica da Odisseia homéri-
ca, que abrange os séculos VII e VI a. C., outras qualidades, 
além das virtudes cavalheirescas da voluntariedade guerrei-
ra, são incorporadas, como a presença de espírito e a socia-
bilidade. Na cultura aristocrática inicial, são pressupostos a 
vida sedentária, a posse de bens e a tradição6. A beleza tam-
bém era considerada uma virtude aristocrática nas mulhe-
res. Quando chegavam à maternidade, elas passavam a ser 
as guardiãs dos costumes e tradição.

Entre os nobres guerreiros, a educação estava volta-
da para a ação. No tempo de paz a palavra e o discurso bem 
trabalhado entram em consideração dos pedagogos. São en-
tão empregados com frequência exemplos e modelos de vir-
tude como método de ensino, mas, apesar de suas singulari-

5 Ver XENÓFANES. Frg. 11 e HERÁCLITO. Frgs. 5, 14 e 15; 42, 
in KIRK, RAVEN, SCHOFIELD. Op. Cit.

6 Ver JAEGER, W.Paideia, vol. 1, cap. II, p. 35.
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dades, os casos exemplares servem para o desenvolvimento 
de valores universais de dignidade. Nesse sentido, no perío-
do em que as leis ainda não estavam consolidadas em códi-
gos escritos, a figura do poeta e seus registros orais ou escri-
tos da tradição tornam-se a referência pedagógica geral que 
estava centralizada na figura folclórica de Homero.

Do momento em diante que a cidade foi constituída 
sobre os alicerces da lei, o regime democrático influencia na 
educação ao acrescentar à poesia o discurso teórico dos filó-
sofos e retórico dos grandes oradores. Agora, a formação do 
cidadão visa prepará-lo para uma nova estruturação da soci-
edade que necessita de pessoas mais racionais e éticas. A 
vida continua sendo tratada como uma íntima conexão entre 
a natureza e a sociedade. A visão do meio circundante como 
um todo acompanha o ensino até o advento das novas ques-
tões ligadas  à  subjetividade individual  dominar o cenário, 
por volta do século V a.C.

Ao indivíduo, é dado um maior grau de mobilidade 
entre as cidades aliadas. Com o sucesso da civilização, um 
hedonismo natural  aflora  nas poesias  do  período clássico 
(497-322 a.C.). Os filósofos da natureza já haviam começado 
a revelar as leis da natureza e agora enfrentam as novas con-
cepções morais idealizantes da sociedade. Surge, dessa for-
ma, o confronto entre as leis externas e internas do sujeito. 
Nesse ínterim, a noção de harmonia e equilíbrio entre a natu-
reza comum dos seres humanos faz das limitações óbvias e 
o conhecimento de suas próprias capacidades o alvo da edu-
cação.

O destempero e o arrojo aventureiro irrestrito, irraci-
onal e desmedido (hybris) do passado são criticados como 
exemplos negativos. Aquele que consegue atingir o controle 
de si pode, assim, impor suas próprias leis (autonomia) livre 
da tradição. O passado mítico dos nobres aristocratas é dife-
renciado claramente do presente citadino composto por pes-
soas livres e autônomas. O direito à felicidade pelo prazer 
sensual é admitido por algumas correntes desprendidas da 
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tradição (cirenaicos e epicuristas, por exemplo). Com Sócra-
tes e seus sucessores, a disputa entre escolas mais conser-
vadoras moralmente e hedonistas se torna evidente. Postu-
ras racionalistas e idealizantes dos socráticos em geral são 
atacadas pela crítica cética e pelo sensualismo materialista.

O  cosmos 
bem-ordenado  por 
vezes  é  idealizado  e 
transposto para con-
siderações  morais 
dos  indivíduos,  dei-
xando  para  trás  o 
espírito  heroico  e 
abrindo  espaço  para 
a  privacidade  no 
meio da sociedade e 
da  natureza.  Com  o 
helenismo  (275  a.C. 
em  diante),  por  fim, 
os educadores  já  es-
tarão acostumados a 
separarem  as  ques-
tões  da  natureza  da 

sociedade. Prática que filósofos e comentadores dois milê-
nios  mais  tarde  lamentariam  como perda  do  pensamento 
originário característico do início da civilização helênica.

9

Figura 1: A integração da vida urbana com 
a natureza era uma das concepções típicas 
dos antigos helenos para physis



Paideia, a Educação Helena

OMO em todas as épocas e lugares, a educação entre 
os  gregos  antigos  –  ou  helenos,  como eles  mesmos 
chamavam-se  –  passou  por  várias  fases  que 

representavam  os  estágios  civilizatórios  nos  quais  a  sua 
cultura  se  encontrava.  No  período  arcaico  (anterior  ao 
século VIII, a. C.), de reconstituição mais difícil,  imagina-se 
que a responsabilidade pedagógica recaísse sobre o poder 
paterno, uma vez que o culto doméstico dos antepassados 
era  predominante.  Próximo  ao  século  de  ouro  (cerca  do 
século  V  a.C.),  já  era  possível  dizer  que  havia  variações 
importantes de cidade para cidade, embora sempre voltadas 
para a atividade pública.

C

Esparta,  por  exemplo,  exigia  total  subordinação da 
pedagogia aos interesses da comunidade. Desde o início, as 
crianças  eram guiadas  por  jovens  mais  velhos,  sendo,  na 
adolescência, integrados ao ensino comum controlado pelos 
cidadãos adultos que vigiavam os exercícios físicos voltados 
para  o ataque e defesa nos combates;  além de moldarem 
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uma  prática  de  conversação  conhecida  como  laconismo, 
onde se devia desenvolver o raciocínio rápido e preciso na 
escolha de palavras e frases que compunham um discurso 
conciso. Também ensinava-se a música, tudo num ambiente 
comum partilhado por todos. Não era permitido que os pais 
educassem os filhos como bem quisessem. Em Atenas, por 
outro lado, essa responsabilidade era repartida com os pais, 
que escolhiam um escravo (pedagogo) que levava as crian-
ças até o mestre sofista, ginasta ou músico que ministravam, 
respectivamente, retórica, exercícios e harmonia. Não obs-
tante, tudo isso estava direcionado para formação de cida-
dãos exclusivamente dedicados à prática política. Os sofis-
tas ensinavam o estilo capaz de vencer a discussão com um 
adversário, enquanto a ginástica preparava para guerra e a 
música fornecia o senso de harmonia e proporção que mol-
dava o gosto estético, geral, pelo belo helênico.

Os principais filósofos helenos tinham posições pró-
prias acerca da paideia – em tempo, esse era o termo grego 
traduzido por educação e que compõe palavras como peda-
gogia e pedagogo. Platão (429-347 a.C.), na República,  Leis e 
no diálogo  Protágoras, discutiu se a virtude era passível de 
ser ensinada, as normas que deveriam reger o ensino e o sis-
tema pedagógico ideal para o bem da  polis (cidade), muito 
próximo ao de Esparta.  Aristóteles (384-322 a.C.),  por sua 
vez, na sua Ética a Nicômaco e na Política, defendia uma pe-
dagogia mais aristocrática, onde os mais destacados recebe-
riam uma educação superior, para o pleno exercício da vida 
contemplativa e política.

Já o autor satírico Aristófanes (445-386 a.C.) ridicula-
rizava o estágio pervertido ao qual os sofistas haviam deixa-
do a educação em Atenas. Criticava, sobretudo, o desleixo 
dos pais e a influência do dinheiro, uma vez que os sofistas 
cobravam um salário de acordo com a situação econômica 
de seus clientes.

Em As Nuvens, Aristófanes fez uma dura crítica ao en-
sino pago, cobrado pelos sofistas, cujo principal represen-
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tante é posto no personagem Sócrates. Um conservador que 
era, Aristófanes contrapunha-se a essas novas práticas peda-
gógicas, que a seu ver contrariavam a tradição e os costu-
mes da paideia voltada para o cuidado da polis e do respeito 
ao  demos. Na contramão do movimento descentralizado de 
ensino que se refletiu na Hélade, como nas escolas catedrais 
e nas escolas catedrais e nas escolas particulares de nossos 
dias. O texto clássico mais abrangente sobre a paideia foi es-
crito  pelo  helenista  alemão Werner  Jaeger  (1888-1961),  na 
primeira metade do século passado.
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Figura  2:  Aristóteles  envia  uma  carta  a  Alexandre, 
observado pelo bispo de Trípoli. Gravura de O Segredo dos 
Segredo (1327), atribuído a Pseudo-Aristóteles.



Os Mortos

 respeito  aos  mortos  é  um  dos  principais  traços 
civilizatórios  de  uma  sociedade.  Se  faz  notar  em 
diversos  textos  antigos.  Exemplos  podem  ser 

encontrados em Samuel II 21:10, quando Rispa – que viu os 
dois  filhos  que  tivera  com  o  rei  Saul  serem  mortos  na 
vingança  cobrada  pelos  seus  inimigos  gibeonitas  –  não 
permite que animais carniceiros devorem os cadáveres dos 
caídos  em  combate.  Além  do  dever  fraternal,  a  luta  de 
Antígona, na peça de Sófocles (cc. 496-406 a.C.), para poder 
enterrar o corpo de seu irmão contra as ordens do tirano de 
Tebas, Creonte, representa o clamor pela preservação dos 
valores humanos de dignidade e da piedade.

O

O sacrifício de Rispa e Antígona,  que pôs em risco 
sua própria vida para assegurar sepultura digna ao irmão Po-
linices,  não  passa  de  gesto  inútil  aos  olhos  daqueles  que 
tudo fazem pelo prazer efêmero e desprezam a preservação 
da própria memória. A felicidade do brasileiro está à venda 
nos botequins, em qualquer esquina ou bordel e dura até a 
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manhã seguinte. As lembranças da alegria barata são logo 
perdidas pela amnésia alcoólica, sobrando apenas o gosto 
amargo da realidade cotidiana de uma maioria de tristes de-
serdados que não têm coragem de enfrentar seus problemas.

Em 2006,  o episódio das ossadas descarregadas no 
aterro sanitário de Duque de Caxias (Rio de Janeiro, Brasil) 
expôs com nitidez a mentalidade doentia que já não teme 
mais  o  cúmulo  dos  escândalos neste  “país  tropical”.  Essa 
gente admirável é capaz de organizar festas gigantescas de 
confraternização, ao mesmo tempo em que trata seus ante-
passados como se seus restos mortais fossem um monte de 
lixo a ser descartado depois de usado.

Tudo  continua  como  se  nada  de  errado  estivesse 
acontecendo com seus governos corruptos, hospitais trans-
formados em matadouro e “lixões” servindo de vala comum 
aos esquecidos. Enquanto isso, os foliões cantam e dançam 
alegremente sem se preocuparem com o futuro que lhe res-
ta, fechando os olhos à realidade e seu vil passado. Pouca di-
ferença há entre as pessoas, as bestas e sucata, no país dos 
absurdos.

Poucas  culturas  ousam ultrajar  os  sentimentos  das 
pessoas no dia dos mortos, como a brasileira e a mexicana. 
No México, no dia dois de novembro, uma festa só compará-
vel  ao carnaval  carioca,  muita música,  comida e bebida é 
desperdiçada para “celebrar” os que já se foram. A tradição 
remonta ao tempo dos astecas – uma civilização que se er-
gueu sobre o sangue e os cadáveres dos povos que massa-
crava em diversas cerimônias. Na cidade do Rio de Janeiro, 
Várias festas,  churrascos e bailes “funques” são realizados 
em um dia que deveria ser de reflexão sobre o valor da vida 
e a memória dos antepassados. Os astecas caíram em pouco 
tempo,  graças  aos  alicerces  pobres  de  sua  civilização.  O 
México atual sofre com diversas províncias dominadas pelo 
narcotráfico, da mesma forma que no Brasil, várias organiza-
ções  criminosas  se  engalfinham para  alcançar  o  poder.  O 

14



grau de civilização de um povo reflete-se na relação entre vi-
vos e mortos manifesta, por esse mesmo povo.

15

Figura  3:  "Então Rispa,  filha de Aiá,  tomou um pano  de 
cilício, e estendeu-lho sobre uma penha, desde o princípio 
da  sega  até  que  a  água  do  céu  caiu  sobre  eles;  e  não 
deixou as aves do céu pousar sobre eles de dia, nem os 
animais do campo de noite". (Samuel II 21:10). Gravura de 
Gustave Doré



Sobre Apolo e Asclépio

 comportamento  incoerente  e  imprevisível  dos 
deuses  descrito  pelos  poetas  e  dramaturgos  era 
motivo  de  crítica  entre  os  próprios  helenos. 

Xenófanes  de  Cólofon  atacava  diretamente  Homero  e 
Hesíodo  por  “atribuírem  aos  deuses  tudo  o  que  para  os 
homens é opróbrio e vergonha” (XENÓFANES, Fragmento 11). 
Platão propunha, na sua república ideal, o afastamento dos 
autores mentirosos (PLATÃO. República, liv. II, 377a-383c).

O

Os registros remanescentes a respeito de Apolo (Febo 
ou Hélios, o Sol) e Asclépio (Esculápio) são fantasiosos ao 
extremo.  Sobre  ambos,  dizem terem sido cultuados  como 
deuses da medicina, embora Apolo também fosse patrono da 
beleza, das artes, dos rebanhos etc. Apolo era pai de Asclé-
pio, cuja mãe era a ninfa Corônis, filha de Flégias, rei da Tes-
sália.  Acusada  de  adultério,  Corônis  foi  morta  por  Apolo, 
num ataque de ciúmes. Ao saber que ela estava grávida de 
Asclépio, Apolo o arrancou de seu ventre, antes que fosse 
cremado.  Entregou-o ao centauro Quíron,  para que este o 
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educasse. Asclépio aprendeu a usar as plantas medicinais, 
curar os ferimentos e doenças. Com esses conhecimentos, 
Asclépio  ressuscitou  Hipólito,  provocando a  ira  de  Hades 
(Plutão), deus do Inferno, que reclamou um castigo a Zeus 
(Júpiter). Este fulminou Asclépio e, por causa disso, Apolo 
flechou os Ciclopes que haviam forjado o raio. Tal vingança 
contrariou a vontade de Zeus que, então, sentenciou a expul-
são de Apolo do Olimpo. Mais tarde, porém, Apolo seria res-
tituído de seus poderes e designado a espalhar a  luz  por 
todo universo.

Asclépio continuou sendo 
honrado como um deus,  princi-
palmente  em  Epidauro,  cidade 
do  Peloponeso,  onde  nascera. 
Por  vezes,  ele  aparecia  em  so-
nhos como um homem barbado 
com um cajado.  D’outro  modo, 
transformava-se  em  serpente, 
sendo  por  isso  representado 
como uma cobra enrolada num 
bastão,  origem  do  símbolo  da 
medicina.

Quando Apolo era associ-
ado a Hélios, podia proporcionar 
tanto a saúde como a doença en-
tre os mortais,  já que o aqueci-
mento do Sol na natureza pode 
fortificar  todos  os  seres,  como 
causar seca e muitos malefícios. 
Além disso, Apolo era responsá-
vel pela transmissão das profeci-
as, através dos oráculos proferi-
dos  em Delfos.  Semelhante  aos 
outros  deuses  mitológicos,  sua 

fúria poderia impor muitos males aos homens.  N’As Meta-
morfoses,  livro VII,  Ovídio (42 a.C.-18) conta de uma peste 
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Figura  4:  Estátua  helena 
de  Asklepios  exposta  no 
museu  antigo  do  Teatro 
de  Epidauro.  Foto  de 
Michael F. Mehnert.



provocada pela ira de Hera (Juno). Enquanto Hesíodo (séc. 
VII a.C.), em Os Trabalhos e os Dias (v. 90 e ss.) atribui a ori-
gem das doenças (nouson) ao descuido de Pandora, que as 
deixara escapar do pote de barro, presente de Zeus a Prome-
teu, criador dos homens.
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II PARTE:

Pré-Socráticos
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Deuses Urbanos

UITOS são os aspectos relacionados ao surgimento 
da  filosofia  ocidental.  A  inspiração  de  Tales  de 
Mileto é um desses. E como nenhum ser humano é 

uma ilha,  a  influência  do  ambiente  deve  ser  considerada. 
Sem esquecer a interação com seus semelhantes próximos e 
as  mudanças  exigidas  por  obra  exclusiva  do  acaso.  Tudo 
isso  –  indivíduo,  natureza  e  sociedade  –  contribui 
decisivamente para o processo de deliberação de cada um.

M

Quando os recursos são escassos, a luta pela sobrevi-
vência submete todos ao atendimento das necessidades, por 
vezes de maneira violenta. As demandas por melhor distri-
buição dos bens, nesse cenário, visam garantir as condições 
mínimas de subsistência de uma maneira justa. Um conflito 
subjaz à tomada de decisão, ainda que sob a máscara dos 
costumes  refinados.  Os  primeiros  pensadores  jônios,  ao 
mostrarem o relativo sucesso de um novo método de racio-
cínio, estimularam outros autores a encontrarem suas pró-
prias soluções para os problemas que viviam. Tal perspecti-
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va, se não for de todo equivocada, condiz com uma interpre-
tação da origem do pensamento ocidental como um desdo-
bramento  consequente  das  condições  da  interação  entre 
agentes racionais, diante dos desafios colocados pelas socie-
dades e seus ambientes. Uma concepção que não contradiz 
a evolução natural, embora assuma um forte e polêmico viés 
materialista.

Outros pesquisadores,  antropólogos e historiadores 
fornecem explicações divergentes para o fenômeno da filoso-
fia.  Cada um apontando uma característica  relevante,  que 
não a mera luta pela sobrevivência. Mesmo nomes mais sim-
páticos ao materialismo, abstêm-se de sustentar teses evolu-
tivas quando se trata de algo tão abstrato como o pensamen-
to, a fim de evitar os equívocos reducionistas que podem de-
correr destas vertentes.

Em geral, são realçadas as dimensões políticas, religi-
osas, cognitivas e até linguísticas, deixando de lado questões 
próprias da natureza relativa aos seres humanos. No lugar 
disso, os exames concentram-se na interface montada sobre 
os interesses vitais da espécie. A formação de comunidades, 
onde o debate público acerca das ações de governo pudesse 
ser feito livremente em um espaço público aberto,  foi  um 
dos elementos importantes da construção de uma imagem 
mais adequada a seres racionais. A polis helênica – a cidade-
estado grega - contribuiu com a constituição de um ambien-
te propício a  proposições de novas linhas de atuação,  ao 
mesmo tempo em que permitia a todos os participantes da 
discussão levantar objeções, que por seu turno reclamavam 
o esclarecimento das consequências de suas escolhas, por 
parte dos propositores.

Jean-Pierre Vernant foi um dos helenistas – antropólo-
go e historiador de renome – a destacar esse evento históri-
co. Seu clássico As Origens do Pensamento Grego (1962) con-
centrou na  polis as principais funções educadoras da civili-
zação helênica.  Apesar  de  suas  formas  de governo  terem 
sido  diversas,  isso  não  impediu  que  ocorresse  entre  elas 
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uma mútua influência no desenvolvimento de seus hábitos e 
no trato dos temas mais polêmicos, que poderiam significar 
a paz ou a guerra com seus vizinhos bárbaros ou entre si.

Nos principais polos de difusão do pensamento, ha-
via um lugar destinado ao mercado e à reunião de pessoas 
interessadas em discutir um assunto importante para suas 
vidas em particular ou à condução da cidade. Na ágora, pra-
ça pública central, a palavra e o discurso (logos) assumem o 
importante papel de instrumento de poder. Através da força 
do melhor argumento os helenos estendem seus domínios 
sobre as mentes daqueles que falam a mesma língua. Os co-
mandos e normas passam a implicar na necessidade de prin-
cípios que os sustentem, constituindo a arché fundadora da 
consciência de como uma regra deve ser aplicada, a fim de 
se obter maior eficácia política7.

Política e Religião

O interesse comum pelas ações de âmbito público en-
tra em cena, opondo-se às práticas antigas dos pactos secre-
tos e da corrupção dos corredores palacianos. A exigência 
de publicidade com o trato da coisa pública fez com que in-

7 Veja  VERNANT,  J-P.  As  Origens  do  Pensamento  Grego, 
cap. IV, pp. 53 a 55.
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Figura 5: Representação da ágora de Assos, colônia eólia na 
Frígia (Ásia Menor)



teresses  particulares  se  submetessem aos  interesses  mais 
amplos do conjunto da comunidade. Vernant percebia nisso 
a evolução de um sistema democrático, cujas consequências 
moldaram a capacidade intelectual  da  cultura grega,  insu-
flando à participação política um número maior de pessoas, 
atividade antes restrita a uma pequena classe aristocrática 
guerreira que ficava responsável pelos cultos religiosos e de-
fesa da cidade – enaltecida na obra de Homero  e Hesíodo. 
As leis da polis passam então a cobrar a prestação de contas 
daqueles que a propuseram, perante seus subordinados, tan-
to quanto lhes exigia total obediência8

Com a publicidade, as leis precisam ser escritas e já 
não se pode mais alegar sua ignorância. A retidão e rigidez 
inspiram em todos o ideal de justiça (dike) que será personi-
ficado em uma deusa, em poucas gerações. Só uma nova lei 
poderia alterá-la, mas seu autor responderia pelos eventuais 
prejuízos que causasse. A força da lei escrita motiva os pri-
meiros pensadores a consagrarem seus livros, depositando-
os junto aos tesouros dos templos dos deuses de suas cida-
des, como Anaximandro, em Mileto, e Heráclito, em Éfeso. 
Desse modo, fazem de suas obras um bem comum que se 
apresenta ao debate e se impõe da mesma forma que a lei 
(nomos). O texto publicado adquire uma objetividade carac-
terística daquelas proposições que pediam a anuência dos 
ouvintes na  assembleia. A escrita, não obstante, ainda terá 
de enfrentar a oposição de seitas e ordens de pensadores, 
como a dos pitagóricos, que consideravam uma profanação 
a divulgação de seus conhecimentos esotéricos aos não ini-
ciados9.

8 Veja VERNANT, J-P. Op. cit., idem, pp. 55 e 56.
9 De fato, nada restou que pudesse ser considerado obra de 

Pitágoras de Samos (c.570-497 a.C.). Existem anedotas de 
proibição  de  divulgação  de  seus  ensinamentos,  embora 
Diógenes Laércio (séc. III) liste vários títulos de sua autoria. 
Conta-se,  entretanto,  que  Hipaso  de  Metaponto  (séc.  VI 
a.C.) fora excluído da seita por ter publicado como suas as 
descobertas de Pitágoras sobre a harmonia.
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Pouco a pouco, a argumentação racional, típica da fi-
losofia, começa a promover, nas discussões políticas, o afas-
tamento dos ritos oficiais. No início, desse processo, no en-
tanto, ficou patente a paradoxal revelação de uma verdade 
ao público que deveria ser julgada por este para ser conside-
rada como uma autêntica sabedoria. Em contraste a isso, os 
pitagóricos e alguns outros pensadores mais obscuros exigi-
am uma conduta ascética e um processo de purificação, se-
melhantes a rituais cerimoniosos antigos, capaz de promo-
ver a observação da verdade por trás das aparências, distin-
guindo as contingências materiais do corpo, das necessida-
des espirituais da alma.

Em uma outra etapa mais avançada, o movimento pe-
dagógico, conduzido pelos sofistas, já procurava questionar 
os  dogmas  estabelecidos,  enquanto  prometiam  formar  os 
novos  líderes,  capacitando-os com uma retórica  agnóstica 
demolidora. Entre esses dois extremos, a filosofia oscilou de 
maneira inquietante para uma multidão admiradora da boa 
oratória.

A participação na polis, sem embargo, estava condici-
onada ao reconhecimento da semelhança de sua classe soci-
al.  Os  homoioi são aqueles que, além da origem, possuem 
uma faixa de renda compatível com as necessidades de pro-
teção  da  cidade.  Dentro  de  uma  mesma  categoria,  todos 
eram iguais e estavam submetidos à mesma lei. O círculo da 
elite só foi ampliado quando a possibilidade de se forjar um 
armamento mais acessível e ofensivo diminuiu os custos de 
participação dos cidadãos nas batalhas, logo após a era do 
bronze tardio. Os soldados  hoplitas – infantaria armada de 
lança, ou espada, e escudo – puderam exigir os mesmos di-
reitos  dos  aristocráticos  hippeis –  membros  da  cavalaria. 
Com isso, os combates corpo a corpo de uma legião de cida-
dãos unidos incentivaram estratégias mais ousadas e saga-
zes, enquanto consolidavam os sentimentos de solidarieda-
de. Na visão de Vernant,  esse teria sido o passo principal 
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para incorporação do indivíduo ao conjunto da comunida-
de10.

A interpretação sociológica e política de Vernant – um 
militante da resistência francesa – acerca da origem do pen-
samento helênico, ao mesmo tempo em que apresenta um 
elemento fundamental da história, revela também as prefe-
rências e tendências do comentarista pelos assuntos de inte-
resse coletivo. Seu destaque para os regimes democrático e 
igualitário, respectivamente de Atenas e Esparta, limita o al-
cance de sua análise. Pouco se aprende sobre a razão de ou-
tras formas de governo terem proporcionado a fundação de 
várias  escolas  de  pensamentos filosóficos diferentes umas 
das outras.

Do acervo de Diógenes Laércio, sabe-se que Tales te-
ria convivido com Trasíbulos, tirano de Mileto. Anaxágoras 
de Clazômenas (c. 500-427 a.C.), antes de Sócrates, fora con-
denado à morte na “democrática” Atenas de Péricles, mesmo 
tendo este  estratego como defensor. Pitágoras, que saíra da 
ilha Samos para estudar no Egito, uma vez estabelecido em 
Crotona, teria implantado um governo “aristocrático”, embo-
ra tenha sido morto mais tarde por uma rebelião provocada 
pelo temor dos crotoniatas que viesse a se tornar um tira-
no11.

As  preferências  e  interesses de cada autor acabam 
por  favorecerem  uma  corrente  em  detrimento  de  outras. 
Algo  semelhante  ocorreu  na  perspectiva  teológica  com  a 
qual  Werner  Jaeger  descreveu as  doutrinas  dos  primeiros 
pensadores. A Teologia dos Primeiros Filósofos Gregos (1947) 
- obra em que o famoso helenista alemão aborda especial-
mente os pré-socráticos – defende a continuidade entre a fi-
losofia helênica e a teologia cristã. Isto porque, na aborda-
gem das questões originais da physis, a partir de uma inter-
pretação racional, estaria incluído o problema do divino. Ou 

10 Veja VERNANT, J-P. Idem, idem, pp. 62 a 72.
11 Veja DIÓGENES LAÉRCIO. Op.cit., liv. VIII, cap. 1, § 39, p. 

237.
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seja, que as dificuldades colocadas na confrontação das ati-
tudes dos deuses descritos na obra de Homero e Hesíodo, 
em relação à predicada pelo culto tradicional, seriam enfoca-
das na crítica dos pré-socráticos ao antropomorfismo, à con-
duta imprópria e à divisão da divindade. Motivo pelo qual, 
todo o pensamento clássico teria culminado na  Metafísica 
aristotélica, onde um único deus é associado ao motor imó-
vel, origem de todo movimento. Daí sua tentativa de vincular 
a filosofia original com uma teologia natural que teria sido 
praticada pelos pré-socráticos, dentro de um mesmo sistema 
racional12.

Ainda que Jaeger tenha razão em considerar a expli-
cação teológica do mundo como um tema pertinente à filoso-
fia original, deve-se reconhecer que as supostas teses religio-
sas estavam fundamentadas em observação empírica. O que 
não impediu o desenvolvimento de argumentos racionais em 
favor de uma concepção materialista sobre a origem de to-
das as coisas alheias à religião. E que a ciência ocidental tem 
no exemplo dos milésios uma justa reivindicação de ances-
tralidade.

O Despertar da Ciência

Francis M. Cornford (1874-1943), um dos mais impor-
tantes comentadores de língua inglesa, constatou esse dis-
tanciamento da argumentação filosófica em relação à menta-
lidade tradicional, mítica ou religiosa. A chamada primitiva 
ciência jônica procedia suas análises por meio da decompo-
sição de um todo complexo em pequenos pedaços, mais sim-
ples, que, isolados, poderiam descrever a maneira verdadei-
ra pela qual tudo fora montado. Sendo assim, construíam, 
cada um a seu juízo, às explicações dos mecanismos pelos 
quais a necessidade e o acaso moldaram o mundo tal como 

12 Veja  JAEGER,  W.  La  Teología  de  los  Primeros  Filósofos 
Griegos, cap. I, pp. 10 a 13.
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percebido. Tudo sempre teria existido e nada fora criado na 
natureza por conta de um plano prévio13.

De Tales a Demócrito de Abdera, a noção científica re-
sumia-se à busca do conhecimento pelo conhecimento teóri-
co,  segundo  Cornford.  Diferente  do  conhecimento  prático 
acumulado pelos egípcios e persas, os pensadores helenos 
estariam preocupados, antes, em descobrir o método mais 
adequado de transformação de um problema particular em 
um procedimento geral que poderia ser contemplado na for-
ma de teoremas. As conclusões tiradas por esse método as-
cenderiam à estatura de verdades universais14.

A ciência fundada pelos jônios afastava, então, grada-
tivamente, as descrições mitológicas para longe do âmbito 
de discussão. Simultaneamente, tomava o lugar de único co-
nhecimento verdadeiro acerca do ordenamento do mundo 
(cosmologia racional). O princípio que dera origem às coisas 
seria o mesmo a proporcionar o surgimento da vida na Ter-
ra. Ao contrário de Jaeger, Cornford compreendeu a depura-
ção promovida na argumentação em torno de uma nova cos-
mologia, que dispensaria, ao final, explicações teológicas.

(...) Não há uma só palavra sobre deuses ou 
algum agente sobrenatural. Esta nova forma 
de  pensamento  trazia  para  o  campo  da 
experiência cotidiana o  que antes  cava fora 
dela (...) (CORNFORD, F. M. Antes e Depois de 
Sócrates, cap. 1, p. 19).

Com os pré-socráticos, a formação do mundo deixa 
de ser algo sobrenatural. O seu peculiar método indutivo – 
sem realização de experimentos, mas apenas observação da 
natureza – fazia da  physis o palco do desempenho de todo 
tipo de existência. Por conseguinte, uma doutrina materialis-
ta emergiu de suas especulações. Agora, uma única substân-

13 Veja CORNFORD, F.M.  Antes e Depois de Sócrates, cap. 1, 
pp. 4 e 5.

14 Veja CORNFORD, F.M.Op. cit., idem, pp. 5-8.
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cia natural seria suficiente para explicar o todo, sem apelos 
transcendentais, sem a necessidade de deuses15.

As  interpretações  de  Cornford  e  Jaeger  chocam-se, 
portanto, frontalmente na postura radical que adotam, dian-
te de algo tão surpreendente como o pensamento jônico. Por 
certo,  as  coisas  não  ocorreram  da  forma  tão  dura  como 
Cornford propõe, pois aqui e ali se esbarra em chamamento 
das deusas ou questionamento religiosos como em Xenófa-
nes de Cólofon e Parmênides de Eleia (séc. VI a.C.), sem es-
quecer  a  atitude  de  Empédocles  de  Agrigento  (c.493-433 
a.C.) que teria se atirado ao Etna por se considerar ele pró-
prio um deus.

Uma outra maneira de resolver o enigma grego, talvez 
fosse levar em conta também as sugestões oferecidas por 
William  K.  C.  Guthrie  (1906-1981)  em  Os  Filósofos  Gregos  
(1950), onde se adverte sobre as mudanças ocorridas no vo-
cabulário naquele tempo e na evolução das variantes filosófi-
cas.  Theos,  por exemplo, no período arcaico, expressava a 
qualidade dos objetos considerados maravilhosos ou divi-
nos. Porém, no período clássico, já significava o substantivo 
da divindade. Desse modo, poder-se-ia entender o “espanto” 
inicial dos primeiros pensadores como sendo esse maravi-
lhamento que acabou por se transformar em várias categori-
as de pensar científico, prático (ético e político) e crítico (ló-
gico e epistemológico)16.

Assim, Guthrie observou com clareza a importância 
do conhecimento básico da língua grega – pelo menos dos 
seus principais conceitos –, enquanto se procura compreen-
der o amadurecimento e refinamento da argumentação filo-
sófica até a construção dos grandes sistemas teóricos que se 
sucederam em torno da matéria e a forma do universo, inclu-
indo os seres vivos e racionais.

15 Veja CORNFORD, F.M. Idem, idem, cap. 1, pp. 23-24.
16 Veja GUTHRIE, W.K.C. Los Filósofos Griegos, I, pp. 17 

e ss.
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Conclusão

No momento de sua fundação, a cidade antiga recebia 
a função de abrigar o templo de onde seria celebrado o culto 
comum a toda sua gente. Como ensinou Fustel de Coulanges 
(1830-1889),  sua existência estava intrinsecamente ligada a 
um ato religioso17. Mas quando as sedições internas, as guer-
ras Médicas (498-479 a.C.) e a consequente guerra do Pelo-
poneso (431-404 a.C.) se desenrolam, aos poucos vai sendo 
minada a fé que os helenos tinham em seus deuses proteto-
res, no campo e na cidade. A corrupção dos costumes, que 
ocorria então, levava à contestação, por parte dos primeiros 
pensadores ocidentais,  daqueles que supostamente deveri-
am defender a comunidade de todo mal.

A decadência religiosa coincide com a ascensão do 
raciocínio de tipo filosófico, enquanto abria espaço para o 
afloramento de um sentimento místico em que cada um bus-
ca as respostas que os antigos deuses coletivos já não po-
dem mais fornecer. Ao lado disso, o sarcasmo e o ceticismo 
transformam o Olimpo num condomínio povoado pelos deu-
ses risíveis e cruéis da mitologia helênica, totalmente contrá-
rios à moral e à concepção de religião.

Nesse contexto, começa a se manifestar a oposição 
entre mythos e logos. A manutenção da vida em comum de-
penderá do encontro das melhores linhas de ação disponí-
veis que respondam às demandas da polis. É o período críti-
co para o desenvolvimento de uma nova forma de pensar 
que levará a humanidade a compreender a necessidade de 
esclarecer a razão de tudo existir e seu lugar no mundo.

E se o misticismo já não resolve com eficácia os an-
seios dos indivíduos, restará apenas a alternativa do estudo 
racional da natureza, para o encontro de soluções viáveis. 
Algo que passou a demandar maior maturidade e sabedoria 
daqueles que ousavam participar do incansável debate filo-
sófico. Condições básicas para que os seres humanos cami-

17 Veja COULANGES, F. A Cidade Antiga, liv. III, cap. IV, 
p. 145.
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nhassem com suas próprias pernas sem a ajuda dos deuses 
urbanos.
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Modos de Pensar

S  mudanças  na  organização  política  e  religiosa 
abriram uma fenda na  antiga  sociedade hierárquica 
retratada  por  Homero,  em  suas  principais  obras. 

Essas transformações foram notadas por Hesíodo, o poeta 
que estabeleceu a classificação e a origem dos deuses, no 
poema Teogonia, mas que a partir de Os Trabalhos e os Dias 
se viu diante da constatação da decadência sucessiva das 
gerações  e  constrangido  a  alertar  seus  contemporâneos 
sobre a necessidade do trabalho cotidiano, a fim de se evitar 
o mal e a desonra dos mortais.

A

Com base em sua própria experiência de homem do 
campo, pôde Hesíodo recomendar a disposição dos dias e 
estações que se alternam durante o ano, revelando o ciclo 
pelo qual o trabalho rotineiro sustenta a justeza da vida de 
todos. O começo de uma compreensão de justiça fundada 
nas consequências  das ações humanas e manutenção dos 
acordos prometidos18.

18 Veja HESÍODO, Os Trabalhos e os Dias, I, vv. 340 e ss.
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Só o conhecimento prático, entretanto, não poderia 
satisfazer a crescente independência da polis e as ameaças 
externas a sua subsistência. O choque inicial de culturas fez 
com que cada vez mais os mitos e os sacrifícios inúteis fos-
sem sendo restritos ao acervo da tradição e ao cerimonial 
dos  cultos  religiosos,  enquanto  os  primeiros  pensadores 
buscavam uma maior  objetividade nas  interpretações  dos 
acontecimentos. As narrativas homéricas para origem de to-
das as coisas, a partir do Oceano, apenas repetiam, sem mui-
to acrescentar, descrições semelhantes encontradas em tex-
tos mais antigos, como o egípcio Livro dos Mortos19 e o poe-
ma babilônico Enuma Elish (Quando das Alturas), no qual se 
lia:

Quando das alturas, o céu não tinha sido 
nomeado
A terra firme abaixo não tinha sido chamada 
pelo nome
Quando Apsu primordial, seu criador;
E Mummu-Tiamat, aquela que tudo pariu,
Suas águas misturaram em um só corpo,
Nenhuma palhoça havia sido construída, nem 
pântano surgido,
Nenhum deus nascido,
E nenhuma criatura obtivera nome, nem 
destino determinado.
Foi então que os deuses se formaram no meio 
do céu
Lahmu e Lahamu foram gerados e chamados 
pelos nomes (ANÔNIMO.Enuma Elish, tablete 
I).

Eram as mesmas histórias que Tales de Mileto, por 
ventura,  teria  tomado conhecimento,  em sua infância.  Po-
rém, embora pudessem ter servido de ponto de partida para 
construção de sua cosmogonia, os poucos fragmentos rema-
nescentes de sua obra indicam uma postura teórica de ten-

19 A  passagem  de  Oceano,  progenitor  dos  deuses,  em 
Homero, ocorre na Ilíada, XIV, 200 a 301; no Livro

dos Mortos, cap. VII e XV.
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dência materialista para explicação de como as coisas surgi-
ram, se mantêm e perecerão, graças a um princípio ordena-
dor substancial. Dessa maneira, tudo aquilo que se atribuía 
às intervenções de entidades divinas de um mundo sobrena-
tural, seria incorporado a uma descrição metafísica sobre as 
origens de tudo, desde a observação das relações entre as 
coisas materiais. Apesar dos princípios assim inferidos aspi-
rarem uma validade universal, portanto uma existência que 
transcenderia a própria experiência, tal especulação não im-
plicaria na postulação de um mundo paralelo, cujo acesso 
ocorrera antes do nascimento dos seres vivos, ou viria ocor-
rer após a sua morte. Com exceção dos pitagóricos e dos 
platônicos, a suposição de um mundo extrassensorial será 
ignorada pela maioria dos pensadores helenos.
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Figura 6: Oceano que circunda a Terra, concepção 
mitológica e religiosa adota por Tales.



Aristóteles, constatando essa primazia, atribuiu a Ta-
les a compreensão de um princípio natural – a água -, como 
origem, substância e fim de todas as coisas materiais exis-
tentes. Por outro lado, pode-se também admitir, como fize-
ram os autores de  Os Filósofos Pré-Socráticos (1983) – Geof-
frey S. Kirk (1921-2003), John E. Raven (1914-1980) e Malcolm 
Schofield -, que, ao contrário da perspectiva aristotélica, Ta-
les teria percebido apenas uma remota “conexão ancestral” 
entre a água e as coisas atuais, sem maiores garantias para 
uma vinculação mais forte com os acontecimentos cotidia-
nos. A despeito do tipo de interpretação adotada, seu méto-
do de exposição de uma ideia teria sido adotado por outros 
pensadores que propunham outros elementos a preenche-
rem o conceito de arche20.

Assim, ao invés de seguir meramente a tradição he-
lênica, egípcia,  mesopotâmia ou outra qualquer, essa nova 
forma de pensar abria espaço à discussão e permitia que ou-
tras hipóteses fossem lançadas com intuito de esclarecer e 
tornar mais preciso o conhecimento sobre um determinado 
assunto. As narrativas míticas ou religiosas, por sua vez, de-
pendiam da intuição e crença dos seus adeptos em relação à 
fraca coerência apresentada pelo narrador ou sacerdote. De-
pois de Tales, no entanto, as teorias propostas tiveram de 
enfrentar  o  difícil  questionamento  de  suas  concorrentes. 
Desde então, quem se aventurasse a descrever as condições 
que deram origem à existência teria de apresentar as melho-
res respostas para as dúvidas dos ouvintes, a fim de obter 
um lugar de destaque na concepção de mundo das pessoas. 
Importante notar, entretanto, que, mesmo tendo uma rápida 
difusão o método da “escola de Mileto” ainda conviveu com 
as alegorias míticas e religiosas com as quais o senso co-
mum constrói suas relações cotidianas na sociedade ociden-
tal, sob várias roupagens, até hoje. A própria filosofia nas-
cente fez-se valer de imagens e argumentos teológicos, típi-

20 Veja  KIRK,  RAVEN  &  SCHOFIELD.  Os  Filósofos  Pré-
Socráticos, cap. II, 91.
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cos das vertentes dualistas, em suas hipóteses teóricas. Des-
tarte, quando a razão não encontrava base segura para sus-
tentar  suas  posições,  as  soluções  sugeridas  enveredavam 
por alternativas semelhantes às  empregadas pelos antigos 
poetas. Para explicar o magnetismo, por exemplo, uma alma 
própria aos minerais teve de ser suposta, como uma imagem 
que tenta tornar visível na matéria aquilo que ainda não é de 
todo conhecido. Por esse motivo, expressões do tipo “tudo 
esta cheio de deuses” podem também ser encontradas nos 
physikoi de Mileto ou Éfeso21.

Apesar  das  lacunas  interpretativas  dos  pré-socráti-
cos, não cabe imaginar ser uma simples fraqueza do raciocí-
nio admitir as limitações argumentativas, sobretudo quando 
se trata de apresentação de um fundamento último. Mesmo 
um filósofo  tão  detalhista,  como era  Aristóteles,  precisou 
apelar para um deus único eterno, embora inútil,  a fim de 
justificar o movimento do mundo por iniciativa de um motor 
imóvel e independente. Convém lembrar que, mesmo hoje, a 
física contemporânea não consegue ir além da postulação de 
uma singularidade, na explicação sobre a origem do univer-
so. O que viria antes desta singularidade é uma questão que 
não  tem significado  para  muitos  físicos,  em  pleno  século 
XXI22.

Diferenças entre Mito, Religião e Filosofia

O texto de Enuma Elish é um dos mais antigos regis-
tros históricos do mito da criação. A versão que restou é 
uma adaptação acadiana de narrativa suméria anterior. Data 

21 É  uma  passagem  que  Aristóteles  imputa  a  Tales  em  De 
Anima (Da Alma), A5, 411 a7.

22 Na  defesa  da  interpretação  da  física  contemporânea, 
Steven  Weinberg  recorreu  às  Confissões de  Santo 
Agostinho, onde se argumentava que antes de deus criar o 
universo nada mais existia, sendo a pergunta fundamental 
equivocada.  Veja  WEINBERG.  S.  Sonhos  de  Uma  Teoria 
Final,  cap.  VII,  p.  138.  A  solução  aristotélica  está  na 
Metafísica, liv. XII, cap. 7 e 8, 1072b 25 a 1073a, 25.
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do século XII a.C., e resistiu ao tempo sobre o suporte de ta-
bletes de argila, fragmentados e gastos. Os povos que domi-
naram a Acádia e a Suméria contavam a epopeia dos deuses 
babilônicos com o intuito de justificar sua presença na regi-
ão e o direito de soberania do lendário Marduk e seus des-
cendentes sobre os súditos.

Por  uma linha  sucessória  ininterrupta,  chega-se  ao 
início da criação do mundo, dos deuses, do mal, dos seres 
vivos e por fim dos humanos, através de um estilo fantasio-
so,  que também se detém no ponto crucial,  além do qual 
nem a imaginação, nem a razão podem avançar. Sem se preo-
cupar com a origem primeira dos elementos primitivos,  o 
poema parte da mistura das águas (doce e salgada) como se 
fosse o fundamento suficiente para explicar a formação de 
tudo que veio em seguida. Uma falha na argumentação que 
também seria apontada nos physikoi, mais uma vez pelo ar-
guto Aristóteles, que não se preocupavam em achar uma res-
posta para uma pergunta que até agora parece ser imperti-
nente às mentes mais criativas23.

Além dessas omissões fundamentais,  o pensamento 
originário dos milésios e as  diversas narrativas míticas ti-
nham em comum a tentativa de compreenderem, com coe-
rência  mínima,  a  sucessão  causal  dos  acontecimentos  do 
mundo que afetavam a vida humana. Divergem, contudo, nas 
soluções e posturas adotadas frente às objeções e demandas 
por esclarecimento.

Enquanto não era institucionalizado em cultos religio-
sos, o mito, por seu turno, poderia crescer em variantes con-
forme a adaptação das novas alegorias incorporadas à histó-
ria. Porém, uma vez canonizado pela religião, os sacerdotes 
passariam a exigir total confiança e superação de qualquer 
dúvida pela fé.  Já  os  primeiros  pensadores,  simplesmente 
lançavam uma nova hipótese e procuravam defendê-las atra-

23 Aristóteles faz a crítica do suporte da água na sua obra De 
Caelo (Do Céu), B 13, 294 a 28.
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vés de argumentos, na (vã) esperança de que a melhor expli-
cação para um fenômeno satisfizesse a todos.

No Poema de Atrahasis (O Sábio Supremo – séc. XVII-
XVIII a.C.) -  uma obra ainda  mais antiga que  Enuma Elish, 
conta-se a criação da humanidade e o mito do dilúvio. O per-
sonagem principal, Atrahasis, é o sábio supremo que adqui-
riu poderes proféticos por concessão dos deuses que o cria-
ram e conheciam o futuro da humanidade. Com seus conse-
lhos, procurava orientar seus seguidores a evitarem os ma-
les do mundo e a servirem aos deuses. Mas, detrás dessa 
ação tão benevolente, surgiam as práticas de culto e oferen-
das, ao lado da exigência de submissão aos comandos sob 
ameaças de mais desgraças (como o dilúvio), em caso de de-
sobediência. Depois de estabelecida a religião, as descrições 
míticas da ordem do mundo acabavam por legitimarem uma 
forte hierarquia política que, em troca, ajudava a consolidar 
a  religião  aceita  como oficial  dos  regimes  monárquicos  e 
aristocráticos, dominantes na antiguidade.

A mitologia surgia, então, como uma primeira tentati-
va de apresentar relatos imaginários com uma razoável coe-
rência para os fenômenos vividos. A religião, logo em segui-
da, procurava estabelecer os cultos divinatórios, com o in-
tuito de submeter todos à condição de súditos de um poder 
supremo, ao final. Diferente disso, o pensamento ocidental, 
em seu início,  defrontou-se com a tentação de estabelecer 
um absoluto dogmático, apesar de sempre buscar uma cau-
sa universal nas coisas materiais e da postura pretensiosa 
de alguns nomes. Tal fundamentação deveria ser inferida, no 
entanto, através da força da argumentação e eficácia de suas 
proposições. O que permitiu a filosofia se impor, não pelo 
medo ou peso da autoridade, mas pela clareza e compreen-
são de seus propósitos, considerados válidos. De um modo 
geral, a filosofia buscou o conhecimento geral, não só pelo 
amor ao saber,  mas também pelas consequências práticas 
observáveis.
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Aquilo que na mitologia e teologia era considerado 
sobrenatural passa a ser passível de uma interpretação ma-
terial e incorporado à natureza. As pretensões de universali-
dade transcendental ou metafísica são para sustentar a força 
do argumento que resiste às dúvidas em contrário, a qual-
quer hora e lugar. São suposições que, ao longo do milenar 
debate filosófico, abandonam a existência de um mundo pa-
ralelo, cujo acesso à verdade ocorreria após a morte ou an-
tes de nascer, para se sustentarem nos conceitos abstratos 
necessários à compreensão adequada de um conhecimento 
que permanece válido, sempre que as condições relevantes 
se mostrassem aplicáveis. O modo de pensar inaugurado por 
Tales permitiu que se desenvolvesse um estilo de narração 
não ficcional, no qual...

(...)  não  existe  mais  o  pano  de  fundo 
sobrenatural,  povoado  de  personalidades 
fragmentárias  ou  completas,  acessíveis  por 
meio da prece e do sacrifício, ou receptíveis à 
compulsão mágica.  A inteligência é excluída 
da ação. O pensamento se vê confrontado à 
Natureza,  um  mundo  de  coisas  impessoais, 
indiferentes  aos  desejos  do  homem  e  que 
existem por si mesmas. O desligamento entre 
ser  e  objeto  agora  está  completo 
(CORNFORD,  F.M.  Antes  e  Depois  de 
Sócrates, cap. I, p.17).

A Filosofia Oriental

Antes de Tales,  não havia no extremo oriente,  nem 
mesmo no subcontinente indiano, nada que pudesse ser re-
conhecido como filosofia. Os Vedas, desde o século XV a.C., 
já constituíam uma coleção de temas mitológicos e teológi-
cos que influenciava grande parte da Índia, mas nada que ad-
mitisse uma discussão crítica sobre sua adequação aos fa-
tos.  Foi  Lao-Tsé (século VI  a.C.),  na China,  quem primeiro 
pôs em poemas temas e métodos que séculos depois teriam 
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influenciado  os  ocidentais.  Lao-Tsé  viveu  em datas  muito 
próximas  a  Tales,  mas  a  distância  não  permite  especular 
uma maior vinculação entre essas formas de pensamento di-
vergentes em suas posturas decisivas.

O Tao Te Ching (Livro do Caminho Supremo, compila-
do em 300 a.C.) aparece em meio à primeira tentativa de uni-
ficação da China, por iniciativa do Estado de Ch’i que, do ex-
tremo nordeste chinês, procura expandir suas fronteiras a 
noroeste.  É a  época da construção e  primeira reforma da 
Grande Muralha, entre 403 e 220 a.C. Porém, é outro Estado 
chinês, Ch’in, que consegue consolidar um império, só a par-
tir do século II a.C. Portanto, é pouco provável que, embora 
fossem contemporâneos, Lao-Tsé, que teria nascido em Hu-
nan (no Estado de Ch’u, ao sul de Ch’in), e Tales tivessem a 
oportunidade de se influenciarem mutuamente. Os 81 poe-
mas que fundaram o  taoismo, ao contrário dos fragmentos 
da escola jônica, advogam a impossibilidade de se conhecer 
a origem de tudo, uma vez que o universo repousaria sobre 
o nada. As dificuldades que as pessoas teriam em atingir a 
plena sabedoria, decorreriam da incapacidade em se reco-
nhecer como verdade a origem insondável do ser.

Nas profundezas do Insondável
Jaz o Ser.
Antes que céu e terra existissem,
Já era o Ser
Imóvel, sem forma,
O Vácuo, o Nada, berço de todos Possíveis.
Para além de palavra e pensamento
Está Tao, origem sem nome nem forma,
A Grandeza, a Fonte eternamente 
borbulhante,
O ciclo do Ser e do Existir (LAO-TSÉ.  Tao Te 
Ching, poema 25).

O seguidor do taoismo que quiser obter respostas so-
bre as origens se depara apenas com o silêncio do Nada. Não 
pode se valer da razão e deve confiar em sua intuição, tão 
somente. Algo que nem mesmo Heráclito de Éfeso, o obscu-
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ro, aceitaria em definitivo. Posto que, para ele,  o discurso 
(logos) que torna todas as coisas comuns é passível de ser 
compreendido por quem fosse capaz de seguir o seu método 
de investigação. No fim do processo de sabedoria, a verdade 
e a consciência de tudo seria alcançada, ao invés da total ig-
norância. Por mais que as coisas gostem de ocultar, a verda-
de sempre aparece ao final, para Heráclito.

No taoismo, o entendimento surge por meio da ante-
posição de contrários. Mas só a visão do todo permite com-
preender como as coisas são governadas por tudo.

(...) Nenhum caminho parcial
Conduz à meta total
Só na visão do Todo se encontra a Divindade 
(LAO-TSÉ. Op. Cit., poema 14).

Que tudo está cheio de deuses é algo que Tales e He-
ráclito  concordariam com os  orientais.  Nesse  aspecto,  os 
preceitos agnósticos do taoismo possuem pontos comuns ao 
pensamento originário ocidental. Seu objetivo, contudo, não 
era instituir nenhum templo ou religião, mas antecipar uma 
postura cética acerca dos limites da razão. Isto quase simul-
taneamente aos problemas similares lançados pelos sofistas, 
a partir de Protágoras de Abdera (490-420 a.C.). Contudo, o 
caráter  obscurantista do taoismo não permitiu  aflorar um 
debate consequente do qual  se pudesse extrair  uma com-
preensão satisfatória para uma investigação da natureza, nos 
moldes sugeridos pela iniciativa dos pré-socráticos.

Heráclito,  mesmo  sendo  acusado  de  obscuridade, 
não deixava de apontar soluções materialistas,  a despeito 
das dificuldades de se atingir uma fundamentação definitiva. 
O fato de serem contemporâneos e apresentarem algumas 
afinidades não autoriza afirmar que houvesse influência indi-
reta ou direta entre esses métodos diferentes de especula-
ção “filosófica”, como o taoismo e a escola jônica. Caso os jô-
nios tivessem acesso ao livro de Lao-Tsé, o teriam posto em 
discussão como uma visão a mais sobre o mundo, passível 
de crítica, e não como uma revelação de um iluminado. Da 
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mesma forma, o confucionismo e o budismo, ambos posteri-
ores a Tales,  não exerceram alguma atração entre os hele-
nos, até onde se sabe.

De modo que, a dita “filosofia oriental” pouco contri-
buiu  para  o  aparecimento  do pensamento  ocidental.  Seus 
propósitos de investigação e suas temáticas não devem ser 
confundidos. Confúcio (551-479 a.C.) pretendia influenciar os 
costumes  do  Estado  com  uma  doutrina  conservadora  e 
acrítica de respeito ao passado. Enquanto o taoismo pregava 
a inação como tipo de virtude. Pretensões divergentes da-
quelas que o ocidente veio adotar quando logrou mudar o 
mundo pela “vontade de saber”.

Outras Distinções

Desde a antiguidade, o mito adquiriu o caráter,  por 
vezes  pejorativo,  de  uma  narrativa  fabulosa,  ficcional  ou 
mentirosa. Esse aspecto desfavorável já era visto por pensa-
dores, como Xenófanes de Cólofon, como um obstáculo para 
que o mito fosse aceito como uma forma válida para abordar 
assuntos considerados superiores, tais como os teológicos e 
filosóficos. O apelo à intuição feito pelo mito só foi emprega-
do pelos pensadores, em geral, quando faltava alguma prova 
documental  ou  demonstração  lógica  para  sustentação  de 
suas teses. Em muitos casos, foi preciso abandonar a preten-
são de um rigor metodológico, em favor de uma interpreta-
ção  não literal  dos  fenômenos no mundo.  Eventualmente, 
para evitar as dificuldades impostas pelas limitações racio-
nais e materiais, teve-se de recorrer a alegorias ou metáforas 
que elucidassem os temas abordados.

Do lado filosófico, a construção de um discurso teóri-
co verdadeiro não esteve – e ainda não está – livre de emba-
raços fantasiosos.  A teoria,  sendo entendida enquanto um 
conjunto de sentenças que precisa ser plenamente satisfeito, 
só pode ser considerada verdadeira de modo relativo. Isso 
porque, ao se especificar as sentenças que a compõem, o te-
órico emprega palavras cuja escolha depende de uma outra 
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teoria geral subentendida que não é posta ao exame clara-
mente. Por conseguinte, as sentenças da teoria sempre seri-
am descritas por outra, a saber: aquela teoria doméstica de 
cada autor, cujos objetos também deveriam ser questiona-
dos, mas não são expostos. A construção de uma teoria con-
sistente – com todas sentenças verdadeiras –, portanto, nun-
ca pode ser executada em sua concepção absoluta, mas sem-
pre relativa a outra teoria que não é posta à prova.

Outra distinção importante é que existem alguns cri-
térios para se averiguar a validade de uma teoria que não 
são seguidos pela mitologia e religião. Primeiro, o da  não-
contradição: uma teoria não pode dizer de algo que este seja 
verdadeiro e falso, ao mesmo tempo. Segundo, ela não pode 
cair num regresso ao infinito, recorrendo sempre a outras te-
orias sucessivamente. Terceiro, não deve cometer uma circu-
laridade, isto é, suas conclusões não devem ser pressupos-
tas por suas premissas. Tais requisitos já haviam sido cobra-
dos pelos filósofos céticos, discípulos de Pirro de Élida (365-
275 a.C.). O ceticismo pirrônico propunha a suspensão (epo-
che) do juízo sob a alegação de que, apesar de existirem cri-
térios  para demonstrações teóricas,  não haveria nenhuma 
demonstração que pudesse satisfazer todos esses critérios24. 

Sem poder satisfazer tantas exigências de uma só vez, 
o discurso teórico, quando visa encontrar o fundamento últi-
mo de um enunciado com pretensões de verdade, frequente-
mente tem de apelar para uma construção imaginária ideal 
que sustente suas posições. Conceitos e categorias usados 
são relacionados uns com os outros, de modo que encon-
trem seu exato lugar num sistema formal. A intuição do te-
órico,  diferente da imaginação poética,  procura revelar  as 
conexões formais, para depois prová-las de uma maneira for-
mal, por inferência, ou material, apresentando um exemplo 
empírico,  tal  como  já  faziam  os  jônios,  tacitamente.  Em 
suma, o discurso teórico trabalha com causas gerais e como 

24 Veja DIÓGENES LAÉRCIO. “Pirro”, in Vidas e Doutrinas dos 
Filósofos Ilustres, liv. IX.
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elas são constituídas. Nesta tarefa, utiliza-se de procedimen-
tos  que  visam  garantir  uma  referência  comprovável,  que 
também possa ser testada empiricamente.

A linguagem do cientista, que decorreu do desenvol-
vimento da filosofia ocidental, está sempre preocupada em 
atender  às  exigências  do  critério  cético  apontado  antes. 
Pode-se dizer que a ciência, como a filosofia, também cons-
trói mundos possíveis, mas não sobrenaturais,  imaginando 
fatos com os quais a teoria tem que considerar. Enquanto a 
narrativa mítica não tem a preocupação de comprovar suas 
conclusões,  o  discurso  teórico  vai  mais  além,  predizendo 
algo que supostamente pode ser provado como certo, ape-
sar de toda especulação. Em uma frase, a filosofia ergue pre-
tensões de verdade que podem ser falsificadas por um exa-
me qualquer, enquanto as histórias (míticas ou teológicas) 
erguem pretensões de verossimilhança que não podem ser 
negadas, mas aceitas ou não pelos ouvintes ou leitores.

De fato, a filosofia é historicamente uma invenção dos 
gregos antigos. Fora da tradição helênica e ocidental, poucos 
autores mereceriam o título de filósofo até a era Contempo-
rânea, pois ainda que Lao-Tsé, Confúcio e Sidarta Gautama 
(o Buda, 563-483 a.C.) tenham tratado de temas comuns à fi-
losofia – ética, política, e teologia –, o conjunto de seus tex-
tos disponíveis não permite formar uma teoria coerente. Isso 
não se deve apenas às lacunas deixadas pelo tempo e ao ca-
ráter assistemático, mas ao propósito final de sua elabora-
ção que visava mais  expressar  um modo de vida  voltado 
para submissão ao divino, ou destino, do que uma afirmação 
sobre o mundo passível de sustentação argumentativa, dian-
te de outras objeções. Em sua maioria, os textos orientais es-
tão propositadamente repletos de ambiguidade e contradi-
ções,  devido a casuísmos –  uma dependência ao contexto 
particular de cada sociedade, na qual tiveram origem. São 
objetos de crença e intuição, não de razão.

Quanto à mitologia, as narrativas míticas são usadas 
em textos filosóficos da tradição ocidental, como ilustração 
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de algum argumento abstrato, mais difícil de ser acompanha-
do formalmente. Os mitos,  quando empregados por filóso-
fos, são um recurso imagético que por vezes servem como 
exploração de um mundo possível a sustentar ou contrapor 
uma hipótese para o mundo atual.  O “mito filosófico” tem 
uma  função  esclarecedora,  enquanto  na  tradição  oriental 
eles tornam ainda mais obscuras as intenções do autor, de 
um modo geral.
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A Escola de Mileto

UASE tudo que cerca a história dos pré-socráticos é 
incerto.  Não  só  por  causa  da  ação  do  tempo,  mas 
devido  ao  caráter  fragmentado  e  imaginativo  dos 

trechos  de  suas  obras  recolhidos  em  diversas  citações 
existentes  nos  textos  de  historiadores,  comentadores, 
doxógrafos, e até falsificadores que os mencionavam, muitas 
vezes,  sem nenhum critério  aparente.  Na antiguidade,  não 
existiam as exigências acadêmicas atuais que obrigam uma 
identificação padronizada das fontes e um maior rigor nas 
transcrições, a fim de evitar distorções das palavras alheias.

Q

Critérios  de  distinção,  classificação  e  padronização 
de teorias só foram instituídos tardiamente, quando a dis-
cussão filosófica já vinha avançada. O seu refinamento ocor-
reu à medida que aumentava a compreensão de afinidades e 
relação sistemática das ideias, bem como os acontecimentos 
podem ser vinculados uns aos outros. Os doxógrafos, res-
ponsáveis pelos registros das opiniões dos antigos pensado-
res e seus comentários, nem sempre assumiam o compro-
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misso de transmitir fielmente à posteridade os pensamentos, 
da maneira que foram expressos.

Aristóteles foi quem primeiro se preocupou em agru-
par a pesquisa iniciada entre os jônios, rotulando-os sob o 
termo physikoi (físicos), por estarem suas obras, geralmente, 
direcionada para o estudo da natureza. Fazia isso, no entan-
to, para mostrar as falhas que o conjunto daquelas ideias te-
ria cometido, antes dele mesmo apresentar suas conclusões, 
como sendo as melhores respostas para os problemas que 
os  outros  haviam trabalhado sem sucesso.  Assim,  não se 
preocupava em fornecer detalhes de todos os passos argu-
mentativos de seus antecessores. Limitava-se apenas a apon-
tar seus possíveis erros e como poderiam tê-los evitado se ti-
vessem antecipado sua linha de raciocínio.

A despeito dessa perspectiva personalista, o exemplo 
de Aristóteles estimulou seu discípulo Tirtamos de Éresos 
(370-286 a.C.), a quem chamava de Teofrastos (falante divi-
no), a empreender uma ordenação mais precisa dos autores 
e suas obras – seja por tema, data ou escola de pensamento. 
Como toda forma de classificação, seu método de separação 
encontrava dificuldades na hora de associar  nomes muito 
específicos. Xenófanes de Cólofon e Heráclito de Éfeso, por 
exemplo, apesar de serem jônios, não se filiam à tendência 
principal da chamada escola jônica, quando nesta predomi-
na a explicação materialista da Escola de Mileto sobre a na-
tureza.

O risco de simplificação acompanha qualquer tipo de 
nomenclatura ou taxonomia.  Não obstante,  para quem faz 
uma primeira abordagem, o esboço de um mapa já é melhor 
do que nenhum a facilitar a localização. Contudo, deve-se ter 
em mente suas imprecisões, no instante em que são percebi-
das as divergências existentes entre as teorias. Ter acesso às 
fontes primárias e seguir uma ordem cronológica evita ana-
cronismos, enquanto ajuda a superar as intervenções subje-
tivas dos comentadores.
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Mesmo assim, convém estar atento para o fato que 
nem todos autores antigos deixaram obras escritas. Daque-
les que, depois de Anaximandro, escreveram livros, poucos 
foram os que tiveram a sorte de ter seu próprio texto preser-
vado na íntegra. Da maioria nada restou. Alguns foram quei-
mados ou destruídos pela censura política. Enquanto outros 
sobreviveram nas paródias dos adversários ou nas paráfra-
ses, amiúde distorcidas, dos discípulos.

Também é preciso observar que a filosofia não surgiu 
por inteiro das mãos de um artífice – tal como no mito de 
Atenas, que teria nascida já adulta e formada da cabeça de 
Zeus. Até os grandes sistemas filosóficos passaram por eta-
pas de preparação em ensaios, debates e opúsculos que os 
antecederam. Mas mesmo depois de acabados, sofreram mo-
dificações na tentativa de responder as objeções e críticas 
lançadas por pensadores rivais. Em sua primeira fase, a filo-
sofia teve um desenvolvimento, relativamente, rápido, mas 
precisou de longos séculos para que uma compreensão clara 
surgisse do acervo de suas hipóteses. Nesse sentido, vários 
caminhos foram abertos e trilhados, acabando às vezes em 
becos sem saída.

Destarte, das poucas informações que se tem como 
certas acerca dos primeiros filósofos, sabe-se que a filosofia 
começou pelas especulações de Tales e prosseguiu na obra 
de seus conterrâneos Anaximandro e Anaxímenes, em Mile-
to.  Dos conceitos elaborados pela escola de Mileto,  arche, 
apeiron e  pneuma foram os principais.  Se incluir  a escola 
jônica, logos, nous, ontologia e ética passam a fazer parte da 
temática filosófica. Assim, os jônios iniciam o debate de idei-
as, passando depois aos emigrados para Magna Grécia, reto-
mando em seguida a palavra para abrir caminho ao atomis-
mo e ao materialismo vindo de Abdera, no norte da Hélade.

Os Jônios

Desde o século XIII a.C., os jônios já haviam fundado 
Mileto na costa asiática ao sudeste do mar Egeu. No século 
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VIII a.C., o desenvolvimento do comércio marítimo faz com 
que esses helenos dominem todo litoral da região, iniciando 
o período de prosperidade das poleis ali estabelecidas – Mi-
leto, Éfeso, Clazômenas, Cólofon, entre outras. Nesses entre-
postos fronteiriços, a filosofia surge já ameaçada pelos dese-
jos imperialistas dos medos e persas.

As  dificuldades  de  sobrevivência  e  manutenção  de 
sua  liberdade  não  impediram,  entretanto,  que  alguns  ho-
mens procurassem pensar melhor o mundo e a vida que le-
vavam. Os temas abordados no início tinham uma preocupa-
ção prática. Ao lado da mera investigação da natureza, não 
esqueciam de orientar a conduta mais adequada para os se-
res humanos resolverem seus problemas cotidianos.

Tales foi conselheiro político e matemático de reno-
me. Anaximandro fez aplicações novas ao aparelho chamado 
gnomon – relógio de sol que também servia para marcar os 
solstícios e equinócios -; desenhou o primeiro mapa do mun-
do conhecido; além de lançar a primeira noção de evolução 
das espécies e a luta pela sobrevivência. Anaxímenes espe-
culou sobre as causas dos terremotos; a suspensão da Terra 
e dos outros astros no espaço; a luz do Sol refletida pela Lua; 
bem como a evaporação e solidificação dos elementos da na-
tureza. Em Cólofon e depois em Eleia, Xenófanes criticou o 
antropomorfismo dos  deuses,  enquanto  Heráclito  também 
chamava atenção para vinculação da ética e política, em Éfe-
so.  Mais  tarde,  Anaxágoras  de  Clazômenas  desenvolveria 
uma teoria das sensações com base no choque de contrá-
rios25.

Apesar de não ter deixado nenhuma obra escrita con-
siderada autêntica, na história da filosofia, se reconhece o pi-
oneirismo de Tales devido ao fato de ter sido o primeiro pes-
quisador da natureza a sustentar a necessidade de um prin-

25 As  atividades  práticas  dos  pré-socráticos  foram 
registradas  por  diversos  autores  e  compiladas  em 
coletâneas  como  KIRK,  G.S.,  RAVEN,  J.E.  & 
SCHOFIELD, M. Os Filósofos Pré-Socráticos.
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cípio material para sua origem. Ao defender uma causa ma-
terial, que também poderia ser interpretada como o conceito 
de arche atribuído por Aristóteles, ou seja algo subjacente às 
coisas que as originou e permanecerá depois de sua decom-
posição,  o  pensamento  original  de  Tales  inaugurava  uma 
nova concepção de mundo diferente da mitologia e da religi-
ão corrente. Sua inovação estava em não apelar para existên-
cia de um mundo sobrenatural transcendente ao atual. E ain-
da que o elemento para o qual apontasse, a água, fizesse par-
te das explicações da tradição, a maneira de argumentar em 
seu favor estimulou seus ouvintes a produzirem outras solu-
ções, caso não concordassem com a correção de suas ideias.

Desse  modo,  Anaxímenes  sugeriu  que,  ao  invés  da 
água, outro elemento – o ar (aer) – teria iniciado tudo e assu-
mido as diversas formas possíveis das coisas por rarefação 
ou condensação.  As vantagens em relação à primeira tese 
eram evidentes. O ar não teria nenhuma forma determinada 
e poderia envolver tudo, sem precisar supor necessidade de 
algo que o sustentasse, podendo ainda ser estendido em to-
das as direções até o infinito. Assim, à causa material, Anaxí-
menes acrescentava a indefinição e infinidade das formas su-
geridas  pelo  conceito  de  apeíron,  apresentado  antes  por 
Anaximandro, seu mestre e antigo discípulo de Tales26.

A ideia de uma matéria infinita, sem limitações de for-
ma, permitiu entender como uma substância concreta pode-
ria estar em todo lugar, ao mesmo tempo em que era a ori-
gem  de  tudo.  O  ar  ilimitado  de  Anaxímenes  superava  as 
questões inevitáveis sobre a sustentação do elemento pri-
mordial, como a água no caso de Tales. Por outro lado, solu-
cionava  um  ponto  deixado  em  aberto  por  Anaximandro, 
quando tratou a  arche simplesmente como  apeíron, ilimita-
do, indefinido ou infinito27.

26 Veja  KIRK,  G.S.,  RAVEN,  J.E.  &  SCHOFIELD,  M.  Op.cit., 
cap. IV, pp.146-152.

27 A  partir  do  doxógrafo  Simplício,  presume-se  que 
Anaximandro teria sido o primeiro a usar o termo arche em 
Sobre  a  Natureza,  embora  Aristóteles  tenha  atribuído  o 
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Do livro que Anaximandro escreveu (Peri  Physeos – 
Sobre a Natureza), apenas uma sentença restou do original 
em uma citação transmitida por Simplício (séc. V-VI). Nesta 
transparece  a  maneira  poética  pela  qual  tenta  descrever 
como o  apeíron pode gerar o cosmo e manter o equilíbrio 
entre geração e corrupção das coisas, atribuindo um perío-
do de tempo específico para cada uma delas. Ao deixar inde-
finida a substância material originária, Anaximandro se livra-
va da questão sobre a escassez de matéria-prima em algum 
momento, permitindo que uma fonte interminável pudesse 
estar  sempre nutrindo e substituindo a matéria  que fosse 
destruída28.

A  engenhosa solução da forma abstrata para  arche 
não evitava outros embaraços, pois se  apeíron fosse inter-
pretado como ilimitado, contradiria a ideia de um limite ini-
cial contida em um princípio que se entende por ponto de 
partida de todas as coisas. Nesse sentido, apeíron seria a ne-
gação da arche.

Além disso, mostrou-se falaciosa a necessidade de se 
postular um infinito para explicar o contínuo processo de ge-
ração que supriria a constante destruição da matéria. Como 
alegou Aristóteles, bastava que a corrupção de uma coisa re-
sultasse na geração de outra, dentro de um ciclo que as limi-
tasse do ponto de vista geral29.

Quando Anaxímenes encontrou um elemento natural 
que pudesse corresponder ao conceito de indeterminação, 
se resolveu de uma só vez essas duas objeções.  Primeiro, 
permitiu imaginar a extensão sem limites da matéria, na for-
ma de ar, sem implicar em contradição – haja vista que a no-
ção de vácuo ainda não era admitida pelos helenos. Segun-
do, por efeito da condensação e rarefação o ar poderia trans-
formar toda matéria. Por ser um elemento que até o senso 
comum poderia compreender como capaz de envolver todas 

conceito a Tales, que nada escreveu.
28 Veja KIRK, G.S., RAVEN, J.E. & SCHOFIELD, M. Idem, cap. 

III, pp.117-121.
29 Veja ARISTÓTELES, Física, liv.III, cap. 8, 208 a 8.
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as coisas – a percepção da atmosfera permitia tal inferência 
-, tornou-se plausível a interpretação do ar como algo que, 
sendo matéria, não possui uma forma definida. Pela rarefa-
ção  e  condensação,  o  ar  poderia  assumir  a  aparência  de 
qualquer coisa, em qualquer lugar.  Assim, a concepção de 
Anaxímenes corrigia e ampliava o alcance das teorias pre-
gressas30.

Sob a forma de sopro (pneuma), o ar também se colo-
cava como explicação razoável para manutenção da vida por 
meio da alma que se inspira e expira, até o último suspiro, 
movimentando os seres vivos. Toda uma cosmologia obtinha 
respaldo,  depois  dessas  considerações.  O  esboço  de  um 
grande sistema começava a ser delineado, quando foi abrup-
tamente ameaçado por questões política que colocaram Mi-
leto no centro de uma revolta contra os bárbaros.

Anaxímenes  foi  o  último  grande  pensador  milésio. 
Com sua morte, em 525 a.C., encerrou-se o período da “esco-
la de Mileto”, primeira fase do pensamento jônio. A partir de 
520 a.C., os persas, chefiados por Dario (que reinou de 522 a 
486 a.C.), conquistaram o controle das principais cidades da 
Ásia Menor. A situação pressentida por Anaxímenes foi regis-
trada em uma carta, citada por Diógenes Laércio, que teria 
sido endereçada a Pitágoras, já estabelecido em Crotona.

(...) o rei dos medos é outro motivo de terror 
para nós, ao menos quando não nos dispomos 
a  pagar-lhe  tributo;  entretanto,  os  iônios 
estão prontos a guerrear contra os medos, a 
fim de assegurar a liberdade de todos, e uma 
vez envolvidos  no conflito  não teremos mais 
esperanças  de  salvação.  Como  pode  então 
Anaxímenes  entregar-se  tranquilamente  ao 
estudo dos céus sob a ameaça da morte ou de 
escravidão?  (DIÓGENES  LAÉRCIO.  Vidas  e 
Doutrinas dos Filósofos Ilustres, Liv. II, cap.2, 
§ 5, p. 48).

30 Veja KIRK, RAVEN & SCHOFIELD. Ibidem, cap. IV, p. 148.
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Depois da destruição de Mileto, em 493 a.C., novas li-
nhas de investigação são exploradas em outras localidades 
da Jônia. Xenófanes, em Cólofon, e Heráclito, em Éfeso, já ha-
viam iniciado discussão filosófica sobre a teologia, ontologia, 
ética e política, indo além do enfoque principal no estudo da 
natureza. Mas em breve Xenófanes teria de emigrar, enquan-
to Heráclito abandonava o centro da polis, passando a viver 
no campo. O último nome jônio a trabalhar sobre os temas 
originais da  physis foi Anaxágoras de Clazômenas, que aos 
vinte anos, partiu para Atenas, onde foi recebido pela elite 
intelectual ateniense, mas no final da vida, para escapar à 
pena de morte, foi obrigado a se refugiar de volta à Ásia Me-
nor, em Lâmpsaco, na Frígia, onde veio a falecer.

Anaxágoras sai de Clazômenas, por volta de 480 a.C., 
após a passagem de Xerxes (que sucedeu a Dario e reinou 
até 465 a.C.) pela cidade. Antes de viajar, tira lições com o pi-
tagórico Hermótimos (séc.VI-V a.C.). Ao chegar em Atenas, 
entrou em contato também com a obra de Parmênides de 
Eleia,  que já  ultrapassava as fronteiras  naturais  na Magna 
Grécia. Sem se comprometer na defesa de uma única subs-
tância material, Anaxágoras admitiu que o ar ou éter (aither) 
poderiam circundar as coisas existentes, mas que estas seri-
am geradas em quantidades infinitas compostas de substân-
cias originais. Isso seria possível graças à noção de contrá-
rios constituídos por uma massa indeterminada de peque-
nos elementos primários. Esses pequenos elementos estari-
am misturados em porções seminais diminutas, caracteriza-
das pelos componentes que existissem em maior quantidade 
na  sua  formação  (homeomerias,  coisas  com  partes  co-
muns)31.

Em vez de uns poucos princípios, Anaxágoras partia 
já de uma multiplicidade infinita de substâncias que se movi-
am em uma série contínua de mudanças, desde sua origem, 
por causa do nous (inteligência). Todas as coisas poderiam 

31 Veja  KIRK,  G.S.,  RAVEN,  J.E.  &  SCHOFIELD,  M.  Ibid., 
cap.XII, pp.391-394.

52



ser integradas por pequenas porções de tudo. Somente o es-
pírito inteligente (nous), ou mente e intelecto, seria puro, in-
finito e independente de todas as outras coisas. O nous era 
capaz de conhecer tudo, sendo também a coisa mais sutil e 
poderosa, governando até os seres viventes. Do início de seu 
movimento, as coisas começaram a se separar e reunir pelo 
confronto entre elas.  Essa velocidade foi  acelerando e au-
mentando as distâncias entre os objetos e sua origem inte-
lectual. Desde então, o processo de divisão continuou por 
meio dos choques entre as matérias, sem mais a interferên-
cia do nous, que permanece eternamente consciente de tudo 
e presente nos corpos compostos, mas sem nenhum contato 
com estes32.

Como um vórtice voraz, que aumenta sua velocidade 
à medida que se expande, o nous não é uma entidade incor-
pórea,  mas  se  realiza  sutilmente  na  extensão  da  matéria, 
como se fosse a energia pura primordial de sua transforma-
ção. Sua influência direta na origem do movimento das coi-
sas se atenua com a distância, mas tudo que acontece de-
pois decorre, indiretamente, de sua ação inicial. À distância, 
o mundo passa a agir pelos efeitos dos conflitos (ação e rea-
ção) próprios de um grande mecanismo em movimento, lon-
ge da intervenção do nous33.

Até entrar em confronto com as ideias dos Atomistas 
– Leucipo (séc. V a. C.) e Demócrito de Abdera (460-370 a. C.) 
- Anaxágoras propôs a teoria astronômica mais avançada de 
sua época, superando os atomistas na explicação dos eclip-
ses da Lua e do Sol.

(...) A Lua não tem nenhuma luz própria, mas 
recebe-a do Sol. Os astros, na sua revolução, 
passam por baixo da Terra. Os eclipses da Lua 
são devidos ao fato de ela ser ocultada pela 
Terra,  ou  às  vezes  pelos  corpos  que  se 
encontram  por  baixo  da  Lua;  os  do  Sol,  à 

32 Veja  KIRK,  G.S.,  RAVEN,  J.E.  &  SCHOFIELD,  M.  Ibidem, 
idem, pp.382-385.

33 Veja KIRK, RAVEN, SCHOFIELD, Ibid., cap. XII, p. 384.
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interposição  da  Lua,  na  fase  de  lua  nova... 
(ANAXÁGORAS, apud HIPÓLITO, Refutatio, I, 
8,  3-10,  in KIRK,  RAVEN,  SCHOFIELD.  Os 
Filósofos Pré-socráticos, cap. XII, § 502).

Ao descrever 
corretamente o que 
acontece  durante 
um  eclipse,  Anaxá-
goras  mostrava  ter 
conhecimento  de 
causa  superior  ao 
de  Tales  que  sabia 
apenas  fazer  previ-
sões  com  precisão 
de  suas  ocorrên-
cias.  No  entanto, 
ainda acreditava na 

concepção geocêntrica do universo, na forma plana da Ter-
ra,  em um sistema de causas pluralista.  Disso,  entretanto, 
não se pode acusá-lo exclusivamente, uma vez que a voz so-
litária de Aristarco de Samos (320-250 a.C.), clamando pelo 
heliocentrismo, só seria ouvida muitos séculos depois pelo 
polonês Nicolau Copérnico (1472-1543). A circunferência da 
Terra só após a medição de Erastótenes de Cirene (276-196 
a.C.) passaria a ser aceita pelos eruditos. Enquanto que a vi-
são monista da realidade ainda é alvo de disputas mais acir-
radas nas atuais universidades.

Ampliando Conceitos

Ao construir sua teoria mecânica do universo, Anaxá-
goras já trabalhava com uma série de conceitos desenvolvi-
dos pelas escolas eleata e italiota, além daqueles que vinham 
sendo propostos na Jônia. Defrontou-se, então, com um grau 
de abstração cada vez maior da argumentação filosófica. Seu 
conceito de nous, entretanto, preparava o terreno para o ad-
vento de um sistema materialista completo que surgiria, em 
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seguida,  através do atomismo dos pensadores de Abdera. 
Além disso, ampliou a discussão a uma terceira causa mo-
triz, que não a material ou formal já debatida pelos milésios.

A  causa  motora,  motriz,  ou  eficiente,  apresentada 
como nous, por Anaxágoras, foi o ponto crucial da Metafísica 
aristotélica. Sua intuição avançava um passo a mais na dis-
cussão anterior, mas permanecia insuficiente e arbitrária – 
como um deus ex-machina –, por não explicar os desdobra-
mentos posteriores dos acontecimentos, largados ao choque 
indeterminado das substâncias contrárias34.

Crítica  semelhante  fora  lançada  pelo  personagem 
Sócrates no diálogo Fédon, de Platão, contra a falta de justifi-
cativas para o “porque” de tudo existir como tal. Também fi-
cava evidente uma ineficiência daquela “inteligência” em de-
terminar as ordens das coisas, admitindo depois a interven-
ção do éter ou ar de Anaxímenes35.

34 Veja ARISTÓTELES. Metafísica, liv. I, cap. 4, 985 a 18 e ss. O 
conceito  de  arche foi  concebido,  principalmente,  como 
causa  material,  formal  ou  motriz,  pelos  pré-socráticos. 
Embora  outros  conceitos  secundários,  como  psiche,  em 
Tales,  também  tivessem  noções  semelhantes  à  causa 
eficiente  para  origem  do  movimento.  Contudo,  aqui, 
procurou-se destacar como eram definidos causalmente os 
conceitos  primordiais  lançados  no  início  do  debate 
filosófico. O próprio conceito de physis (natureza geradora 
das   coisas)  só  foi  assim  definido  depois,  por  Platão  e 
Aristóteles,  conquanto  os  antigos  pensadores  o  usassem 
intuitivamente ao investigar a natureza.

35 Veja PLATÃO. Fédon, 98 a-c.
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Filosofia Errante

 queda de Mileto em poder dos persas (c.  493 a.C.) 
interrompeu  a  formação  de  uma  nova  geração  de 
pensadores identificada diretamente com a linha de 

investigação  característica  da  Escola  de  Mileto.  Mas  não 
impediu  que  outros  nomes  surgissem  em  outras  cidades, 
interessados em prosseguir a crítica do pensamento iniciada 
pelos  milésios,  embora  sobre  temas  diferentes  e  de  uma 
perspectiva personalizada.  A ameaça do império sobre os 
jônios, ao invés de sufocar a filosofia nascente, fez com que 
esta se espalhasse além da margem oeste do mar Egeu.

A

Pitágoras saiu de Samos e como tantos outros pere-
grinou pelo Egito e provavelmente pelas ilhas de Delos, Cre-
ta, passando por Esparta, até chegar ao sul da Itália. Xenófa-
nes de Cólofon também viveu vida de errante, perambulando 
na Sicília, até chegar à Eleia, onde teria fundado a principal 
escola de pensamento depois da Jônica. Enquanto isso, ente-
diado de seus conterrâneos efésios, Heráclito preferia refu-
giar-se nas montanhas próximas à cidade.
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As ideias novas que essa gente desgarrada levava na 
bagagem ajudaram a sedimentar os métodos filosóficos que 
se habilitavam a tratar de todo tipo de assunto pertinente à 
mente humana. No começo, sem muito justificar as críticas 
ou suposições. Mais tarde, demonstrando-as com inferências 
que o raciocínio não poderia negar. Antes de partir de Cólo-
fon, aos 25 anos de idade segundo ele mesmo conta, Xenófa-
nes não deixou de repreender seus concidadãos por adota-
rem os hábitos inúteis e superficiais dos lídios (povo vizinho 
da Ásia Menor). Pela primeira vez, as preocupações com o 
comportamento das pessoas passavam a ser alvo de ques-
tões filosóficas acerca do que poderia ser considerado um 
ato digno ou ímpio. De imediato, esse ataque direcionava-se 
à maneira pela qual os poetas da tradição, Homero e Hesío-
do, descreviam o comportamento dos deuses em suas narra-
tivas. Depois descendo aos cultos e preces realizados pelos 
fiéis, para em seguida criticar o comando político da cida-
de36.

Ao lado de uma interpretação crítica sobre a origem 
da natureza e os melhores costumes em sociedade, Xenófa-
nes avançou uma discussão teológica de largo alcance. Aos 
deuses, não se deveria admitir que pudessem exercer as ati-
tudes indignas, como roubo, traição e a mentira, relatadas 
pelos mitos. Uma reflexão mais atenta rejeitaria toda caracte-
rização antropomórfica do politeísmo e mesmo do monoteís-
mo  em algumas religiões  –  tal  como no  cristianismo.  Um 
deus não possui nariz chato, olhos verdes ou pele vermelha. 
Muito menos sexo37.

Sua  defesa  da  unidade,  eternidade  e  imobilidade 
como  características  próprias  à  divindade  antecipou  em 
dois séculos a descrição detalhada da metafísica aristotélica. 
Foi também a marca principal da Escola Eleata da qual Par-
mênides tornou-se o principal nome. Apenas um único deus, 

36 Veja  OS  PRÉ-SOCRÁTICOS.  Fragmentos,  Doxografia  e 
Comentários, pp. 62-63.

37 Veja  XENÓFANES,  apud KIRK,  RAVEN,  SCHOFIELD.  Os 
Filósofos Pré-Socráticos, frr 16 e 23, pp. 173-174.
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diferente em corpo e mente dos humanos, moveria tudo pela 
força do pensamento, ficando eternamente imóvel, no mes-
mo lugar38.

No mundo material, tudo existiria ou deixaria de exis-
tir por causa da terra e sua mistura com a água. Mas a pró-
pria água parece ter sido originada no seio da terra, em cujas 
grutas goteja. Em seus poemas, Xenófanes apresentou, à filo-
sofia, novas concepções teológicas que pautaram um mono-
teísmo capaz de separar a discussão metafísica, sobre a di-
vindade, de uma imagem material de sua forma. Assim, era 
possível  defender  a  existência  de  um só deus,  ao  mesmo 
tempo em que se admitia a existência de vários mundos ao 
redor das estrelas. Um múltiplo material compatível com o 
uno ideal.

Seu argumento ontológico (da existência de um ser), 
sobre um deus maior do que todas as coisas, assumia aspec-

38 Veja  XENÓFANES.  Op.  Cit.,  frr.  23  a  26,  p.  174  e 
ARISTÓTELES,  Metafísica, liv I  e X, caps.5 e 7, 986b 21 e 
1077 a e ss.
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tos agnósticos, uma vez que seus mistérios e desígnios so-
bre a natureza não poderiam ser descobertos pela mente hu-
mana. Argumentação semelhante a que custou a vida de Pro-
tágoras de Abdera, quando este sofista tentava fugir da con-
denação imposta pelos atenienses, por impiedade. Para am-
bos, não seria possível aos sentidos humanos ter acesso à 
experiência divina39. No entanto, o longevo Xenófanes esca-
pou ileso a tal condenação (sequer fora acusado), sobrevi-
vendo por muitos anos em seu périplo pela Magna Grécia, e 
fugindo à fúria dos bárbaros. Em Eleia, teria fundado a esco-
la que veio a rivalizar com a Jônica e abriu espaço para Par-
mênides e Zenão (490-449 a.C.) desenvolverem suas ideias 
paradoxais sobre a concepção lógica de um mundo plural 
compatível com o ideal. A partir de Pitágoras e os pitagóri-
cos, o chamado "pensamento ocidental" acabou por ofuscar 
o brilho inicial do "oriente", cujo materialismo só ressurgiria 
com toda força na palavra dos pensadores atomistas.

Xenófanes teve tempo ainda de lançar, sem desenvol-
ver uma noção de ética calcada em princípios gerais e não 
na aparência artificial dos costumes em sociedade. Na física, 
acrescentou a ideia de mundos infinitos, semelhantes à Terra 
e ao sistema solar. Defendia que o Sol era composto por um 
gás em ignição, bem como que o arco-íris seria formado da 
mesma matéria que as nuvens e a vida teria se originado no 
mar40.  Mas sua principal  contribuição à filosofia inicial  foi 
uma postura crítica que chamava atenção para as limitações 
da razão humana na sua busca pelo conhecimento verdadei-
ro.  Um  lampejo  de  lucidez  contra  o  dogmatismo  sempre 
pronto para surgir em mentes mais ambiciosas do que bri-
lhantes.

39 Veja XENÓFANES, Idem, fr. 34 e DIÓGENES LAÉRCIO. Op. 
Cit., cap. 8, § 51, pp. 264/265.

40 XENÓFANES. Ibidem, fr. 1, 2, 29-33.

59



A Razão que Flui

Os diversos fragmentos do único livro escrito por He-
ráclito, que subsistem em registros de doxógrafos e comen-
tadores, fazem supor um pensador interessado em investigar 
as mudanças de estados da matéria compreendidos em um 
movimento  contínuo na direção  da unidade.  Heráclito,  ao 
que tudo indica, acreditava em um mundo essencialmente 
único, onde a natureza de todas as coisas existentes teria 
um fundamento. Assim, desde o instante primordial, quando 
os objetos se separaram, prosseguiriam as coisas em diver-
sas transformações cíclicas até o reencontro com o estágio 
original41. Avançando um pouco mais é possível atribuir-lhe 
o reconhecimento de uma racionalidade elementar em toda 
matéria  diversificada:  o  logos,  que  permitiria  saber  como 
tudo isso aconteceria.

Diferente de Xenófanes, portanto, Heráclito acredita-
va ser possível compreender a verdadeira constituição divi-
na das coisas e uma ética, decorrente desse conhecimento, 
seria capaz até mesmo de orientar a condução política das 
sociedades. Embora apresentasse suas ideias de forma enig-
mática, de todos autores contemporâneos e seus antecesso-
res, Heráclito tornou-se o primeiro a permitir uma organiza-
ção sistemática dos fragmentos remanescentes de seu único 
livro. O que sugere um trabalho dedicado à apresentação de 
uma teoria, cujas conclusões poderiam ser extraídas do con-
teúdo exposto, apesar de ter adotado um estilo obscuro pro-
posital, que lhe valeu o apelido de ainiktes (aquele que fala 
por charadas), dado por Timon de Fliunte (séc. III a.C.), ou 
simplesmente skoteinos (obscuro), para maior parte da pos-
teridade.

Heráclito ampliou a discussão em torno do universo, 
da teologia e da política, iniciada por Xenófanes, mas por ca-
minhos tortuosos e de sentido contrário, na maioria das ve-
zes. Quando o assunto era a natureza, considerava a luta dos 

41 Para mais detalhes veja KIRK, RAVEN & SCHOFIELD.  Op. 
cit. cap. VI, pp. 204 e 205, frr. 30 e ss.
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contrários a razão subjacente à aparência de harmonia su-
perficial encontrada no universo. Com isso queria dizer que 
as dificuldades de compreensão sobre a natureza das coisas 
decorriam do fato de não se perceber que no fundo dessa 
suposta unidade haveria um combate incessante entre for-
ças opostas, cujo resultado final era o equilíbrio harmônico 
observado por todos42.

Por vezes, Heráclito usa a metáfora – recurso muito 
comum entre os gregos antigos – para expressar aquilo que 
não consegue dizer de maneira sistemática, o que dificulta 
ainda mais o entendimento preciso de suas ideias. Pois se fo-
rem tomados literalmente, como confiar na lucidez de quem 
afirma ter o Sol a largura de um pé humano (terceiro frag-
mento que lhe é atribuído); que para as almas (simbolizadas 
como fogo), morrer é transformar-se em água (fragmento 36) 
e ainda que este mundo sempre foi um modificado por um 
fogo  eterno,  acendendo-se  e  apagando-se  conforme  a  cir-
cunstância (o já citado fragmento 30). Apesar disso, Herácli-
to era um intransigente defensor da razão, na qual tinha fé 
de que possuía um papel de guia, juiz, e de elemento de uni-
ão característica principal do ser humano (a ideia do “eu” 
como um feixe de possibilidades). Pelo menos é o que fica 
subentendido dos fragmentos 114, 115, 11643.

Para resolver os problemas notados no raciocínio de 
seus contemporâneos, seria preciso revelar a razão oculta 
(logos) por detrás de todas as coisas. Só o logos seria capaz 
de reunir e organizar o múltiplo que subjazia à unidade do 
mundo. Suas descobertas aconteceriam não através dos sen-

42 Algo como a concepção longínqua e, por certo, anacrônica, 
de  equilíbrio  descoberta  em  meados  do  século  XX,  por 
teóricos  dos  jogos  –  John  von  Newman  e  John  Nash. 
Evidente que, ao contrário de Heráclito, esses teóricos se 
restringiam aos fenômenos da interação humana. Embora 
mais tarde fosse ampliada para toda evolução biológica, 
ou mesmo considerada uma física social. Veja RAPOPORT, 
A. Lutas, Jogos e Debates.

43 A relação quase completa dos fragmentos de Heráclito está 
em OS PRÉ-SOCRÁTICOS. Op.cit., pp.79-91
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tidos enganadores,  mas pelo que fosse inteligível  à  mente 
humana.  A  verdade  estaria,  então,  no  conhecimento  de 
como as coisas são governadas, através de tudo, reciproca-
mente44.

Parte deste conhecimento estava em saber que a or-
dem existente é eterna, anterior aos homens e aos deuses, 
sendo regulada pela medida do fogo. As mudanças seriam 
proporcionadas pela presença transformadora do fogo, ca-
paz de modificar o estado de qualquer elemento – metáfora 
para trocar de energia que ocorre na mudança de estados 
físicos. Graças ao fogo, tudo está em constante movimento e 
mesmo o Sol renova-se todos os dias. Dessa mudança, o que 
sobra é um fluxo corrente que nunca se repete, como a reno-
vação das águas de um rio que são sempre diferentes quan-
do se mergulha mais de uma vez no mesmo45.

Todos os contrários – guerra e paz; dia e noite; fome e 
saciedade – passariam também por mudanças, que em con-
junto parecem formar  uma unidade.  Algo que poderia ser 
aceito por Xenófanes, não fosse o detalhe da divindade estar 
inserida em todas as coisas, a qual o colofônio preferia man-
ter separada46. Deste modo, o logos proporcionaria até mes-
mo a descrição de coisas contrárias de algo aparentemente 
único,  mas que possui  características diferentes.  Os seres 
podem, então, manter suas vidas alimentando-se da morte 
de  outros.  O  caminho  de  mão  dupla  permite  tanto  a  ida 
como a volta, e assim por diante.

Por conta dessas sutilezas inerentes à matéria, só a 
experiência e a observação atenta de uma mente treinada 
forneceriam a compreensão adequada,  indo além da mera 
aparência da sensibilidade. A busca pelo conhecimento não 
seria uma tarefa para iniciantes, mas sim algo acessível ape-

44 Veja HERÁCLITO,  fr.  41,  apud KIRK,  RAVEN,  SCHOFIELD. 
Idem, p. 210.

45 Veja  HERÁCLITO,  frr.  6,  12,  apud KIRK,  RAVEN  & 
SCHOFIELD, Ibid., pp. 207-208.

46 Veja HERÁCLITO, fr. 12 e KIRK, RAVEN & SCHOFIELD, Ibid., 
p. 197.
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nas aos iniciados. Só depois de formado o entendimento de 
como as coisas são constituídas por meio da luta é que se 
poderia  compreender  a  “essência”  oculta  que  precisa  de 
uma longa pesquisa para ser encontrada.

Ética e Política dos Iniciados

Da  tensão  existente  entre  contrários,  a  morte  em 
combate faz a separação das almas puras e nobres que, por 
sua ardente  coragem,  distinguem-se das  que perecem por 
doenças. As melhores mortes destacam as almas que podem 
ser guardiãs dos vivos e dos mortos47. Uma visão aristocráti-
ca do mundo transfere-se da cosmologia para teologia e, fi-
nalmente, retorna à política, fechando o ciclo heraclítico. As 
críticas aos cultos artificiais da tradição são renovadas. As 
preces aos ídolos e seus rituais vergonhosos impediram o re-
conhecimento da verdade divina que comandava o cosmos e 
a polis. Como tudo na natureza, os deuses manifestam-se por 
meio de oráculos repletos de sinais obscuros que precisam 
ser interpretados pelos entendidos – os nobres e heroicos 
guerreiros aristocráticos do passado.

Entretanto, antes que isso seja realizado, deve-se pro-
curar o conhecimento de si e do espírito (daimon) que habi-
ta em cada um. Do caráter próprio aos seres humanos, resul-
tante dessa investigação, surge o respeito à lei justa da cida-
de que passa a ser exercida como uma prática fundada em 
um logos universal e na justa medida própria do ser humano, 
capaz de controlar sua ambição (hybris).

Os que falam com juízo devem apoiar-se no 
que a todos é comum, como uma cidade deve 
apoiar-se na lei, e com muito mais confiança. 
Pois  todas  as  leis  humanas  são  alimentadas 
por uma só, a lei divina; é que ela tem tanto 
poder quanto quer, e para tudo ela é bastante 
e ainda sobra (HERÁCLITO, fr. 114)

47 Veja  HERÁCLITO,  fr.  63,  136,  apud,  KIRK,  RAVEN  & 
SCHOFIELD, Ibid., p. 215.
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Entre Xenófanes e Heráclito, há em comum a inclusão 
de novos temas à lista da pesquisa filosófica. A coragem de 
criticar a cultura tradicional de seus contemporâneos tam-
bém ganha força em ambos. O debate com outros pensado-
res  fica  mais  refinado  e  crítico.  Porém,  seguem  direções 
opostas de um mesmo caminho. Enquanto um descia da uni-
dade divina e imóvel para a diversidade, o outro subia dessa 
pluralidade ao encontro da razão única de tudo ser múltiplo 
e em constante movimento.

Do que sobrou do pensamento de Xenófanes, não é 
possível  especular  a  existência  de  um  sistema  completo 
como se percebe nos fragmentos de Heráclito. Este pode ter 
sido o primeiro a apresentar uma visão temática abrangente 
de um possível sistema do mundo – da física à política.

Do único livro que se sabe que escreveu, apreende-se 
uma epistemologia própria, da qual se derivam todos assun-
tos  restantes.  A  despeito  de  sua  proposital  obscuridade, 
suas  intenções  são  claras.  Do  conceito  principal  de logos, 
descobre-se uma razão universal no mundo que o torna inte-
ligível, apesar das contradições percebidas através dos sen-
tidos.  O fogo representa a troca de energia que permite a 
transformação de todas  as  coisas.  Nessa  mudança,  a  luta 
dos contrários conduz à seleção dos melhores que governa-
rão de forma harmônica os demais. Mas isso só é possível se 
os humanos conseguirem conhecer a  si  mesmo e o modo 
próprio de agir (ontologia).

Ao divergirem da linha de investigação traçada pela 
Escola de Mileto – especialmente voltada para compreensão 
da natureza –, a última geração de pensadores jônios ampli-
ou a área de conhecimento passível de ser abordada pela fi-
losofia, ao mesmo tempo em que aprimoravam a maneira de 
argumentar. Para muitos autores contemporâneos e moder-
nos – Heidegger e Hegel (1770-1831) –, eles foram os únicos a 
proporem uma forma original de se pensar. A maneira obscu-
ra de se expressar constituiu um estilo, por vezes, vazio de 
conteúdo, que influenciou correntes românticas e existencia-
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listas. Não obstante, essa geração de pensadores antigos ser-
viu para levar mais adiante a discussão tipicamente filosófi-
ca, ameaçada desde o início pela força bruta bárbara. Assim, 
a filosofia foi obrigada avançar por toda Magna Grécia, onde 
Pitágoras e Parmênides logo se destacariam.
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Questão de Números

 corrente  filosófica  inaugurada  por  Pitágoras  de 
Samos  tornou-se  uma  experiência  mística  que 
assumiu aspectos religiosos e de facção política.  As 

estranhas exigências e ideias defendidas desde cedo foram 
ridicularizadas  por  seus  contemporâneos  Xenófanes  de 
Cólofon  e  Heráclito  de  Éfeso.  Xenófanes  fazia  piada  da 
suposição de que as almas poderiam transmigrar dos corpos 
humanos para os de outros animais, após a morte. Heráclito, 
por  sua  vez,  combatia  o  excesso  de  erudição  vazia 
(polimathia) que lhe parecia simples charlatanismo48.

A

Também seus adversários políticos, partidários de Cí-
lon (séc. VI a.C.) – aristocrata de Crotona –,  desconfiavam 
das intenções tirânicas dos pitagóricos, muito rigorosos tan-
to em seus regimes de vida, como de estudo. A efetiva atua-
ção dos pitagóricos na vida política e seus apoios a gover-
nos de tiranos levantaram suspeitas  justificáveis quanto a 

48 Veja KIRK, G.,  RAVEN, J.  & SCHOFIELD,  M.  Os Filósofos 
Pré-Socráticos, pp. 227 e 229.
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suas  aspirações.  Filolau  de  Crotona (séc.  V  a.C.),  um dos 
principais representantes da segunda geração do pitagoris-
mo, chegou a ser condenado à morte por defender a tirania.

Mesmo assim, todas essas críticas filosóficas e oposi-
ções políticas não foram suficientes para impedir o avanço 
notável que as ideias de Pitágoras exerceram em sua gera-
ção e nas posteriores. Por mais rígidas que fossem a austera 
rotina da vida pública e a disciplina impostas a seus discípu-
los, o pitagorismo chegou a reunir cerca de trezentos adep-
tos em Crotona e influenciou as principais mentes da poste-
ridade. Basta dizer que o lema “tudo são números” fascina 
todos os ramos das ciências teóricas avançadas em plena 
era atual, independente do caráter místico que tinha em sua 
origem.

Pitágoras é o personagem da história da filosofia cuja 
vida está mais cercada por lendas e narrativas fantásticas. 
Concorreram para isso, a proibição da divulgação de suas 
doutrinas esotéricas ao público e o processo de formação de 
seus  alunos  em reuniões  secretas,  muito  semelhantes  aos 
cultos e mistérios órficos, que proliferavam em sua época. 
Chegou-se mesmo a se considerar que tivesse sido aluno do 
místico Ferecides de Siro (séc. VI a.C.), a quem teria Pitágo-
ras dado sepultura em Delos, depois de acompanhar seus úl-
timos dias.

Os  pitagóricos  praticavam  o  vegetarianismo,  reco-
mendavam o celibato, condenavam o sacrifício de animais e 
obrigavam os iniciantes ao silêncio durante o período em 
que escutavam os preceitos (akousmata) que deveriam se-
guir até alcançarem o estágio de entendidos (echemuthia). 
Todo esse rigor permitiu efetivamente resgatar o respeito e a 
boa administração que a cidade de Crotona havia perdido, 
antes da chegada de Pitágoras à Magna Grécia.  Por conta 
disso, obteve um período de estabilidade, durante 20 anos, 
que permitiu sua escola, também chamada de Itálica ou Itali-
ota, se fixar e abrir irmandades em outras cidades, como Me-
taponto, Tarento e Fliunte, até que as desconfianças dos par-
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tidários de Cílon e do restante da população se voltassem 
contra eles.

Purificação da Alma

Das diversas doutrinas atribuídas ao pitagorismo, o 
desenvolvimento da matemática e geometria, bem como da 
metempsicose,  são as ideias mais marcantes para as ciên-
cias, filosofias e religiões que se seguiram. Os ensinamentos 
de Pitágoras associavam à tradição órfica da necessidade de 
purificação da alma a reencarnação após a morte aprendida 
com os egípcios ou supostamente com os brâmanes india-
nos, em suas diversas viagens pela África do Norte e Ásia 
Menor. Mas a ideia de expiação de uma injustiça por um cas-
tigo do tempo não era exclusividade sua e já havia sido ex-
pressa em termos poéticos por Anaximandro de Mileto.

A metempsicose tinha de inovadora a concepção de 
que a alma poderia transmigrar para outros corpos após a 
morte. Assim, a alma teria de passar por diversos ciclos de 
cerca de três mil anos, de transmigrações e reencarnações, 
até pagar pela culpa de seus pecados originais. Nesses perío-
dos de reencarnações, as almas poderiam ser preservadas 
por qualquer tipo de corpo de um animal superior, enquanto 
purgavam as faltas cometidas em vidas passadas. Nessa mis-
tura  entre religião e filosofia,  incorporava-se também uma 
ética ascética e a defesa de uma concepção de justiça capaz 
de prevalecer eternamente. Acreditavam os pitagóricos que 
as almas passariam por um julgamento feito no Hades – o 
reino dos mortos -, a partir do qual as mentes racionais e 
boas seguiriam para Ilha dos Bem-aventurados, enquanto as 
injustas continuariam pagando em vida seus antigos erros, 
durante três reencarnações49.

Nesse  contexto,  a  investigação filosófica com crité-
rios, chamada istorie, seria uma etapa importante para eleva-
ção do conhecimento necessário à libertação completa da 

49 Veja KIRK, RAVEN & SCHOFIELD. Op. Cit.,cap. VII, p. 247.
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alma em relação aos seus corpos, considerados prisões tem-
porárias. A compreensão do que fosse bom e verdadeiro, a 
coragem de evitar as injustiças, permanecendo sempre pura, 
tudo isso seria essencial para libertação da alma. Daí porque 
as reuniões dos pitagóricos seguirem um rito rigoroso e se-
creto através do qual os iniciados teriam de passar em silên-
cio até alcançarem o estágio de mestre e sábios.

Durante  o  período  inicial  de  instrução,  os  novatos 
eram obrigados a ouvir e decorar as máximas que compu-
nham  a  doutrina  pitagórica,  sem  qualquer  discussão.  As 
“coisas ouvidas” eram chamadas  akousmata e  por isso os 
ouvintes  recebiam o  título  de  akousmatikoi,  os  acústicos, 
isto é aqueles que escutam. Depois de adquirirem a erudição 
do silêncio, lhes era permitido falar, mas não debater com o 
mestre, fase em que passavam à categoria de mathematikoi, 
aqueles que foram ensinados. Por fim, com o estudo da geo-
metria,  música  e  gnomônica  (uso  figurado  dos  números 
como gnomos), poderiam discutir os princípios da natureza, 
elevando-se ao posto de physikoi50, ao final do curso.

Os segredos revelados aos discípulos deveriam per-
manecer  como  mistérios.  Sua  divulgação  era  proibida  a 
quem fosse de fora da seita, sendo o infrator sujeito ao ex-
purgo e à fúria dos adeptos. Várias versões lendárias contam 
que Hípaso de Metaponto (séc. VI a.C.) teria descoberto os 
números irracionais  ao estudar a  diagonal  do quadrado e 
pretendia demonstrá-los ao público em geral. Por causa dis-
so, foi expulso da escola e perseguido por seus antigos cole-
gas. Na fuga, teria morrido afogado em um naufrágio, como 
castigo divino. Ou, então, teria sido lançado às águas pelos 
próprios pitagóricos. Outra variante sustenta que Hípaso te-
ria descoberto o dodecaedro e novos harmônicos, ou seria o 
verdadeiro demonstrador do teorema atribuído a Pitágoras.

50 Veja MONDOLFO, R. O Pensamento Antigo, liv. I, cap. III, § 
7, pp 52/53.
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Charadas e Números

A coleção de preceitos recomendados era apresenta-
da de forma enigmática, ou como senhas que precisavam ser 
decodificadas. Tinha o nome de symbolon, conjunto de sinais 
ou charadas que ocultavam uma sabedoria a ser revelada. 
Dividiam-se, esses enigmas, em categorias morais que indi-
cavam um objeto; os cúmulos ou valores mais elevados na 
forma  de  questões  iniciadas  por  “o  que  é?”  ou  “o  que  é 
mais?”,  como por exemplo:  “o  que são  as  ilhas  dos  bem-
aventurados?” (R. O Sol e a Lua); “o que é mais belo?” (R. A 
harmonia); “o que é melhor?” (R. A felicidade), e assim por 
diante51.

Outros  akousmata proibiam  “passar  por  cima  da 
balança” (fraudar ou ser ambicioso);  “atiçar o fogo com a 
faca” (ou seja, incitar uma pessoa irada); “desfazer a coroa” 
(violar as leis da cidade), entre outras recomendações ceri-
moniais ou dietas tabus – restrição do consumo de carne, 
proibição de comer favas etc. O caráter obscuro e místico, 
por vezes folclórico,  das máximas pitagóricas era o ponto 
em comum com os enigmas de Heráclito. Por outro lado, a 

despeito dessas idiossincrasias, 
os  pitagóricos  foram bem-suce-
didos  no  lançamento  de  uma 
nova linha de pesquisa voltada a 
descobrir as relações numéricas 
existentes na natureza. O adven-
to  da  matemática  trouxe 
consequências  que inicialmente 
eram  apenas  místicas,  mas 
depois se mostraram como ins-
trumento  poderoso  para  o 
trabalho  teórico  dos  futuros 
cientistas.

51 Veja KIRK, RAVEN & SCHOFIELD.Op. cit, cap. VII, p. 
242.

70

Figura 9

Teorema de Pitágoras
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Do uso geométrico que os egípcios faziam da “regra 3-
4-5”, na partilha dos terrenos e medida dos triângulos retos, 
Pitágoras  teria  desenvolvido a  ideia geral  de se somar os 
quadrados dos catetos para encontrar a raiz do quadrado da 
hipotenusa. Para tanto, teria feito com pedrinhas (prática já 
conhecida dos babilônicos, chamada de calculus, em latim) a 
figura que demonstrava seu teorema graficamente (veja figu-
ra 9). Outra descoberta feita com o método das “pedrinhas” 
deixou os pitagóricos fascinados com o “número triangular” 
de base quatro, cuja soma de suas fileiras empilhadas totali-
zavam dez, considerado o número “perfeito”. Um número tri-
angular segue a fórmula algébrica n(n + 1)/2,  sendo “n” a 
base  do  triângulo  isósceles.  Assim,  números  triangulares 
com base 1 seriam igual a 1; com base 2, somam 3; com base 

3, 6 etc. (veja figura 10). 
O  triangular  de  base  4 
era  chamado  de  te-
traktys e considerado sa-
grado por formar o nú-
mero 10.

Embora  houves-
se outra série de núme-
ros perfeitos52, era a dé-
cada que chamava aten-
ção dos pitagóricos que 
atribuíam a cada núme-
ro uma qualidade: o um 
seria a razão, deus ou o 
limite; o  dois  a opinião, 
o  mal  e  o  ilimitado;  o 
quatro,  a justiça; o  sete, 
o  momento  certo;  e  o 

52 Aquela  constituída  por  números  formados  pela  soma  de 
seus divisores, tais como o 6, que é igual a 1 + 2 + 3; o 28; o 
496; o 8128, obtidos através da fórmula 2n(2n+1 – 1). Veja 
RONAN, C. A. História Ilustrada da Ciência, vol. I, cap. 2, p. 
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dez, a perfeição que corrigia a todos os outros. Geometrica-
mente, a tetraktys representava o corpo que seria a soma do 
ponto (um), da linha (dois), da superfície (três); e do volume 
(quatro). Mas outras relações foram descobertas em torno 
da tetraktys que levaram à elaboração da teoria da harmonia 
celestial na última fase do pitagorismo.

Graças  a  Filolau  e  outros  pitagóricos  (Alcmeão  de 
Crotona e Arquitas de Tarento também deixaram registros 
sobre a ordem, apesar da proibição inicial), sabe-se que os 
italiotas descobriram ser possível construir uma progressão 
harmônica a partir dos quatro primeiros números naturais. 
Na escala  musical  diatônica,  a  oitava  (composta  de  cinco 
tons e dois semitons) é alcançada pela proporção de 1:2; a 
quinta (três tons e um semitom), pela de 2:3; e a quarta (dois 
tons e um semitom), pela de 3:4. Essa relação entre as ondas 
sonoras poderia ser percebida tanto na percussão de uma 
bigorna, como ao se tocar uma corda esticada, ou soprando 
uma flauta53. A descoberta das harmônicas fez com que os 
pitagóricos deduzissem que tudo na natureza poderia estar 
em uma relação numérica e bastaria saber quais os números 
de cada coisa para compreender como estas se influenciam 
umas às outras apesar do aparente conflito. Nesse sentido, 
essa teoria musical ampliava a ideia de harmonia dos contrá-
rios lançada por Heráclito. Para os pitagóricos, então, todas 
as coisas seriam compostas por números.

O fascínio exercido pela matemática e suas relações 
numéricas estimulou o desenvolvimento de vários tipos de 
números. Além dos triangulares, foram descobertos os qua-

75.
53 A lenda de que Pitágoras teria descoberto as harmônicas 

ao ouvir as marteladas de um ferreiro, pelo que assegura 
John Burnet (veja BURNET, J.  Early Greek Philosophy, cap. 
II, seç. I, § 51), deve ser tardia ou medieval, pois o uso de 
martelos  de  ferreiro  pertencia  à  região  de  Maerchen 
(Moravia).  É  mais  provável  que  Pitágoras  tivesse 
descoberto a harmônicas com o emprego do monocórdio. 
Hoje, sabe-se que médias harmônicas precisas podem ser 
obtida através da fórmula h=(2p.q)/(p + q).
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drados (n2) – construídos pela soma sucessiva de números 
ímpares (1 + 3 + 5...) -; os retangulares [n(n – 1), para n > 1] – 
a soma sucessiva de números pares (2 + 4 + 6...) -; os cúbicos 
(n3), entre outros (veja figura 10). Eis porque o espanto so-
bre  os  números  irracionais  encontrados  nas  diagonais  do 
quadrado, forçou ao silêncio todos os que tomavam contato 
com essa estranha verdade. Até os números poderiam ser ir-
racionais.

Harmonia nas Estrelas

A crença na perfeição do conhecimento matemático 
extrapolou para o espaço, onde se acreditava que ao menos 
lá a  harmonia celestial  permitiria à  “música das esferas”54 
soar perfeitamente. Com base na tetraktys, os pitagóricos tar-
dios construíram um modelo cosmológico inédito,  onde a 
Terra esférica não figurava no centro do universo, pois aqui 
as coisas não seriam tão perfeitas assim. Não obstante, mes-
mo no céu seria necessário fazer algumas adaptações para a 
teoria funcionar de modo correto.

A tetraktys previa que o número de esferas deveria ser 
igual a dez, uma para cada corpo celeste. No entanto, o nú-
mero de astros visíveis a olho nu não correspondia. Assim, 
imaginou-se que a primeira esfera mais distante seria a das 
estrelas fixas. Mais cinco esferas seriam atribuídas aos ou-
tros cinco planetas (Saturno, Júpiter, Marte, Vênus e Mercú-
rio). Em seguida viria o Sol, a Lua, a Terra, a Antichthona (An-
titerra), ficando o centro cercado pelo cinturão de fogo da 
"lareira" sideral55.

Apesar dos equívocos e arbitrariedade, essa foi a pri-
meira teoria do universo a atribuir à Terra movimentos de 
rotação e translação. Por outro lado, a vinculação da mate-
mática e da música a uma suposta harmonia nos movimen-
tos da natureza inflamou a mente de muitos pensadores ide-

54 Veja “Música nas Estrelas” na XX Parte..
55 Veja  KIRK,  RAVEN  &  SCHOFIELD.  Idem,  cap.  XI,  pp. 

360/361.
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alistas que sucederam aos pitagóricos, principalmente Pla-
tão. Por outro lado, a fixação pela tetraktys fez com que os pi-
tagóricos  considerassem  erradamente  como  dissonâncias 
todos os outros harmônicos de terças (maior e menor, de 
fração 4:5) e os de sétima, que não eram construídos por 
aqueles quatro números. Apenas a oitava, a quinta e a quarta 
eram chamadas de consonâncias perfeitas.

Tudo isso, no entanto, só serve para reforçar a cons-
ciência de como podem ser arbitrárias boas ideias quando 
são vinculadas a dogmas e cultos místicos. E mesmo os me-
lhores matemáticos podem se enganar quando tentam forçar 
uma compreensão do mundo sustentado apenas em cálculos 
formais. Isso, entretanto, não impede que se reconheça a im-
portante contribuição que a introdução da matemática trou-
xe para o desenvolvimento da filosofia e os diversos campos 
de conhecimento científico56. Os pitagóricos foram pioneiros 
também na elaboração de uma estrutura para as escolas su-
cessoras que orientasse a ordenação dos alunos através de 
etapas de desenvolvimento dos conceitos, bem como o estí-
mulo à investigação científica, sem falar do respeito às pes-
soas que demonstrassem um conhecimento superior.  Essa 
postura perante a formação intelectual marcou a criação da 
academia platônica, do liceu peripatético e todos seus corre-
latos posteriores. Por muito tempo, a imagem de Pitágoras 
serviu de modelo de sabedoria, muitas vezes caricatural, ou-
tras vezes divinizada.

Contudo, a revolta e a perseguição sofridas pelo pita-
gorismo primitivo foram os primeiros alertas para a necessi-
dade de se envolver o público no debate que ocorre entre os 
muros das instituições pedagógicas, a fim que se esclareça 

56 Em  tempo,  os  pitagóricos  não 
foram  os  primeiros  a  terem  seus 
nomes  ligados  a  teoremas 
matemáticos. Tales de Mileto pode 
ter sido o autor de pelo menos dois 
outros achados geométricos como 
os aqui representados.
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os pontos duvidosos de suas práticas de ensino. A participa-
ção da comunidade na escola é um dos fatores cruciais para 
que os sonhos doutrinários dos mestres não se transformem 
em pesadelos racionais sufocados por falsa erudição e a cri-
ação de novas superstições.

75



Música no Ocidente

S primeiras civilizações da antiguidade estabeleceram 
sistemas  organizados  para  formulação  de  suas 
composições  musicais.  Entre  estas  civilizações,  a 

helênica foi  a que desenvolveu a estrutura mais  completa 
conhecida naquele tempo.  Foram também os helenos que 
vincularam o estudo da música à filosofia. E mesmo tendo 
sido  perdida  a  maioria  dos  documentos  que  permitiriam 
entender  a  maneira  de  executar  suas  peças,  os  poucos 
textos  que  sobraram  foram  suficientes  para  atestar  o 
refinamento de sua elaboração teórica.

A

Contudo, para compreender o alcance dessa contri-
buição inicial à música ocidental, é preciso antes apresentar 
as noções básicas da teoria musical que proporcionaram a 
distinção entre ruídos desconexos e construção sonora coe-
rente. Foi essa organização que possibilitou à música assu-
mir os vários papéis religiosos, estéticos e políticos na socie-
dade. Existem quatro elementos básicos que compõem a es-
trutura musical, a saber: o ritmo, a  melodia, a harmonia e o 
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timbre. São esses componentes que distinguem o conteúdo 
artístico de um som, do ruído aleatório provocado por qual-
quer outro objeto.

Motores de diversos fins podem funcionar em um rit-
mo unário –  como os “bate-estacas” –,  binários –  como a 
maioria das motocicletas -, ou até quaternário – como os de 
quatro tempos que equipam automóveis modernos –,  mas 
sem uma melodia ou harmonia que os coordene com outros 
sons não tocam música. Não obstante, o ritmo está na base 
de toda manifestação musical. É o ritmo que fornece a cons-
tância e coerência necessárias para o desempenho da dança 
e a compreensão da canção,  sem interrupções bruscas.  O 
fluxo cíclico de uma batida sonora determina assim o gênero 
adotado por um tipo de arranjo, de acordo com a repetição 
de um som mais forte,  é possível  identificar qual  unidade 
métrica está sendo adotada. Tal divisão é também conhecida 
por compasso.

Do Ritmo

Um compasso binário é aquele em que acontece um 
padrão rítmico de duas batidas simples, uma forte e outra 
fraca – padrão típico das marchas e do samba. Quando se 
acrescenta uma terceira batida (fraca) à cadência binária ob-
tém-se o ritmo ternário, característico da valsa. Mas, ao se 
dobrar a sequência binária em um mesmo compasso chegan-
do ao ritmo quaternário no qual se toca o  rock ‘n’ roll. Ou-
tras cadências e gêneros musicais podem e devem ser for-
mados com a justaposição de divisões e variações da batida 
regular, a fim de se evitar a anatomia dos ritmos simples.

A divisão de um esquema cadenciado varia de acordo 
com a sua métrica e repetição cíclica. Os antigos composito-
res helenos uniam a música à poesia e à dança, quase sem 
distinção entre uma arte ou outra. Por conta disso, eram ra-
ras as  composições instrumentais  enquanto o canto coral 
teve vasta difusão. Através da divisão métrica e da acentua-
ção de uma frase em verso, seguindo os significados das pa-
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lavras, chegava-se ao gênero de um determinado ritmo. Nes-
ses sentidos, os cantores ambulantes – chamados rapsodos 
– da antiga Hélade espalhavam por toda região dos Balcãs e 
da Ásia menor os nomos, ditirambos e outras formas de poe-
sias dedicadas aos deuses Apolo, Dioniso, além das demais 
divindades. Dessas divisões, surgiram mais tarde a comédia, 
a lírica e a tragédia. Modernamente, as variações rítmicas in-
troduzidas tanto por gêneros populares – por exemplo, jazz 
–,  como  por  compositores  eruditos  do  naipe  de  George 
Gershwin  (1898-1937),  Igor  Fiodorovitch  Stravinsky  (1882- 
1971) e Darius Milhaud (1892-1974) levaram a uma polirrit-
mia  que  só  ouvidos  muito  treinados  conseguem  acompa-
nhar. O que causa estranheza à maioria do público contem-
porâneo.

Melodia e Harmonia

Depois do ritmo, a melodia é o ingrediente mais im-
portante. Uma linha melódica ritmada já constitui uma can-
ção, embora o ritmo por si só não possa fazê-lo. A melodia é, 
portanto, a estrutura principal da música, pois sem ela o rit-
mo soa apenas como uma cíclica repetição sonora sem signi-
ficado emotivo. A construção melódica distribui ao longo do 
tempo e do espaço as notas essenciais da música. Sobre sua 
base são alocados os acordes e outras vozes melódicas que 
formam a harmonia, outro elemento-chave da arte musical.

Para isso, as melodias devem seguir uma ordenação 
semelhante às restrições gramaticais de uma língua, quer di-
zer, deve-se estar atento para o uso adequado da pausa, dos 
acentos e da pontuação que dão sentido à composição. Tal 
“gramática musical” respeita os limites do sistema de escala 
adotado, isto é, o arranjo dado a uma série específica de no-
tas. Na história da música ocidental, existem dois sistemas 
de escalas principais, o  diatônico e o  cromático. Ambos re-
presentam, cada uma a seu modo, a divisão sonora feita no 
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âmbito de uma oitava – que é o intervalo sonoro existente 
entre uma nota básica e sua repetição harmônica imediata57.

Na escala diatônica, os sons contidos em um interva-
lo de oitava são divididos em cinco tons e dois semitons que 
formam as  sete  notas  do  sistema tonal  que  marcou  toda 
música ocidental até o início do século XX. Os semitons são 
chamados de menores, ao passo que os tons perfeitos são 
considerados maiores, pois são a soma de dois semitons. No 
sistema tonal, por exemplo, há cinco notas de um tom (dó, 
ré, fá, sol, lá) e duas em semitons (mi e si), o que faz a suces-
são dessas notas desiguais na escala diatônica (figura 11).

As sete notas do sistema tonal convertem-se em 12 na 
escala cromática usada pela escola dodecafônica da primei-
ra metade do século XX. O cromatismo nivela por igual to-
dos os intervalos entre as notas maiores e menores, conside-
rando apenas os 12 semitons – sustenidos ou não. No siste-
ma diatônico,  o  intervalo  de  oitava  de cada nota fixa  um 
modo com característica tonal própria, conforme o acorde 
de terça formado com a nota base (maior ou menor)58. A re-
lação entre esses acordes e a tonalidade depende então do 
equilíbrio harmônico existente em cada escala.

Uma antiga lenda atribui ao pensador helênico Pitágo-
ras de Samos a descoberta da relação entre as proporções 

57 Este é o primeiro sentido da palavra grega armonia, 
oitava,  que  depois  foi  estendido  ao  conceito  de 
harmonia  –  ajuste,  ordem ou proporção,  em geral. 
Veja BURNET, J. Early Greek Philosophy, I, § 54.

58 Quando houver dois tons inteiros, se diz que as terças são 
maiores.  Uma  terça  com  um  tom  e  outro  semitom  é 
chamada menor.
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1/2; 2/3 e 3/4 e as notas musicais de uma corta esticada. Ao 
se prender e tocar na metade desta corda, a vibração sonora 
produziria uma nota uma oitava acima da nota da corda sol-
ta. Subindo para 2/3 deste intervalo inicial, encontrar-se-ia a 
quinta  nota  da escala  da  corda solta.  Por  fim,  avançando 
mais 3/4 da quinta, chega-se à quarta nota.

Na escala de dó, anotada na figura 11, a oitava nota é 
o próprio dó 12 semitons acima. A quinta nota é o sol, situa-
do no oitavo semitom, enquanto a quarta é o fá que está na 
sexta casa desta corda. Pitágoras ficou impressionado com o 
fato dos números 6, 8 e 12 estarem em uma progressão har-
mônica, sendo o oito a média harmônica entre 12 e 659.

A vinculação desta progressão numérica às notas mu-
sicais foi considerada um achado tão importante para os pi-
tagóricos que eles resolveram estendê-la à geometria e de-
pois à astronomia, pois passaram a acreditar que tudo na na-
tureza poderia ser regido pelas relações existentes entre os 
números.  Daí  viria  o  pensamento  ainda forte  nas ciências 
modernas de que a matemática seria capaz de descobrir as 
leis ocultas da natureza60.

Entretanto, por conta de suas superstições místicas, 
a escola de Pitágoras rejeitou avançar para a terça nota que 
se obteria com a proporção de 4/5 da quarta, por considerá-
la imperfeita ou dissonante (diafonia) em comparação com 
os demais intervalos de oitava, quinta e quarta – chamados 
de consonantes (sinfônicos).

Eis  a  razão  pela  qual  os  gregos  desconheceram  o 
acorde perfeito, que no modo dó é composto pela tríade dó-
mi-sol, ou seja, as terça e quinta notas situadas acima do dó 
base61.  Presume-se  que  suas  composições  fossem  apenas 

59 (2x12 x 6)/(12 + 6) = 144/18 = 8.
60 Veja RONAN, C.  História Ilustrada da Ciência, I, cap. 7, p. 

74.
61 Veja BARRAUD, H.  Para Compreender a Música de Hoje, 

cap. 2, p. 20.
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monódicas, seguindo uma única linha melódica para o acom-
panhamento das poesias cantadas, dadas essas limitações62.

Colorido Tonal

No início de suas investigações teóricas musicais, os 
pitagóricos conheciam somente os instrumentos de corda – 
como a lira e a cítara – e os de sopro – como o aulos, espécie 
de  flauta.  oboé ou clarineta,  com um ou dois  tubos.  Isso 
aconteceu por volta do século VI a.C. e tal situação restritiva 
à arte musical perdurou até o final do período clássico, sécu-
lo IV a.C. Época em que Aristóteles de Estagira escrevia sua 
Arte Poética.

A  pequena  variedade  de  timbre  sonoro  era  conse-
quência direta da vinculação da música ao mero acompanha-
mento de cantores que recitavam poesias ou peças teatrais 
em suas peregrinações. Raramente, os helenos antigos em-
pregavam instrumentos de percussão. Mesmo assim conse-
guiram  construir  uma  rica  teoria  musical  que  influenciou 
todo um continente por milênios.

Sem embargo, o colorido tonal proporcionado pelos 
timbres de diversos instrumentos constitui um dos quatro 
pilares fundamentais da música. O timbre define a qualidade 
do som gerado por um instrumento específico. Cada um pos-
sui  uma característica que fornece conteúdo expressivo a 
uma composição.  Um tema musical  pode ser  adequado a 
uma gama sonora produzida por uma família de instrumen-
tos, mas não expressar seu significado corretamente com ou-
tra categoria de aparelhos.

Contudo, a possibilidade de dar colorido tonal a uma 
música é um fenômeno recente.  Este decorre da invenção 
dos diversos modelos que permitiram aos compositores va-
riar  as  linhas  melódicas  e  acrescentar  vozes  diferentes  a 
suas  peças  musicais.  Muitos  timbres  especiais  e  efeitos 
como o pizzicato, o estacato etc. estão disponíveis para que 

62 Veja  ANDRADE,  M.  Pequena  História  da  Música,  cap.  II, 
p.29.
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os compositores enriqueçam o colorido tonal de suas parti-
turas. Assim, se evita a monotonia que existia antes da poli-
fonia profana dos medievais conquistar de vez a música oci-
dental.
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Tudo Parado

OS  poucos  19  fragmentos  que  sobraram  de  um 
poema  seu,  ficou  demonstrada  a  profundidade  e 
agudeza de um dos mais difíceis pensadores antigos: 

Parmênides de Eleia.  Trata a obra, apelidada  O Poema da 
Deusa (também intitulada com o genérico Sobre a Natureza), 
de expor a tese de imutabilidade do ser e o caminho para 
descobrir  a  verdade.  Usando  o  recurso  de  alegorias 
mitológicas,  Parmênides  vai  de  maneira  gradativa 
construindo sua argumentação.

N

Três partes distintas compõem o poema. No proêmio, 
que constitui o primeiro fragmento, há uma exaltação aos es-
píritos (daimonos) que levam o autor pelos caminhos dos sá-
bios que vagaram por diversas cidades até o portal da mora-
da do Sol.  Chegando lá,  a deusa da Justiça (Dike) abre as 
portas do caminho da verdade “bem redonda”, enquanto ad-
verte ao viajante sobre o único modo verdadeiro de se pen-
sar corretamente. Toma-o pela mão direita para início da jor-
nada através da luz que se irradia por este caminho.
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Em seguida, do fragmento 2 ao oitavo, o conhecimen-
to verdadeiro é separado das aparências enganosas perten-
centes ao caminho oposto – o da opinião pública, ou do sen-
so comum. O caminho da verdade é aquele que se segue à 
direita e que perfaz uma volta completa em torno do que há 
de único, integro, indivisível e inabalável – o ser que existe. 
Depois de passar em revista toda verdade do ser, resta ape-
nas retomar do ponto de partida ao caminho dominado pela 
opinião (doxa) dos mortais. Embora seja a via enganadora e 
em tudo dubitável, seria necessário conhecê-la, a fim de não 
se  deixar  iludir  pelos  ditos  fabulosos  dos  que  o  seguem. 
Toda uma cosmologia incerta e obscura é examinada, então, 
na segunda parte do poema, desde as linhas finais do frag-
mento 8 até o fragmento 19.

A Estrutura do Poema

A estrutura  pela  qual  o  poema é  montado permite 
que este seja interpretado de três maneiras diferentes. Uma 
interpretação  pouco  inspirada  seria  aquela  que  adotasse 
uma perspectiva linear abordando consecutivamente o proê-
mio, a verdade (aletheia) e a doxa. A maioria dos comentado-
res, no entanto, adota a imagem de uma bifurcação entre a 
verdade e a opinião, logo após a introdução. Porém, é possí-
vel defender também uma trajetória que acomode melhor a 
noção de o que há de comum (xynon) entre o início e o fim 
da viagem pelo caminho da verdade, existente no fragmento 
5.  Basta que se entenda o trajeto logo depois do prólogo, 
como um contorno feito à direita, pelo qual se faz um volta 
de 360º em torno da verdade. Assim, uma vez trilhado esse 
percurso se retornaria ao ponto de partida para só então se-
guir pelo caminho da opinião –  entendido como um desvio 
do caminho original.

Toda alegoria do proêmio está voltada para ilustrar 
as características necessárias ao conhecimento verdadeiro. 
Clareza, iluminação, força e consistência devem ser suficien-
tes para o enfrentamento das confusões, obscuridades, con-
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tradições e fraqueza argumentativa da mera opinião. Há tam-
bém uma tentativa de vincular aquilo que seja verdadeiro à 
palavra de deus, como uma garantia para se acreditar no que 
é dito. Mas logo na primeira parte uma linha de raciocínio in-
dependente da autoridade divina é elaborada, visando a de-
fesa implícita de um princípio de não-contradição fundamen-
tal para a compreensão de um pensamento verdadeiro. Só é 
possível pensar e dizer que o ser é e nunca que algo que não 
é possa existir. Em outras palavras, não é possível falar de 
algo que seja e não seja ao mesmo tempo – ¬(p & ¬p). Fazer 
o contrário seria agir como uma pessoa de “duas cabeças” 
capaz de pensar de forma contraditória que o não ser existe 
e que o nada é63.

Em seguida,  a  passagem pelo  caminho  da  verdade 
procura demonstrar a necessidade de se admitir uma verda-
de única de tudo que for verdadeiro, negando qualquer pos-
sibilidade de se sustentar como tal o que fosse falso. Somen-
te o hábito e os vícios da experiência sensível, sempre trai-
çoeira, poderiam levar alguém a sugerir sinceramente seguir 
por essa via. A verdade, portanto, só poderia estar naquilo 
que fosse  perfeito,  integral,  bem-acabado,  limitado,  único, 
eterno, indestrutível e imóvel64.

Todo resto dependeria da opinião dos mortais, basea-
da na crença infundada. E, para que essas opiniões não vies-
sem alcançar o estatuto de sentenças verdadeiras, seria tam-
bém necessário conhecê-las, a fim de melhor identificar suas 
falsidades. Assim, a deusa orienta a viagem através das con-
siderações teológicas e cosmológicas da tradição e dos ou-
tros pensadores. Nesse contexto, versões da cosmologia pi-
tagórica  e  de  narrativas  míticas  são  criticadas.  Tudo isso 
não seria nada mais do que invenções arbitrárias dos mor-
tais, impróprias para se fundar a realidade do mundo real65.

63 Veja  fragmento  6  in  KIRK,  RAVEN  &  SCHOFIELD.  Os 
Filósofos Pré-Socráticos. p 257.

64 Veja fragmento 8 in KIRK, RAVEN & SCHOFIELD. Op. Cit.,p. 
259.
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Parmênides foi o principal pensador da primeira gera-
ção da Escola de Eleia. Outros foram Zenão de Eleia e Melis-
so de Samos (séc. V a.C.). Sua vinculação às ideias de Xenó-
fanes de Cólofon são apenas circunstanciais, como demons-
tra a maneira rigorosa de raciocínio exibida na primeira par-
te de Sobre a Natureza. Também não é certo relacioná-lo ao 
pitagorismo, não obstante os indícios de que teria sido discí-
pulo do pitagórico Amínias (séc. VI a.C.). As considerações 
sobre harmonia e ordem do mundo físico, próprias do pita-
gorismo, foram postas todas na parte duvidosa da trilha da 
opinião dos mortais, o que por si só o coloca como, no míni-
mo, um dos seus dissidentes, no caso de alguma vez ter se 
aproximado das ideias de Pitágoras. Efetivamente, Parmêni-
des abriu um novo campo de investigação filosófica voltado 
para análise da justeza do raciocínio verdadeiro. Foi, então, 
um pioneiro da lógica ao excluir a contradição de qualquer 
forma adequada de raciocínio científico. Nesse sentido, foi 
de encontro àqueles que sustentavam uma racionalidade dú-
bia calcada nas intuições do conflito entre contrários e do 
movimento, notadamente os adeptos de Heráclito de Éfeso66.

Paradoxo e Antinomias

Com Parmênides surge uma nova forma de fazer pes-
quisa filosófica sobre o conhecimento e sua verdade. O rigor 
de seu método de raciocínio estimulou seu discípulo Zenão 

65 Veja fragmento 9-19, in KIRK, RAVEN & SCHOFIELD. Idem, 
p. 144-145.

66 Bertrand Russell (1872-1970) não concordava que Heráclito 
pudesse ser alvo direto das acusações de Parmênides, pois 
aquele,  como  este,  também  criticava  as  falsidades  das 
aparências e estaria a propor que as mudanças pudessem 
ocorrer  na  superfície  das  coisas  Contudo,  essa 
interpretação  não  se  guia  pela  notória  confrontação  das 
ideias de imobilidade sugerido por Parmênides, bem como, 
as  de  fluxo  permanente  e  conflito  gerador  da  harmonia 
defendida  por  Heráclito.  Veja  RUSSELL,  B.  História  do 
Pensamento Ocidental, pp. 46-47.
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de Eleia a lançar paradoxos e antinomias que dificultavam a 
objeção dos adversários de seu mestre. Embora, por outro 
lado, muitos desses pudessem servir também para refutar a 
ideia de imobilismo.

Os quatro exemplos que sobraram de seus problemas 
mostravam tanto o absurdo dos que aceitavam como verda-
deiro o movimento aparente, como também o de suas pró-
prias ideias radicais contra a mudança no ser. Mesmo assim, 
as aporias de Zenão tiveram de aguardar o gênio de Aristóte-
les para poderem encontrar uma solução racional.

Na  defesa  de  Parmênides,  Zenão  inaugurou  novo 
modo de confrontar ideias. Seus argumentos exploravam as 
fraquezas  das  concepções  teóricas  opostas.  Imagina,  pelo 
que se sabe, quatro experimentos mentais para demonstrar 
a impossibilidade do movimento. No primeiro deles (veja fi-
gura 12), chamado “paradoxo da dicotomia”, ou “o estádio”, 
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pede-se para que se assuma a necessidade de um corredor 
ter de passar por algumas etapas desde a sua largada até a 
chegada. Durante o trajeto, precisa antes seguir até a primei-
ra metade da pista. Contudo, para chegar ali, tem também de 
atingir a metade da metade do caminho e assim sucessiva-
mente. Ao final, seria necessário atravessar um número infi-
nito de pontos médios intercalados, o que exigiria uma infini-
dade de tempo. Como isso não é possível, logo o corredor 
não poderia sequer sair da sua posição inicial.

"Aquiles e a tartaruga" é uma variante do paradoxo 
do estádio. Aquiles, que se acha mais rápido do que a tarta-
ruga, deixa que esta largue na frente - para que tenha alguma 
chance de vitória. O que ele não sabia é que para ultrapassar 
a tartaruga, terá antes de passar primeiro por todos os pon-
tos que sua adversária já havia passado. Só que quando che-
gar ao primeiro, a tartaruga já terá avançado um ponto além 
da distância percorrida por Aquiles. Assim, se Aquiles alcan-
çar a primeira metade da diferença, ainda restará outra me-
tade para  percorrer,  e  a  metade  da metade,  eternamente, 
sem que nunca consiga tocar o réptil.

O argumento da flecha – o terceiro que nos chegou – 
diz que um objeto deve ocupar um local, no mesmo instante, 
igual ao seu volume em repouso. O lugar em que estar, por-
tanto, se restringe ao tamanho exato de um objeto parado. 
Para mover-se, a flecha precisaria avançar até um outro es-
paço exatamente igual ao ocupado quando está parada. En-
tretanto, no mesmo momento, é impossível à flecha ocupar 
dois lugares, o que se encontra em repouso e o próximo para 
o qual  se deslocaria,  em movimento.  Por isso,  para haver 
mudança seria preciso que a flecha voadora estivesse sem-
pre parada em todos os lugares por onde passasse, o que se-
ria um absurdo.

Por fim, a imagem das fileiras em movimento descre-
ve a passagem de duas fileiras vindo em direções opostas, 
diante de uma fileira do mesmo tamanho que está fixa. Ao 
passarem em frente a esta, as fileiras em movimento levarão 
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o dobro do tempo necessário para cruzarem entre si, total-
mente. Com isso, haveria uma relatividade no tempo em rela-
ção a que está parado e quem está em movimento. 

Esse conjunto de quatro “quebra-cabeças” lógicos foi 
atribuído a Zenão por Aristóteles, que o conservou na Física. 
Trata-se  de  uma técnica  de  raciocínio  que  gera  o  infinito 
para depois reduzir ao absurdo (reductio ad absurdum) a po-
sição concorrente. Para os dois primeiros, Aristóteles encon-
trou solução ao  considerar  falacioso  pensar como infinito 
algo que é finito. Os paradoxos desfazem-se logo que se per-
cebe que o tempo e o espaço também poderiam ser conside-
rados infinitos, permitindo a possibilidade de a qualquer mo-
mento se poder atingir cada uma das infinitas divisões pro-
postas.

Contudo, ao tratar do terceiro e do quarto paradoxos, 
as explicações aristotélicas não são suficientes para resolve-
rem os problemas gerados por uma série de premissas ver-
dadeiras que levam a conclusões absurdas. A alternativa que 
resta para a flecha imóvel pede que se negue a possibilidade 
do tempo ser  dividido  em distantes  discretos  –  como no 
exemplo das imagens fotografadas em uma película cinema-
tográfica, que não são frações reais do tempo congeladas – e 
conceber o tempo como um contínuo fluxo de transforma-
ção. De outro modo, também seria válido alegar que a veloci-
dade de um objeto está em relação com a distância (espaço) 
e tempo, ao invés de se definir apenas pelo momento atual 
(tempo)67.  O  quarto  paradoxo  torna  essa  necessidade  de 
considerar mais de uma variável ainda mais evidente. A rela-
tividade das medidas de tempo precisa levar em conta velo-
cidade e posição e não apenas a posição de um ponto de vis-
ta específico.

Além dos paradoxos, Zenão teria elaborado também 
uma série de antinomias, das quais duas foram preservadas 
nos comentários de Simplício (séc. V-VI) à Física aristotélica. 

67 Veja KIRK, RAVEN, & SCHOFIELD. Ibidem, cap. IX, pp. 286 
e ss.
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Semelhantes ao terceiro paradoxo, as antinomias revelam a 
possibilidade de tudo ser limitado ou ilimitado, sem que haja 
razão suficiente para se decidir por uma ou outra argumenta-
ção.

Se  há muitas  coisas,  força  é  que elas  sejam tantas 
quantas existem, e nem mais nem menos do que estas. Mas 
se são tantas quantas existem, terão de ser limitadas.

Se há muitas coisas,  são ilimitadas as coisas 
existentes;  pois  há  sempre  outras  as  coisas 
que existem e de novo outras no meio delas. E 
assim  as  coisas  que  existem  são  ilimitadas 
(Zenão, fr. 3, in KIRK, RAVEN & SCHOFIELD. 
Os Filósofos Pré-Socráticos, cap. IX, p. 278.)

Outra  antinomia,  sobre  a  grandeza  das  coisas,  por 
contradição elimina a suposição de que as coisas sejam tão 
pequenas que não teriam grandeza em suas partes infinitesi-
mais, contradizendo o fato assumido de que exista alguma 
grandeza, pois, de coisas tão pequenas, não seria possível 
inferir que tivessem tamanho. Por outro lado, se tudo tem 
grandeza em suas partes infinitas, haveria uma infinidade de 
grandezas cuja soma infinita excederia o todo. Logo, não se-
ria possível que houvesse tantos infinitos quanto as grande-
zas das coisas. De modo que não seria possível nem pensar 
as coisas em termos de grandeza, nem de pequenez68.

Zenão pensou suas  antinomias  e  paradoxos  com o 
objetivo de preservar Parmênides dos ataques e paródias de 
seus adversários. Ao fazer isso, inaugurou o modo dialético 
de debater os raciocínios apresentados. Uma prática que o 
Sócrates platônico –  com quem Zenão e Parmênides teriam 
se encontrado – levaria à perfeição pouco depois. Entretan-
to, os argumentos expostos serviam não só para derrubar as 
teses de pluralidade como as do monismo forte de seu mes-
tre. Também não impediu sua técnica de raciocínio que o ar-
guto  sofista  Górgias  de  Leontini  (487-380  a.C.)  escrevesse 

68 Veja KIRK, RAVEN & SCHOFIELD.  Ibid., cap. IX, pp. 280-
281.
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uma paródia no Tratado Do Não-Ser – uma resposta retórica 
direta que invertia todo o sentido do Poema da Deusa. Ape-
sar disso, Zenão passou a ser reconhecido como pioneiro da 
forma lógica de argumentar com figuras abstratas os fenôme-
nos do mundo. Influenciou, desse modo, todo o desenvolvi-
mento desse importante instrumento de aferição da corre-
ção das teorias, que é a lógica, desde Aristóteles até os pio-
neiros da lógica contemporânea.
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Pluralismo em Verso

MPÉDOCLES nasceu em Acragas (Agrigento, na Sicília). 
Ao  contrário  dos  pensadores  anteriores,  tinha  uma 
ascendência dórica e  não jônica.  Naquele tempo, no 

entanto, a Sicília fazia parte da região conhecida por Magna 
Grécia,  colonizada  principalmente  pelos  jônios,  que 
dominaram  o  sul  da  península  italiana.  Filho  de  família 
nobre,  teria  fundado  a  escola  de  medicina  siciliana  e 
praticado adivinhações que o tornaram uma figura lendária 
mesmo  em  vida.  Foi  o  responsável  por  purificar  Selinus 
(Selinunte,  cidade a oeste da Sicília)  e  livrá-la  da malária, 
mas  também  criticado  por  misturar  magia  com  noções 
sanitárias, charlatanismo e práticas de várias religiões69.

E

De sua obra,  restaram dois poemas registrados em 
vários fragmentos chamados Sobre a Natureza e Purificações 
(Katharmoi,  também conhecido por  Poema Lustral).  Nestes 
transparecem as influências da Escola Eleata e do Pitagoris-
mo, ou seja uma concepção mística misturada com uma ten-

69 Veja BURNET, J. Early Greek Philosophy, cap. V, § 101.
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dência à  pesquisa científica.  Tal  como Pitágoras,  sua vida 
está  cercada por lendas,  das quais  o  próprio Empédocles 
tratou de divulgar. Dizia ter remédio não só para a malária, 
mas que era capaz de controlar os ventos e a chuva, além de 
poderes de ressuscitar os mortos. Sem pouca modéstia, con-
siderava-se mesmo por um deus que caminhava entre os ho-
mens. Outra lenda diz que teria posto fim à própria vida, ati-
rando-se na cratera do vulcão Etna, com mais de sessenta 
anos de idade. Esse aspecto pitoresco, entretanto, não impe-
diu que tivesse uma forte atividade política em favor, sobre-
tudo, à defesa da democracia, pois, sendo nobre, recusara a 
participar e aboliu a assembleia dos Mil, para ele uma asso-
ciação oligárquica, o que lhe teria talvez provocado o seu ba-
nimento de Acragas70.

Nos dois poemas restantes, percebe-se a tentativa de 
oferecer respostas às teorias pregressas, em geral, preocupa-
das em encontrar uma única solução para o problema do ser 
e do princípio material – monismo. A solução pluralista lança-
da por Empédocles procurou, então, refazer desde a tradi-
ção teogônica (sobre a origem dos deuses) até os últimos 
avanços teóricos apresentados pelos eleatas, abarcando as 
explicações físicas - típicas dos milésios, bem como as dou-
trinas pitagóricas.

Portanto, Empédocles fez uma síntese crítica de to-
das as ideias existentes em seu tempo, enquanto propunha 
um novo sistema com a sua marca pessoal. Tão particularis-
ta que não permitiu a instituição de uma escola, nos mode-
los das que vinham sendo ensaiadas. O que, sem embargo, 
não o impediu de influenciar seus sucessores, seja contra ou 
a favor a suas teses.

O Sistema

A sistematização feita por Empédocles caracterizou-
se por um pluralismo onde as quatro raízes (rizomatas) do 

70 Veja  DIÓGENES  LAÉRCIO,Vida  e  Doutrina  dos  Filósofos  
Ilustres, liv. VIII, cap. 2, §§ 59-75, pp. 242 e ss.
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ser estavam fundadas nos quatro elementos naturais conhe-
cidos dos antigos helenos e adotados por Aristóteles. O que 
antes era defendido isoladamente por cada jônio – água, por 
Tales; ar, por Anaxímenes; fogo, por Heráclito; terra, por Xe-
nófanes –,  agora  passava a  constituir  as  quatro fontes de 
transformação da matéria até a purificação final das almas 
pela reconciliação do conflito gerado entre Amor (Philia) e 
Discórdia  (Neikeos).  Tal  processo  de  purificação  passaria 
por quatro fases onde cada um dos elementos predominaria 
alternadamente com os ciclos de dominação de amor e ódio.

No início, quando o amor prevalecia, havia uma uni-
dade original que logo se desagregou devido à discórdia pro-
vocada pela força mantenedora da diversidade. Em um está-
gio final, haveria o retorno à unidade, depois da vitória do 
amor sobre todos os conflitos. A doutrina pluralista de Em-
pédocles foi exposta nos dois poemas que restaram em mai-
or quantidade no que se refere à descrição da sua concep-
ção de mundo.

Em Torno da Natureza

No poema em que é notória a influência de Parmêni-
des, Empédocles tentou resolver alguns problemas encontra-
dos na teoria eleata da existência não criada do mundo. Pro-
curou reconhecer que embora limitada, a experiência sensí-
vel era fundamental para o entendimento dos humanos mor-
tais. Cada sentido dentro de suas limitações ajudariam a es-
clarecer as  particularidades das coisas percebidas.  Juntos 
ao  trabalho  da inteligência,  os  sentidos  poderiam ser  um 
meio  válido  de  formação  do  conhecimento  adequado  do 
mundo. Desse modo, os sentidos abririam as passagens atra-
vés das quais o conhecimento poderia ser iniciado, ficando o 
refinamento que produziria a exata compreensão das coisas 
a cargo do intelecto. Isso, por sua vez, contribuiria para o 
desenvolvimento dos indivíduos71.

71 Veja EMPÉDOCLES, frr. 2 e 3, in KIRK, G.S., RAVEN, J.E. & 
SCHOFIELD, M. Os Filósofos Pré-socráticos, cap. X, p. 298.
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Os quatro elementos que correspondem às raízes do 
ser eram os princípios materiais básicos das coisas. Estas 
não teriam nascimento  ou  morte,  mas  estariam em movi-
mentos cíclicos permanentes de composição e corrupção. 
Todos elementos sempre existiriam e nunca seriam destruí-
dos em sua totalidade, mas apenas separados de sua mistu-
ra original. Não haveria, o vácuo tão criticado pelos eleatas. 
As mudanças de estado da matéria ocorreriam pela ação das 
forças de atração (philia) e separação (neikeos). Inicialmen-
te, o amor que une a todos estaria no centro a manter a uni-
dade. Porém, com a atuação de fora para dentro da discórdia 
a desagregação acabaria por espalhar tudo que estava uni-
do.

Assim, uma dupla solução era imposta ao problema 
colocado por Parmênides em torno de sua exigência sobre a 
unidade do todo. Esta poderia ser a condição inicial do mun-
do que depois viu serem separados todos os objetos, com a 
geração da multiplicidade pela discórdia. O ciclo de transfor-
mação permitiria, então, que cada ser composto da mistura 
de partes equilibradas de todos os outros elementos pudes-
sem  prevalecer  durante  um  período  de  tempo  específico. 
Destarte, nada deixaria de existir. Nascimento e destruição 
não passariam de etapas dos diversos ciclos de renovação 
eterna, sendo o universo o todo uno e completamente imó-
vel imaginado por Parmênides, afinal72.

Duas interpretações podem ser feitas acerca deste ci-
clo de nascimento e morte,  provocado pelo conflito entre 
amor e ódio. Uma considerando o múltiplo, de um modo ge-
ral, uno pela soma constante da quantidade dos elementos 
que se mantêm apesar da destruição e reunião aparente de 
todas as coisas. Outra compreendendo a dissolução da mis-
tura como um processo de formação de novos seres sem 
cessar. Por conseguinte, haveria geração e corrupção tanto 
na  união  como  na  separação.  No  fim,  tudo  acabaria  por 

72 Veja EMPÉDOCLES, fr. 17, in Op. Cit., p. 303.
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preencher o espaço existente de maneira precisa, sem exces-
so, nem falta73.

As coisas são formadas, portanto, no sistema de Em-
pédocles, a partir do conflito de forças existente entre atra-
ção e separação, que tudo uniria em sua esfera própria. Os 
semelhantes com seus semelhantes. A ignorância dessa ver-
dade e todos os equívocos decorrem quando coisas desse-
melhantes são erradamente relacionadas pelo pensamento 
humano. Foi a discórdia que provocou o movimento de sepa-
ração das coisas que o amor, pelo saber,  consegue reunir. 
Tudo que havia sido separado é ao final corretamente agru-
pado pelo conhecimento verdadeiro como na original unida-
de de antes74.

Sobre a Natureza, então, apresenta os princípios ge-
rais do que tornou possível o conhecimento de como os qua-
tro elementos materiais poderiam formar a diversidade apa-
rente, superando as limitações dos sentidos que impediam 
essa  compreensão.  A  transformação  das  substâncias,  por 
nascimento e morte, provocada pela alternância de domínio 
entre o amor e a discórdia era a principal causa dessa mistu-
ra e confusão também aparentes.

Nesse sentido, toda uma cosmologia pôde ser elabo-
rada sob o molde de uma esfera que tudo engloba, enquanto 
um vórtice faz com que o movimento caótico do turbilhão 
misture tudo. Em meio a isso, só a força de atração consegui-
ria novamente tudo juntar, em etapas evolutivas de criação e 
destruição, na disputa com a força de repulsão que levou à 
formação do mundo atual e a vida na Terra – incluindo as 
partes fisiológicas dos seres vivos e a percepção e consciên-
cia humanas.

Ao mesmo tempo em o poema responde as dificulda-
des colocadas pelo poema de menor eloquência, como o do 
estilo de Parmênides, também serve o  Sobre a Natureza de 
Empédocles  para  alertar  políticos  candidatos  a  tiranos, 

73 Veja EMPÉDOCLES, frr. 11-15, in idem, pp 305-306.
74 Veja EMPÉDOCLES, frr. 106-110, in ibdem, pp.325-327.
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como Pausânias (séc. V a.C.) – médico nascido em Gela e seu 
amante –, de que só o conhecimento da lei universal da justi-
ça pode salvar os seres humanos da morte eterna75.

Purificando Cidades

Sob a  sombra de Parmênides,  Sobre  a Natureza de 
Empédocles avança até a necessidade de uma lei universal 
que oriente o comportamento e conhecimento humanos. As 
propostas apresentadas ao problema da imobilidade do ser 
verdadeiro e seu confronto com a pluralidade do mundo per-
mitiram o desdobramento de outras questões. Seu segundo 
poema,  Purificações, aborda, então, os temas problemáticos 
da escola pitagórica.

Do alto de sua sabedoria – autoproclamada divina –, 
Empédocles reafirma os ciclos de reencarnações, consoan-
tes  às  fases  de  transformações  que ocorreriam alternada-
mente, em ciclos de 10 mil anos, entre amor e ódio. Tudo por 
conta de um decreto (psephisma) que mandaria purificar to-
dos os crimes de sangue cometidos durante o tempo vivido 
pelos humanos. Todos teriam de passar, portanto, por eta-
pas de vida vegetal, animal e humana até alcançar a condi-
ção divina original, quando os espíritos (daimones) poderi-
am finalmente se libertar76.

Quando tudo estava reunido em uma esfera perfeita, 
o amor dominava tudo e a amizade reinava. Contudo, a dis-
córdia e seus rituais de matança tudo romperam, fazendo 
com que os seres se devorassem uns aos outros. Uma lei na-
tural própria para tempos impuros77.

Quando tudo estava reunido em uma esfera perfeita, 
o amor dominava tudo e a amizade reinava. Contudo, a dis-
córdia e seus rituais de matança tudo romperam, fazendo 

75 Veja EMPÉDOCLES, frr. 107-111, in ib., pp.325-328.
76 Veja EMPÉDOCLES, frr. 115-147, in ib., pp.330-333.
77 Veja EMPÉDOCLES, frr. 135-139, in ib., pp. 334-335.

97



com que os seres se devorassem uns aos outros. Uma lei na-
tural própria para tempos impuros78.

Nas Purificações, as teses pitagóricas da metempsico-
se são discutidas pela primeira vez em uma obra escrita. O 
banimento por sangue e a dieta purificadora são retomados 
para reforçar as ideias expostas antes em Sobre a Natureza. 
Trata-se do texto mais antigo do ocidente a revelar aspectos 
de religiões do tipo órfica vinculados à metempsicose, com o 
intuito de apontar o papel devido dos espíritos ou da mente 
de um ser para sobreviver a todos os passos de sua purga-
ção, até encontrar seu lugar junto à Esfera original. Para ser 
indestrutível  a  mente  de  um  indivíduo  deve  permanecer 
constante em suas etapas de desenvolvimento da compreen-
são de seu lugar no mundo79.

78 Veja EMPÉDOCLES, frr. 135-139, in ib., pp. 334-335.
79 Veja KIRK, G.S, RAVEN, J. E. & SCHOFIELD, M. Os Filósofos 

Pré-socráticos, cap. X, p. 337.
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Figura  13:  Os  sacerdotes  da  Mesopotâmia 
estabeleceram a lei  dos ciclos solares e lunares, 
assim como o curso das estrelas. Mas no lugar de 
montar  um  sistema  verificável,  associaram  suas 
descobertas  ao  misticismo  que  os  mantinha  no 
poder.



Dessa forma, o médico, poeta - considerado o inven-
tor da retórica, por Aristóteles80 - e filósofo de Agrigento con-
seguiu fazer a reunificação entre duas teorias aparentemente 
incompatíveis:  a materialista e redutiva dos eleatas com a 
doutrina metafísica do pitagorismo. Feito isso, a metafísica 
pôde abarcar, desde então, concepções sobre a natureza e a 
condição originária do ser. Um pluralismo ao qual Anaxágo-
ras prepararia uma contrapartida ao estilo jônico, naturalis-
ta, sem apelar a mitos.

A despeito de toda carga mítica e folclórica envolven-
do sua vida, Empédocles avançou muito a pesquisa científica 
em torno da fisiologia dos animais e humanos. Lançou teori-
as sobre a evolução, seleção natural e circulação sanguínea 
que tiveram de esperar  por  Charles  Darwin  (1809-1882)  e 
William Harvey (1578-1657)  para serem aperfeiçoadas.  Sua 
doutrina dos quatro elementos procurou sustentar-se não só 
por dedução, mas também com provas empíricas, como sua 
famosa  experiência  com  a  clepsidra (relógio  d’água),  que 
constatou ser o ar um elemento material independente dos 
outros a preencher o vazio da atmosfera. A ideia de corpos 
compostos pela mistura dos elementos fundamentais permi-
tiu o desenvolvimento consistente do atomismo que o se-
guiu, embora o próprio Empédocles não fosse uma materia-
lista ao pé da letra81.

O exemplo de Empédocles demonstra a criatividade 
do pensamento crítico desenvolvido pelos helenos e sua níti-
da diferença para com as civilizações egípcias e babilônicas. 
Os antigos pensadores não se contentavam apenas com ex-
plicações  místicas  ou  com a  aplicação prática para  casos 
particulares de qualquer técnica humana, mas buscavam a 
compreensão geral que pudesse ser sustentada na “observa-

80 Veja DIÓGENES LAÉRCIO,  Vidas e Doutrinas dos Filósofos  
Ilustres, liv. VIII, cap. 2, § 57, p. 241.

81 Veja RONAN, C. A. História Ilustrada da Ciência, vol. I, cap. 
2, pp. 81-83.
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ção dos fenômenos” (sozein ta phainomena)82. Tudo deveria 
ter uma explicação racional acessível a todos.

82 Veja BURNET, J. Greek Philosophy, intr., V, pp. 10 e 11.
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Como Anaxágoras Salvou
sua Pele

NAXÁGORAS  de  Clazômenas  era  um  pensador 
helênico, dos chamados Pré-Socráticos, que deve ter 
nascido  por  volta  do  ano  500  a.C,  na  cidade  de 

Clazômenas,  que  fica  na  região  da  Jônia,  Ásia  menor.  Foi 
aluno do pitagórico Hermótimos, do qual se sabe pouco, e 
com a idade de vinte anos mudou-se para Atenas, a convite 
do estratego Péricles (495-429 a.C.), seu amigo e discípulo. 
Lá, fundou a primeira escola filosófica da cidade, onde foi 
professor  do  filósofo  Sócrates  e  do  historiador  Tucídides 
(460-396 a.C.). De sua obra, sabe-se apenas que escreveu um 
pequeno livro, chamado Sobre a Natureza, do qual restaram 
só  fragmentos,  ou  seja,  citações  registradas  pelos 
doxógrafos.  Neste,  negou  a  condição  divina  dos  astros, 
como o Sol e a Lua. Por isso, foi acusado de impiedade, em 
431 a.C., motivo pelo qual teve seu livro queimado em praça 

A

101

Pela debilidade dos sentidos, não somos capazes de 
discernir a verdade. Mas podemos valer-nos da 

experiência, da memória, da sabedoria e da nossa técnica.
Pois o que aparece é uma visão do invisível

(ANAXÁGORAS, Frs 21, a e b).



pública, sendo obrigado a fugir para a cidade de Lampsaco, 
onde suas ideias foram melhor recebidas.

São conceitos cruciais para o entendimento de sua te-
oria da natureza, as noções de apeiron (ilimitado) e nous (in-
telecto, mente e, às vezes, erroneamente traduzido por es-
pírito). Para Anaxágoras, a physis era constituída por um nú-
mero ilimitado de elementos materiais (concretos) que com-
punham todas as coisas, sendo ordenados e movidos pelo 
intelecto (um conceito abstrato, que não se mistura às coi-
sas).

Anaxágoras  morreu  em  428  a.C.,  em Lampsaco,  na 
mesma região onde nascera, a Jônia. 

Quando os dirigentes da cidade perguntaram 
se  podiam  fazer  alguma  coisa  por  ele,  o 
filósofo  respondeu  que  ficaria  satisfeito  se 
instituíssem  um  feriado  anual  dedicado  aos 
meninos  no  mês  de  sua  morte,  até  hoje 
observa-se  essa instituição.  Os  lampsacenos 
sepultaram-no  honrosamente  e  mandaram 
gravar  sobre  sua  sepultura  a  seguinte 
inscrição: “Aqui jaz Anaxágoras, que na busca 
da verdade se alçou até os confins dos céus” 
(DIÓGENES  LAERTE,  Vida  e  Doutrina  dos 
Filósofos Ilustres, II, cap.3, §§ 14 e 15).
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Figura 14: Para ensinar, os pré-socráticos 
precisavam  só  de uma  vara e  um  lugar 
onde pudessem desenhar.



III PARTE:

Platão e Aristóteles
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Sobre o Fédon de Platão

LATÃO  foi  um dos  autores  que  no  período  clássico 
grego,  século  V  a.C.,  mais  atacou  o  mito  e, 
paradoxalmente, o que mais se valeu deste. Cerca de 

uma centena de passagens, em sua obra, fazem referência a 
essa  forma  narrativa.  Tamanha  ambiguidade  não  permite 
dizer  qual  seria  a  função  exata  desses  mitos  na  obra 
platônica. É bem provável que eles não exercessem apenas 
um papel, mas vários – como os de “experimento mental”, 
ilustração, exemplo, entre outros.

P

Mesmo assim,  tal  como Xenófanes,  Platão  criticava 
com veemência a imoralidade dos deuses nos textos de Ho-
mero e Hesíodo. A ponto de, numa célebre passagem da Re-
pública (377d – 386a), vir a sugerir a censura desses e outros 
poetas que fizeram fábulas falsas e mentiram sem nobreza. 
Para Platão, a constituição de uma cidade boa deveria vigiar 
os autores de fábulas, separando as boas das más. Ele la-
mentava que os poetas, tivessem efetivamente sido os edu-
cadores dos gregos. Com essa postura, ele procurava mani-
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festar a preocupação com o uso equivocado dessa poderosa 
forma de se contar uma história, que poderia se tornar peri-
gosa quando divulgava posições pessoais do autor e a res-
peito de um certo acontecimento. Através do comportamen-
to e sentimento dos deuses, que supostamente deveriam ser 
a imagem da perfeição e do equilíbrio dos poderes, esses au-
tores faziam passar seus anseios e frustrações com um cará-
ter  universal,  quando não iam além de uma circunstância 
ocasional particular de cada um.

Mas nem por isso Platão deixava de reconhecer a for-
ça desse tipo de narrativa, capaz de cativar os ouvintes, tan-
to os iniciantes, quanto os iniciados. Por causa disso, é que 
ele não hesitava em empregar um mito toda vez que fosse 
importante fixar uma imagem que um discurso mais conciso 
e abstrato não pudesse sintetizar imediatamente. É assim até 
mesmo no Ménon (81a - c), diálogo que visa mostrar a capa-
cidade do método maiêutico de Sócrates em extrair as ideias 
matemáticas de qualquer interlocutor – mesmo de um escra-
vo que jamais tivesse tido contato com elas, enquanto vivo. 
À certa altura do diálogo, Platão recorre, para explicar como 
isso é possível, ao mito da reminiscência, segundo o qual a 
alma poderia se recordar do saber adquirido em vidas passa-
das.

O Destino das Almas

A alma é o tema de outro diálogo chamado  Fédon. 
Neste há um mito sobre a separação da alma do corpo, onde 
é abordado o destino da alma após a morte: a distribuição 
de sanções, recompensas e castigos. A escolha desse diálo-
go para esta apresentação vem a calhar por ele conter um 
mito cujo papel é reforçar a ideia de que aquele que tenha 
dedicado toda a sua vida à busca da verdade, por intermédio 
da filosofia, será bem recompensado após a morte.

O diálogo narra a situação limite na qual Sócrates se 
encontrava, depois do julgamento que o condenara à morte 
por envenenamento (cicuta), graças ao acolhimento das acu-
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sações de impiedade; introdução de novos cultos e de per-
versão dos jovens. Eis a última oportunidade de Sócrates de-
monstrar que durante toda sua vida agira com razão, segun-
do os critérios rigorosos de uma pesquisa filosófica de busca 
da verdade. A seus amigos ele terá de convencer que a sua 
morte será a coroação de uma vida virtuosa e que nada tem 
a temer do que lhe aguarda.

Durante a visita de um grupo seleto de amigos, Sócra-
tes desfila os argumentos que ao longo de todos aqueles diá-
logos  da  obra  platônica  são  marcados  por  sua influência. 
Nesse  sentido,  a  leitura  desse  texto  pode  ser  uma ótima 
oportunidade de se entrar em contato com uma visão geral 
dessa corrente filosófica.

O diálogo começa com o encontro de Fédon e Equé-
crates. Este quer saber daquele como foram os últimos mo-
mentos que antecederam a execução da pena de Sócrates. 
Logo no início, destaca-se que ela não tinha sido executada 
imediatamente à condenação, por causa de um ritual de ofe-
renda a Apolo, o que proibia a execução de “qualquer conde-
nado em nome do povo até que o barco [consagrado] tenha 
chegado a Delos e voltado a Atenas” (Fédon, 58b). Devido a 
isso, Sócrates pode gozar uma sobrevida por algum tempo. 
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Figura 15: DAVID, Jacques-Louis.  A Morte de 
Sócrates, 1787.



Um ritual religioso, baseado numa lenda sobre Teseu, por-
tanto, manteria Sócrates vivo por um longo período entre a 
sentença e a morte.

Nessa situação extrema, ocorre a Sócrates utilizar um 
recurso ao qual jamais recorrera antes, a fim de interpretar 
um sonho que tivera na prisão: a escrita. O sonho ordenava 
que Sócrates se exercitasse na música. Antes de ter sido con-
denado, ele pensava que a filosofia fosse a música mais ele-
vada de todas, a qual o sonho lhe recomendava seguir. Toda-
via, já que estava preso, Sócrates passara a escrever alguns 
versos na hipótese de ser a poesia a composição musical 
que deveria se exercitar (60e – 61c).

Em seguida, ele propõe, para melhor entender sua si-
tuação, a exposição de um mito que mostre até que ponto 
um filósofo pode compreender a “viagem” de quem parte da 
vida para a morte (61e). Interpretando uma das fórmulas dos 
Mistérios (talvez de Elêusis), ele afirma contra a possibilida-
de de suicídio que os deuses cuidam dos homens e que os 
homens  são  posses  dos  deuses  (62b).  Para  Sócrates,  sua 
condenação seria  um aviso  dos  deuses  para  sair  da  vida 
(62c). De acordo com a tradição, ele alimentava a esperança 
de que, depois da vida, “os bons serão melhor tratados que 
os maus” (63c). Então, aquele que tivesse vivido inteiramen-
te  dedicado  à  filosofia,  poderia  esperar  gozar  de  infinitos 
bens, após a morte. Os verdadeiros filósofos trabalham sua 
vida para prepararem a sua morte (64a). Nesse sentido, é ta-
refa do filósofo afastar sua alma do contato do corpo (65a), 
pois este induz ao erro. Enquanto a alma estiver num corpo 
corruptível, jamais obterá a verdade (66b).

Os passos seguintes a essa posição apontam para o 
reconhecimento da verdadeira virtude, como sendo a purifi-
cação de todas as paixões. Neste instante, vem o elogio dos 
primeiros místicos que propuseram a compreensão dos enig-
mas, através da purificação do iniciado (69 c). Pensando em 
ter mostrado a melhor razão por não temer a morte, Sócra-
tes passa a defender a manutenção da alma, depois de deixa-
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do o corpo. Apela, então, para a tradição dos antigos, afir-
mando que, ao deixar o mundo, as almas vão para o Hades, 
reencarnando após um determinado período. Assim, os vi-
vos nasceriam dos mortos (70d), pela teoria de que algo sur-
ge de seu contrário. As reminiscências só seriam possíveis 
se esse ciclo da vida e morte fosse verdadeiro e a alma imor-
tal (73a).

Segue-se uma discussão sobre a teoria da reminiscên-
cia e da participação das ideias. Porém, o medo que as pes-
soas têm da morte e a relutância em admitir a imortalidade 
da alma só pode ser curado por meio de um encantamento 
(77a),  que na própria pessoa deve ser encontrado. Depois 
disso, Sócrates volta a tratar do destino póstumo das almas, 
especulando que, segundo o grau de pureza, algumas seriam 
obrigadas a vagarem pela terra, até reencarnarem. Essas se-
riam as almas dos maus (81e) que ocupariam os corpos de 
animais  agressivos,  enquanto  aqueles  que  filosofaram  po-
dem almejar tornarem suas almas divinas (82c). Para tanto, 
os verdadeiros filósofos devem afastar-se dos prazeres que 
aprisionam a alma ao corpo (83d). Só assim chegariam puras 
ao Hades. 

Porém, depois de apresentar todos esses argumentos, 
ainda restam dúvidas apresentadas pela teoria de que a alma 
seria uma harmonia, dependente do corpo para ser tocada, e 
uma outra que sustentava que, durante sucessivas reencar-
nações, a alma acabaria por perecer (86a – 88c). É preciso re-
futar essas teorias e Sócrates começa por atacar a ideia de 
que a alma é uma harmonia, pois, se assim fosse, não have-
ria possibilidade de ceder ao vício contrário a ela. Homero é 
citado como um poeta divino, que vai contra a ideia de que a 
alma pudesse ser comparada à harmonia (94e).

Para demonstrar a imortalidade da alma, no entanto, 
Sócrates recorre à teoria da participação das ideias e a im-
possibilidade  da  alma,  entendida  como  mantenedora  da 
vida, admitir a noção de mortalidade (100a – 105e). Destarte, 
se o imortal é indestrutível, a alma não poderia ser destruída 
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pela morte.  Posto isso,  resta saber o que é feito  da alma 
após a morte, em seu caminho pelo Hades. As que estives-
sem manchadas por algum crime vagam abandonadas até 
encontrarem seu lugar, ao passo que as almas temperantes e 
puras são guiadas pelos próprios deuses aos lugares mais 
sublimes da Terra (108c).

A descrição desses locais é feita recorrendo-se a uma 
lenda mitológica que descreve formas paradisíacas (110a - 
111c) de uma terra perfeita e verdadeira. Em seu interior, há 
o Tártaro e o lago Aquerúsia, onde as almas dos mortos per-
manecem purgando, antes de reencarnarem. À entrada desse 
local, as almas são submetidas ao julgamento e pagam suas 
penas, até serem purificadas. Os incuráveis são lançados ao 
Tártaro e de lá não saem mais. Os que se purificaram pela fi-
losofia,  permanecem  sem  corpos,  nos  lugares  mais  belos 
(111d - 114c). Tudo isso é descrito como se fosse uma opini-
ão digna de confiança.

A Sócrates, já no final, cabe orar aos deuses para que 
faça uma viagem feliz (117c). Suas famosas últimas palavras, 
são ainda, no sentido religioso, um pedido para que se pa-
gasse a Asclépio por aquele momento (118).
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A Linguagem do Mundo

UAS  teses  a  respeito  da  justeza  das  palavras  são 
antepostas ao longo do diálogo  Crátilo,  de Platão, e 
uma terceira é apresentada sem maiores discussões 

ao final. Na primeira parte do texto, que vai de 383a até 427d, 
a teoria convencionalista defendida por Hermógenes é logo 
criticada por nivelar por igual tudo que fosse bom ou ruim, 
segundo  as  escolhas  arbitrárias  de  nomes,  sem  qualquer 
apoio  na  realidade  das  coisas.  Uma  versão  relativista  da 
convenção,  atribuída  a  Protágoras  também  é  descartada 
contra a aparente força do argumento de que as palavras se 
ajustam  a  uma  descrição  fiel  das  coisas  através  do  uso 
correto de vogais e consoantes que na origem retratariam o 
mundo  graças  à  forma  adequada  pela  qual  os  antigos  as 
usavam.

D

Depois  de  examinar  a  etimologia  de  vários termos, 
Sócrates passa  a  verificar  com  Crátilo –  a  partir  de  428a, 
indo a 439c – se a imagem posta em letras, sílabas e palavras 
corresponde de fato às coisas que representa, sendo um du-
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plo indistinguível  ou,  como acontece com as pinturas,  ela 
distorce para mais ou menos aquilo que diz reproduzir.  A 
manutenção do uso indevido de alguns nomes distorcidos 
da realidade indicaria um certo convencionalismo que a tra-
dição consolidou com o tempo, como sugerira Hermógenes. 
Para refutar a ideia de um fluxo contínuo universal das pala-
vras, Sócrates lembra a confusão provocada por esse torveli-
nho ao longo das gerações que misturou e transformou to-
dos os nomes dados originalmente às coisas.

No final, de 440a em diante, Sócrates sustenta que a 
justeza das palavras sobre as coisas depende da visão corre-
ta do que seja belo, bom e das ideias fixas que lastreariam o 
valor de verdade dos nomes.

Em  suma,  a  tese  de 
Hermógenes  negaria  que 
houvesse  alguma  realidade 
fundamental  nas  palavras. 
Crátilo, ao contrário, afirma-
va que havia uma realidade 
móvel e uma origem da qual 
os  nomes  guardariam  uma 
relação justa. Ao passo que 
Sócrates  argumenta  que  a 
mobilidade  das  coisas  não 
permite tal correspondência 
e  só  o  conhecimento  das 
ideias  imóveis  garantiria  a 
verdade de um termo sobre 
o mundo.

As três teorias da linguagem postas em Crátilo fazem 
deste o primeiro trabalho de abordagem criteriosa sobre a 
origem das palavras e  seu uso correto.  Contudo,  exercem 
pouca influência nas detalhadas teorias modernas e contem-
porâneas. Apenas por analogia ou afinidade o convenciona-
lismo  seria  listado  junto  com  o  nominalismo  de  Thomas 
Hobbes  (1588-1679)  ou  o  pragmatismo  de  Richard  Rorty 
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(1931-2007), por exemplo. O essencialismo de Crátilo, deriva-
do das teses de Heráclito, pode ter influenciado Friedrich Ni-
etzsche (1844-1900)  e  Martin  Heidegger.  E,  talvez,  a  teoria 
das ideias pareça com a linguística dos filósofos analíticos 
do Círculo de Viena, do final do século XIX e primeira meta-
de do XX. Todavia, tais comparações entre autores com mais 
de 2000 anos e modernos ou contemporâneos são forçosa-
mente arbitrárias e ignoram aspectos específicos muito rele-
vantes.
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Teoria das Ideias e 
Reminiscências

MBORA não se saiba ao certo quem seja o primeiro 
autor das teorias das ideias e das reminiscências,  se 
fora Parmênides, Sócrates ou Platão, pode-se, de fato, 

atribuir  a  este  último o  estabelecimento  de uma primeira 
interpretação  aprofundada  do  assunto.  O  que  há  de 
inovador  e  relevante  para  a  ciência  cognitiva  na  clássica 
teoria helênica das ideias é a concepção da existência de um 
mundo  a  parte  habitado  por  ideias  abstratas,  plenas, 
completas e independentes da matéria real. Apenas a psyche 
(alma) teria acesso a esse mundo e a verdade nele contida. 
Assim, a verdade das ideias de virtude, da geometria e tudo 
mais que estivesse sob a rubrica das faculdades morais e 
intelectuais estaria contido nesse mundo ulterior, inacessível 
aos corpos sensíveis e que só através das reminiscências da 
alma se poderia recordar.

E
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A alma, portanto, tem 
na doutrina das ideias (idea) 
platônica o papel fundamen-
tal de portar a verdade das 
coisas  dignas  de  conheci-
mento,  sendo  considerada 
muito  mais  importante  que 
o corpo perecível. O corpo, 
ao  contrário,  seria  uma ca-
deia que prenderia em vida 
a alma, que só após a morte 
regressaria  ao  mundo  ideal 
para ter contato com a ver-
dadeira  realidade  das  coi-
sas. A crença na imortalida-
de da alma e as imperfeições 
da conduta humana durante 
a existência do corpo levam 
ao  desdobramento  de  uma 
teoria da reminiscência pela 
qual  a  alma teria  de  seguir 
um ciclo completo de reen-

carnações, a fim de perceber corretamente as ideias no mun-
do ulterior e purgar as ações nocivas realizadas no mundo 
material.  Destarte, a  visão  direta  das verdades no mundo 
ideal  permitiria  à  alma  reencarnada  recordar  as  ideias  e 
aperfeiçoar as ações corpóreas imperfeitas. Tais teorias, ex-
postas em diálogos como A República, Mênon, Fedro, Fédon e 
Parmênides, culminavam com a definição de filósofo sendo 
aquele que, apesar da alma ter sido inserida no caminho da 
percepção sensível,  procura ignorar o máximo possível  os 
apetites corporais, para liberta-se e elevar se acima dos sen-
tidos e retomar o conhecimento das formas perfeitas. O ina-
tismo, o dualismo e a separação das atividades mentais e 
corporais são os aspectos principais da doutrina platônica e 
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séc. IV a.C.,  exposto no museu 
Capitolini, em Roma.



ainda hoje podem ser percebidos nas discussões centrais da 
ciência cognitiva.

Aristóteles, ex-aluno de Platão, foi o primeiro a tecer 
uma crítica sistemática à teoria das Formas (eidos) de seu 
mestre, sobretudo em sua característica dualista, que pode-
ria levar a uma regressão ao infinito. Ao contrário de Platão, 
Aristóteles considerava que a observação detalhada dos fe-
nômenos naturais poderia levar ao conhecimento primeiro 
das causas iniciais das coisas. Durante a idade média, a vas-
ta extensão da obra aristotélica dominou as disputas intelec-
tuais com os platônicos remanescentes, até que René Des-
cartes (1596-1650) viesse resgatar o inatismo e o acesso pri-
vilegiado da mente às ideias verdadeiras.
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Conceito Jurídico
em Aristóteles

IFERENTE do conceito contemporâneo de judiciário – 
concebido  como  um  dos  poderes  políticos  de 
algumas  formas  de  governo  –,  Aristóteles  entendia 

por judiciário (dikaioosiç) um gênero específico de retórica. 
Assim sendo, sua melhor definição do termo encontra-se no 
livro  Arte  Retórica  e não na  Política  ou  Ética  a  Nicômaco, 
como se poderia imaginar à primeira vista.

D
Na Arte Retórica, Aristóteles trata de analisar o gêne-

ro judiciário a partir do capítulo X, do livro I. Por “judiciá-
rio”, então, compreendia um tipo de discurso que utilizasse 
de silogismos oratórios (ou entimemas) para acusação ou 
defesa de uma causa. Isto é, um raciocínio composto por al-
gumas proposições,  das quais poucas são necessárias e a 
maioria contingente. Dessas premissas são extraídas verossi-
milhanças como conclusão. Nesse sentido, diferente dos si-
logismos lógicos, em que todas as premissas, a inferência e a 
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conclusão são verdadeiras, os entimemas visam o convenci-
mento do ouvinte e não a rigorosa demonstração da verda-
de. Os entimemas têm como fontes de conteúdo de suas pro-
posições  os  testemunhos,  a  opinião,  indícios,  noções  de 
dano e utilidade, bem como as leis e contratos estabeleci-
dos.

Para  inspirar  confiança,  importa 
sobremaneira,  principalmente  nas 
assembleias  deliberantes  e  também  nos 
processos que aquele que fala mostre-se sob 
certos aspectos, faça crer que se encontre em 
determinadas  disposições  a  respeito  dos 
ouvintes,  e,  além  disso,  encontre  estas 
mesmas  disposições  a  seu  respeito  (…)  nos 
processos,  importa  principalmente  as  boas 
disposições dos ouvintes, porque os fatos não 
se  revelam  através  do  mesmo  prisma, 
consoante se ama ou se odeia, se está irado 
ou  em  inteira  calma  (ARISTÓTELES,  Arte 
Retórica, liv. II, cap. I, 1377b).

Leis e contratos teriam um vínculo muito estreito na 
concepção aristotélica. A lei, de um modo geral, era conside-
rada “uma espécie de contrato, pelo que, todo aquele que 
desobedece aos contratos e os anula, anula por si mesmo as 
leis”83. Nesse sentido, o estagirita foi um dos primeiros a pro-
por uma definição contratualista da política mais de mil anos 
antes de um desenvolvimento completo da teoria do contra-
to social começar efetivamente a ser elaborado na era mo-
derna, com os textos fundamentais de Thomas Hobbes.

 Por não conceber o judiciário como um poder pleno 
e independente, Aristóteles tinha a consciência de que a jus-
tiça não estava restrita a leis escritas. Atos justos e injustos 
deviam responder não só pelo código legal, mas também pe-
las leis universais que não estão escritas, por causa da lacu-
na existente entre as normas estabelecidas e a própria equi-
dade.

83 ARISTÓTELES. Arte Retórica, liv. I, cap. XV, 1376b.
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Quanto  à  formação 
do corpo jurídico nos diver-
sos  tipos  de  governo,  para 
completar, na Política, Aristó-
teles considerava que os tri-
bunais  democráticos  seriam 
aqueles  nos  quais  todos  os 
cidadãos eram convocados a 
decidir  sobre  todos  assun-
tos.  Nos  regimes  oligárqui-
cos, apenas alguns julgariam 
todas  as  causas,  enquanto 
governos  mistos  aristocráti-
cos e republicanos escolheri-
am os juízes entre todos os 
cidadãos  e  em parte  extraí-
dos de uma classe específica 
da sociedade84.

84 Ver ARISTÓTELES, Política, liv.VI, cap. 13, 1301a, 5-15.
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Educação Moral

RISTÓTELES morreu há mais de 2300 anos, mas suas 
teses  e  concepções  são  discutidas  até  hoje.  Platão, 
seu  principal  preceptor,  considerava-o  a  própria 

inteligência  encarnada,  apesar  de  sua gagueira.  Durante  a 
Idade Média, ele era tido, nada mais, nada menos, como  o 
filósofo. Foi só a partir da era moderna, sobretudo depois de 
Thomas  Hobbes  e  René  Descartes,  que  seu  prestígio  foi 
empalidecido,  muito  por  causa  do  ataque  direcionado  à 
doutrina escolástica medieval, verdadeiro alvo das críticas 
Iluministas. O século XX tratou de reabilitar as teorias mais 
importantes  do  antigo  filósofo  macedônio,  graças  ao 
desapontamento  com  as  promessas  racionalistas  de 
amadurecimento  da  humanidade,  mal  cumpridas  pela 
modernidade.

A

O projeto pedagógico de esclarecimento das ideias, 
característico dos filósofos modernos, não obteve o êxito es-
perado e, de fato, as atrocidades cometidas em nome da ra-
zão: o advento da guerra de extermínio e a possibilidade real 
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de extinção da espécie humana, por obra de suas próprias 
invenções, puseram em xeque as "nobres" pretensões de au-
tores da  altura de  John Locke,  David Hume,  Jean-Jacques 
Rousseau e Immanuel Kant (1724-1804). Assim, o ceticismo a 
respeito do projeto emancipatório da modernidade proporci-
onou o resgate de pensadores que se pretendia terem sido 
superados. Entre os antigos, aquele que obteve maior aten-
ção dos chamados filósofos pós-modernos foi justamente o 
estagirita Aristóteles.

A retomada da filosofia aristotélica permitiu que se 
enfrentasse diretamente as  teorias  pedagógicas modernas, 
ponto dos mais caros para o Esclarecimento. Por ser um es-
critor completo, em Aristóteles também podem ser encon-
tradas ideias próprias sobre como educar as gerações, em-
bora o fato de ser estrangeiro (meteco) entre os helenos, não 
autorize seu vínculo a uma perspectiva típica da educação 
(paideia) helênica, propriamente dita. Porém, esse é um de-
talhe que, na maioria das vezes, se ignora no estudo da filo-
sofia clássica.

Aprendendo a Ser Bom

O ensaio  "Aristotle on Learning to Be Good"  (Sobre o 
Ensino do Bem em Aristóteles), de Myles  F. Burnyeat  (1939-
2019), incluído na coletânea Essay on Aristotle's Ethics (Ensai-
os sobre a Ética de Aristóteles),  editada por Amélie Oksen-
berg Rorty  (1932-2020),  não se detém a esse "por  menor" 
para traçar a pedagogia aristotélica do ensino da ética. A Éti-
ca a Nicômaco é o texto básico na apreensão da doutrina 
educacional  de  Aristóteles,  mormente  se  levado a sério  a 
lenda que diz ter sido essa obra escrita para seu filho Nicô-
maco. Talvez seguindo essa linha de raciocínio, é que Burn-
yeat se apoie exclusivamente no principal texto da ética aris-
totélica, com o objetivo de saber se, diante da imperfeição 
humana, é possível estabelecer uma prática de ensino que 
fomente o desenvolvimento moral, através do conhecimento 
da virtude.
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A possibilidade  de  ensino  da  virtude  (arete)  e  sua 
própria compreensão fora tema da filosofia clássica desde 
Sócrates – para quem aquela não poderia ser adquirida sem 
antes ser conhecida. Já no Platão da teoria das reminiscên-
cias,  a virtude só poderia ser conhecida pela visão atenta 
que a alma teria de sua forma, num mundo das ideias ulteri-
or.  Só  um contínuo ciclo  de  reencarnação  possibilitaria  a 
compreensão plena do bem por seres humanos imperfeitos. 
A alma platônica seria ainda dividida em três partes distintas 
responsáveis pelo movimento de áreas específicas do corpo: 
a superior relacionada com a cabeça, a média com o tronco 
e a inferior, os membros.

A meta de Burnyeat,  diante  desses antecedentes,  é 
caracterizar a postura aristotélica como aquela que admiti-
ria a possibilidade de seres humanos imperfeitos serem ca-
pazes de, em vida, vislumbrar o bem por meio de um desen-
volvimento moral ao longo do tempo. Nesse sentido, sua in-
terpretação parte dos conceitos de bem humano e fraqueza 
de vontade (akrasia), embora essa última não seja exaustiva-
mente explorada. Visa-se, portanto, encontrar a matéria-pri-
ma que precisa ser trabalhada para o amadurecimento mo-
ral, além dos desejos e sentimentos que motivam uma pes-
soa responsável a refletir sobre sua vida como um todo, ao 
qual o seu comportamento atual está integrado. Essa investi-
gação histórica da vida de uma pessoa, de um certo modo, 
contrasta com o ponto de vista intelectual, cuja preocupa-
ção está voltada apenas para as razões e o raciocínio que le-
vam alguém a ser considerado responsável moralmente.

O autor admite que, apesar de simples, a teoria do de-
senvolvimento moral aristotélica, ao propor um crescimento 
moral por meio de estágios cognitivos e emocionais, ajuda a 
fornecer uma interpretação inovadora sobre a fraqueza da 
vontade. O ponto de partida de Aristóteles está na definição 
do que é o bem humano, ou seja a felicidade. Aquele que, de 
início, já possui esse potencial poderá por intermédio do en-
sino vir a saber o porque de sua necessidade. O homem óti-
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mo já possui isso que é chamado bem e conhece o porque de 
sua necessidade. O homem bom sabe o que é esse bem, mas 
não o porque. A este a aprendizagem das práticas adequadas 
poderá ser útil para explicar e justificar a existência desse 
bem.

As coisas nobres e justas são um pré-requisito para o 
esclarecimento do  que é tal bem. As ações que concordem 
com as virtudes viabilizam esse conhecimento. Entretanto, 
não será apenas pela aplicação geral de regras que isso ocor-
rerá. Além disso, faz-se necessária uma certa percepção ori-
entada para reconhecer e praticar as virtudes em circunstân-
cias específicas. Para tanto, o 
iniciante deve ser introduzido 
aos bons hábitos. O método a 
ser  empregado,  então,  não 
será o indutivo ou meramente 
perceptivo, mas de o de uma 
prática  intensiva  que  acostu-
me  a  pessoa  a  uma  conduta 
nobre e justa. Essa prática ati-
varia o potencial cognitivo de 
aprendizagem moral. Gradual-
mente, a dificuldade inicial do 
jovem iria  ceder  ao desejado 
estado  de  engajamento  no 
processo de formação, adqui-
rindo um maduro senso de va-
lores.

O  aprendiz  avançaria, 
assim, em estágios de interna-
lização  do  entendimento  do 
que é bom, fazendo com que o 
hábito  aprimore  a  sabedoria 
prática do  porque o  bem é o 
ponto de partida e algo a ser 
buscado como fim último. O aprendizado do bem não sim-
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plesmente habilita a pessoa a nomear o nobre e o justo, mas 
guia a conduta na descoberta da verdade. O entendimento 
do porque complementa a correção e a perfeição final da per-
cepção subjetiva do que é bom. Desse modo, para entender 
a teoria pedagógica de Aristóteles, dever-se-ia ter em mente 
que só alguns terão acesso aos benefícios de seu argumento 
em favor do bem. Outros precisarão ter a alma cultivada. En-
quanto restará ainda aqueles que, só pela força, se deixarão 
ser guiados pela razão e não pela paixão.

A quem faltar  o gosto pelas  coisas nobres e justas 
não poderá conhecer a virtude. Esta só pode ser ensinada 
ou encorajada aos que tiverem inclinação para tal. A nobreza 
de caráter é o ponto de partida para o desenvolvimento mo-
ral de uma pessoa, pois o amante da nobreza é nobre. Ao 
longo do tempo, o prazer que alguém sente pelas ações no-
bres e justas cresce com seu cultivo e prática.

O sentido fraco de ensino como aquisição de informa-
ção deve ser suplantado por um mais forte em que o engaja-
mento de cada um faz com que o prazer cresça à medida que 
o conhecimento é internalizado.  A virtude da temperança 
permite que se distinga a justa medida dos prazeres, em de-
trimento do prazer animalesco exagerado. Com isso, surge o 
prazer de aprender a agir virtuosamente, por meio de uma 
correta educação. O caráter de cada prazer forma a conduta 
virtuosa ou a viciosa. Só o prazer das virtudes conduz às 
ações nobres. O seu cultivo faz com que se aprenda por si 
mesmo o prazer das boas ações na prática.

Contudo, a aquisição do prazer das ações nobres por 
si mesmo não garante o entendimento, apesar de fornecer o 
ponto de partida para educação moral. Além do mais, é pre-
ciso que haja um sentimento de vergonha para que o ensino 
pleno da virtude possa ser internalizado. Caso ele falte, só a 
punição externa e a dor farão com que a pessoa se abstenha 
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das coisas erradas. A vergonha é o sentimento responsável 
pela recepção da educação moral85.

Incontinência

Em Platão, a condição tripartida da alma explicava o 
fato das motivações pelas coisas nobres e justas estarem na 
parte média, durante a juventude. Quando as avaliações da 
motivação são ainda irrefletidas ou precipitadas. Nesse sen-
tido, tanto para Platão, como para Aristóteles e os antigos 
helenos em geral, só o cultivo contínuo alavancaria essa mo-
tivação na direção do desenvolvimento da deliberação corre-
ta sobre a coisa certa a fazer. A avaliação das ações depen-
deria, então, das suas fontes motivacionais. Para cada uma 
delas há um objeto ou razão respectivos, o que leva à consi-
deração da fraqueza da vontade, no instante em que o de-
senvolvimento moral da pessoa não permitir que ela faça a 
relação adequada entre motivos razoáveis, objetos e ações 
nobres e justas.

O desenvolvimento integrado da sabedoria prática e 
da virtude depende, por conseguinte, de uma atribuição ra-
cional de valores. Pois os desejos, como diz Aristóteles, de-
vem estar em consonância com os princípios racionais86. E 
quem não tiver o ponto de partida necessário deve ser sub-
metido por sanções externas. O amadurecimento do senti-
mento interno da vergonha proporciona à vontade um moti-
vo novo e mais refletido para a conduta virtuosa. Afinal, a 
meta do estudo da ética é a ação e não meramente o conhe-
cimento do bem humano87.

O tema da fraqueza da vontade é introduzido, aqui, a 
fim de explicar o porque do entendimento se inclinar ora 
para os desejos corporais, ora para a virtude da temperança, 
que o relacionamento social molda. Para Aristóteles, a ética 

85 Veja BURNYEAT, M.F.  "Aristotle on Learning to Be Good", 
pp.69-79.

86 Veja ARISTÓTELES, Ética a Nicômaco, 3, 12, 1119b 13-18.
87 Veja BURNYEAT, M.F. Op. Cit, pp. 79-81.
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não serve ao incontinente,  pois este se deixa levar direta-
mente pelas paixões88. Porém, quanto à formação dos dese-
jos, há dois tipos de pessoas e modos diferentes de condu-
ção. A deliberação é o procedimento prático que articula o 
bem geral desejado com uma ação particular que todos têm 
o poder  de  realizar.  Esse  desejo pelo  bem é  concretizado 
pela visão racional da boa vida. Ele é escolhido após uma de-
liberação do que está ao alcance da pessoa realizar. Isto é, 
os desejos são formados à luz de um raciocínio orientado 
pelo bem.

Nesse contexto, a incontinência consiste na influência 
de um desejo contrário ao desejo racional, o que caracteriza 
a imaturidade da pessoa. Doutro modo, a fraqueza de vonta-
de pode ser resultado de uma confusão, ou deliberação equi-
vocada. Neste caso, a precipitação é que produz o erro de ra-
ciocínio e não os apetites. Para agir bem, é preciso pensar 
nas consequências. Tais erros são evitados quando a vida da 
pessoa é encarada como um todo, envolvendo a compreen-
são do bem humano. 

A fraqueza de vontade é um fato da natureza humana. 
O homem continente é aquele que, ao contrário do inconti-
nente, está habilitado a escolher o melhor silogismo que ori-
ente uma ação virtuosa. Os incontinentes agem segundo o 
momento e suas ações são isoladas. Mesmo, assim, eles são 
considerados responsáveis pelos seus atos. A natureza hu-
mana deve ser forjada por um hábito de longo prazo.

Tal como o  que é bom, as paixões estão na raiz do 
crescimento das pessoas. Desejos e sentimentos fazem parte 
das categorias necessárias para educação, motivando as mu-
danças nas diversas etapas do desenvolvimento moral. Se-
gundo Platão, as três partes da alma teriam concepções dife-
rentes sobre o desejo a ser perseguido. O conflito entre elas 
seria a incontinência. Em Aristóteles, no entanto, as três ca-
tegorias  de  valor  –  nobreza/vilania;  prestígio/injúria, 
prazer/dor -,  ao serem relacionadas com as três partes da 

88 Veja ARISTÓTELES, Op. Cit, 1, 3, 1095a 2-11.
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alma, explicariam porque os continentes e incontinentes en-
contrariam o bem e o prazer em ações incompatíveis. Des-
tarte, o papel da educação seria mostrar o que é nobre, justo 
e a concepção de bem a ser seguida racionalmente. O cará-
ter do continente é firme e seguro. Por isso, o homem bem 
formado não pode ser incontinente89.

89 Veja BURNYEAT, M. F. Idem, pp. 82-88.
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Dialética e Metafísica
Vistas por Berti

 estudo  de  um  autor  de  renome  histórico  e  da 
importância de Aristóteles equivale ao estudo de um 
modelo exemplar de filosofia que ajuda a revelar o 

propósito geral de toda linha de investigação filosófica, em 
sua busca do conhecimento verdadeiro. Aristóteles foi um 
dos  principais  formadores  de  conceito  e  técnicas 
argumentativas,  responsáveis  pela  consolidação  de  uma 
nova maneira de pensar, cuja capacidade de convencimento 
dominou toda cultura europeia e árabe por mais de mil anos. 
Pelos menos até o advento da modernidade, raros eram os 
pensadores  que  ousavam questionar  a  autoridade  de  sua 
palavra. Tal reverência concretizou-se sobretudo por causa 
da  interpretação  medieval,  transmitida  de  maneira 
doutrinária  pela  escolástica,  que  misturava  religião  com 
filosofia.  Por  isso,  muitos  preconceitos  foram  gerados 
desnecessariamente  e  as  pretensões  iniciais  do  filósofo 

O
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acabaram por serem distorcidas,  transformando-o no alvo 
preferido  daqueles  que  discordavam  do  pensamento 
teológico hegemônico.

Na era contemporânea, houve uma tentativa de resga-
tar o Aristóteles original da leitura tendenciosa da visão to-
mista – São Tomás de Aquino (1225-1274) fora o principal 
vinculador da obra aristotélica ao cristianismo. O encontro 
com os textos atribuídos ao filósofo de Estagira renovou o 
interesse  por  sua capacidade  ímpar  de  abordar  os  temas 
mais difíceis da filosofia – metafísica, ética e estética – sem 
se deixar de reconhecer as limitações reais da capacidade 
cognitiva  humana em apresentar soluções definitivas  para 
todas as questões. Se hoje a parte relativa aos estudos da 
física e biologia está obsoleta, não se pode negar sua impor-
tância histórica em iniciar o inventário e catalogação das es-
pécies e dos fenômenos, em uma época em que os instru-
mentos mais precisos se resumiam a régua e compasso. Aris-
tóteles foi o primeiro cientista, digno do nome, a propor teo-
rias sobre a natureza com base na observação e catalogação 
dos acontecimentos, apesar de não executar experimentos 
que pudessem refutar ou comprovar suas hipóteses. O vício 
cultural de aversão ao trabalho braçal perdurou até os tem-
pos de Galileu Galilei (1564-1642) que, por vezes, era tratado 
como se fosse um mero funileiro, na sua Itália renascentista.

O instrumental conceitual e teórico reunido na obra 
de Aristóteles traz os primeiros princípios e métodos que or-
ganizaram a maneira de se fazer pesquisa científica. Estes fo-
ram apresentados com essa intenção a partir do  Organon, 
um conjunto de textos composto pelos livros Categorias, Da 
Investigação, Primeiros e Segundos Analíticos, Tópicos e Dos  
Argumentos Sofísticos. Só com um aparato lógico desse tipo, 
Aristóteles considerava ser possível implantar a correta in-
vestigação filosófica que levasse ao conhecimento verdadei-
ro das coisas em particular - distintas umas das outras - e de 
suas causas primeiras, até se chegar ao primeiro princípio 
de tudo.
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A ciência  apodítica e a  dialética surgem como meios 
indispensáveis para compreensão da verdade e refutação do 
raciocínio falacioso. Aquilo que Aristóteles chamava de ciên-
cia apodítica era uma forma de racionalidade demonstrativa 
que visava conhecer as causas e o modo como as coisas se 
distinguem na maneira que são. Através da demonstração, 
sabe-se o que é e o porque se é necessariamente verdadeiro. 
O que não quer dizer que só se possa conhecer o que seja 
eterno e absolutamente verdadeiro,  mas,  nas coisas mutá-
veis, também as suas relações e propriedades.

Na demonstração da verdade, mobiliza-se o silogismo 
científico. Um conjunto de proposições dispostas de uma ma-
neira que se permita deduzir algum conhecimento. Em geral, 
o silogismo é composto de duas premissas (maior e menor) 
e uma conclusão formada pelo sujeito da menor e o predica-
do da maior. O silogismo científico possui todas suas premis-
sas verdadeiras e imediatas, isto é por si mesmas indemons-
tráveis. Um termo médio comum às duas premissas propor-
ciona a inferência que gera uma conclusão necessariamente 
verdadeira. O comentarista italiano Enrico Berti, considera 
que a demonstração propriamente dita deve partir de pre-
missas universais e produzir conclusões particulares. Dessa 
forma  as  premissas  podem  ser  tomadas  como  princípios 
próprios para constituir ciência. As definições e as hipóteses 
são os dois tipos de princípios próprios, que demonstram as 
propriedades universais e necessárias dos seus objetos90.

Por outro lado, os axiomas são os princípios que são 
comuns às ciências e são admitidos como evidências inques-
tionáveis. A existência de tais axiomas, não quer dizer que 
seja  possível  construir  uma ciência  universal  de  todas  as 
ciências, embora a filosofia primeira, ou metafísica, fosse a 
que chegava mais perto desse objetivo. Todas ciências de-
monstrativas seriam ciências particulares91. Na interpretação 
de  Berti,  Aristóteles  estava  consciente  dos  limites  da  de-

90 Veja BERTI, E. As Razões de Aristóteles, cap. 1, p. 6.
91 Veja BERTI, E. Op. Cit., cap. 1, p. 9.
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monstração. Esta teria por tarefa apresentar o que há de ver-
dadeiro a quem não está informado, sendo portanto o méto-
do adequado ao ensino. Quando se trata de mostrar como se 
descobre  os  princípios  verdadeiros,  a  apodítica  não pode 
ser útil e a inteligência deve empregar outra técnica de inves-
tigação.

Pesquisa Dialética

O método da ciência que aborda os princípios inde-
monstráveis não pode ser demonstrativo,  mas  anapodítico 
(não apodíticos). Seus princípios de ciência são aqueles que 
têm por objeto o modo como as definições são feitas. As ten-
tativas de definições devem recusar o recurso ao círculo vi-
cioso ou a mera descrição empírica que diz apenas o que é e 
não o porque. O intelecto é um tipo de raciocínio que deve 
acompanhar toda essa forma de investigação até atingir o 
verdadeiro, separado do falso. É um processo que pesquisa 
como  as  escolhas  por  uma  certa  definição  foram  feitas. 
Logo, não pode ser um meio de apreensão imediata dos prin-
cípios. Quem o segue deve portanto ser levado a revelar tal 
conhecimento. Além das definições, axiomas e hipóteses ver-
dadeiros, os postulados que são destes derivados devem ser 
reconhecidos como verdadeiros através da inteligência in-
quiridora. Só no fim da investigação é que seres racionais 
mortais poderão saber se foi encontrado algo de verdadeiro 
ou não, ao contrário do que acontece com os imortais, capa-
zes de obterem conhecimento por meio de uma intuição ime-
diata.

A filosofia primeira, como a principal ciência, não está 
voltada para objetos particulares. Seus objetivos são as es-
sências  gerais,  seus  significados  e  características  univer-
sais92. Assim, a substância deve ser aquilo que vai se buscar 
em geral e nos seus diversos aspectos. Para isso, a inteligên-

92 Veja BERTI, E. Idem, cap. 1, p. 17.
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cia não pode se valer do instrumento da apodítica, mas pode 
usar a dialética, uma vez que seja adequada à metafísica.

A dialética fora em-
pregada  pela  primeira  vez 
por  Zenão  de  Eleia,  mas 
nunca havia sido estudada 
antes.  Aristóteles  faz  sua 
primeira  sistematização, 
considerando-a  uma  técni-
ca  de  atacar  as  opiniões 
dos outros, a fim de testar 
sua  validade.  Diferente  da 
apodítica,  que  se  mantém 
na forma monológica, a dia-
lética  exige  a  participação 
de um ouvinte e plateia que 
julgue  a  condução  correta 
do  diálogo.  Faz-se  uso  do 
silogismo  na  argumenta-
ção, mas objetivo é se opor 

a uma determinada afirmação, ou sustentar uma proposição 
contra uma negação. Depois que o problema é formulado, 
são feitas perguntas que podem encontrar contradições nas 
premissas de um interlocutor.

A  refutação é um silogismo que gera contradição de 
forma dialética. Tal contradição é percebida pelos ouvintes 
em contraste com as opiniões geralmente aceitas pelo públi-
co, que opera como um árbitro da discussão93. As opiniões 
aceitas como verdadeira (endoxa) não comportam variação 
de grau, pois são autorizadas e dignas de crédito. A dialética 
está preocupada com a refutação e obtenção do consenso94. 
Os silogismos que empregam opiniões sobre aparências são 
chamados erísticos e são formados por sofistas que apenas 
imitam a dialética e não têm compromisso em buscar a ver-

93 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 1, p. 23.
94 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 1, p. 25,
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dade. Diferente do paralogismo que se forma a partir de opi-
niões erradas, o erístico, intencionalmente procura fazer pre-
valecer o falso.

Efetivamente, o cientista pode usar a apodítica para 
encontrar a verdade por si mesmo, mas a dialética precisa 
da aprovação do outro para ser eficaz. Existem portanto, o 
silogismo da apodítica, o dialético, o erístico e a refutação. A 
filosofia  limita-se  à  refutação  dialética  e  real,  ao  invés  da 
erística das aparências dos sofistas. Nesse sentido, os silo-
gismos dialéticos servem para fazer uma crítica das proposi-
ções aparentemente verdadeiras e não têm por função ins-
truir o outro,  como é a meta da apodítica.  A investigação 
crítica da dialética aproxima-se da ciência quando usada de 
uma forma conveniente.

O uso científico destaca-se do exercício individual da 
argumentação e da mera discussão contra o outro, por ser 
apta a encontrar soluções verdadeiras, diante das falsas, no 
final  do  processo  investigativo.  Desse  modo,  a  dialética 
torna-se um instrumento adequado para o método filosófico. 
Sua força decorre do fato de poder chegar a conclusões sem 
precisar partir das essências, mas sendo capaz de resgatá-
las  de modo cognitivo.  Sem termos intermediários,  distin-
guindo o falso do verdadeiro. Ao analisar as opiniões opos-
tas, a dialética abre caminhos para a ciência, superando as 
aporias que surgem ao conhecimento.  Ou seja,  a dialética 
não é o conhecimento, nem o produz, mas um meio para se 
alcançá-lo, com inteligência. Pois revela as contradições das 
opiniões falsas e  dos dilemas,  quando isso é possível.  Ao 
lado de uma análise semântica sobre os significados dos ter-
mos, a dialética é um poderoso instrumento disponível ao ci-
entista. A analítica ajuda a contradizer as refutações sofísti-
cas,  baseadas em equívocos ou falsidade. Por isso, é tam-
bém um recurso importante para a dialética95.

95 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 1, p. 42.
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Metafísica com Método

Metafisica foi o nome dado pelos editores ao que o 
próprio Aristóteles considerava a ciência suprema, ou filoso-
fia primeira. Tal como na Física, fora definida como a ciência 
das causas e princípios primeiros, com a diferença de que 
enquanto esta investigava as causas materiais, a filosofia pri-
meira deveria ir além da experiência, transcendendo ao co-
nhecimento do motor imóvel da esfera celeste. O livro intitu-
lado Metafísica, em continuidade com seu antecessor –  Físi-
ca – apresenta um histórico das primeiras tentativas de defi-
nir as causas primeiras da natureza, desde Tales de Mileto a 
Platão.

Desde o início, portanto, aparece o exame crítico das 
opiniões precedentes, como método apropriado para come-
çar tal investigação. A dialética crítica, ou científica (peirásti-
ca), surge então como método mais fácil para diferenciar o 
verdadeiro e o falso dessas antigas opiniões. Mas o conteúdo 
da pesquisa deve partir do exame exaustivo das aporias exis-
tentes e até mesmo criar novas objeções, a fim de testar se 
os obstáculos podem ser superados, encontrando uma me-
lhor direção para o encaminhamento das soluções. É o uso 
científico da dialética que caracteriza o método da filosofia 
primeira aristotélica, ou processo diaporético, como o define 
Berti96.

Tal  procedimento visa livrar de contradições o cami-
nho do conhecimento verdadeiro. No final do debate travado 
entre os opostos, um juízo público dos argumentos deverá 
avaliar quais, dentre todos os concorrentes, são considera-
dos os mais válidos.  Tese e antítese são os dois opostos, 
cujo debate não implica necessariamente em uma síntese, 
mas em uma tomada de posição por uma ou outra hipótese, 
depois de revelada sua força e fraqueza.

Antes de Aristóteles, os platônicos usavam a dialética 
para confrontar as opiniões opostas, estabelecendo, às ve-
zes, novas opiniões aceitas, e não o conhecimento, propria-

96 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 79.
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mente  dito.  Na  opinião  de  Berti,  Platão  tinha  a  dialética 
como a única ciência verdadeira, ao passo que para Aristóte-
les, seria apenas um método argumentativo para se conhe-
cer a verdade, sem se comprometer com esta97. Aristóteles 
teria  ido  além  de  Platão  ao  introduzir  a  análise  semática 
como ferramenta principal para dirimir as dúvidas sobre os 
autênticos princípios do ser.  Para atingir  o verdadeiro co-
nhecimento, a ciência precisaria,  então passar pelas opini-
ões até produzir um conceito científico, por meio da pesqui-
sa dialética e da analítica do significado das palavras.

A análise do ser e suas propriedades são o cerne da 
Metafísica. Esse exame é feito explorando os significados dos 
conceitos. A dialética age junto à semântica distinguindo os 
significados do ser,  enquanto um trato científico é dado à 
busca de um princípio que unifique o conjunto de definições 
e suas relações cognitivas. Entre os significados que corres-
pondem às  categorias  dos  modos  de  expressão  do  ser,  a 
substância é o princípio e causa de todos os demais98. Assim, 
embora seja feita uma análise de todas as categorias, a subs-
tância primeira será o foco principal  da filosofia primeira. 
Todos os outros conceitos dependem da relação que man-
têm com a substância, seja por semelhança ou diferença. O 
que faltou à dialética praticada pelos platônicos foi não per-
ceber a primazia da essência. Por estarem atentos apenas à 
polêmica entre os opostos os seguidores de Platão esquece-
ram que o ser é comum a vários objetos existentes. O signifi-
cado disso mostra que a substância primeira é um tipo de 
substância ao qual todos as outras dependem. Não obstante, 
todos os significados precisam ser esclarecidos, para que se 
compreenda como a substância vem a se constituir causa 
primeira e princípio das outras categorias. A análise semân-
tica revela que esta é a causa formal de um todo material. A 
substância se constitui em ato, nas potencialidades da maté-
ria, como causalidade real das coisas existentes. Mas Aristó-

97 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 84.
98 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 87.
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teles continua fazendo, pelo menos até o livro X, a vincula-
ção da analítica à dialética quando enfrenta a discussão do 
múltiplo e do uno, como as opiniões opostas abordadas pe-
los platônicos99.

A Refutação e o Encontro com Deus

Os princípios de não contradição – pelo qual não se 
pode dizer que algo seja e não seja, ao mesmo tempo – e o 
do terceiro excluído – ou algo é ou não é – são alvo da inves-
tigação do ser,  pois  aplicam-se a todos os seres.  Para de-
fendê-los  de ataques  sofísticos,  não  cabe uma demonstra-
ção, que deduza sua verdade de imediato, mas um debate di-
alético, onde se obtém o conhecimento científico mediato. O 
procedimento  dialético  compara  os  opostos  e  verifica  as 
condições de verdade de uma posição ou de outra. Não será 
uma demonstração pura dedutiva,  porém, obrigará o opo-
nente a reconhecer que é impossível prosseguir sustentando 
sua negação sem admitir a contradição.

Quem nega o princípio de não contradição cai em pe-
tição de princípio, pois quer se fazer entender pelo outro in-
terlocutor, afirmando aquilo que recusava100. A semântica au-
xilia a dialética, nesse processo, ao exigir que quem contra-
diz  assuma o  significado daquilo  que afirma.  Destarte,  ao 
cair em petição de princípio o debatedor é refutado e o prin-
cípio  de  não  contradição,  demonstrado  secundariamente, 
pela  sua  impossibilidade  de  negação.  Essa  demonstração 
fornece à dialética um caráter científico em sua força máxi-
ma.

Em vários exemplos entre os físicos e sofistas, a nega-
ção da não contradição ocorria e Aristóteles procede à refu-
tação de cada uma dessas variantes equivocadas. Para a de-
fesa do terceiro excluído a mesma estratégia é adotada, ago-
ra em relação às afirmações dogmáticas e céticas quanto ao 
todo. Dizer que “todas proposições são verdadeiras” ou “to-

99 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 93.
100 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 96.
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das proposições são falsas” viola o terceiro excluído porque 
admite  que dois  enunciados  contraditórios  podem ser  ou 
verdadeiros ou falsos, ao mesmo tempo. Contra isso, mostra-
se que o dogmático teria de considerar sempre verdadeira 
uma frase que negasse a verdade de algo, enquanto o cético 
não aceitaria nem mesmo sua própria formulação como ver-
dadeira. 

Berti lembra que tal refutação foi tida como simplista, 
por parte do filósofo alemão Martin  Heidegger,  devido ao 
fato de adotar um ponto de vista meramente lógico, pressu-
pondo um conceito de verdade linguístico, sem se preocupa 
com o  fato  problemático  da necessidade  de  assumir  algo 
como verdadeiro da maneira como se apresenta101, sem pen-
sar a questão de como o ser é ou se existe, ao menos. A filo-
sofia não deveria se restringir apenas a saber o que é verda-
de, na concepção heideggeriana, ao contrário do que susten-
tava Aristóteles. Este criou sua filosofia primeira, para poder 
sustentar afirmações contraditórias ao dogmatismo e ceticis-
mo, como as de que “pode haver alguma coisa que está em 
repouso e outras em movimento”102. Com isso, abria a possi-
bilidade de afirmar a existência do primeiro motor imóvel - 
algo que sempre move as coisas, sem ser movido. Embora 
tal estratégia fosse mais tarde considerada abusiva, pois afir-
maria a existência de algo com base em princípios que de-
vem servir somente para estabelecer a coerência e consis-
tência das proposições e não demonstrar a verdade metafísi-
ca  de  um ente,  cuja  decisão  está  além dos  limites  racio-
nais103.

Todavia,  para  Aristóteles  esse passo é crucial  para 
cumprir o objetivo de sustentar a existência de Deus no des-

101  Veja  BERTI,  E.  Ibidem,  cap.  3,  p.  100.  A  crítica  de 
Heidegger  a  Aristóteles  aparece  em  “Carta  sobre  o 
Humanismo”, p.  160 e em  “O Problema da Verdade”, na 
Lógica.

102 Veja BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 102.
103 Berti apresenta Kant como principal crítico dessa pretensão 

aristotélica em BERTI, E. Ibidem, cap. 3, p. 103.
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dobramento da ordem ontológica dos diversos significados 
do ser. Só desse modo, a substância e a forma poderiam ser 
abordadas sob a ótica de uma teologia científica. A desco-
berta de uma substância primeira transcendente à matéria e 
à sensibilidade exigiria também o abandono da análise se-
mântica e a adoção do exame crítico da dialética científica 
(peirástica),  próprio  da teologia.  Por conseguinte,  as  solu-
ções idealistas e matemáticas dos platônicos são criticadas 
por não revelarem a substância, mas uma categoria especial 
do ser, sua quantidade, no caso. Em seguida, são atacadas as 
noções eleatas de Uno, as mitologias dos poetas e toda tradi-
ção pré-socrática.

Na concepção teológica aristotélica,  haveria três ti-
pos  de  substâncias:  uma corruptível;  a  perfeição  celestial 
móvel e a imóvel. De todas essas, a única que poderia ser 
considerada a causa primeira do movimento seria a última. 
As causas formais dos platônicos não seriam capazes de ex-
plicar o movimento do céu,  pois o princípio de automovi-
mento não poderia ser sustentado como potência, pois essa 
poderia não se realizar. Seria necessário então que ao invés 
de uma forma ou ideia, este princípio também tivesse de atu-
ar de forma efetiva como ato puro, isto é, devesse apenas fa-
zer mover sem sair de seu estado de perfeição, sem se mo-
ver.

Dialeticamente, Aristóteles consegue refutar as teses 
platônicas fazendo uso de uma combinação lógica de termos 
móvel e imóvel, movido e movente, para chegar à conclusão 
de que apenas o imóvel movente poderia assumir uma ne-
cessidade puramente lógica. O princípio imóvel é a substân-
cia primeira e ato de inteligência imaterial. Por fim, sua teo-
logia é confrontada com a religião tradicional, que apresenta-
va  vários  princípios  imóveis  míticos  em vez  de  sustentar 
apenas um. O primeiro motor, para

Aristóteles,  seria  aquele que era capaz de mover a 
primeira esfera celestial. Um Deus que é puro pensamento. 
Assim, o filósofo que dominou toda uma era posterior, mos-
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trou como, por meio da dialética, aliada à análise semântica, 
seria possível sustentar a verdade suprema da existência de 
um só Deus, superando as aporias que os pensadores anteri-
ores não haviam enfrentado, mas não sem antes terminar a 
argumentação teológica do livro XII da  Metafísica com uma 
citação do tradicional poeta Homero104.

A análise feita por Berti da racionalidade, da dialética 
e da filosofia primeira em Aristóteles resume-se à estrutura e 
o modo como fora realizada a obra deste autor. Por enfatizar, 
em As Razões de Aristóteles (1989), a base e a originalidade 
do pensamento aristotélico, o leitor entusiasmado pode até 
imaginar que o antigo filósofo logrou superar em definitivo 
todos os seus antecessores. O que não deixa de ser razoável, 
uma vez que durante séculos esse pensador fora a última au-
toridade nos assuntos mais difíceis discutidos pelos douto-
res medievais. No entanto, embora essa imagem seja histori-
camente factível, isso não que dizer que Aristóteles tenha, 
hoje, de ser considerado a última palavra sobre como soluci-
onar os problemas da metafísica que ele mesmo houvera in-
ventado. O que sobrou da filosofia primeira está longe de re-
solver suas próprias  dificuldades em se estabelecer como 
conhecimento válido, do mesmo modo que estava antes de 
Aristóteles. Mas nem por isso, o valioso comentário de Berti 
deixa de ser relevante para quem queira entrar em contato 
com o pensamento peripatético pela via mais segura e preci-
sa.

104 Veja ARISTÓTELES, Metafísica, liv. XII, 1076a.
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O Primeiro Livro da Física

 importância da  Física de Aristóteles não se reduz a 
ser um marcador de lugar ou o  título que compõe o 
nome da  Metafísica aristotélica. Em várias passagens 

da  obra  posterior,  sobretudo  as  mais  antigas,  são  feitas 
referências aos argumentos expostos na  Física e sua crítica 
aos  pensadores  pré-socráticos,  que  o  próprio  Aristóteles 
chamava  de  physikoi.  Além  disso,  começa  na  Física a 
elaboração da teoria  das quatro causas,  que,  ao lado das 
categorias  e  dos  conceitos  de  substância  e  enteléquia, 
constituirão  o  cerne  da  sua  teleologia  na  natureza  e 
ontologia metafísica.

A

O primeiro livro da Física foi composto entre os anos 
355 e 332 a.C., período que vai do final da participação de 
Aristóteles na Academia de Platão até a fundação de seu Li-
ceu. Ao lado dos livros II a IV, constitui a parte mais antiga 
do texto, que aborda os temas das causas primeiras e da na-
tureza material, enquanto os restantes estudam a questão do 
movimento.  O objetivo da física seria  a determinação dos 
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princípios das coisas naturais. Para chegar a eles, é preciso 
analisar as características que se apresentam confusas e ge-
neralizadas,  à  primeira vista,  até reconhecer os princípios 
dotados da verdadeira generalidade, de forma clara e cog-
noscíveis por si. O conhecimento e a ciência surgem, assim, 
nos métodos de pesquisa onde existam princípios,  causas 
ou elementos distintos.  A ciência da natureza deve definir 
quais são seus princípios em primeiro lugar. Nesse sentido, o 
caminho a seguir parte do que é mais conhecido até chegar 
no conhecimento daquilo que existe em si plenamente inteli-
gível (menos conhecido de imediato).  O método mais apro-
priado à física seria indutivo, portanto. Através da análise, 
os princípios e elementos misturados são separados do ge-
ral ao particular.

O exame da unidade e imobilidade do ente não se põe 
à física, que deve se ater aos princípios naturais. Os argu-
mentos dos teóricos antigos que não perceberam isso de-
vem ser superados ou excluídos,  por falta  de fundamento 
analítico. Desse modo, ficam inicialmente excluídas as teori-
as eleáticas que negam o movimento e afirmam a unidade do 
ser. Assume-se que os seres na natureza são misturas e estão 
em movimento. E, se o ser se entende de vários modos, não 
faz sentido afirmar que todos os seres são uno.

Os antigos tentaram evitar o problema entre a unida-
de e o múltiplo, suprimindo a partícula “é” que atribui diver-
sas categorias ao ser. De um modo geral, o erro dos eleatas 
estava em não distinguir aquilo que é atribuído ao sujeito, 
do próprio sujeito. Aristóteles propõe que a teoria do ato e 
potência soluciona esta dificuldade, ao separar o ser em ato, 
do ser em potência. A unidade do ser em potência não pode 
ser confundida com os atributos de suas ações.  Enquanto 
tal, o ser não é atributo de nada, mas a ele tudo é atribuído.

Os Verdadeiros Físicos

O eleatismo e seus seguidores são refutados por se-
rem falsos estudiosos da natureza, nos capítulos II e III. Qual-
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quer doutrina que negue o postulado do movimento das coi-
sas é afastada do âmbito da física. A partir do capítulo IV, ou-
tras teorias, como  as  de Anaxágoras,  Empédocles e Platão, 
entre outros, embora trabalhassem questões da natureza de 
forma  adequada,  considerando  as  mudanças  observadas, 
também precisam ser afastadas, pois defendem que a multi-
plicidade da matéria leve a um número infinito de contrarie-
dades.

Toda teoria que redunde em infinitas causas ou divi-
sões acaba por se tornar incognoscível, seja no número  ou 
grandeza. Se os princípios são infinitos, não se pode ter ne-
nhum conhecimento do qual possa derivar. O composto só é 
conhecido pela forma e pelo número de seus elementos. Ao 
passo que um número infinito de grandezas não pode ser ex-
traído de grandezas finitas.

A crítica de Aristóteles à física arcaica recai, então, 
sobre  as  noções  de  infinito,  separação  e  geração  que  se 
propõe. Por ser incognoscível, caso tudo estivesse no todo, 
sem ser gerado, as coisas seriam extraídas por separação de 
algo preexistente. Assim, qualquer coisa poderia ser gerada 
de qualquer coisa por separação, o que levaria à conclusão 
errada de um número infinito de grandezas finitas sendo tira-
das de grandezas igualmente finitas. Portanto, deveria se su-
por que houvesse um número limitado de contrários e não 
infinito, como se pensava antes.

Mais adiante, no terceiro livro, as objeções aos argu-
mentos matemáticos anteciparam em dois milênios às consi-
derações de Ludwig Wittgenstein (1889-1951), sobre o assun-
to.

Não há necessidade, nem utilidade, pois, para 
se aumentar ou diminuir uma grandeza, basta 
apenas  que  se  a  prolongue  ou  reduza até 
onde se queira ir (…). Não faz diferença, para 
efeito de argumentação, se há realmente um 
infinito  entre  as  magnitudes  reais 
(ARISTÓTELES. Física, III, cap. 7, 207b 27-34).
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Nesse sentido, Wittgenstein dizia que proposições ge-
rais, como as sobre a infinitude, são sempre suspeitas, por 
irem além do que a aplicação conhecida de uma prova.

Uma  proposição  como  “não  há  o  último 
número cardinal”  é  ofensiva ao ingênuo –  e 
correto – senso comum. Se eu perguntar “qual 
a última pessoal na procissão?” e me disserem 
que “não há uma última pessoa” eu não sei o 
que pensar (…).
Este é sempre um exemplo de erro visto em 
conceitos  gerais  e  casos  particulares  na 
matemática (…) a generalização só faz sentido 
quando  temos  uma  região particular  da 
aplicação em mente. 
Na matemática,  não há tal  coisa como uma 
generalização  cuja  aplicação  a  casos 
particulares  ainda  é  imprevista  (…).  Nós 
sentimos  que  isto  não  está  propriamente 
conectado com coisas reais (WITTGENSTEIN, 
L.  Philosophical  Grammar,  part.  II,  cap.7, 
§40, pp. 465 e 467).

Diferente do infinito, os contrários podem ser aceitos 
como princípios. Afinal, “tudo o que se gera na natureza ou 
são contrários ou vem dos contrários”105. Contudo, se nem o 
uno, nem o infinito, servem como números certos de princí-
pios. Há a necessidade de se limitá-los a não mais do que 
três causas necessárias. Os contrários exigem que haja pelo 
menos dois opostos. Por outro lado, deve haver um sujeito 
ou substância, sobre os quais os contrários possam agir. Por 
isso, três seria um número suficiente para sustentar a exis-
tência da unidade do sujeito e os contrários que o transfor-
mam.

De acordo com a teoria da geração proposta no livro I 
da Física, a substância é tudo que surge do sujeito. A partir 
deste,  se produz a geração. Tudo é gerado e composto. A 
matéria é o princípio do sujeito, enquanto a forma é o princí-

105 ARISTÓTELES. Física, I, cap.5, 188b.
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pio que altera os atributos do sujeito. O sujeito, então, é uno 
quanto à matéria e duplo quanto à forma acrescentada a ele. 
Isto é, aquilo que por privação ou presença, dois contrários, 
efetuará as mudanças na matéria.

Na Física, não há uma definição se a forma ou sujeito 
constituirão a substância. O livro  Zeta da  Metafísica desen-
volverá uma resposta mais precisa, depois. A Física trata ini-
cialmente de tentar solucionar as dificuldades dos antigos, 
estabelecendo um começo no sujeito que seja um ponto de 
partida de toda geração, seja por ação ou atribuição de algo 
em potência.

Os antigos e até mesmo seu mestre Platão, não teriam 
percebido que a matéria e a privação são coisas distintas. A 
matéria está junto ao ser e só por acidente o não-ser é gera-
do. A privação, ao contrário, é o não ser por si mesma. Não é 
uma substância  de  nenhuma maneira.  A  matéria,  por  sua 
vez, é o primeiro substrato de cada coisa, seu elemento ima-
nente. O princípio formal, entretanto, só será estudado em 
profundidade pela filosofia primeira.

Quatro Causas e o Fim do Mundo

Do livro II em diante, inicia-se a teoria das quatro cau-
sas (matéria, forma, motriz e final) e suas limitações, consoli-
dando o estudo da física como básico para o da filosofia pri-
meira. O esforço de análise de Aristóteles, com os poucos 
instrumentos que dispunha, foi o fundamento da ciência da 
natureza pelos séculos seguintes. Sua determinação do mé-
todo indutivo para tal disciplina foi acertada.

Matéria  e  forma  também  podem  ser  considerados 
princípios válidos atualmente, uma vez associados à matéria 
e à energia que transforma as coisas. Contudo, a ideia de um 
universo fechado e com uma finalidade própria se mostrou 
errada. Pelo que se sabe, o universo continuará em expan-
são permanente até toda energia concentrada na matéria se 
dissipar. O que vale dizer que o universo se ampliará infinita-
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mente e não tem um fim (telos) específico,  como pensava 
Aristóteles.

Em 2011,  os 
físicos  Saul  Perl-
mutter,  Brian  P. 
Schmitt  e Adam G. 
Riess  dividiram  o 
prêmio  Nobel  de 
física  pela  desco-
berta,  anunciada 
em  1998,  da  ex-
pansão  acelerada 
do universo visível. 
O  que  acarretará, 
em  um  futuro  lon-
gínquo, num conge-
lamento  completo 
de tudo que existe, 
por  causa  do  es-
gotamento de toda 

energia. A notícia surpreendeu os cientistas que esperavam 
por uma contração e desaceleração da expansão conhecida. 
Desse modo, o consenso em torno do fim do universo pas-
sou a aceitar um término diferente do que se previa antes. 

Um final  sem a realização de qualquer finalidade,  a 
não ser o cumprimento da lei da termodinâmica que diz que 
a energia térmica passa sempre do objeto mais quente, para 
o mais frio. Assim, a energia será dissipada por todo univer-
so, causando o resfriamento completo da matéria, o término 
de todo movimento e, por conseguinte, a passagem do tem-
po.
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Figura 21: A visão de mundo geocêntrica, 
compartilhada  por  Aristóteles,  foi 
consolidada  no  sistema  de  Cláudio 
Ptolomeu,  no  século  I.  CELLARIUS,  A. 
Harmonia Macrocosmica, 1660.



Meta Physis

 neologismo criado por Andrônico de Rhodes (séc. I 
a.C.)  serviu  não  só  para  classificar  os  textos  de 
Aristóteles  agrupados  "depois  da  Física",  mas 

também para batizar todo um campo do conhecimento que 
tratou  de  desenvolver  a  filosofia  primeira  aristotélica.  A 
rigor, Aristóteles não fora o primeiro a tratar de encontrar a 
causa primeira de todas as coisas. Os conceitos principais 
da  nova  disciplina  já  vinham  sendo  abordados  desde  os 
primeiros  pensadores  jônios  de  forma  assistemática,  que 
depois  passou  a  ter  um  nível  de  argumentação  mais 
avançado, a partir de Sócrates e Platão.

O

Aristóteles teve o mérito de desenvolver todo um sis-
tema para o estudo das questões metafísicas. Isso influenci-
ou todas as escolas posteriores. Embora ele mesmo tenha 
começado a discutir suas ideias na Academia de Platão, no 
desenrolar dos problemas da matéria, acabou por se afastar 
do idealismo platônico e adotou método próprio, cuja solu-
ção mesmo Aristóteles não se dava por satisfeito.
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Correntes Metafísicas

Com o  passar  do  tempo,  o  termo "metafísica"  deu 
nome  à  matéria da filosofia primeira, que não se restringia 
mais à busca específica da causa inicial,  porém procurava 
explicar as substâncias materiais, organização do mundo e a 
possibilidade de conhecimento. Ao questionar aspectos que 
iam além da mera pesquisa dos fenômenos naturais, a meta-
física veio a ser considerada a principal disciplina a investi-
gar todos assuntos que não se limitavam a seu aspecto físi-
co. Daí, a metafísica ter se tornado conhecida por enfrentar 
assuntos transcendentais antes de qualquer outra ciência.

Várias correntes seguiram essa linha de investigação, 
até esgotar seus argumentos originais, na era contemporâ-
nea. No helenismo, céticos discutiam contra os dogmáticos. 
A teologia medieval tornou-se um tema da metafísica, inclu-
indo a filosofia árabe do período. O ceticismo moderno veio 
abalar os seus alicerces, durante o renascimento. No ilumi-
nismo, a solução da crítica transcendental racionalista pare-
cia resolver as dúvidas dos céticos. Contudo, o romantismo 
alemão procurou ir além das limitações da crítica racional. 
Em seu ponto máximo, os niilistas acabariam com tudo de 
uma vez. A fenomenologia procurou se livrar desse desespe-
ro trazendo para o estudo do mundo das aparências toda a 
metafísica. O século XX viu uma nova crítica da sociedade, 
tal como os antigos cínicos, pôr em xeque as questões meta-
físicas  diante  da  atomização dos  indivíduos  e o  massacre 
tecnológico da indústria cultural. Por sua vez, o existencia-
lismo heideggeriano procurou criar uma nova metafísica, re-
tornando  ao  pensamento  original  dos  pré-socráticos.  Por 
fim, os pragmáticos resolveram liquidar a questão, ao consi-
derar uma teoria verdadeira, até que uma nova teoria pro-
vasse o contrário.

Todas essas correntes, apesar de suas divergências, 
discutiam pontos em comum relacionados com os princípios 
materiais (causa primeira); a relação do corpo com a mente; 
a substância das coisas (essência e acidente);  causalidade 
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(determinismo e livre arbítrio); o estudo do ser (ontologia); 
o método científico mais adequado (lógica ou idealismo); a 
questão da verdade; o relativismo e, atualmente, a tecnolo-
gia. Essas são as principais questões temáticas da metafísi-
ca.
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Figura  22: A metafísica inflamou a mente de milhares por 
séculos.  VIEIRA  DA  SILVA.  Biblioteca  em  Chamas.  Fonte: 
Museu Gulbenkian.



A Introdução de Ross à 
Metafísica

 retomada  da  leitura  direta  dos  textos  originais  de 
Aristóteles, ou atribuídos a este, permitiu o resgate de 
diversos  aspectos  relevantes  de  sua  filosofia.  De 

acordo  com  os  interesses  de  cada  intérprete 
contemporâneo,  a  atenção  ficou  voltada  ora  para 
metodologia  empregada,  ora  pelo  conteúdo  da  obra  do 
filósofo  antigo.  A  despeito  da  ingenuidade  e  preconceitos 
revelados aqui e ali em suas frases – naturais em quem ainda 
se  mantinha  preso  aos  parâmetros  de  uma  cultura 
etnocêntrica,  como  era  a  civilização  helênica,  e  está  a 
inaugurar  uma  nova  maneira  de  pensar –, os  temas 
filosóficos por ele tratados permanecem atuais.

A

Enrico Berti – em As Razões de Aristóteles – mostrou-
se preocupado em revelar  a  estrutura  argumentativa e  os 
métodos adotados por Aristóteles, destacando sua capacida-
de de distinguir o tipo de racionalidade adequado para cada 
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âmbito  filosófico.  No  texto  de  Berti,  Aristóteles  aparece 
como  um  autor  contemporâneo,  apto  a  indicar  soluções 
para os problemas que a filosofia jamais pôde resolver em 
sua história pendular –  entre oscilações dogmáticas e céti-
cas. Por outro lado, o trabalho tradicional de interpretação 
histórica do conteúdo e formação dos argumentos aristotéli-
cos fora feito antes por helenistas de relevo, como o alemão 
Werner Jaeger e seus alunos, bem como pelo escocês Sir Wil-
liam David Ross (1877-1971).

Andrônico  de  Rhodes 
foi  o  principal  editor  das 
obras  de  Aristóteles,  na  or-
dem  em  que  chegaram  até 
agora, e aos 10 livros originais 
do que chamou  Metafísica fo-
ram acrescentados  mais  qua-
tro livros – II, V, XI e XII. Nico-
lau  de  Damasco (séc.  I  a.C.), 
por sua vez, fez a primeira re-
ferência conhecida ao conjun-
to de livros sob esse título, ca-
talogado  depois  da  Física.  O 
objetivo de Aristóteles,  como 
relata  Ross,  era  atingir  o  co-
nhecimento  que merecesse  o 
nome  de  sabedoria  (sophia). 

Indo além dos antigos pensadores que o precederam, a filo-
sofia aristotélica  pretendia superar  o  espanto das maravi-
lhas do mundo com o saber que revelaria as causas do esta-
do de coisas existentes, sem restar qualquer mistério nisto.

Nesta busca pelo conhecimento mais puro, o grau su-
perior seria a ciência (episteme), acima da arte (techne), ex-
periência (empiria) e memória (mneme). O conhecimento ci-
entífico não visaria um fim prático, mas o amor pelo saber 
por si mesmo. Portanto, constituiria um saber sobre as coi-
sas universais. Tal investigação já havia sido iniciada no es-
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tudo da natureza,  onde foram consideradas as causas pri-
meiras na matéria, forma, eficiência e finalidade das coisas 
existentes.  Os  primeiros  físicos  haviam  descoberto  estas 
quatro causas, mas nada além disso, sem definir com preci-
são sua atuação sobre o mundo.

David Ross ensina que Aristóteles procurava superar 
essas deficiências avançando alguma conclusão sobre o as-
sunto, porém, sem ter conseguido formar um sistema dog-
mático consistente na análise dos problemas enfrentados pe-
los primeiros pensadores que abordaram o assunto. A filoso-
fia primeira seria o campo para tentar revelar a verdade em 
um contexto inicialmente obscuro106. Dois pontos principais 
devem ser esclarecidos nesse processo: a possibilidade da fi-
losofia primeira constituir uma ciência e de seu objeto ser as 
substâncias que não são sensíveis. Tudo que existe na natu-
reza  seria  passível  de  ser  conhecido,  por  demonstração. 
Contudo,  haveria  princípios  verdadeiros  demonstrativos, 
como o da não-contradição e do terceiro excluído, que por 
serem comuns e anteriores a todo conhecimento, possuem 
uma condição própria que precisa ser apreendida imediata-
mente e não por dedução, devido à sua universalidade. Berti 
destacou, depois de Ross, que o uso científico da dialética 
poderia levar ao reconhecimento da validade desses princí-
pios sem passar pela demonstração direta107.

Além desses princípios próprios da silogística, o ser 
seria algo que também teria uma natureza própria, a fim de 
poder estar de diferentes modos em tudo que existe. As três 
ordens de substâncias do ser são estudadas por ciências es-
pecíficas,  como a física, que trata dos seres mutáveis que 
têm substâncias separadas; a matemática, que visa as coisas 
imutáveis,  mas que não existem de concreto; e a teologia, 
que aborda a substância real separada e imutável. Se existe 
alguma substância imutável e universal, cabe à filosofia pri-

106 Veja  ROSS,  W.D.  “A  Metafísica  de  Aristóteles”,  in  
ARISTÓTELES, Metafísica, p. 4

107 Veja BERTI, E. As Razões de Aristóteles, cap. 3
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meira a sua investigação. Essa seria a verdadeira natureza 
do ser. Ao lado do aspecto da imutabilidade, três outras ca-
racterísticas corresponderiam a sua duração e sensibilidade. 
Haveria substâncias sensíveis e corruptíveis (objetos sublu-
nares), sensíveis eternas (os corpos celestes), tratadas pela 
física, e insensíveis, de domínio metafísico.

Nas coisas concretas do mundo, existem característi-
cas que são comuns a muitos objetos individuais. O desafio 
para Aristóteles, seria provar que tais características são tão 
reais quanto os indivíduos particulares, sem ter que apelar 
para um mundo separado de formas universais, como fizera 
antes Platão.  Aristóteles  interpretava as formas platônicas 
como se tivessem existência separada, intermediada pelos 
objetos matemáticos entre as ideias e seus particulares. Nes-
ta negação da separação, consiste a diferença entre a teoria 
aristotélica e a platônica, de acordo com Ross108. Na hierar-
quia  das substâncias  não sensíveis,  Deus estaria  no topo, 
movendo o universo sem se mover. Logo a seguir, as inteli-
gências operadas por Deus procederiam ao movimento das 
esferas celestes.  Depois,  o intelecto humano,  que existiria 
após a morte do sujeito.

Primeiro os Princípios, Depois os Objetos

Para Aristóteles, os primeiros princípios comuns – de 
não contradição e do terceiro excluído – estão na base da 
demonstração e possuiriam um aspecto psicológico, pois se-
ria impossível às pessoas pensarem que têm, ao mesmo tem-
po, atributos opostos. Tais princípios seriam supostos mes-
mo por quem os nega, que agindo assim presumem a verda-
de de sua posição e a fraqueza de sua argumentação. O céti-
co consequente seria aquele que ao negar esses princípios 
permanecesse calado, uma vez que suas palavras perdem o 
significado, pois tudo equivaleria a qualquer coisa.

108 Veja ROSS, W.D. Op. Cit., p. 6.
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Por outro lado, quem contestasse a validade parcial 
dos princípios, de qualquer forma, admitiria sua verdade em 
certos casos. No seu cotidiano, todas pessoas agem como se 
reconhecessem a verdade dos princípios,  ao planejarem e 
executarem uma ação correspondente.  Mesmo uma crítica 
relativista pode ser refutada pela distinção do ato (energeia) 
que atualiza uma potência (dinamis)  e  de uma substância 
que permanece,  apesar dessas mudanças,  em potencial.  A 
aparência mutável das coisas sustentaria o relativismo devi-
do às sensações de que algo que parece verdadeiro agora 
poder ser falso depois,  embora uma percepção não possa 
ser mais verdadeira do que outra. A realidade, do ponto de 
vista aristotélico, não é formada apenas de coisas sensíveis. 
Os relativistas esqueceriam que o mundo das coisas perecí-
veis é apenas uma parte da natureza, onde há objetos que 
nunca mudam. Sua essência permanece a mesma, a despeito 
da percepção ser diferente. Assim, haveria uma diferença en-
tre o que é percebido e o perceber. Tanto o subjetivismo re-
lativista, como a sensação, estão errados neste ponto109. O 
fato da percepção de um sujeito mudar, não quer dizer que 
as  substâncias  das  coisas  mudaram.  A  percepção  correta 
das coisas depende de condições favoráveis, como distân-
cia, sentidos apurados e estar atento ao que é observado. Di-
aleticamente,  Aristóteles sustentava os princípios comuns, 
mostrando que a sua negação implicaria em sua pressuposi-
ção.

O estudo do ser por si mesmo equivale ao estudo do 
ser imóvel e separado. Isso elimina as considerações sobre 
atributos acidentais e contingências como objeto da filosofia 
primeira, posto que não é possível um conhecimento perene 
destes. Ross lembra que o sentido do “ser como verdade” é 
apenas uma exigência psicológica e não científica, em rela-
ção aos estados mentais de alguém que pensa ser verdadei-
ro aquilo que sente. Trata-se de saber efetivamente se o ser 
existe ou não, ao invés de buscar sua verdade. A classifica-

109 Veja ROSS, W.D. Idem., p. 10.
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ção dos modos de ser, suas categorias, potencialidade e atu-
alidade são os objetos do estudo metafísico110.

Entre as categorias, a substância (ousia) é a única que 
antecede a todas as outras. Existe como coisa individual e, 
ao contrário das coisas universais, pode existir a parte das 
outras categorias. Porém, Ross considera um equívoco Aris-
tóteles pensar que a substância pode ser definida antes de 
todas categorias, pois a qualidade seria necessária para pro-
ceder à diferenciação111.  Não obstante,  todo conhecimento 
dependeria da substância para ter revelada a natureza es-
sencial das coisas. A substância é aquilo que se afirma de to-
das as coisas, sua unidade de atributos e sua matéria.  Na 
mudança, é a substância que permanece distinta da qualida-
de que é trocada por outra qualidade em um objeto mutável.

Matéria e Forma em Devir

Na hierarquia estabelecida por Aristóteles, as formas 
superiores de existência são substâncias imateriais, enquan-
to as outras são compostas pela matéria. A matéria (hyle) é 
tudo aquilo que pode mudar de quatro maneiras distintas 
pela locomoção, tamanho, geração ou corrupção. A matéria 
de locomoção também existe nas esferas celestes, mais divi-
nas do que as coisas terrenas. Exceto o intelecto, todo obje-
to  particular  é  composto  de forma e  matéria.  Contudo,  o 
pensamento só pode existir por meio de matéria sensível. 
Sua extensão espacial é a matéria inteligível. Tudo que passa 
pelos sentidos é devido à matéria sensível, enquanto o espa-
ço é percebido pela inteligível. Abstraindo esses dois tipos 
de matéria, o que sobra é a forma pura (eidos). A noção de 
matéria inclui tanto o movimento quanto a extensão112.

Os quatro elementos – água, ar, fogo ou terra – são 
corpos simples que misturados constroem os corpos com-
plexos de partes semelhantes (homeômeros), como os mine-

110 Veja ROSS, W.D. Ibidem., p. 13.
111 Veja ROSS, W.D. Ibid., idem.
112 Veja ROSS, W.D. Ibid., pp. 15-16.
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rais e pedaços menos organizados dos seres vivos. As partes 
distintas por sua não semelhança (anomeômeras) constitu-
em os órgãos especializados viventes. No ser humano e su-
periores, a inteligência opera as substâncias,  que no nível 
mais alto é pura e divina. As substâncias puras são individu-
ais e sua diferença apresentada pelas formas. As substâncias 
concretas têm seu princípio de individuação fornecido pela 
matéria113.

Aqui,  Ross chama a atenção para um problema.  Se 
Aristóteles considera a matéria incognoscível por si mesma, 
a vinculação do princípio de individuação das substâncias 
concretas à matéria implica na impossibilidade se conhecer 
as coisas reais do mundo que não fossem substâncias puras. 
Além da forma específica, a diferença entre os indivíduos te-
ria de ser compreendida por meio de características da pró-
pria matéria. Mas é duvidoso que essa fosse a intenção aris-
totélica114.

Talvez, ao lado do processo demonstrativo e dialéti-
co, a apreensão direta e concreta da intuição pudesse perce-
ber de uma vez um indivíduo por completo. Ou então que o 
conhecimento do universal já estivesse, em potência, na me-
mória do cientista. Assim, a atualização desse conhecimento 
não ocorreria separado do particular, mas como universais 
dos respectivos particulares. Uma lei geral teria de ser acom-
panhada pela consciência do objeto em particular. O que sig-
nifica que o conhecimento concreto depende também da in-
tuição e da percepção115.

Uma resposta definitiva ao problema dos particulares 
deriva da presença de uma essência, algo que permite com-
por  os  elementos  com  diversas  manifestações  materiais. 
Sem ser transcendente a toda experiência, a essência é, ao 
mesmo tempo, imanente e imaterial, ou seja, o princípio es-
trutural  das coisas concretas.  A essência  é  causa final  de 

113 Veja ROSS, W.D. Ibid., pp. 16-18.
114 Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 18.
115 Veja ROSS, W.D. Ibid., pp. 19-20.
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uma substância que foi movida por um motor. Em todo caso, 
a substância faz com que uma coisa seja aquilo que é.

Para uma coisa chegar a esse estágio, é preciso antes 
que tenha passado por três modos de produção: natural, téc-
nica  ou  espontânea.  A  natureza  tem o  poder  de  iniciar  a 
transformação e de reproduzir as espécies. Nesse caso, a for-
ma específica passa de uma geração para a outra. Um artista, 
entretanto, pode impor uma forma à matéria que não existia 
antes fora da sua mente. A arte, portanto, não parte de uma 
forma preexistente para criar o objeto. Uma geração espon-
tânea, por sua vez, ocorre por acidente ou acaso, imitando 
tanto as formas da natureza como as da técnica. A forma é a 
estrutura do todo e, tal como a matéria, não pode ser gerada 
sem que se caia em um regresso ao infinito. A forma eterna 
depende da sucessão contínua das gerações, pois é uma ca-
racterística que depende da encarnação constante para ser 
atualizada. Ao lado da matéria e da privação, a forma é uma 
das causas internas da coisa, enquanto a causa motriz lhe é 
externa, seja por motores próximos; seja, remotos ou gerais; 
ou ainda pelo motor primeiro ou último que opera pelo dese-
jo e amor. Em todo caso, uma coisa individual só pode ser 
gerada por outra particular e nunca universal116.

Da Potência do Ato Divino

Ao longo da  Metafísica, a explicação das coisas com 
base na distinção entre matéria e forma vai cedendo lugar 
para expressão da potência e do ato. O uso do termo potên-
cia facilita a compreensão da capacidade que um objeto tem 
de mudar de estado, devido a uma propriedade que possua. 
Todavia,  Aristóteles  não fornece uma definição precisa  de 
potência,  preferindo  resgatar  seu  significado  por  meio  de 
exemplos particulares de mudança. Apesar dessa dificuldade 
seu emprego se sustenta por permitir descrever as transfor-
mações, sem apelo a considerações catastróficas. Uma po-

116 Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 24.

155



tência explicaria melhor o fato de uma coisa vir a ser outra 
por uma condição prévia que possuía e foi atualizada.

Nesse sentido, o ato deve preceder à potência que vai 
gerar uma alteração no objeto, ao mesmo tempo em que é a 
meta de uma potência, como ver é o fim da visão117. Por con-
seguinte, uma coisa eterna só existe como tal se permanecer 
para sempre e não em potência. Ademais, tudo que é eterno 
não tem potência, mas é puro ato. Toda sua forma é atual e, 
assim como a matéria eterna, está isenta de potencialidade 
de não ser. Aquilo que pode perecer se corrompe por causa 
da sua potência de ser e não ser. Deus e as inteligências não 
têm nenhuma potencialidade, mas os corpos celestes, entre 
estas e a Terra, possuem um grau de contaminação interme-
diário. O que existe em potência pode ser bom ou mal, exis-
tir ou não. Porém, como os seres eternos não possuem nada 
em potencial, logo, são perfeitamente bons e desconhecem 
todo o mal. Este só existe nas coisas particulares, em potên-
cia.  O  processo  de  universalização,  visa,  então,  atingir  o 
sumo bem que é a contemplação da verdade em si mesmo.

A teologia aristotélica confunde-se com sua ética no 
sentido que procura explicar a autossuficiência e imutabili-
dade como um fim (telos) que a natureza deve realizar, mes-
mo inconsciente. A existência de Deus parte da constatação 
de que em tudo que é perecível, a mudança e o tempo, per-
manecem inalterados.  A mudança perpétua é  reproduzida 
pelo movimento circular de algo que muda, mas nunca sai 
do mesmo lugar.  Sendo assim, deve existir um movimento 
circular eterno que una tempo e mudança em um só lugar. 
Seu movimento surge de uma substância imaterial eterna em 
atividade por todo sempre.

Na concepção do tempo de Aristóteles, o céu estrela-
do possuiria um movimento eterno, de algo que move e é 
movido, por isso não seria uma causa primeira satisfatória, 
pois  haveria  alguma coisa  a  movê-lo.  A  substância  eterna 
tem que ser algo que move sem ser movida. Sua capacidade 

117 Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 26.
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de mover as outras coisas teria uma explicação não física 
atribuída ao desejo, pois o primeiro motor não estaria no es-
paço geométrico118.

Só a postulação de um Deus poderia explicar a possi-
bilidade de uma causa ser eficiente (motriz) e seu próprio 
fim. A vontade de Deus move as inteligências, o universo, a 
partir da primeira esfera. Cada esfera celeste possuiria um 
corpo e alma com desejos e amores respectivos a sua inteli-
gência. Todo universo move-se em um espaço finito de um 
círculo eterno. Definido o primeiro motor como forma, ato, 
vida e intelecto, Deus surge como a entidade que assumirá o 
seu posto como uma atividade puramente mental. O objeto 
de seu conhecimento consiste apenas de si próprio, já que 
não possui  sentidos,  nem imaginação.  Ross  tem razão de 
considerar  o  ideal  divino  de  Aristóteles  impossível  e  es-
téril119.

O  Deus  aristotélico  é  completamente  ignorante  de 
tudo que se passa fora de si, no universo. Limitado ao auto-
conhecimento, Deus é só uma atividade cognitiva, sem inte-
resse prático pelo mundo que maculasse sua perfeição. Tam-
bém não seria o criador de todas as coisas, nem da matéria, 
nem das inteligências que são eternas e existem independen-
tes de tudo. Entretanto, para Ross, seria possível salvaguar-
dar a ação divina sobre o mundo e sua imanência120.

Tudo o que existe na natureza, na teoria aristotélica, 
tende a algum fim. Esse fim não é conhecido pela própria na-
tureza. Por outro lado, a única atividade digna de um deus é 
seu autoconhecimento. Nesse processo de conscientização, 
não haveria nada que precisasse ser explicado do ponto de 
vista mundano. E, no entanto, Aristóteles consideraria que 
Deus e a natureza nada fariam sem propósito, estabelecendo 
um paralelo entre os dois modos de agir que talvez justificas-
se uma interpretação mais interessante da relação da divin-

118 Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 29.
119 Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 32.
120Veja ROSS, W.D. Ibid., p. 34.
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dade com o mundo. Todavia, há um evidente conflito entre a 
teleologia inconsciente da natureza e a autoconsciência divi-
na que nenhum comentador ou intérprete conseguiu resol-
ver e só uma leitura direta do filósofo estagirita permite uma 
tomada de posição própria ao leitor interessado.
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Origem, Desenvolvimento e 
Conteúdo da Metafísica

UTRA  interpretação da  Metafísica fixa-se  em  uma 
perspectiva  histórica  do  texto,  tentando  assim 
contextualizá-lo  sem  anacronismos.  Werner  Jaeger, 

em  seu  famoso  livro  Aristóteles,  procurou  resgatar  a 
estrutura original desses livros cruciais do aristotelismo e 
seu  desenvolvimento  posterior.  Considerou  que  os  livros 
mais antigos começam pelos do final da edição clássica, ou 
seja, os livros M e N (XIII e XIV).

O

Na  Metafísica original, ainda se perceberia um plato-
nismo em Aristóteles, pois teriam sido escritos logo após a 
morte de seu principal mestre. As críticas direcionada à Aca-
demia visavam atacar os rumos teóricos adotados pelos su-
cessores de Platão, na sua direção (Espeusipo e Xenócrates). 
Aristóteles era contra a separação das ideias universais do 
particular. O real é o universal do particular. Criticava a teo-
ria dos números de Espeusipo e Xenócrates; e sua vincula-
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ção ao platonismo não o impediu de apontar o dilema em re-
lação  aos  conceitos  de  “substâncias  múltiplas”  e  “única 
substância”.  Para  Aristóteles,  o  universal  não  poderia  ser 
uma substância. Assim, ou se recusam as substâncias para 
explicar as realidades permanentes, ou se admite a separa-
ção de dois mundos e as consequentes dificuldades da deri-
vação dos princípios. Não obstante, segue a ideia platônica 
de que o bem em si deveria realizar-se por si mesmo. A dis-
cussão dos dois últimos livros revela a divergência existente 
entre os próprios platônicos, dos quais Aristóteles fazia par-
te.

Cronologicamente, Jaeger dividia a  Metafísica da se-
guinte forma: os primeiros livros seriam os dois últimos, M e 
N; o livro XII (lambda), que trata de uma cosmologia apre-
sentada em curso à parte,  traz uma teologia desenvolvida 
sobre o conceito de motor imóvel e Deus único; os livros de 
B a E (III a VI) investigam a existência do real suprassensível, 
tentando reabilitar as ideias fundamentais de Platão; de Zeta 
a Teta (VII a IX), um corte na edição insere a doutrina das 
substâncias particulares e universal, sem fazer uma continui-
dade com os livros anteriores. 

Iota seria uma conclusão das ideias de B e E, mas fala 
dos contrários, do uno e da díade imperfeita). Um resumo 

160

Figura 24: Werner Jaeger.



dessa busca do suprassensível está em K (livro XI). Outros 
textos inseridos sem ordem são alfa menor, com um comen-
tário de um aluno; A (liv. I), que traça a primeira história da 
filosofia,  provavelmente  escrito  logo  depois  da  Física;  e  o 
glossário de delta (liv. V).

Em seu teor,  essa estrutura da  Metafísica apresenta 
como conteúdo em Beta a descrição dos problemas que a 
ciência primeira deve enfrentar; os seus objetos; os gêneros 
unidos ou separados; a unidade do ser. Gama busca os prin-
cípios e  as coisas definidas;  o ser  em si;  os princípios de 
“não contradição”; a refutação do niilismo; estuda a sensa-
ção; subjetividade; e discute o princípio do “terceiro excluí-
do”.  Épsilon  investiga  a  ciência  universal;  os  acidentes;  a 
causalidade; a dialética e a verdade e falsidade semânticas; a 
substância dos números; o particular e o universal. Zeta defi-
ne os significados do ser; as substâncias; a substância como 
matéria; outras definições; a essência; a coisa; a natureza e a 
arte; a matéria e a forma; geração das coisas; parte e o todo; 
a definição da essência; os gêneros; as substâncias particula-
res; as formas separadas; a relação entre ideias e o concreto; 
as substâncias partidas; a causa do ser. Heta faz uma recapi-
tulação; fala da substância sensível; dos seres e do número; 
da matéria e o eterno; dos contrários e unidade do ser. Teta 
apresenta a concepção de potência; das potências racionais 
e irracionais; da implicação; detalha a potência racional; o 
conceito de ato; o sujeito e o substrato; se o ato vem antes 
da potência; o mal e a verdade. 

A teologia de Lambda parte das três substâncias; pas-
sa pela substância sensível; os tipos de substâncias; da cau-
sa motriz; dos princípios sensíveis; do movimento; do bem e 
deus; da substância única; o pensamento divino e o monis-
mo do espírito. As definições das quatro causas e de algu-
mas categorias aparecem, então, no livro Delta.
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Cínicos

M sempre o termo “cínico” foi sinônimo de descarado, 
sem  vergonha  ou  hipócrita.  A  primeira  geração  de 
filósofos  kyneos tinha  prestígio  e  a  popularidade  de 

seus contemporâneos que aos poucos foram sendo perdidos 
pela  inconsistência  e  fraqueza  de  vontade  de  seus 
seguidores. Suas ideias, no entanto, permaneceram à medida 
que  iam  sendo  absorvidas  e  incorporadas  por  outros 
sistemas filosóficos e mesmo religiosos. Neste processo de 
assimilação do cinismo, seus textos originais se perdiam e a 
própria  linha  de  pensamento  era  perturbada  pelo 
comportamento anedótico de outras correntes ao longo da 
história.

E

Diógenes  Laércio  conservou  a  maior  parte  daquilo 
que se sabe das obras dos cínicos antigos. O ateniense Antís-
tenes (445-360 a.C.), aluno de Sócrates, teria sido o primeiro 
cínico da história. Seus ensinamentos eram transmitidos em 
conversas  que  ele  entabulava  no  ginásio  de  Cinosarges, 
próximo à entrada da cidade. Por conta disso, muitos consi-
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deram que a origem do nome da escola deriva desse local, 
como se costumavam atribuir a diversas outras escolas da 
antiguidade – acadêmicos, estoicos, peripatéticos etc. Con-
tudo o próprio Antístenes aceita de bom grado o apelido de 
kyno (“cão puro e simples”, como costumava dizer), devido 
a sua pobreza voluntária e seu modo de vida indiferente às 
convenções sociais121.

Antístenes teria sido o primeiro a se vestir com um 
manto dobrado – moda que todos seus adeptos passaram a 
seguir –, como sua única roupa. Também usava um bastão e 
um alforje contendo todos seus bens considerados necessá-
rios.  Outros,  todavia,  consideram que Diógenes de Sinope 
(404-323 a.C.) é quem teria sido o real fundador do cinismo e 
principal defensor desse modo de vida frugal. Antístenes se-
ria apenas um continuador “enlouquecido” de Sócrates, con-
tra o idealismo platônico. Diógenes teria traçado as princi-
pais diretrizes da doutrina cínica. Mas há quem aponte essa 
fixação no caráter anedótico de Diógenes, como um modelo 
de propaganda dos esteriótipos do mendigo sábio, que mo-
rava em um barril etc. Para tais observadores, o verdadeiro 
mentor do cinismo seria Crates de Tebas (cc. 326 a.C.) que 
tinha Diógenes como exemplo virtuoso, mas não como mes-
tre122.

Desde a  antiguidade,  que há controvérsias  sobre  a 
existência de uma escola cínica institucionalizada em Atenas 
e que na verdade tudo não passaria de um modo de vida 
adotado por alguns críticos da sociedade123. Apesar de todas 
essas polêmicas, historicamente, Antístenes, Diógenes e Cra-
tes são os nomes sempre apontados, quando se trata de defi-
nir  a  origem  do  cinismo,  senão  como  escola  constituída, 
pelo menos como um movimento importante que influenciou 
várias correntes filosóficas e religiosas até a atualidade. Os 

121 . Veja DIÓGENES LAÉRCIO. Vidas e Doutrinas dos Filósofos 
Ilustres, p. 155.

122.  Veja  FERRATER  MORA.  "Cínicos",  in  Dicionário  de 
Filosofia.

123. Veja DIÓGENES LAÉRCIO, Op.Cit., liv. VI, cap. 9.
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cínicos foram os primeiros a estabelecerem uma discussão 
sistemática sobre a linguagem, indo além das aporias sofisti-
cas. O paradoxo de Antístenes fala da impossibilidade de se 
cometer uma contradição, quando se atribui o nome correto 
à coisa. Contudo, se A é A for verdadeiro, nenhuma informa-
ção relevante é acrescentada, se trata de uma mera tautolo-
gia; mas dizer que A é B será, então, falso. Assim, se referir a 
uma coisa apenas pelo seu nome real será sempre uma ver-
dade  impossível  de  se  contradizer.  A  contradição  surge 
quando de diz algo fora do nome da coisa. O ensino da reali-
dade se dá não por uma teoria que forneça significado às 
coisas, mas pela apresentação imediata da própria coisa. O 
que implica em que apenas objetos materiais possam ser co-
nhecidos no momento de sua nomeação124. Uma questão de 
justeza dos nomes que escapou ao Crátilo, de Platão, primei-
ra obra a tratar do tema.

O interesse de Antístenes por problemas da lingua-
gem remonta ao período em que estudava com o sofista Gór-
gias de Leôncio (483-325 a.C.) a questão da incomunicabili-

124.  Veja RUSSELL,  B.  História do Pensamento Ocidental,  p. 
164.
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dade do ser. Além disso, os cínicos foram pioneiros na críti-
ca sistemática da sociedade e suas convenções e artificialis-
mos. Pregavam o afastamento do convívio social e o retorno 
às condições naturais de liberdade da espécie humana, ante-
cipando em séculos o romantismo de Rousseau, cuja autobi-
ografia replica em várias passagens situações semelhantes 
às vividas pelos antigos cínicos – a vida nômade, o mendigo-
filósofo que caminha com um bastão e todos os pertences 
que possui em uma sacola, e até mesmo a acusação de ser 
um moedeiro falso, crime ao qual se acusou Diógenes125. 

O modo de vida cínico caracterizava-se pela indife-
rença diante dos apelos sensualistas e pela liberdade de vi-
ver, segundo a natureza da espécie humana, em qualquer lu-
gar. Esses costumes próprios dos cães de rua lhes valeu a 
imagem de indigentes. Porém. eles buscavam seguir o exem-
plo do herói Héracles que, segundo a lenda, escolheu o cami-
nho da Virtude, com todas suas fadigas e obstáculos, em vez 
dos  atrativos  e  promessas  da  Volúpia.  Por  seu  comporta-
mento coerente com o  sistema proposto, os primeiros cíni-
cos ganharam respeito e fama. Assim, influenciaram e deram 
origem ao estoicismo de Zenão de Cítio (334-262 a.C.) e ao 
movimento religioso dos monges ascetas do cristianismo. O 
próprio Jesus Cristo, de acordo com os evangelistas Marcos 
(2:17), Mateus (9:12) e Lucas (5:31), se exprimia com as pala-
vras de Antístenes, quando este fora indagado sobre porque 
andava ao lado de malfeitores e  prostitutas.  Os  primeiros 
monges cristãos datam do século III. Eram ascetas que se re-
fugiavam no deserto para alcançar a santidade, através da 
fome.

Comunidades  monásticas  primitivas  com  cerca  de 
5.000 pessoas surgiram no deserto de Nitre, sudeste de Ale-
xandria. Esses monges eram quase todos pobres e analfabe-
tos. Havia indivíduos arruinados que sonegaram impostos; 
proscritos que desertavam do serviço militar;  bandoleiros 
que fugiam da justiça; escravos em busca de refúgio. Alguns 

125. Veja DIÓGENES LAÉRCIO. Idem, p. 157.
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tinham a esperança de alcançar algum tipo de reputação de 
santidade,  até mesmo riquezas, mediante uma conduta ex-
cêntrica, afastada da sociedade126. Esse comportamento iso-
lacionista, por vezes inconsistente e pouco coerente, ajudou 
a forjar o sentido pejorativo do termo “cínico”. Seguidores 
como Mênipos (cc. séc. III a.C.), o fenício, um ex-escravo que 
ficou rico por emprestar dinheiro a juros diário. Durante o 
helenismo, os cínicos passaram a ser vistos como oportunis-
tas que se fartavam de bens materiais, nos tempos de abun-
dância, e apenas se acomodavam às circunstâncias, nos perí-
odos de crise e escassez127.  Comportamento que se repete 
nos movimentos ideológicos pós-modernos e ambientalistas 
alarmistas, críticos da sociedade que os mesmos ajudaram a 
moldar. Desse modo, os cínicos passaram a merecer a cono-
tação  de  “hipócritas”  que  construíram com  o  passar  dos 
anos.

Uma fábula atribuída a Antístenes conta que as lebres 
reivindicavam a igualdade entre os animais, ao que os leões 
afirmavam que tal pedido deveria ser defendido com unhas e 
dentes128.

126. Veja JOHNSON, P. Historia del Cristianismo, pp. 189-191.
127 . Veja RUSSELL, B. Op.Cit, p. 166.
128. Veja ARISTÓTELES. Política, 1284a.
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As Duas Fases do Pirronismo

 busca  da  verdade  por  meio  da  argumentação 
dialética,  iniciada  por  Platão,  encontrou  a  primeira 
sistematização  na  obra  de  Aristóteles.  Aristóteles 

elevou a  episteme ao patamar mais alto de conhecimento, 
considerando  a  ciência  superior  à  techne e  à  doxa.  O 
conhecimento  da  verdadeira  causa  original  deveria  ser  o 
objetivo  principal  da  investigação  epistemológica  que 
constituía a metafísica como filosofia primeira. Tal pesquisa 
deveria determinar qual  seria a causa de todo movimento 
que  dera  origem  às  coisas  existentes.  A  partir  desse 
conhecimento,  poder-se-ia  definir  o  verdadeiro  significado 
do ser e sua substância efetiva, aquela que permite destacá-
lo  de  todo  resto.  Porém,  para  chegar  a  esse  domínio 
científico, o método adotado acaba por descartar tudo que 
fosse  composto  de  matéria  corruptível,  sujeito  à 
fragmentação e  destruição.  A causa primeira  e  necessária 
tem de ser eficaz, indivisível, única, imaterial e eterna. Sendo 
imóvel, no entanto, esta deveria ser capaz o suficiente para 

A
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iniciar  o  movimento  gerador  de  tudo.  Fato  que  só  seria 
possível  se  essa  substância  maravilhosa  tivesse  os 
superpoderes  de  um deus  e,  por  meio  de  um ato  de  sua 
vontade de autocontemplação – puro pensamento -,  desse 
origem à existência129. 

Os  problemas argumentativos enfrentados por  esse 
tipo de raciocínio dogmático – de crença da existência de 
uma conclusão verdadeira indubitável -, manifesto na Meta-
física aristotélica, não impediu seus seguidores e mesmo te-
óricos rivais – acadêmicos, estoicos e epicuristas – procu-
rassem superar as dificuldades e seguir em direção ao en-
contro da verdade em uma teoria do conhecimento consis-
tente. As soluções apresentadas,  no entanto, não satisfize-
ram as correntes de pensadores que duvidavam da capaci-
dade de um raciocínio estruturado em dogmas chegar ao co-
nhecimento da verdade última. Esse tipo de questionamento 
e investigação era chamado pelos antigos helenos de  skep-
sis, termo que deu origem ao ceticismo filosófico.

Suspensão do Juízo

Pirro de Élida (365-275 a.C.) foi o primeiro a levantar 
dúvidas  sobre  as  doutrinas  dogmáticas  dos  peripatéticos, 
acadêmicos,  epicuristas e estoicos,  uma geração imediata-
mente  posterior  a  de  Aristóteles,  possivelmente  enquanto 
este ainda vivia. Como acontece a tantos pensadores antigos 
que não deixaram nenhum registro, a vida de Pirro está cer-
cada por lendas e anedotas. Diógenes Laércio conta que ele 
fora pintor – aluno de Brison (cc. IV a.C.)– e um dos seguido-
res do atomista Anaxarco de Abdera (370-300 a.C.) em suas 
viagens à Pérsia e à  Índia,  junto à caravana de Alexandre 
Magno (356-323 a.C.). Nesse período, Pirro teria entrado em 
contato com os gimnosofistas (faquires) e os magos zoroas-
trianos.

129 Veja ARISTÓTELES, Metafísica, liv XII.
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Esse contato com a cultura oriental teria impressiona-
do muito Pirro. De volta à Élida, Pirro adotou princípios aca-
talépticos (incompreensão) de incerteza completa a  partir 
dos quais chegava à conclusão da necessidade de se suspen-
der (epoche) qualquer julgamento sobre as coisas. As ações 
humanas, por conseguinte, não passariam de práticas guia-
das pelos hábitos e convenções130.

Coerente com essas ideias, Pirro viveu na pobreza e 
com  modos  respeitáveis,  recebendo  a  admiração  de  seus 
concidadãos, embora dependesse da ajuda constante de sua 
irmã parteira Filista. Conta-se, entre outras histórias impro-
váveis, que Pirro nunca saía de seu caminho e não tomava 
nenhum cuidado especial com as coisas, demonstrando indi-
ferença a tudo, razão pela qual precisava da companhia de 
outra pessoa para não tropeçar ou cair em abismos. Outros, 
todavia, afirmam que ele aplicava a suspensão de juízo ape-
nas à discussão teórica, mas na prática cotidiana agia sem-
pre com precaução. Disso resultou duas interpretações dife-
rentes sobre a doutrina pirrônica. A primeira, fazia a recusa 
total das percepções enganosas dos sentidos, enquanto a se-
gunda aceitava o critério das aparências das coisas sem pre-
ocupações adicionais a  respeito de se são verdadeiras ou 
não.

Pirro não deixou nenhum texto sobre seus pensamen-
tos. O que se sabe destes foi condensado em versos satíri-
cos nas poesias (silloi) de seu discípulo Timon de Filonte 
(cc. 320-230 a.C.). Por esse intermédio, atribui-se a ele a téc-
nica do confronto das opiniões opostas (isosthenia); da sus-
pensão do juízo (epoche); do silêncio (aphasia); e da busca 
da tranquilidade da alma (ataraxia) como último objetivo hu-
mano131. É duvidoso que o ceticismo de Pirro tenha sido o 

130 Veja  DIÓGENES  LAÉRCIO,  Ibidem,  liv.  IX,  cap.  11, 
§61.

131 Heráclito de Éfeso e Protágoras de Abdera também 
afirmavam  ao  semelhante  à  força  dos  argumentos 
contrários.  Contudo,  diferente  dos  céticos,  Heráclito 
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responsável  pelo uso dialético da argumentação e dos de-
mais recursos avançados de refutação empregados mais tar-
de pela Nova Escola Pirrônica, que durou do século I, antes 
de Cristo, até o III da nossa era. Efetivamente, Pirro não fun-
dara nenhuma instituição escolar e, por conta disso, sua me-
todologia desaparecera logo após a morte de seu único se-
guidor, Timon.

O ceticismo foi resgatado tardiamente pela Nova Aca-
demia, sob a direção de Arcesilau de Pitane (315-241 a.C.) e 
mantido no comando de Carnéades de Cirene (214-129 a.C.). 
Os neoacadêmicos levaram ao extremo as recusas de uma 
investigação sobre os critérios de verdade, invertendo a pos-
tura dos dogmáticos em relação a isto. Os critérios de ação 
sugeridos por Arcesilau e Carnéades recomendavam, respec-
tivamente, a plausibilidade (enlogon) e a persuasão (pitha-
non), como forma de justificação racional, procedendo con-
forme a verossimilhança das coisas. Destarte, esses autores 
renovavam as disputas dialéticas (erísticas) das escolas so-
cráticas de Élida e Megara em uma só doutrina.

A Escola Neopirrônica

Depois de Timon, a primeira fase do pirronismo foi 
encerrada. Uma nova corrente pirrônica só voltou à ativida-
de na segunda metade do século I a.C., graças a Ptolomeu de 
Cirene (I a.C.), Enesidemo de Cnossos (I a.C. – I) – um ex-neo-
acadêmico – e Agripa (séc. I). Sexto Empírico (180-210) foi o 
último cético deste período, do qual restaram suas compila-

defendia que algum conhecimento poderia surgir desse 
conflito argumentativo, enquanto Protágoras adotava o 
homem  como  critério  de  verdade  sem  observar  as 
contradições  existentes  de  um  homem  para  outro.  Ao 
contrário  de  todos  estes  os  céticos  negavam  a 
possibilidade de se conhecer a verdade dessa forma ou 
de se estabelecer um critério tão subjetivo. Veja SEXTUS 
EMPIRICUS,  Outline  of  Pyrrohnism,  I,  caps.  XXIX  e 
XXXII.
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ções  Hypotiposeis Pyrrhoneiai  (Esboços Pirrônicos) e  Adver-
sus Mathematicos (Contra os Matemáticos), onde estão os ar-
gumentos desenvolvidos pelos chamados céticos posteriores. 
Em sua etapa final, os pirrônicos atacaram o critério de ve-
rossimilhança dos neoacadêmicos e o dogmatismo dos aris-
totélicos, epicuristas e estoicos132.

Nesse  sentido,  os  céticos  apresentaram  diversos 
modos (tropos) de refutar as pretensões de demonstração de 
um  juízo,  verdadeiro  ou  verossímil,  através  da 
argumentação.  Enesidemo  elencou  dez  tropos  e  Agripa 
outros cinco. Os de Enesidemo estão relacionados com:
1. a diversidade de espécies;
2. diferenças entre os homens;
3. especificidades dos órgãos dos sentidos;
4. sobre as circunstâncias mutáveis;
5. posição de lugar e distância;
6. as misturas;
7. a quantidade e constituição dos objetos;
8. as relações;
9. frequência das ocorrências e
10. por fim os sistemas e opiniões dogmáticas generalizadas.

Agripa apontava apenas cinco problemas presentes a 
todas argumentações:

➢as controvérsias entre as teorias;
➢a regressão ao infinito;
➢o relativismo;
➢o raciocínio hipotético e
➢a circularidade133.
Tudo isso, Sexto Empírico procurava sintetizava em 

um único dilema que dizia:
toda  coisa  deve  ser  compreendida  por  si 
mesma ou por outra coisa (…) Nada pode ser 
entendido  por  si  mesmo,  como  evidencia  o 
desacordo  entre  os  teóricos  sobre  as  coisas 

132  Veja MONDOLFO, R.Op. Cit, vol. II, p. 280.
133  Veja SEXTUS EMPIRICUS.  Op. Cit., liv. I, cap. XIV e 

XV.
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sensíveis  e  inteligíveis.  (…)  Nem  pode  ser 
concebida  por  qualquer  outra coisa,  pois  se 
uma coisa é compreendida por algo, este, por 
sua  vez,  precisa  sempre  ser  compreendido 
por  algum  outro  e  o  regresso  ao  infinito  ou 
círculo se seguem. Se, ao contrário,  (…) uma 
coisa é  compreendida através  de si  mesma, 
isso  contradiz  o  fato  de  que nada  pode  ser 
compreendido por si, como foi dito antes. (…) 
Isso é o suficiente, por ora, para introduzir a 
suspensão  do  juízo  (SEXTUS  EMPIRICUS, 
Outlines of Pyrrhonism, I, cap. XVI, 178/9).

Apesar dessa crítica contundente à teoria do conheci-
mento e da verdade dos dogmáticos, os céticos posteriores 
defendiam a contínua busca da verdade, tendo como critério 
os fenômenos – aquilo que aparece. Tal aperfeiçoamento em-
pírico serviria de base à depuração da observação cotidiana, 
sem implicar na expressão de opiniões definitivas.

Luta com as Palavras

Os céticos  faziam uso da argumentação para  cons-
truir discursos opostos aos dogmáticos e acadêmicos. Eles 
entendiam as palavras que expressavam os fenômenos ape-
nas como sinais rememorativos,  ou seja,  como marcadores 
de lugar da realidade em seu sentido mais simples, dentro 
dos limites da experiência. Recusavam-se a interpretar os fe-
nômenos como sinais indicativos que pudessem sugerir que 
os aspectos superficiais aparentes conduziriam à coisa em 
si134.

As  demonstrações  dogmáticas,  para  os  céticos,  ti-
nham as suas premissas orientadas pela conclusão. O que 
vale dizer que suas escolhas eram guiadas por aquilo que 
desejavam demonstrar.  Os conceitos empregados em seus 
silogismos estariam relacionados entre si e cada um depen-

134  Veja MONDOLFO, R. Op. Cit., II, p.281.
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deria  da  explicação  do  outro,  levantando  uma  petição  de 
princípio135.

Em  vez  de  pretender 
com isso defender uma realida-
de objetiva – como faziam os 
dogmáticos –,  os céticos visa-
vam alcançar a suspensão do 
juízo e não a negação da reali-
dade – como faziam os neoaca-
dêmicos. Para o trato da expe-
riência  cotidiana,  os  céticos 
aceitavam  a  nomenclatura  de 
uma escola metódica, como a 
médica,  onde  os  adeptos  se 
deixam  orientar  pelos  senti-
mentos (intuição) em suas ro-
tinas diárias. Essa prática comum não serviria para levar à 
compreensão da verdade em si,  mas seria  suficiente  para 
ação no dia a dia, com caráter meramente pragmático136. O 
fim das disputas com palavras resultaria na ataraxia, a tão 
desejada tranquilidade da alma.

A Terapia Cética

A postura dogmática dos filósofos antigos admitia a 
existência de coisas evidentes por si mesmas (prodela) e ou-
tras  não-evidentes  (adela).  As  coisas  evidentes  serviriam 
como critério de verdade e ponto de partida do conhecimen-
to da realidade. A partir das evidências, poder-se-ia, por ar-
gumentação, demonstrar de modo dedutivo a correção dos 
signos indicativos (endeictika). Desse modo, o discurso dog-
mático visava transcender as evidências e expor o que não é 

135  Veja MONDOLFO, R. Idem, idem.
136  Veja SEXTUS EMPIRICUS. Op. Cit, I, cap. XXXIV, 237.
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evidente de uma maneira que todos pudessem compreen-
der137.

Como a maioria dos sistemas filosóficos, os dogmáti-
cos faziam uso de uma argumentação fundada em premissas 
que, por sua vez, se apoiavam em outras premissas conside-
radas inquestionáveis pelos falantes. Com isso, pretendiam 
não só afirmar suas teses, mas destruir as dos oponentes. 
Fora o ceticismo, todas as outras escolas antigas adotavam 
essa postura de aceitação dogmática no silogismo. Os crité-
rios de verossimilhança e plausibilidade dos neoacadêmicos 
eram tidos pelos pirrônicos como um tipo de defesa dog-
mática da negação do conhecimento científico. Em vez de 
pautar as ações pelo que se considera provável de acontecer 
na vida, Sexto Empírico dizia que os céticos procuravam vi-
ver de acordo com as leis e costumes, segundo sua maneira 
natural de sentir, sem qualquer prejulgamento. Até mesmo o 
senso comum padeceria de certezas dogmáticas inconfessá-
veis na formulação de suas opiniões e antecipação dos fatos. 
O pirronismo assumia por tarefa refutar todos esses vícios 
dogmáticos que contaminavam e contaminaram os céticos 
modernos e os niilistas pós-modernos138.

Entre os principais dispositivos adotados pelos céti-
cos antigos contra os dogmas da evidência, estava a consta-
tação da existência de diversas correntes controversas (di-
aphonia) sobre o que não é evidente. A impossibilidade de 
se  decidir  sobre  uma dessas  teses  implicaria  na  exclusão 
mútua dos diversos argumentos dogmáticos, pela igualdade 
de forças entre elas (isostheneia), e por conseguinte, na ne-
cessidade de uma suspensão do juízo. Invariavelmente, os 
argumentos  opostos  recorrem a  novas  premissas  e  assim 
por diante, caindo em uma regressão ao infinito. Por outro 
lado, a observação dos objetos apresentados revelaria o re-
lativismo de tais suposições, bem como sua circularidade, 

137  Veja  PORCHAT  PEREIRA,  O.  “Ceticismo  e 
Argumentação”, pp. 26 e 27.

138 Veja PORCHAT PERREIRA, O. Op. Cit., pp 27-30.
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em alguns casos. Os pirrônicos – como Agripa – se levanta-
vam contra todas essas direções com seus tropos, denunci-
ando previamente a falsidade do discurso dogmático. A teo-
ria do conhecimento baseada nas demonstrações não seria 
capaz de deduzir o que não é evidente139.

A pretensão de revelar a verdade não convenceria ne-
nhum outro filósofo dogmático concorrente.  O recurso da 
persuasão, proposto pelos neoacadêmicos, não seria sufici-
ente  para  superar  essas  disputas.  Contra  isto,  os  céticos 
construíam antinomias (razões opostas) que teriam a mes-
ma força para anular os argumentos empregados. Esse exer-
cício de raciocínio aplicava uma dialética desmistificadora 
contra os discursos dogmáticos e sua deficiência demonstra-
tiva acerca do que não é evidente. Para cada nova tentativa 
de argumentação, uma outra antinomia seria criada, usando 
o discurso dogmático contra os próprios dogmáticos. Assim, 
os céticos denunciavam o vínculo místico que se imaginava 
haver entre o discurso argumentativo e a verdade140.

Para os céticos, os enunciados de afirmação da verda-
de deveriam ser evitados. Todo juízo sobre os fenômenos di-
zem respeito a sua representação passiva e como tal são in-
questionáveis,  inteligíveis  e  do domínio  das sensações  141. 
Nesse sentido, trata-se de buscar uma aceitação da realidade 
aparente, sem que isso implique em um conhecimento epis-
têmico. Agindo assim, o cético defende o resgate da expe-
riência comum humana. O uso recomendado da linguagem 
seria o das pessoas comuns, desprovidas dos vícios filosófi-
cos. Isto é, sem a pretensão de uma significação precisa e ab-
soluta das palavras. As pesquisas filosóficas deveriam se re-
ferir apenas aos aspectos fenomenais da realidade, pois as 

139  Veja PORCHAT PEREIRA, O.Idem, pp. 30-35.
140 Veja PORCHAT PEREIRA, O. Ibidem, pp 36-42.
141 Em  seus  Esboços  Pirrônicos,  Sexto  Empírico  explica 
que  o  questionamento  não  recai  sobre  os  fenômenos 
como aparecem, mas no que se diz destes. Veja SEXTUS 
EMPIRICUS, Idem, liv. I, cap. , 19-20.
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palavras seriam apenas marcadores de lugar, os signos reme-
morativos (hypomnestika) dos neopirrônicos. Logo, ao invés 
de uma episteme, é sugerido um sistema de práticas vividas, 
em uma palavra: a técnica. Esta é que deveria orientar a pes-
quisa empírica e aperfeiçoar as convenções linguísticas e ci-
entíficas142.

O uso ordinário da linguagem é permitido ao cético, 
desde que se obedeça à observação simples da experiência 
sensível. Sua argumentação serve aos fins práticos da ação 
humana, sustentada apenas nos fenômenos e alheia a qual-
quer interpretação transcendente. Destarte, o cético expres-
sa de modo convencional a experiência fenomênica. Ele não 
argumenta a respeito do que não é evidente, pois sua argu-
mentação visa à prática, na perspectiva comum aos interlo-
cutores.  O critério é o fenômeno e,  assim. o discurso não 
pode pretender alcançar a verdade, no máximo um consenso 
intersubjetivo143.

Os tropos de Enesidemo denunciaram as preferências 
injustificadas por determinado tipo de representação, como 
por exemplo, a humana em detrimento a dos outros animais. 
O que leva a uma petição de princípio acerca da validade 
desta escolha. Tudo dependeria em última instância das con-
dições de quem julga. Os tropos revelaram ainda o relativis-
mo inerente nos modos de argumentar dos dogmáticos. E de 
tudo isso, se conclui a necessidade de se suspender o juízo e 
não simplesmente negar a verdade, como fizeram os neoaca-
dêmicos. A solução é fazer uso da argumentação fenomêni-
ca, o que não quer dizer que o fenômeno possa ser afirmado 
como verdadeiro, pois estaria também sempre sujeito à revi-
são e investigação. Os céticos têm consciência de sua relati-
vidade e por conseguinte propõem o uso não tético da lin-
guagem; empregam a dialética contra todo critério dogmáti-

142 Veja PORCHAT PEREIRA, O. Ibid., pp. 42-46.
143 Veja PORCHAT PEREIRA, O. Ibid., pp. 46-50.
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co,  enquanto  estabelecem uma nova  doutrina  de  procedi-
mentos144.

Por fim, o que está em jogo é uma nova forma de ar-
gumentar, sem opinião prévia ou pretensão de verdade, nem 
transcendência alguma. Em suma, o programa do ceticismo 
sugere uma análise crítica que abre espaço para admissão 
de um caráter provisório da razão. O diálogo intersubjetivo 
substitui a busca dogmática pela verdade. Os céticos, então, 
foram responsáveis por gerar uma crise na teoria dogmática, 
pondo em seu lugar a comunicação pragmática145. Interpre-
tando dessa maneira, os céticos ao invés de serem responsá-
veis pelo fim da filosofia clássica, por sustentar uma apatia 
ou ataraxia completa da pesquisa filosófica, seriam o antído-
to e, ao mesmo tempo os maiores incentivadores, para uma 
busca  constante  da  melhoria  do  conhecimento  empírico, 
embora nunca de forma absoluta ou verdadeira e cabal146.

144 Veja PORCHAT PEREIRA, O. Ibid., pp.50-56.
145  Veja PORCHAT PEREIRA, O. Ibid., pp- 56-58.
146 Veja PATRICK, Mary M.  Sextus Empiricus and Greek 
Scepticism, p. 52.
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A Transcendental Crítica
de Plutarco

O  proêmio da biografia de  “Péricles”,  Plutarco (46-
120) usa seus dois primeiros parágrafos para tecer 
uma crítica certeira contra os erros de costume de 

seu tempo. A partir de uma passagem atribuída a Otávio 
Augusto  (63  a.C.-14  d.C.),  primeiro  imperador  romano,  o 
antigo  biógrafo  adverte  sobre  os  desvios  de 
comportamento  indignos  de  pessoas  livres  e  com  os 
sentimentos bem orientados. O trecho é longo mas vale a 
pena o exame de perto.

N

Segundo consta, vendo em Roma alguns ricos 
forasteiros afagando no colo filhotes de cães e 
de macacos, César Augusto perguntou se na 
terra  deles  as  mulheres  não  tinham  filhos. 
Censurava,  dessa  forma,  com  toda  sua 
autoridade, quem esbanja com animais o dom 
de amar e querer bem, infundido em nós pela 
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natureza  para  ser  dado  a  seres  humanos 
(PLUTARCO, Péricles, §1).

Desse modo, tal como nos dias atuais, os exageros no trato 
dos animais domésticos, que forçam uma antropomorfização pato-
lógica destes, mereciam a reprovação não só de um imperador ro-
mano, mas também de um autor dedicado a registrar para posteri-
dade os feitos mais nobres dos principais nomes da antiguidade. 
Plutarco no entanto, além desse desvio da sensibilidade humana, 
acrescentava os defeitos de quem deixa de buscar o melhor enten-
dimento sobre o mundo para apreciar prazeres estéticos frívolos 
que nada acrescentam ao conhecimento da humanidade.

(...) O dom do de-
sejo de aprender e 
observar, que nos-
sa  alma  recebeu 
da  natureza,  é 
igualmente justa  a 
censura  a  quem  o 
emprega  mal,  ou-
vindo  ou  contem-
plando  objetos  in-
dignos  do  mínimo 
interesse,  descui-
doso do que é belo 
e  útil.  (...)  A  ocu-
pação  manual  em 
tarefas  humildes 
mostra, no esforço 
empregado  em 
obras  ignóbeis,  o 
descaso dos traba-
lhos  mais  nobres. 
(...)  Porque  uma 
obra [artística] nos 
deleita  não  há  de 
necessariamente  o 
seu autor gozar de 
nossa  estima.  Es-
petáculos  dessa 
natureza  não  be-
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neficiam os espectadores, por não infundirem 
o desejo da imitação (...). Da virtude, porém, 
é imediato efeito tão forte disposição a agir, 
que, apenas sentida a admiração duma obra, 
já queremos rivalizar com o autor. (...) Porque 
o  bem  nos  induz  por  si  a  praticá-lo  e  nos 
infunde diretamente seu impulso ativo; forma-
nos  o  caráter  não  pela  imitação  do  que 
vemos,  mas  determinando  nossos  arbítrios 
pela  investigação  do  que  ele  produz 
(PLUTARCO, Op. cit., §§1 e 2).

As observações de Plutarco das atitudes da multidão, 
durante o helenismo, transcendem sua época e ecoam no pe-
ríodo marcado pelas incertezas e ignorâncias do pós-moder-
nismo retrógrado vivido no começo do século XXI.  Agora, 
como há milhares de anos valorizam-se comportamentos e 
objetos  de  valor  duvidoso,  enquanto  são  esquecidas  con-
quistas virtuosas da era contemporânea, durante a qual, va-
lores de liberdade expressão e igualdade de todos perante a 
lei  foram  universalizados,  mas  agora  são  relativizados.  O 
vale tudo pós-moderno e o contraditório multiculturalismo 
abriram espaço para do supérfluo, em detrimento do que re-
almente interessa, a busca do conhecimento.
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Da Silogística

 gênio  de  Aristóteles  não se  destacou apenas  pela 
elaboração de todo um campo de investigação para 
questões  metafísicas.  Os  paradoxos  de  Zenão  de 

Eleia,  a dialética platônica e os argumentos sofísticos não 
foram  suficientes  para  que  se  criasse  uma  nova  área  de 
estudos  lógicos.  Foi  preciso  a  atenção  apurada  da 
linguagem,  por  parte  do  gago  estagirita,  para  que fossem 
estabelecidas as bases da lógica clássica em sua silogística. É 
verdade que, graças aos filósofos medievais, muitos outros 
sofismas  e  argumentos  teológicos  se  juntaram  aos 
silogismos ao longo da Idade Média. Porém, a organização 
inicial se manteve intacta desde o século IV a.C.

O

A silogística estuda a inferência na forma linguística 
do raciocínio, cujo núcleo principal é o silogismo. O silogis-
mo  perfeito  é  composto  por  três  proposições,  das  quais 
duas são chamadas de premissas, ligadas por um termo mé-
dio, de onde se extrai uma terceira proposição, como conclu-
são.  Esta  segue-se  necessariamente  das  suposições  feitas 
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através das premissas. Um silogismo imperfeito requer mais 
proposições do que as duas premissas do  perfeito, para se 
inferir uma conclusão válida.

As proposições são constituídas, então, por termos. 
Um termo nada mais é do que uma palavra isolada, produzi-
da pela linguagem. Compõem as premissas de um silogismo, 
assumindo o lugar de sujeito ou predicado. Os  termos con-
cretos fazem parte de um silogismo, de três modos distintos. 
Maior, médio e menor, segundo a sua extensão. O termo mai-
or é o predicado da conclusão. O médio é aquele que apare-
ce nas duas premissas, fazendo a ligação entre estas,  mas 
nunca ocorre na conclusão. O termo menor pertence à pre-
missa menor e surge como sujeito da conclusão. Todos os 
termos, portanto, ocorrem duas vezes em um silogismo.

A premissa é um enunciado que possui extensões ge-
rais – universais ou particulares – e afirma ou nega algo so-
bre um sujeito ou seu predicado. A premissa do termo maior 
é chamada de premissa maior, enquanto a que possui o ter-
mo menor,  premissa menor. Os significados dos termos são 
fornecidos por outras proposições. Termos com significados 
formam os conceitos, que nada mais são do que uma repre-
sentação intelectual  de um objeto qualquer  –  abstrato ou 
concreto –, com uma característica reconhecida. Os concei-
tos podem ser simples ou complexos. O conceito simples tem 
apenas  uma nota  característica  que  o  define,  o  complexo 
possui mais de uma. Todos conceitos são produzidos pela 
capacidade de  abstração da mente, retirada da realidade – 
através dos cinco sentidos (visão, audição, olfato, tato e pa-
ladar) –, de onde se separam os aspectos particulares, aci-
dentais e se mantém os comuns.

A  realidade é o lugar onde se encontram os objetos 
concretos externos à mente. Tudo que existe fora da mente é 
um  indivíduo.  Por sua vez, os  universais são sinônimos de 
ideias gerais e existem apenas nas mentes. A extensão é um 
exemplar de um determinado conceito e pode ser demons-
trado ou participado pelo indivíduo na realidade. O conheci-
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mento das notas constitutivas de um conceito corresponde 
a intensão deste, que está na mente de quem o conhece.

As  sentenças são  falas  significativas  ou  enunciados 
sem valor veritativo. As proposições que formam o silogismo 
são formulações linguísticas de juízos (extraídos da mente). 
Sua estrutura básica possui dois extremos e um terceiro ter-
mo que é um verbo unitivo. Ou seja, um sujeito e um predi-
cado que são ligados por um verbo para criar um atributo. 
Nesse sentido, o juízo é o que a faculdade de julgar produz 
quando os conceitos interpostos são unidos pelas partículas 
é ou não é. Proposições, então, são sentenças com valor de 
verdade.

Na lógica clássica,  as  proposições são classificadas 
quanto a sua complexidade – as categóricas são simples e as 
hipotéticas, complexas –,  quantidade ou extensão – as  gerais 
são universais ou particulares, enquanto as  singulares, úni-
cas e pessoais. A  qualidade de uma proposição está na sua 
afirmação ou negação. A  modalidade diz respeito a sua  ne-
cessidade, contingência, possibilidade ou impossibilidade.

Forma Silogística

A forma silogística antecede ao silogismo. É constituí-
da pela forma proposicional, que, por sua vez, é composta 
pelas variáveis terminísticas que nelas aparecem. Dependen-
do das quantidades ou extensão (universal ou particular) e 
qualidade (afirmativa ou negativa) das proposições, as suas 
relações podem ser esquematizadas em um "Quadrado de 
Oposição", imaginado por Lúcio Apuleio de Madauros (123-
180) - filósofo platônico, autor de O Asno de Ouro e de um co-
mentário ao  Da Interpretação, de Aristóteles –, no século II. 
As universais afirmativas são identificadas pela letra "A". As 
particulares afirmativas recebem a letra "I". As universais ne-
gativas, "E", e as particulares negativas "O". Tais letras deri-
vam das duas primeiras vogais das palavras latinas "AffIrmo" 
e "nEgO" (veja figura 28).
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O Quadrado de Oposição indica as relações de subal-
ternação e contradição existentes entre as proposições com 
a mesma qualidade e quantidades ou qualidades diferentes. 
As universais afirmativas e negativas são contrárias entre si. 
Suas respectivas particulares,  subcontrárias.  São  contraditó-
rias as universais afirmativas (A) e as particulares negativas 
(O), assim como as particulares afirmativas (I) e as univer-
sais negativas (O). Semanticamente, uma  contradição surge 
quando uma universal for verdadeira e a particular falsa, ou 
vice-versa. Há subalternação se a universal for verdadeira ou 
falsa e a particular também o for, respectivamente, mas ain-
da é possível a universal ser falsa e sua subalterna verdadei-
ra. Assim, as proposições universais e particulares de quali-
dade diferentes são contraditórias, mas uma tem de ser ver-
dadeira. As universais contrárias, não podem ser ambas ver-
dadeiras, mas podem ser falsas. Por sua vez, as subcontrá-
rias podem ser ambas verdadeiras, mas não falsas.

A contradição ocorre sempre que uma universal for 
contraditória  a  uma particular.  A  subalternação é  formada 
por pares de proposições universal e particular com o mes-
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mo valor de verdade, ou quando a particular for verdadeira, 
mesmo com sua universal  for falsa.  Existem três maneiras 
principais de se converter uma proposição em outra: a con-
versão simples troca o sujeito de lugar com o predicado; por 
acidente, onde apenas a quantidade não é transformada; e a 
contraposição que troca a qualidade dos termos invertidos. 
As proposições universais afirmativas podem ser converti-
das em particulares afirmativas, se o predicado puder assu-
mir a posição do sujeito e vice-versa. As universais negativas 
também podem trocar sujeito por predicado, mantendo-se, 
entretanto, universais e negativas. As particulares afirmati-
vas se mantêm na mesma condição ao transformarem sujei-
to em predicado e vice-versa. Em um silogismo, as premissas 
também podem  mudar de posição, quando forem transpos-
tas, para uma redução a um modo básico acontecer. A fim de 
evitar sofismas, é preciso que o sujeito conserve a mesma 
extensão que tinha quando era um predicado, nesse tipo de 
transposição.

Proposições  singulares  do  tipo  "Fauci  é  charlatão" 
não fazem parte da silogística aristotélica, apesar de seu uso 
constante, desde a antiguidade147. Uma frase singular, quan-
do tem seu sujeito substituído pode ter seu valor de verdade 
alterado, o que não se dá com as proposições gerais, seja 
universal ou particular. Em uma sentença singular, a negação 
ou afirmação diz respeito apenas ao sujeito específico e nada 
além disso pode ser extraído ou concluído, fora o que já se 
sabe sobre este sujeito em si mesmo148.

Embora a lógica moderna tenha interpretado as pro-
posições singulares como se fossem universais, estas admi-
tem dois valores falsos ao mesmo tempo, enquanto as singu-
lares não. É possível afirmar que "Todo médico é charlatão" 
e negar isto ao dizer "Todo médico não é charlatão". Ambas 
falas poderiam ser falsas, mas Fauci tem necessariamente de 
"ser charlatão" ou "não ser charlatão".  Os filósofos medie-

147  Veja MATES, B. Lógica Elementar, cap. 12, §1, pp.257 e ss.
148  Veja ARISTÓTELES. Da Interpretação, 17b e 20a.
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vais foram os primeiros a introduzir proposições singulares 
no silogismo.

As Figuras do Silogismo

Quatro figuras básicas formam o silogismo.  As três 
primeiras  foram descritas  por  Aristóteles  na  Analítica  Pri-
meira e uma quarta foi atribuída ao médico romano Cláudio 
Galeno de Pérgamo (129-179), apesar do próprio Aristóteles 
ter se referido a variantes desta – Fesapo e Fresison – no seu 
texto sobre os silogismos (Analítica Primeira, I, VII, 29a, 23). 
O livro alfa de  Analítica Primeira inaugurou o uso de variá-
veis na história do pensamento. As quatro formas do silogis-
mo poderiam, por sua vez, gerar outras figuras correspon-
dentes (modos). Na Figura I, o termo médio encontra-se no 
sujeito da premissa, cujo predicado vai para a conclusão, e 
no predicado da premissa, cujo sujeito estará na conclusão. 
A Figura II, o termo médio aparece sempre nos predicados 
das premissas; enquanto, na Figura III, o termo médio ocorre 
nos sujeitos das duas premissas. A Figura IV é uma inversão 
da Figura I e coloca o termo médio no predicado da premissa 
que tem como sujeito o predicado da conclusão e no sujeito 
da premissa, cujo predicado estará no sujeito da conclusão 
(veja figura 29).

De acordo com sua extensão e qualidade, essas qua-
tro figuras podem servir de estruturas para vários tipos de 
silogismos. Para as três proposições de um argumento, con-
siderando-se as combinações que podem assumir, um total 
de 64 modos diferentes seriam obtidos (4³). Contudo, destes, 
de 14 a  19  são considerados válidos.  Em via de regra,  as 
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duas premissas não podem ser negativas. Caso uma seja ne-
gativa, a conclusão também será. Logo, para uma conclusão 
ser afirmativa, as premissas também devem sê-las. Na Figura 
I, o arranjo de três universais afirmativas (AAA) constitui a 
base de todas outras. A partir do século XIII, recursos mne-
mônicos tornaram-se populares entre os lógicos medievais. 
Apelidos como  Barbara,  Cesare,  Darapti e  Fresison serviam 
de lembretes para as quatro figuras respectivamente. As três 
primeiras vogais de cada modo nomeado representam as si-
glas das proposições, conforme sua quantidade e qualidade. 
Em Barbara, todas as proposições do silogismo são univer-
sais afirmativas (AAA). Em  Cesare, a primeira premissa e a 
conclusão são universais negativas, ao passo que a segunda 
premissa é uma universal afirmativa (EAE) e assim por dian-
te. As consoantes iniciais indicam o modo ao qual cada silo-
gismo pode ser reduzido. 

Os modos Baroco, Bocardo, Bamalip, variantes das Fi-
guras II, III e IV podem ser reduzidos diretamente à Barbara, 
por regras de conversão que mudam a ordem de sujeito e 
predicado em cada sentença até se chegar à primeira figura 
básica.  Na Figura II,  a primeira premissa (maior) deve ser 
convertida. Na terceira figura, a premissa menor (a segunda) 
é que precisa ter seus termos transpostos. Enquanto na últi-
ma figura, as duas premissas precisam ser modificadas.  Ne-
nhuma dessas figuras possui conclusão universal afirmativa, 
porém, particular ou negativa. E por precisarem de outras 
premissas  convertidas  para  se  inferir uma conclusão,  são 
consideradas silogismos imperfeitos. De fato, apenas Barba-
ra  tem uma conclusão universal afirmativa em uma inferên-
cia perfeita.

Na primeira figura, um exemplo de  Barbara diz que 
"se Todo mentiroso é charlatão e Todo médico é mentiroso, 
então Todo médico é charlatão". Para Celarent, "Se Nenhum 
mentiroso é charlatão e Todo médico é mentiroso, então Ne-
nhum médico é charlatão". No caso de Darii: "se Todo menti-
roso é charlatão e algum médico é mentiroso, então algum 
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médico é charlatão"; e assim em Ferio, "se Nenhum mentiro-
so é charlatão e algum médico é mentiroso, então nem todo 
médico é charlatão". Estes modos formam os quatro silogis-
mos perfeitos,  aos quais seus equivalentes nos silogismos 
imperfeitos das outras figuras podem ser transformados.

A teoria do silogismo aristotélica recebeu refinamen-
tos e desenvolveu-se ao longo do Helenismo e Idade Média. 
Teofrasto (372-288 a.C.) - sucessor de Aristóteles na direção 
do  Liceu  –  acrescentou  novos  modos  à  primeira  figura  e 
aperfeiçoou o padrão de sua forma.  Apuleio apresentou o 
Quadrado de Oposição. Anício Manlio Severino Boécio (475-
524) traduziu Categorias e Peri Hermeneias para o latim, além 
de ter escrito De Divisione, De Categoricis Sylogismis e De Hy-
potheticis Sylogismis. William de Shyreswood (1200-1271) es-
creveu o primeiro manual de lógica,  Introductiones in Logi-
cam, onde foram compostos os primeiros versos contendo 
os  lembretes  para  memorização dos  modos do silogismo: 
Barbara celarent darii etc... Até o surgimento da lógica mo-
derna, a silogística foi o núcleo principal de toda lógica.
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V PARTE:

Transição e Idade Média
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Questão Natalina

E  Jesus  foi  concebido  por  obra  e  graça  do  espírito 
santo  e  se  José  não  conheceu  Maria  até  o  seu 
nascimento, então, como pode Jesus ser descendente 

dos reis David e Salomão, uma vez que a genealogia que vai 
até Abraão ascende diretamente de José,  segundo Mateus 
1:6-17? Logo, ou Jesus não foi gerado pelo espírito santo e é 
lho de David e Abraão, por ter José como pai, ou Jesus foi 
gerado pelo espírito santo e não é lho de David e Abraão, 
pois José não é seu pai.

S

O adocionismo foi aceito e pregado pela seita judaico-
cristã  conhecida  por  Ebionitas  (os  pobres,  do  hebraico 
ebyom) – seguidores de Jesus que praticavam a pobreza vo-
luntária por imitação dos primeiros apóstolos, do início do 
século II ao III.  Para os ebionitas, Jesus não existia previa-
mente e, portanto, Maria  deixou de ser virgem, quando ele 
foi concebido. Sua adoção pelo pai eterno teria ocorrido no 
momento  do  batismo,  feito  por  João,  quando  uma  voz  o 
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anunciou149. A partir de então, Jesus teria iniciado seu minis-
tério.

Durante o primeiro concílio ecumênico de Niceia (ci-
dade próxima a Constantinopla,  atual Istambul),  em 325, o 
adocionismo foi considerado uma heresia, jundo com o aria-
nismo – doutrina do presbítero de Alexandria, Ário (256-336) 
–, que considerava a substância de Cristo, filho de Deus, dife-
rente do Pai. Assim, para os arianos, Jesus era aceito como 
filho de Deus por denominação e adoção, sem possuir uma 
natureza divina.

Uma vez condenado o arianismo, no século IV. No sé-
culo seguinte, um terceiro concílio ecumênico foi convocado 
para a cidade de Éfeso, na Ásia menor, em 431. Dessa vez 
com o propósito de estabelecer a santa virgindade de Maria 
que, por conseguinte, também passaria a ser reverenciada 
como mãe de Deus, criando as condições para um novo cul-
to chamado mariolatria. Ao lado do culto ao Pai, Filho e Es-
pírito Santo (a Santíssima Trindade), o culto à mãe de Deus 
transformava, na prática, o cristianismo em uma religião po-
liteísta150.

Com a idolatria e o sincretismo característico, a ab-
sorver ritos pagãos, a igreja católica se afastou mais ainda 

149Veja EHRMAN, B. Misqueting Jesus, cap. 6, pp.155-157.
150 Veja ALMEIDA, P. Concílios Ecumênicos I e III.
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Figura  30:  Leonardo  Da  Vinci  (1452-1519).  Detalhe  de 
Anunciação (1475). Óleo e têmpera sobre madeira. Galeria 
dos Uffizi.



do monoteísmo judaico e dos primeiros cristãos. As incon-
sistências e incoerências da teologia da igreja já não permi-
tia  mais que fosse reconhecida a religião original  pregada 
por Cristo. Isso agravou ainda mais os problemas da doutri-
na católica.  O que gerou a cisão definitiva da Reforma na 
nova era renascentista que se seguiu à Idade Média.
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O Cristo Pagão

 final  do  primeiro  período  de  atividade  filosófica 
criativa e com rigor intelectual foi marcado por uma 
sucessão  de  crendices  e  superstições.  Durante  o 

Helenismo,  o  centro  geográfico  dos  principais  polos  de 
divulgação de ideias retornou à Ásia menor que alternava 
com o  norte  da  África  –  notadamente  Alexandria  –  como 
local de origem dos filósofos de maior expressão de então. 
Em Tyana, na Capadócia (atual Turquia), surge entre 40 e 97 
a  mitológica  pessoa  de  Apolônio,  um  neopitagórico  que, 
como seu antigo mestre,  nada deixou por escrito.  Sabe-se 
apenas  que  fundara  em  Éfeso  uma  escola  dedicada  ao 
pitagorismo na mesma época em que Paulo de Tarso (cc. 67) 
instava os anciãos da igreja a perseverarem no arcebispado 
que em Éfeso seria instalado.

O

Isso acontece por volta de 56. Porém, o frequentador 
mais famoso da escola de Apolônio a deixar notícia só apare-
ce no século II. O romano Flávio Filostrato de Lemnos (170-
249) que escreveu uma biografia de Apolônio recheada de fa-
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tos extraordinários. A obra fora encomendada por Júlia Do-
mina, mãe do imperador Marco Aurélio Antonino Bassiano, o 
Caracala (188-217). Em A Vida de Apolônio de Tyana, o neopi-
tagórico é descrito como um milagreiro, apóstolo de uma re-
ligião que pregava a comunhão mística com Deus, sendo o 
próprio Apolônio considerado um Deus vivo na Terra, que 
depois de morto teria ascendido aos céus – uma espécie de 
Cristo pagão.

O encontro do Cristo pagão com o Cristo de Paulo 
não ficou registrado ou sobreviveu em nenhum documento. 
Provavelmente sequer tenha de fato ocorrido, considerando-
se a imprecisão das datas. O que se sabe do pensamento de 
Apolônio é devido aos fragmentos retidos pelo patrístico Eu-
sébio de Cesárea (265-340) em seu Preparação Evangélica.

Assim, pois, creio que, sobretudo, se oferece o 
culto  conveniente  à  divindade,  e  que 
unicamente  o  homem  consegue  mantê-la 
propícia e benévola para si mesmo em todas 
as  circunstâncias,  se  ao  Deus,  a  que 
chamamos Primeiro e que é Único e separado 
de  todas  as  coisas  e  que  os  outros  sejam 
reconhecidos  inferiores  a  Ele,  antes  de  tudo 
não  se  lhe  ofereçam  sacrifícios,  nem  se 
acenda fogo nem se consagre absolutamente 
nenhuma das coisas sensíveis  em sua honra; 
pois  Ele  não  tem  necessidade  de  nada,  e, 
além disso, excetuando-se os seres melhores 
do que nós,  não existe  nada,  sejam  plantas 
produzidas pela terra, sejam animais nutridos 
por  ela  ou  pelo  ar,  que  não  se  achem 
manchados  e  contaminados  por  alguma 
sujeira. Usa para com Ele sempre o discurso 
melhor, aquele que não se exprime pela boca, 
e invoca o seu bem, que é o melhor dos seres, 
por meio do que há de melhor em nós. E este é 
o  intelecto,  que  não  necessita  de  um  órgão 
(Fragmento  de  Apolônio  apud EUSÉBIO. 
Preparação Evangélica, IV, 13)
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Apolônio  viajou  pelo 
oriente  pregando  o  exemplo 
de  Pitágoras  como  ideal  su-
premo  de  vida.  Entretanto, 
seu  pitagorismo  tendia  mais 
para uma fuga religiosa da ra-
zão,  do  que  para  a  original 
corrente de investigação filo-
sófica.  Defendia serem todos 
humanos  iguais  perante  o 
Universo. Além disso, haveria 
um Deus superior a todos os 
deuses e inacessível à razão, 
sem nome ou qualquer neces-
sidade  de  sacrifícios.  Nesse 
sentido, embora fosse pagão, 
o  neopitagorismo pôde facil-
mente influenciar a nova reli-
gião que surgia e em breve to-
maria  as  rédeas  do  Império 
Romano, graças ao seu opor-
tuno sincretismo. O cristianis-
mo  que  prevaleceu,  pelas 
mãos dos neopitagóricos pas-
sou  ao  neoplatonismo  e  de-
pois ao aristotelismo da inter-
pretação  “vitoriosa”  de  Tho-
mas  de  Aquino  (1225-1274). 
Uma releitura do legado inte-
lectual helênico sob os alicer-
ces de uma nova igreja caren-
te de bons argumentos.
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reproduziria  Apolônio  de 
Tyana, do museu Heraklion.



Natura et Civitas

 representação  da  natureza  e  da  sociedade  já  se 
encontrava bastante modificada no período helenista 
(322 a.C. – séc.IV) em comparação com o anterior. No 

Helenismo foi preparada a transição da Antiguidade clássica 
para a Alta Idade Média, com características que remetem 
tanto  a  uma  fase  como  a  outra.  Dois  grandes  sistemas 
filosóficos – o platonismo e o aristotélico – disputavam com 
as  chamadas  escolas  socráticas  a  melhor  maneira  de 
interpretar o mundo e organizar a vida humana151.

A

Nesta mesma época, o Império Romano e o cristianis-
mo  surgiram  como  forças  políticas,  militares  e  religiosas, 
buscando a universalização de suas doutrinas. Platão e Aris-
tóteles haviam antes preparado o ambiente filosófico para 
esse tipo de universalização. No que diz respeito aos platôni-
cos,  a  descrição  de  um mundo  das  ideias  precedente  ao 
mundo material e principal ponto de referência ao mundo 

151 Entre  os  herdeiros  do  pensamento  socrático  estavam  os 
reunidos  nas  escolas  cirenaicas,  os  cínicos,  e  os  estoicos, 
além de outras correntes menores.
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material fora a fonte de uma verdade perfeita transcendental 
que ia além das imperfeições e dos males da natureza152.

Os aristotélicos, por sua vez, fundaram na Metafísica 
um novo campo de estudo, onde se deveria localizar o prin-
cípio único e inabalável do movimento de todas as coisas153. 
Apenas o Horto, escola fundada por Epicuro de Samos (341-
270 a.C.),  tentava manter-se fiel ao espírito naturalista dos 
pioneiros pensadores pré-socráticos. Para Epicuro, que se-
guia  a  hipótese  atomista  lançada  por  Demócrito  (460-370 
a.C.) e Leucipo (450-420 a.C), ambos de Abdera – embora al-
guns autores atribuam a cidadania milésia a Leucipo -, a na-
tureza ensinava que se devia evitar sempre produzir dano 
aos seres vivos ou sofre algum mal  destes,  pois  tudo era 
composto  das  mesmas  pequenas  e  indivisíveis  partículas 
que formam as coisas que logo a morte viria decompor na 
matéria insensível154.

Embora adotasse uma ética sensualista – baseada no 
açulo de prazer e diminuição da dor -, o epicurismo defendia 
um equilíbrio das sensações que na sociedade deveria refle-
tir em trocas recíprocas entre as pessoas se buscassem pru-
dentemente a sabedoria, a beleza e a justiça. Tal equilíbrio 
seria alcançado de acordo com a medida e os critérios para 
o cálculo dos benefícios e dos prejuízos155. Os princípios de 
reciprocidade e cálculo da felicidade anteciparam em dois 
milênios as propostas dos utilitaristas e contratualistas mo-
dernos. Isso só foi possível por causa de uma concepção ma-
terialista da natureza e das interações sociais.

Porém, os epicuristas foram uma exceção no helenis-
mo. Apesar do seu apelo popular, as ideias de Epicuro foram 

152 Em vários textos ao longo de sua obra Platão levanta tais 
hipóteses,  sendo  o Mito  de Er,  no  livro  X,  614b-621b,  da 
República, talvez o mais significativo.

153 Veja ARISTÓTELES. Metafísica, liv. XII, 1076 a.
154 Essas ideias de Epicuro ficaram registradas em DIÓGENES 

LAÉRCIO.  Vidas e Doutrinas dos Filósofos Ilustres, liv. X, § 
139.

155EPICURO.  Carta  a  Menelau,  129-30,  apud DIÓGENES 
LAÉRCIO. Op.cit.
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distorcidas, caindo em um hedonismo vulgar, durante o Im-
pério Romano. As críticas dos acadêmicos platônicos, soma-
das às dos peripatéticos aristotélicos e às das escolas so-
cráticas menores, tiraram o materialismo de cena. Com exce-
ção dos  céticos,  que  rejeitavam os  dogmas acadêmicos  e 
apontavam as falhas de argumentação que pretendia atingir 
coerência e consistência lógica, as demais correntes filosófi-
cas helenistas pensavam ser possível construir uma teoria 
absolutamente verdadeira, tomando como ponto de partida 
princípios idealizados ou metafísicos localizados fora da na-
tureza e do alcance da experiência do senso comum. A meta-
física e a lógica estariam acima de qualquer forma de conhe-
cimento empírico ou prática prudencial consolidada na con-
vivência social. Só na perspectiva idealista de uma vida con-
templativa ou na concepção bem adequada do pensamento 
livre de contradição poder-se-ia chegar à verdade necessária 
para a compreensão correta da natureza e da sociedade bem 
ordenada.

Um Só Deus em Uma Só Nação

Se Aristóteles dizia no final da metafísica que apenas 
um só deus deveria comandar156, os estoicos já se considera-
vam cidadãos do mundo157. A teologia e a política necessá-
rias que abriram caminho para aceitação intelectual do im-
pério e religião universais. Os deuses romanos, em sua maio-
ria adaptação do politeísmo helênico com sua simbologia na-
turalista e restrita às sociedades que protegiam, logo deixari-
am de servir aos propósitos universalistas de uma força mili-
tar que já conquistara todo mundo conhecido dos ociden-
tais.

Os deuses pagãos importados do Oriente Médio tam-
bém tinham horizontes limitados ou proibições a classes e 
gênero. Nesse contexto, pôde a concepção mais abrangente 

156 Ver nota 151.
157  Ver MONDOLFO, R. O Pensamento Antigo, vol. 2, cap. III, 

§17, p. 120.
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do cristianismo, defendida por Paulo de Tarso ser a que em 
pouco mais de três séculos ajudariam o Império Romano a 
consolidar suas fronteiras. O cristianismo tornou-se religião 
oficial do império em 391.

A noção de natureza 
cristã separava a matéria do 
mundo espiritual. A humani-
dade,  que  fora  criada  por 
Deus,  tinha todos os recur-
sos existentes a sua disposi-
ção. Para os cristãos primiti-
vos  –  das  primeiras  gera-
ções  de  convertidos  até  a 
conversão de Constantino I 
(270-337) em 312 – a segun-
da vinda de Jesus Cristo (4 
a.C.-30) à Terra – a chamada 
parusia –, aguardada  para 
breve,  deveria se seguir  da 
destruição do mundo mate-
rial  e  a  definitiva  fundação 
do Reino de Deus. Por con-
seguinte, os crentes poucos 
cuidados tinham com as coi-
sas materiais ou a vida natu-
ral.  Motivo  pelo  qual,  nenhuma consideração em especial 
era feita  às  questões de sobrevivência e  reprodução,  uma 
vez que estavam preocupados em se preparar para uma vida 
no além.

O mesmo refletia-se nas questões políticas. “Dai a Cé-
sar o que é de César...”158 resumia o conformismo com a situ-
ação da sociedade terrena, sob o domínio romano. Para os 
hebreus, a vinda do messias deveria garantir a libertação do 
povo de Israel. Mas para os primeiros cristãos, Cristo volta-
ria com a missão de criar um novo mundo além da matéria. 

158 MATEUS, 22:21.
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Figura 32: Um dos momentos 
cruciais da história da 

humanidade: a vitória de 
Constantino na ponte de Mílva.



Contudo, depois da oficialização do cristianismo, a visão po-
lítica da Igreja foi mudando à medida que novos poderes iam 
sendo conquistados até alcançar o controle total de toda Eu-
ropa.

Agostinho de Hipona (354-430) – uma dos principais 
nomes da patrística – chegou a imaginar no livro que leve o 
mesmo nome a cidade de Deus como uma reprodução celes-
tial da república idealizada por Platão, séculos antes. A cida-
de de Deus teria uma ascendência sobre a cidade dos ho-
mens que estaria em um processo irreversível de corrupção 
até sua derrocada final. Com a instituição do poder temporal 
sobre o secular, o poder político da Igreja tornou-se supre-
mo. As leis “divinas” passaram, sob essa ótica, a governar as 
leis dos estados e da própria natureza.

A Escolástica

Por mais poderoso que tivesse sido o Império Roma-
no, o peso do encargo de vigiar todo o continente europeu e 
parte da Ásia foi maior. No final de sua vida, em 395, Teodó-
sio (que imperou desde Constantinopla de 375-395) foi obri-
gado a rachar o império em dois. Pouco tempo depois, em 
410, o lado ocidental se esfarelou entre bárbaros e feudos 
que tentavam se manter por si mesmos. A Igreja, que obteve 
seu reconhecimento no começo de 313, também se dividiu 
junto com o império, para só lentamente ir convertendo os 
reis bárbaros à sua organização.

De 476 até 1453, um longo período de vagaroso ama-
durecimento intelectual, conhecido por Idade das Trevas ou 
Medievo, conteve o avanço da investigação da natureza inici-
ado  na  antiguidade  até  que  o  Renascimento  e  a  Reforma 
abrissem espaço para um novo período de pesquisa filosófi-
ca e científica. Durante a Idade Média ocidental, prevaleceu a 
discussão pautada pela Igreja Católica.  Tudo que dissesse 
respeito à natureza e à sociedade tinha de ser entendido sob 
a visão religiosa. Sendo assim, os dogmas da teologia deveri-
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am prevalecer sempre, enquanto as heresias deveriam ser si-
lenciadas.

A Igreja Católica conseguira manter e aperfeiçoar a 
organização e hierarquia herdada do Império Romano. Os ar-
gumentos neoplatônicos de Agostinho sustentaram a prima-
zia do poder político obtido pela igreja e quando suas ideias 
não fossem suficientes para o convencimento dos céticos, o 
uso da força bruta era justificado a fim de compelir o dissi-
dente a seguir a razão reta do papado e evitar a “perda de 
suas almas”. Em tudo isso, transparecia a concepção de que 
um mundo perfeito de formas universais precedia às imper-
feições da natureza material.  Tais  universais participariam 
de modo descendente do ordenamento do mundo como fora 
os anseios da criação divina.

Muita controvérsia produziu a perspectiva do realis-
mo platônico desde quando fora proposta pela primeira vez. 
Aristóteles dela foi crítico de primeira hora. Para Aristóteles 
e seus seguidores, se algum universal  existia,  este deveria 
ser buscado a partir  das coisas particulares existentes no 
mundo material, de modo ascendente. A natureza, desde en-
tão, adquiriu dois pontos divergentes, ora como fonte de to-
das as  ideias  induzidas pela  experiência  generalizada,  ora 
como criação de ideias preexistentes e imperecíveis. Nesse 
cenário, a sociedade deveria seguir a posterior a ordem da 
natureza que lhe sustentaria, ou de leis universais a priori 
que ditariam as boas relações humanas.

O debate entre aristotélicos e platônicos estendeu-se 
da alta Idade Média (sécs. V a X) até a baixa (sécs. XI a XV). 
Só foi resolvido quando os escolásticos consideraram a ex-
plicação  oferecida  por  Tomás  de  Aquino  suficiente  para 
adaptar as teses aristotélicas aos dogmas do cristianismo. 
Aquino mostrou que seria  possível  inferir  a  existência  de 
Deus a partir de objetos particulares, bastando apenas que 
adotasse a sugestão de causa primeira lançada na Metafísica 
por Aristóteles. Deus seria assim a fonte de tudo que existe. 
De todas as coisas, Deus seria a única que teria por essência 
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ou potência sua existência necessária em ato. Na natureza fi-
nita da matéria, essência e existência estão também mistura-
das, porém em determinado momento as coisas deixariam 
de existir, enquanto Deus permaneceria para sempre.

Uma vez estabelecida essa certeza, nenhuma disputa 
seria mais necessária.  Se o mestre disse, está encerrada a 
discussão. Esse era o método pedagógico medieval. A diver-
gência entre fé e razão deveria terminar em favor da fé, por 
mais que esta fosse absurda.
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Cátedras Universais

 história da construção de catedrais está diretamente 
ligada  à  fundação  das  primeiras  universidades  na 
Idade Média. Com a consolidação do reino franco de 

Carlos  Magno  (747-814),  foi  possível  retomar  o 
desenvolvimento cultural nos padrões herdados do Império 
Romano.  Em Aachen  (Aix-la-Chapelle,  na  atual  Alemanha), 
Carlos  Magno inicia  a  construção de seu  palácio  em 792, 
incluindo  uma  solene  e  imponente  capela  de  planta 
octogonal  no  estilo  bizantino,  semelhante  à  Igreja  de  San 
Vitale, construída no século VI, em Ravena (Itália).

A

A chamada Capela Palatina abrigou também as pri-
meiras escolas e academias palatinas, que depois passaram 
a ser abertas onde houvesse um bispado ou monastério de 
monges copistas. A Capela Palatina fazia parte portanto do 
conjunto arquitetônico do palácio carolíngio que foi constru-
ído em Aachen. Mais tarde, tornou-se a nave principal da ca-
tedral e compôs com o paço municipal daquela cidade que 
foram feitos em estilo gótico.
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O termo “catedral”  deriva de  cátedra,  o assento do 
bispo e foi atribuído à igreja principal de uma diocese, sede 
do bispado. Na sua primeira acepção, cátedra é a cadeira li-
túrgica de um bispo em sua catedral. Com o surgimento das 
escolas palatinas, cátedra passou a designar também o cargo 
de um professor titular em sua respectiva disciplina.

Carlos Magno era um leitor atento de Santo Agosti-
nho e procurou organizar o Sacro Império Romano Ocidental 
como o Estado teocrático de A Cidade de Deus. Nesse senti-
do, as escolas por ele fundadas visavam também unificar o 
ensino teológico e erudito de seu reino.

A Escola de Chartres, fundada pelo bispo Fulbert de 
Chartres (960-1028) no século XI, foi a primeira escola de in-
teresse  filosófico  formada  em  torno  da  catedral  de  Notre 
Dame, que só veio a ser concluída no século XVII, em estilo 
gótico. A Escola de Chartres destacou-se pelo seu humanis-
mo platônico, sob a influência de Bernardo de Chartres (XI-
c.1124), seu primeiro diretor, entre 1114 e 1124.

Nesse ínterim, o desenvolvi-
mento das cidades em torno dos pa-
lácios começou a gerar o interesse 
de  grupos  de  comerciantes,  ban-
queiros e industriais que ansiavam 
por uma transformação das escolas 
atreladas à igreja.  As Escolas Cate-
drais passaram, então, a ampliar o 
âmbito do debate, além da exegese 
da  Bíblia,  incluindo  agora  textos 
clássicos da antiguidade e da filoso-
fia árabe e judaica. Os professores dessas escolas recebiam 
benefícios  e  remuneração  dessa  nova  classe  social  e  não 
mais só da igreja.

O desenvolvimento de novas cátedras na escolástica 
tornou necessária, por conseguinte, a criação de centros de 
ensino que reuniam as disciplinas ou se especializavam em 
uma matéria  específica,  abrangendo todo o  conhecimento 
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disponível  naquele tempo. Das Escolas Catedrais surgiram 
as  primeiras  universidades  em centros  importantes  como 
Bologna, Paris e Salerno, já no século XII, como pioneiras de 
um novo movimento da escolástica.

Historicamente, a filosofia medieval – isto é, a esco-
lástica, doutrina religiosa aplicada nas escolas e igrejas na 
qual se ensinava os textos dos primeiros padres (patrística), 
lógica aristotélica e temas ligados ao platonismo – ajudou a 
desenvolver e fortalecer as primeiras universidades, como a 
de Paris, onde Pedro Abelardo (1079-1142) e seus debatedo-
res atraíam estudantes de diversos lugares da Europa.  Se-
gundo Johannes Hirschberger:

Universitas magistrorum et scholarium, que, a 
princípio,  não  fora  coisa  diferente  das 
corporações (…). A nova comunidade escolar 
foi favorecida com ricas doações pelos reis da 
França e, ainda mais, pelos Papas, o que lhe 
permitiu  o  desenvolvimento.  Finalmente, 
temos as quatro faculdades -dos médicos, dos 
juristas,  dos  artistas  e  dos  teólogos.  Com  o 
conhecimento  de  todas  as  obras  de 
Aristóteles, tomou poderoso surto a faculdade 
dos  artistas;  pois,  agora,  não  devia  ela 
ensinar  somente  o  mero  trabalho 
propedêutico  das  sete  artes  liberais,  mas 
passou  a  dominar  toda  a  Filosofia 
especializada. Outras universidades, e mesmo 
as mais velhas, são as de Bolonha e Salerno, 
que  foram,  a  princípio,  só  de  Direito  e  de 
Medicina,  respectivamente.  (…)  Depois, 
nasceram em rápida sequência:  Orleans (cc. 
1200);  Cambridge  (1209);  Pádua  (1222);  (…) 
Salamanca  (cc.  1220);  Viena  (1365); 
Heidelberg  (1386)  (…)”(HIRSCHBERGER,  J. 
História da Filosofia Medieval. cap. II, seç. II, 
B, pp.121-122.)

Na  era  moderna,  as  universidades  procuravam  se 
afastar do ensino dominado pelos interesses do Estado e da 
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religião. Porém, no século XIX, ainda era possível se ouvir as 
críticas de Arthur Schopenhauer (1788-1860) contra a teolo-
gia e os filósofos românticos acadêmicos, especialmente He-
gel, Fichter (1762-1814) e Schelling (1775-1854).
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Música nas Estrelas

S  primeiros  registros  musicais  coerentes  que 
sobreviveram ao tempo remontam ao século XI,  no 
final  da  alta  idade  média,  época  em que  o  monge 

beneditino  Guido  d’Arezzo  (cc.  995-1050)  organizou  o 
sistema de  notação  musical  composto  por  pauta  e  notas 
próximo ao utilizado hoje.  D’Arezzo percebia a dificuldade 
de professores  e  cantores  de  seu  tempo de interpretar  o 
método alfabético que existia  até  então159.  Para  facilitar  o 
ensino  do  canto  gregoriano,  estabeleceu  uma  pauta  de 
quatro linhas paralelas e três espaços intermediários, onde 
eram marcados pequenos quadrados que representavam as 
notas.

O

Essa disposição gráfica,  mais as claves de Fá e Dó, 
eram suficientes para atender a notação referente ao canto-
chão que predominava. No século XII, surge a clave de Sol e 

159 O  heptacórdio  designava  as  sete  primeiras  letras  do 
alfabeto latino para cada nota musical,  respectivamente. 
Assim, o A representava a nota Lá, o B o Si, o C o Dó, o D o 
Ré, o E o Mi, o F o Fá e o G, Sol.
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uma quinta linha é acrescentada para formar o  pentagrama 
atual. Os nomes das sete notas foram inspirados das sílabas 
iniciais do hino a São João Batista:

Ut queant laxis
Resonare fibris
Mira gestorum
Famuli tuorum
Solve polluti
Labii restum
Sancto Joannes
A sílaba Ut foi substituída pelo Dó por Giovanni Batis-

ta Doni (1593-1647), no século XVII, enquanto o Si foi popula-
rizado na segunda metade do século XVIII, quando as iniciais 
de Sancto Joannes passaram a ser empregadas para comple-
tar a escala natural de Dó Maior160.  Tudo isso aconteceu a 
partir da idade média, muitos anos depois dos antigos hele-
nos terem iniciado a teoria musical que deu suporte ao de-
senvolvimento da música ocidental.

Com  os  helenos  o  estudo  da  acústica  começaria 
como parte do avanço da pesquisa filosófica, sobretudo de-
pois das descobertas feitas por Pitágoras de Samos e seus 
discípulos. Os pitagóricos descobriram a relação entre mate-
mática e música que procuraram estender a todo universo 
na fase tardia da sua escola. A acústica estava incluída entre 
as principais disciplinas – ao lado da geometria e da física – 
a serem aprendidas no final de um curso de investigação mi-
nuciosa dos princípios da natureza.

Embora os pitagóricos, como de resto todas as outras 
correntes filosóficas de pensadores chamados pré-socráticos 
– anteriores a Sócrates de Atenas –, tenham sido responsá-
veis por lançar as várias linhas de pesquisa que deram ori-
gem às ciências modernas, suas teorias ainda estavam im-
pregnadas  de  muito  misticismo  influenciado  pelos  cultos 
órficos  da  antiguidade.  Nesse  cenário,  a  música  era  vista 

160Veja ANDRADE, M. Pequena História da Música, cap. III, p. 
43.
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como um importante elemento purificador. Principalmente, 
depois da descoberta da relação numérica entre as chama-
das proporções harmônicas e intervalos musicais.

Esses achados foram considerados segredos revela-
dos aos mestres que os discípulos deveriam manter como 
mistérios. Sua divulgação era proibida a quem fosse de fora 
da seita, sendo o infrator sujeito ao expurgo e à fúria dos ou-
tros adeptos. A harmonia estava entre esses conhecimentos 
tidos como as coisas mais belas entre as existentes.

A despeito dessas idiossincrasias, os pitagóricos fo-
ram bem sucedidos no lançamento de uma nova linha de 
pesquisa voltada a descobrir as relações numéricas existen-
tes na natureza. O advento da matemática trouxe consequên-
cias que inicialmente eram apenas místicas, mas depois se 
mostraram como instrumento poderoso para o trabalho te-
órico dos futuros cientistas. E, apesar de muitas restrições, a 
última geração do pitagorismo antigo publicou vários traba-
lhos, cujos fragmentos perpetuaram o conhecimento desen-
volvido por esta escola filosófica.

Não obstante o fato da expressão “harmonia das esfe-
ras” ser um anacronismo em ralação aos primeiros pitagóri-
cos que entendiam harmonia como a oitava descoberta por 
Pitágoras e simplesmente, não reconheciam os corpos celes-
tes por esferas, mas talvez anéis ou discos, a ideia de uma 
música das esferas perdurou por séculos até chegar a Jo-
hann Kepler (1571-1630),  astrônomo alemão, autor de  Har-
monia no Mundo (1618), entre outros livros.

Kepler descobriu que entre os planetas havia uma re-
lação da velocidade de suas órbitas elípticas com a harmo-
nia musical. A ponto de poder determinar com exatidão as 
notas emitidas por esses astros em suas voltas ao redor do 
Sol. A Terra, por exemplo, cantaria com voz de contralto as 
notas Mi-Fá-Mi, “sílabas que nós podemos inferir de nossos 
lares a partir de MIséria e Fome [em latim, FAmes]”161.

161  KEPLER, J. Harmonies of the World, cap. 6, p. 1040.
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Dessa forma, Kepler completava a teoria pitagórica e 
platônica da “harmonia das esferas”, apesar do pouco valor 
científico que esta tem atualmente. Contudo, foi por causa 
dessas especulações que a pesquisa pôde avançar com as 
descobertas  que  foram feitas  em paralelo  para  se  chegar 
àqueles resultados. Foi acreditando na música celestial, que 
as  leis  que  permitiram  entender  o  movimento  da  órbita 
elíptica dos planetas e o tempo que levam para completar 
uma volta em torno do Sol a uma distância média equivalen-
te para todos foram encontradas.

Sua  importância  especial  reside  no  fato  de 
que,  se  conhecermos  os  tempos  orbitais  (…) 
dos planetas e a distância média de apenas 
um  deles  em  relação  ao  Sol,  poderemos 
calcular a distância de todos eles (RONAN, C. 
História Ilustrada da Ciência, III, cap.8,p.78).
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Resumo do Parmênides 
de Platão

I

126 a – Céfalo encontra Adimanto e Glauco [irmãos mais 
velhos de Platão].
b – Céfalo pergunta por Antifonte [meio irmão de Platão] e 
apresenta seus filósofos de Clazômenas.
c – Céfalo e seus companheiros querem ouvir os diálogos 
que Sócrates teve com Zenão e Parmênides e que foram 
decorados por Antifonte ao ouvi-los de Pitodoro [amigo de 
Zenão].

II

127 a – O grupo vai à Antifonte pedir que reproduza o 
diálogo.
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b – Pitodoro contara que vira Zenão (40 anos) e Parmênides 
(65) nas festas de Panateneias.
c – Sócrates e companheiros foram à casa de Pitodoro ouvir 
a leitura dos textos de Zenão.
d – Ao final, chegam Pitodoro, Parmênides e Aristóteles (um 
dos 30 Tiranos).
e – Sócrates questiona o argumento de Zenão contra a 
existência do múltiplo: “se os seres são múltiplos, por força 
terão de mostrar, a um só tempo, semelhanças e 
dissemelhanças, o que não é possível. Nem o semelhante 
pode ser dissemelhante, nem dissemelhante semelhante”.
128 a – Sócrates aponta semelhanças entre os escritos de 
Zenão e os dos Poemas de Parmênides: “o Todo é um”.
b – Negar a existência do múltiplo e afirmar a do Uno é a 
mesma coisa, para Sócrates.
c – Zenão observa que o objetivo de seu trabalho é defender 
a tese de Parmênides do ataque de seus adversários.
d – O texto combate a hipótese do múltiplo, levando-a às 
consequências mais absurdas do que as hipóteses do Uno.
e – Ele fora escrito na juventude de Zenão e tem o espírito 
dos textos demolidores e não da ambição da maturidade.

III

129 a – Sócrates pergunta pelo reconhecimento da 
semelhança em si e da dissemelhança em si e da 
participação das coisas dessas ideias contrárias.
b – Sócrates aceita que as coisas podem ser unas por 
participarem da unidade e múltiplas por participarem da 
pluralidade.
c [Noção de indivíduo] – A prova da pluralidade e do 
múltiplo como uno é sim contraditória, alguém poderia 
participar da pluralidade por ter partes de si dissemelhantes 
e também da unidade por ser no todo um indivíduo.
d – Pode-se provar a existência de unidades e a 
multiplicidade nas coisas e não que o Uno seja múltiplo e o 
múltiplo, Uno.
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e – O múltiplo não pode se tornar uno, nem este pode ser 
desmembrado.

IV

130 a – Pitodoro temeu pela reação de Parmênides e Zenão, 
mas eles admiraram a argumentação de Sócrates.
b – Parmênides pergunta a Sócrates se ele distingue as ideias 
em si, das coisas que delas participam e , além disso, se ele 
acredita nas ideias do justo, belo e do bem. Sócrates disse 
sim.
c – Parmênides pergunta, depois, sobre as ideias dos objetos 
e dos elementos? Sócrates vacila em admitir a distinção 
entre os objetos e as coisas.
d – Sócrates estranha a existência de ideias para todos 
objetos, mas reduz-se às coisas as quais se admitem ideias.
e – Parmênides critica a importância dada por Sócrates à 
opinião dos homens.

V

131 a – Parmênides pergunta a Sócrates se as coisas 
participam de toda à ideia de que tiram o nome ou só de 
parte. Sócrates opta pela ideia inteira ou una.
b – A ideia continua inteira mesmo estando presente em 
coisas separadas.
c – Porém, para cobrir todas as coisas em parte delas, a ideia 
tem de ser também divisível, sem deixar de ser una.
d – Parmênides mostra que é absurda a coisa participante, 
portanto diferente desta.
e – Assim, as coisas não podem participar das ideias nem em 
parte, nem em todo, sem cair em absurdo.
132 a [Regresso ao infinito] – A unidade da ideia em si surge 
do caráter uniforme que é comum aos objetos. Mas, ao unir 
a ideia em si a todas coisas participantes, outra ideia surgirá 
nesse processo até o infinito das multiplicidades.
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VI

132 b – Nesse ponto, Sócrates intervém para associar as 
ideias ao pensamento, mantendo-as unas no espírito.
c – Se o pensamento é relativo a algo que pensa presente a 
todas às coisas e igual a si mesmo, então, ele é uma ideia 
que pensa tudo ou um pensamento que não pensa nada.
d [Paradigmas naturais] – Parmênides sugere a associação 
das ideias a paradigmas na natureza, sendo as coisas cópias 
semelhantes às ideias.
e – As semelhanças trazem uma nova ideia que associa as 
ideias e as coisas numa progressão infinita de ideias.
133 a – A existência das ideias em si mesmas exige outra 
forma de participação das coisas às ideias, que não seja pela 
semelhança.
b – A maior dificuldade de admitir uma ideia única separada 
de todos os seres está na impossibilidade de negar o 
contrário por não se conhecer a própria ideia.
c – As ideias em si estão em relação umas com as outras e 
não com as coisas que lhes estão associadas.
d – As coisas no mundo estão em relação entre si e não com 
as ideias, sendo denominadas por si mesmas.
e – As coisas no mundo não têm relação com o mundo das 
ideias e vice-versa. As relações ocorrem no interior de cada 
mundo e não entre eles.

VII

134 a – O conhecimento em si é o conhecimento da verdade 
em si. O conhecimento particular do mundo é o 
conhecimento da verdade de um ser no mundo.
b – Não se pode conhecer nenhuma ideia, sem participar do 
conhecimento em si.
c [Concepção de Deus] – Só é possível a Deus conhecer em si 
mesmo das coisas em si.
d – Portanto, Deus não tem conhecimento das coisas no 
mundo.
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e [Protágoras] – Aos homens também não é permitido o 
conhecimento das coisas divinas, do mesmo modo que os 
deuses não têm domínio sobre os homens.
135 a – A postulação de um mundo das ideias leva a essas 
conclusões e a admissão de que não é possível refutar ao 
cético.
b – Parmênides conclui que deve haver para cada coisa uma 
ideia definida sempre igual a si mesma, caso contrário, a 
dialética seria destruída.
c – Sócrates concorda.

VIII

135 d – Sócrates pergunta agora a Parmênides em que 
consiste a filosofia.
e [O que é filosofia] – A investigação da verdade pelo que é 
apreendido pelo pensamento e pode ser considerado como 
ideia é a resposta.
136 a – Considerar as consequências da existência ou não de 
um objeto.
b – Em toda investigação filosófica, deve-se examinar as 
consequências da existência ou não de um objeto, tanto 
para ele, como para aqueles com os quais se relaciona.
c [O método parmenídico] – O método começa com a 
escolha de um objeto, depois vários e, por fim, todos e para 
cada objeto relacionado em suas relações recíprocas com 
um, vários e todos.
d – Uma investigação concreta é muito grande.
e – Noções certas sobre a verdade devem ser profundas.

IX

136 e – Parmênides é instado a falar por todos presentes.
137 a – Parmênides teme a tarefa, mas obedece por estar em 
família.
b – Parmênides começa pela hipótese do Uno em si e 
debaterá com Aristóteles, por ser o mais moço.
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c – O Uno não é múltiplo, nem um todo constituído por 
partes.

X

137 d – Não tendo partes, o Uno não tem começo, meio ou 
fim, sendo assim ilimitado.
e – O Uno não tem forma, não é redondo ou reto por não ter 
partes.
138 a – Não está em contato com nenhuma outra coisa.
b – Não está em si, pois teria de envolver-se a si mesmo, 
sendo agente e paciente: um duplo e não uno. Por isso, o 
Uno não está em parte alguma, nem em si, nem noutra coisa.

XI

138 c – O Uno não pode se alterar deixando de ser uno.
d – Não se desloca em círculo por não ter centro, nem 
partes. Também não muda de lugar por não estar em lugar 
algum.
e – Só o que é composto por partes pode se deslocar no 
tempo e no espaço.
139 a – O Uno não é movido de forma alguma.
b – Não está em repouso por não estar em lugar algum.
c – Não é idêntico a si ou a outra coisa, nem diferente de si 
mesmo ou de outro, enquanto for um.
d – O Uno e o idêntico são de naturezas diferentes, pois o 
que é idêntico não é uno.
e – O Uno não pode ser, portanto, nem semelhante, nem 
dissemelhante a si mesmo ou a qualquer outra coisa.
140 a – O Uno não pode alterar nada de seu caráter sem 
deixar de ser um.
b – Não pode ser semelhante nem dissemelhante de si ou 
dos outros, nem igual ou desigual, por consequência.
c – Não pode ser igual por não ter medidas idênticas.
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d – Não pode ser desigual pois medidas desiguais o 
transformaria em múltiplo na mesma proporção das diversas 
medidas.

XII

140 e – Também não tem idade por não ter igualdade ou 
semelhança em relação ao tempo.
141 a [Uno no tempo] – O Uno não está no tempo.
b – Uma coisa diferente de outra não pode vir a ficar 
diferente do que já é diferente dela.
c – O que é mais velho é uma diferença relativa a mais moço; 
mas, nesse processo, o uno não pode ficar mais tempo, nem 
menos, do que ele mesmo, sendo sempre tornar-se, ser, ter 
sido ou vir a ser.
d – Portanto, o Uno não está em nenhum tempo.
e – Por estar fora do passado, presente e futuro, o Uno não 
participa de ser. Assim, ele não pode ser um nem ser 
absolutamente nada que é.
142 a – Sem ter algo de si ou para si, o Uno não tem nome, 
nem explicação, não pode ser conhecido, percebido nem 
avaliado.

XIII

142 b – Essa conclusão é contraditória em relação à hipótese 
de que o Uno é. Para o Uno ser é preciso que haja o ser do 
Uno sem ser idêntico a ele.
c – “Um” e “é” são termos de significado diferente. O sentido 
da frase o “Uno é” é outro.
d – O Ser e o Uno pertencem ao Um que É. Sendo um todo o 
Uno que é, suas partes são o Uno e o Ser. O que é um e todo 
e tem partes.
e – Cada parte, por sua vez, é constituída pelo Ser e o Um. 
Logo cada uma será dupla e nunca uma unidade.
143 a – Para evitar essa pluralidade, o uno separado do ser 
deverá aparecer como um.
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b – O Uno só participa do ser como unidade. O Ser e o Uno 
diferem entre si por causa do Outro e do Diferente. O outro 
não é Uno nem Ser.
c [Par e ímpar] – Ser e Outro, Ser e Uno, Uno e Outro formam 
pares que podem ser expressos por Ambos.
d – Cada par abrange duas unidades que, isoladamente, ao 
serem somados ao par forma o trio ímpar.
e – A partir disso, os números pares podem se multiplicar e 
os ímpares também.
144 a [Número]- Assim, é possível provar a existência de 
todos os números e a infinidade de seres. Cada parte do 
número participa do ser.

XIV

144 b – A existência foi repartida em uma infinidade de 
partes do ser.
c – O Uno deve estar ligado a todas às partes desse ser.
d – O Uno está dividido ao infinito das partes.
e – Não só o Um é múltiplo, mas o próprio Um em si, 
dividido pelo ser.

XV

145 a – Ao limitar as partes do todo o Uno é limitado e 
ilimitado em sua pluralidade.
b – Por ser limitado, o Uno tem começo, meio e fim; forma 
reta e curva. O Uno não está em si nem em outra coisa?
c – Se todas as partes se encontra no todo, o Uno envolve a 
si mesmo, estando em si.
d – Por outro lado, se estivesse em todas, estaria em uma 
parte e não no todo, caso contrário não estaria em nenhuma 
e também fora do todo. Logo está em qualquer parte ou não 
está em parte alguma.
e – O Uno encontra-se noutra coisa que não em si, mas como 
totalidade encontra-se em si.
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146 a – Desse jeito, o Uno continua parado em si. Estando 
em outro, todavia, ele nunca está no mesmo, mas sempre em 
movimento.
b – Também é igual e diferente de si e dos outros.
c – O Uno é igual porque o Uno não é diferente do Uno. É 
diferente porque está em lugar diferente dele mesmo.

XVI

146 d – O Uno difere dos outros. O mesmo não reside no 
outro e vice-versa.
e [O outro como meio do Uno] – O outro não está no um nem 
no nenhum. Por meio dele o Uno diferencia-se do que não é 
um e vice-versa.
147 a – Os “não-um” não podem ser número.
b – Se os não-um não têm relação recíproca, de partes e 
diferença, então, são idênticos. Com essas relações, o Uno é 
idêntico a eles, sendo diferente de si e dos outros, idêntico a 
estes e a si.
c – O que faz do Uno para ser diferente também o faz igual 
aos outros e a si.
d – O nome refere-se sempre ao mesmo objeto.
e – Os outros diferem do Uno e este difere-se daqueles do 
mesmo modo.
148 a – O Uno é idêntico aos outros em suas respectivas 
diferenças.

XVII

148 a – Apesar de diferente e dissemelhante serem 
contrários ao idêntico e semelhante, o Uno e os outros são 
idênticos.
b – Quando diferente, o Uno pareceu semelhante, pelo 
contrário, quando semelhante tornar-se-á dissemelhante.
c – O Uno é semelhante, enquanto diferente e dissemelhante, 
como idêntico aos outros.
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d – Isso dá-se também em relação a si mesmo. Quando está 
nos outros o uno está em contato com eles, mas uma vez 
recolhido em si não toca os outros, só a si.
e – Quando toca a si mesmo, o Uno se põe a seu próprio 
lado.
149 a – Porém, sendo Uno, não pode estar em dois lugares 
ao mesmo tempo. Por isso, não pode tocar a si mesmo.
b [Paradoxo de Zenão] – Também não pode tocar os outros 
se houver acréscimo de um terceiro elemento 
sucessivamente.
c – Coisas diferentes do Uno não o são nem dele participam. 
O número não existe nos outros por não haver Uno.
d – Os outros não têm nome e número. O Uno está só, não 
podendo tocar os outros e nem a si mesmo.

XVIII

149 e – O Uno é igual e desigual a si e aos outros.
150 a – O Uno não pode ser igual ao tamanho, nem maior, 
nem menor.
b – O tamanho não pode ser maior ou menor ou igual nas 
partes como no todo, sem deixar de ser a medida do 
tamanho.
c – Os outros não são nem maior nem menor do que o Uno, 
mas apenas entre si.
d – Não tendo tamanho maior ou menor, o Uno não pode 
ultrapassar nem ser ultrapassado.
e – Não pode o Uno também se ultrapassar e nisso será igual 
aos outros.
151 a – Nada há fora do Uno e dos outros. Mas o que há está 
em algo que é maior do que ele, logo o Uno está nos outros e 
estes no Uno, ou em lugar algum.
b – O Uno é igual a si mesmo e aos outros, por ser maior e 
menor do que si e os outros.
c – Com medidas iguais, maiores e menores, terá de ser de 
número superior, inferior e igual aos outros e a si mesmo.
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d – A relação do Uno consigo é igual a dos outros: se maior, 
numericamente superior, se menor, inferior; se igual, 
também será de número igual.

XIX

151 e – O Uno não participa do tempo, por não ser mais 
velho ou novo do que si e os outros.
152 a – Ao participar do ser, o Uno terá de participar do 
tempo que passa, ficando cada vez mais velho do que si 
mesmo.
b – Assim, ele fica mais velho e mais moço do que ele 
mesmo.
c – No presente ele pára de envelhecer, pois o que avança 
toca no agora e no depois ao mesmo instante.
d – No presente, ele torna-se mais velho do que si mesmo, 
sendo também mais novo.
e – Por outro lado, sendo o Uno, também devém igual no 
tempo em si, não pode se tornar nem mais velho, nem mais 
moço do que si.
153 a – Entre os outros, o Uno é número mínimo.
b – Por ser o primeiro a nascer entre todos, o Uno é o mais 
velho.

XX

153 c – O começo foi a primeira parte do Uno a surgir e o fim 
a última a nascer com ele.
d – Nascendo por último, ele é mais novo do que os outros.
e – Acompanhando o nascimento de todas as partes – 
começo, meio e fim – o Uno é da mesma idade de todo resto.
154 a – O Uno, portanto, não é mais velho nem mais moço 
que os outros.
b – O mais velho não poderá ficar mais velho do que a 
diferença com o moço e vice-versa.
c – O Uno que é, não fica mais velho ou mais moço do que os 
outros.
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d – Quando se acrescenta uma mesma quantidade de tempo 
ao Uno e aos outros, diminui a diferença de idade.
e – O mais velho rejuvenesce e o novo envelhece.
155 a – Nesse ritmo, o Uno torna-se mais moço do que os 
outros por ter nascido primeiro.
b – Mas como nada pode ficar mais velho nem mais novo 
que o outro, a diferença permanece a mesma. Por outro lado, 
se houver variação na diferença, o inverso acontece.
c – O Uno é torna-se mais moço e velho que si e os outros, 
não sendo nem mais velho ou mais moço.
d – Tendo passado, presente e futuro, o Uno tem 
conhecimento, opinião e sensação.

XXI

155 e – Sendo e não sendo um e múltiplo, o Uno participa 
num momento do ser e noutro não.
156 a – O Uno começando e deixando de existir, nasce e 
morre.
b – O Uno nasce quando morre o múltiplo e este nasce 
quando aquele morre.
c – Só com a mudança pode haver transição.
d – O instante é o ponto de mudança em direções opostas 
entre o movimento e o repouso, fora do tempo.
e – Quando o Uno muda de estágio entre o movimento e o 
repouso, ele muda no instante em que está fora do tempo.
157 a – No momento da mudança, não há existência nem a 
não-existência.

XXII

157 b – Existindo o Uno, as outras coisas não serão o Uno.
c – Essas outras coisas são constituídas de partes em 
relação ao todo.
d – A parte não é parte nem da pluralidade, nem de todas as 
suas partes, porém de uma ideia de todo.
e – Se os outros têm partes, participam do todo e do Uno.
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158 a [Todo e o indivíduo] – O todo e as partes participam 
do Uno, as partes do todo são unas e individuais no todo.
b – As coisas que participam do Uno são múltiplas por 
serem diferentes deste.
c – No instante em que as partes não participam do Uno elas 
são de número infinito.
d – As outras coisas que não são Uno são infinitas e 
participam do limite.
e – As partes são ilimitadas e limitadas por igual, sendo 
desiguais.
159 a – Esse contrário tornam-nas dissemelhantes e 
semelhantes em si e entre elas.
b – Consequentemente, as outras coisas estão sujeitas a 
todas afecções contrárias.

XXIII

159 b – Não há um terceiro distinto do Uno e das outras 
coisas.
c – O Uno e as coisas nunca estão juntos na mesma coisa.
d – As coisas não podem ser Uno por não terem unidade, 
nem múltiplo, pois cada uma seria uma parte do todo.
e – É impossível dos dois contrários o que não participa de 
nada.
160 a – As partes não participam de nenhum dos contrários 
por não tomarem parte do Uno.
b – O Uno é tudo e não será nada em si e em relação aos 
outros.

XXIV

160 b – A não existência do Uno é o contrário de sua 
existência.
c – Sempre que se expressa o Uno, a expressão é 
compreensível, seja afirmando-o ou negando-o.
d [Conhecimento do universo] – A compreensão do Uno 
permite o conhecimento das outras coisas.
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e – Não-um participa de várias determinações 
demonstrativas.
161a – O Uno que não existe é do próprio Uno que trata. É 
dessa designação que se pode falar infinitas outras.
b – A dissemelhança do Uno com relação às outras coisas o 
faz semelhante consigo mesmo.
c – Não sendo igual aos outros, o Uno é desigual no que 
respeita aos outros e a si mesmo.
d – A grandeza e a pequenez da desigualdade têm a 
igualdade entre elas, da qual participa o Uno que não é.
e – Para ser verídica a afirmação que o Uno não é deve se 
referir ao que existe.
162 a – O Uno é não existente pois se não fosse o ser surgiria 
do não ser.
b – Para o ser do não ser afirmar o ser. É preciso que ele 
exista. Assim, o Uno terá de participar do ser para não 
existir.
c – Passar de uma condição para outra implica na mudança e 
movimento do Uno do ser para o não-ser.
d – Mas sem estar em parte alguma, o não ser não pode 
mover-se ou girar. Nesse sentido, perde o sentido qualquer 
referência ao Uno que mova fora de si.
e – Sem mexer-se, só pode estar em repouso. O Uno que não 
é então está em movimento e parado.
163 a – Ao movimentar-se, o Uno que não é, modifica-se; mas 
em repouso não se modifica.
b – Alterando-se, o Uno não existente nasce e perece e ao 
contrário nem nasce e nem perece.

XXV

163 c – A expressão não é significa em resumo que não existe 
em absoluto, ou que noutro sentido é.
d - O Uno que não é não participa da existência.
e – O que não é não tem nada do que é.
164 a – As outras coisas não estão em relação com o Uno 
que não é.
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b – As expressões demonstrativas de tempo, conhecimento, 
sensação ou definição não lhe caberiam, ficando sem 
qualquer condição.

XXVI

164 b – As outras coisas são diferentes do Uno que não é.
c – São outras entre si, pois com o Uno não pode ser, pois ele 
não é.
d – Sem ser Uno, as outras coisas multiplicam-se numa 
infinitude de grupos.
e – Em separado, esses grupos parecem unidades, pares ou 
ímpares, sem serem, por não haver Uno.
165 a – Cada grupo é igual a suas partes, bem como 
limitadas, mesmo sem começo, meio ou fim.
b – Assim, todo ser subdivide-se ao infinito, uma vez que 
carece de unidade.
c – De longe parecem Unas, mas de perto são múltiplas.
d – Também parecem semelhantes de perto e 
dissemelhantes de longe, iguais e diferentes etc.
e – Não havendo o Uno, só há multiplicidade.

XXVII

165 e – Se entre as coisas não há o Uno, elas não serão 
muitas nem uma.
166 a – Não pode haver qualquer relação com o que não 
existe.
b – Se o Uno não existe, nenhuma das outras coisas poderá 
ser concebida como um ou múltiplo, sem o Uno não é 
possível a pluralidade.
c – Concluindo. Quer o Uno exista ou não, tanto ele como as 
coisas, em si ou entre eles, todos eles são absolutamente 
tudo e não são nada, parecem ser tudo e não parecem nada.
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Resumo de Ética a Nicômaco

LIVRO I

Capítulo 1 [O bem como fim]
1094a – O bem [agathon] é o fim [telon] de todas as coisas. 
Os fins distantes das ações são os mais excelentes. Para 
muitas artes [technon] e ciências [epistemon], muitos fins. 
Os fins fundamentais devem ser os procurados e não os 
secundários.
Capítulo 2 – O sumo bem é desejado por si mesmo e tudo 
segue em direção a esse fim. O conhecimento desse bem é a 
arte mestra, como a política [politike].
1094b [Indivíduo e Estado] – A política abrange as outras 
ciências em função do bem humano. O bem do Estado 
[polesi] é maior, mais complexo, belo e divino que o do 
indivíduo. A ética busca o bem da ciência política.
Capítulo 3 – As ações belas e justas existem por convenção e 
não por natureza. Um bem pode ser prejudicial. A conclusão 
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da investigação ética deve ser geral e aproximada, não 
admitindo precisão por natureza.
1095a [Princípio racional] – Quem for conhecedor de um 
assunto específico é bom juiz nesse assunto, quem tiver 
formação geral é bom juiz em geral. É em torno da 
experiência [bion praxeon] que giram as discussões éticas. O 
fim da política é o conhecimento da prática [praxis] e não 
especulativo [gnosis]. A investigação ética ajuda a quem 
quer agir por um princípio racional [logon] e não por 
paixões.
Capítulo 4 [Felicidade, fim da política] – Todos dizem ser a 
felicidade [eudaimonian], o bem agir [eu prattein] e viver [eu 
zen], o fim da ciência política. Mas há divergências sobre o 
que seja a felicidade.
1095b – A investigação deve começar pelos fatos conhecidos 
[gnorimov] pertinentes aos homens. Para isso é necessária 
uma educação de bons hábitos [ethesin echthai kalos]. Quem 
não é educado deve obedecer.
Capítulo 5 [Três tipos de vida] – Há três tipos de vida: vida 
dos gozos [hedonen], da política [politikos] e a 
contemplativa [theoretikos]. A honra [timen] é a finalidade 
da vida política. Procura–se a honra pela virtude [arete]. 
Assim, a virtude pode ser tomada como a finalidade da 
política.
1096a [Virtude] – Essa virtude é incompleta e compatível 
com sofrimentos e infortúnio. A vida consagrada à riqueza 
não busca um bem em si, porém algo útil para outra coisa.
Capítulo 6 – O bem pode ser compreendido como uma 
substância [ousia], ou qualidade [poio] ou relação [pros ti]. 
O bem substancial é anterior à relação. Não há ideia de bem 
comum no modo absoluto e relativo. O bem pode ter tantos 
sentidos quanto o ser, por isso não é único e universal. 
Decorre disso o fato de haver várias ciências do bem.
1096b [O bem universal] – O bem em si e os particulares não 
diferem enquanto bem. Os platônicos falam de um bem em si 
e outros em relação a este. Estudando o bem em si, percebe-
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se que não há elemento comum em uma só ideia [idean]. O 
bem único e universal é inatingível ao homem.
1097a – O conhecimento do bem único e universal ainda que 
acessível não é útil nos casos particulares.
Capítulo 7 [Conceito de felicidade] – O bem das artes é 
aquele em cujo interesse giram todas suas ações. O bem é a 
finalidade das ações. O bem supremo [ariston teleion] é 
absoluto, isto é, desejável em si e não pelo interesse de 
outra coisa.
1097b – A felicidade é esse bem buscado por ele próprio. Ela 
é perfeita e autossuficiente [autarkes], torna a vida desejável 
e sem carência, sendo o fim de todas ações. A felicidade 
depende da função do homem.
1098a [A função do homem] – A vida ativa da alma [psyches 
energeia] é a função [ergon] do homem. Ela implica num 
princípio racional [logon]. Além disso, o homem bom deve 
realizar bem suas ações. A atividade da alma deve estar em 
consonância com a virtude compatível.
1098b – Os primeiros princípios [arche] são estabelecidos 
por indução [epagoge theorountai], percepção [aisthesei], 
hábito [ethismo] etc.
Capítulo 8 – Os bens são divididos entre os externos, os do 
corpo e os da alma. Os melhores bens são os da alma.
1099a [O prazer em si] – A atividade virtuosa deve 
necessariamente agir bem. Os atos virtuosos são aprazíveis 
em si e por natureza. A felicidade é a melhor, a mais nobre e 
aprazível [hediston] coisa do mundo.
1099b – A felicidade depende dos bens exteriores para 
realizar atos nobres.
Capítulo 9 – A felicidade é uma dádiva dos deuses.
1100a – É feliz aquele que, além de possuir uma virtude 
completa [teleias], a tem por toda vida.
Capítulo 10 [A duração da felicidade]
1100b – Se a felicidade é algo permanente, há um paradoxo 
quando se afirma que o homem só é feliz ao final de uma boa 
vida. As atividades virtuosas são as mais duráveis. Durante 
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toda vida, o homem feliz está dedicado à ação ou 
contemplação da virtude, suportando os reveses da vida. A 
nobreza de um homem deixa-se ver nos grandes infortúnios.
1101a – O homem sábio [emphrona] e bom tira o maior 
proveito das circunstâncias. Homens felizes são aqueles que 
estão em condições de se tornarem tal.
Capítulo 11 
1101b – Os infortúnios futuros e o acaso têm influências 
muito fracas para a felicidade dos homens, não sendo capaz 
de alterar seu estado.
Capítulo 12 [O primeiro princípio]
1102a – A felicidade pertence às coisas estimadas e perfeitas. 
Ela é o primeiro princípio e causa dos bens.
Capítulo 13 – A felicidade é uma atividade da alma segundo a 
virtude perfeita. O político estuda a virtude antes de tudo. A 
virtude humana é a que se busca. O político, portanto, deve 
estudar a alma.
1102b – O homem continente, temperante e bravo obedece à 
razão.
1103a – O elemento irracional da alma é persuadido pela 
razão, pela reprovação e conselhos. As virtudes são 
intelectuais [dianoetikas] ou morais [ethikas]. As intelectuais 
são sabedoria [sophia], compreensão [sinesin] e prudência 
[phronesin]. As morais são a generosidade [eleutherioteta] e 
a temperança [sophrosynen]. Os hábitos dignos de louvor 
são chamados virtudes.

LIVRO II

Capítulo 1 [Hábito e natureza] – A virtude intelectual 
desenvolve-se a partir do ensino [didaskalias]. A virtude 
moral resulta do hábito [ethous] e não por natureza. As 
coisas naturais não podem adquirir um hábito contrário a 
sua natureza. As virtudes são adquiridas pelo exercício 
[energesantes proteron].
1103b – A boa legislação [nomothetai] torna bons os 
cidadãos por meio dos hábitos. Do contrário, toda virtude 

231



pode ser destruída por uma má constituição. As virtudes e 
os hábitos tornam os homens justos ou não.
Capítulo 2 – A investigação ética não visa o conhecimento da 
virtude, mas a natureza dos atos na prática.
1104a – Na Ética a Nicômaco, esse assunto é tratado em 
linhas gerais e não de forma precisa. Nos casos particulares, 
cada um deve considerar o que é mais apropriado. A virtude 
pode ser destruída pelo excesso [hyperboles] e pela falta 
[phtheireta].
Capítulo 3 [Prazer e dor]
1104b – Os sinais do caráter são o prazer e a dor [lypen] do 
ato. A excelência moral relaciona-se com prazeres e dores. 
Por causa do prazer, faz-se ações más, por causa da dor 
abstém-se das ações nobres. A educação [paideia] certa 
deve levar em conta o deleite e o sofrimento. Cada ação e 
paixão é acompanhada de prazer e dor. O castigo é efetuado 
pelo contrário do efeito da ação a ser punida. O vício 
[kakia], como a virtude relaciona-se com o prazer e a dor, 
mas de modo contrário. Há três objetos de escolha e três de 
rejeição: o nobre [kaloy], o vantajoso [sympherontos], o 
agradável [hedeos]; e o vil [aischroy], o prejudicial [blaberoy] 
e o doloroso [lyperoi], respectivamente.
1105a – Prazer e dor acompanham os homens desde a 
infância. É mais difícil lutar contra o prazer do que contra a 
dor. A virtude e a arte orientam-se pelo mais difícil. Os atos 
de onde surgem as virtudes são os mesmos em que ela se 
atualiza.
Capítulo 4 [Três condições do agente] – Para praticar a 
virtude, o agente deve estar em determinada condição. Deve 
conhecer o que faz; escolher os atos e suas ações por si 
mesmos procede do caráter firme e imutável.
1105b – O conhecimento tem pouco peso para posse da 
virtude, enquanto a prática constante dos atos justos e 
temperantes são condições indispensáveis. As ações justas 
são aquelas praticadas pelos homens justos ou que agem 
como tal. A prática da virtude torna o homem virtuoso.
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Capítulo 5 – A virtude pertence ou a paixões [pathe], ou às 
faculdades [dynameis] e disposições [exeis] de caráter. As 
paixões são os sentimentos acompanhados de prazer e dor. 
As faculdades permitem sentir as paixões. As disposições de 
caráter são o que pode ser considerado bom ou mal diante 
das paixões.
1106a [Virtude e disposição de caráter] – Os homens são 
louvados ou censurados por suas virtudes ou vícios. As 
virtudes não são paixões, nem faculdades, mas disposições 
de caráter, pois as virtudes envolvem escolha.
Capítulo 6 – A virtude do homem é a disposição de caráter 
que o torna bom e que o faz desempenhar bem sua função. 
O meio termo [meson] é aquilo que é equidistante aos 
extremos.
1106b [Virtude e o meio termo] – Em relação aos homens, o 
meio termo é relativo, mas não ao objeto. A virtude é o 
atributo de visar o meio termo. A virtude diz respeito às 
paixões e ações, sendo o excesso e a carência [elleipseos] 
erros, enquanto o meio termo é a forma de acerto. Há muitos 
modos de errar, mas só um de acertar. O excesso e a falta 
são características do vício e a mediana [mesotes], da 
virtude.
1107a [Definição de virtude] – A virtude é uma disposição de 
caráter que escolhe a mediana determinada pela razão 
própria ao homem prático. É o meio termo entre dois vícios. 
A virtude é a mediana em sua essência; mas com relação ao 
bem supremo é um extremo. Não há virtude ou meio termo 
nas paixões extremadas, que são más por si. No excesso ou 
da falta não há meio termo, como não há excesso e falta na 
mediana.
Capítulo 7 [Casos particulares]
1107b – Entre prazeres e dores, o meio termo é temperança 
[sophrosyne] e o excesso, intemperança [akolasia].
1108a – Há três meios termos diferentes, mas com uma 
semelhança comum. Todos estão em intercâmbio entre atos 
e palavras. Um relaciona-se com a verdade [alethes] e os 
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outros dois com o aprazível. Dos aprazíveis, um proporciona 
divertimento e outro manifesta-se em todas situações. A 
maioria das disposições não têm nomes, mas devemos 
inventá-los. Há meio termo nas paixões e em relação a elas.
1108b – Há na justiça [dikaiosynes] dois tipos de 
disposições, uma delas é o meio termo.
Capítulo 8 – Existem três espécies de disposição: duas são 
vícios – excesso e carência – e a terceira uma virtude, o meio 
termo. A disposição extrema é contrária ao meio termo e ao 
outro extremo. O meio termo é contrário aos extremos. Os 
estados medianos são excessivos em relação às deficiências 
e deficientes diante dos excessos. A maior contrariedade 
[antikeimenon] é a que está entre os extremos e não entre 
extremos e meio termo.
1109a – O meio termo pode estar mais próximo de um 
extremo do que outro. Aquilo pelo qual o homem tende por 
natureza lhe parece mais contrário ao meio termo. Logo, é 
fácil ser intemperante do que contidos.
Capítulo 9 – A virtude moral é um meio termo entre dois 
vícios, o excesso e a deficiência. É a mediana nas paixões e 
nos atos. Por isso é difícil encontrar o meio termo. Quem 
visa o meio termo deve se afastar do que lhe é mais 
contrário.
1109b – Corre menos risco de errar quem se afasta do 
prazer. Nos casos particulares, a percepção decide até que 
ponto o homem merece censura. A maneira mais rápida de 
atingir o meio termo é inclinar-se para o excesso, ora para a 
deficiência.

LIVRO III

Capítulo 1 [Voluntário e involuntário]
1110a – A virtude relaciona-se com as paixões e ações 
voluntárias [praxeis ouses]. As paixões e ações involuntárias 
[akousion] ocorrem por compulsão ou ignorância. É forçada 
toda ação cujo princípio está fora de quem age. Os atos 
conscientes realizados por força das circunstâncias são 
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mistos. Tais ações são voluntárias pois os princípios estão 
em quem age e involuntários pois ninguém escolheria por 
elas.
1110b – As ações são forçadas quando a causa está na 
situação externa e o agente em nada contribui para esta. As 
involuntárias em si, que podem trazer vantagens a quem 
age, e cujo princípio está no agente, são voluntárias no 
momento em que são executadas em troca de vantagens. 
Tudo que se faz por ignorância [agnoian] é não-voluntário 
[hekousion], quando produz dor e arrependimento é 
involuntário. A ignorância dos casos particulares causa os 
atos involuntários.
1111a – A ignorância pode relacionar-se com qualquer 
circunstância dos atos e sua finalidade. Voluntária parece ser 
a ação cujo princípio se encontra no próprio agente que 
saiba as circunstâncias particulares do ato.
1111b – O involuntário é doloroso, o que está de acordo com 
o apetite é agradável. As paixões irracionais como a cólera 
ou as derivadas do apetite são ações do homem e portanto 
não são involuntárias.
Capítulo 2 [Escolha] – A escolha [prairoumeta] parece 
voluntária, mas não se identifica assim. Ela não é comum à 
irracionalidade como a cólera e o apetite. A escolha é 
contrária ao apetite e não se relaciona com o agradável e o 
doloroso. A escolha não visa coisas impossíveis. Ela 
relaciona-se com os meios e não com os fins. Não se 
identifica com a opinião. A escolha caracteriza-se pela 
bondade ou maldade.
1112a – A escolha é correta quando se relaciona com o 
objeto conveniente e não por conveniência. A escolha 
envolve razão [logoy] e a reflexão [dianoias]. É aquilo que 
colocamos diante das outras coisas.
Capítulo 3 [Deliberação] – A deliberação [bouleuometa] 
ocorre sobre as coisas acessíveis e que podem ser 
realizadas.
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1112b – Delibera-se sobre o que não é exato e o resultado é 
obscuro ou indeterminado. Delibera-se sobre os meios e não 
sobre os fins. Toda deliberação é uma investigação, mas não 
o contrário. As coisas possíveis são as que se podem realizar 
pelos esforços do agente e cujo princípio motor está nele. A 
deliberação gira em torno das coisas a serem feitas pelo 
agente, mas o fim das ações está em outra coisa.
1113a [Escolha e deliberação] – O objeto de escolha é o 
resultado da deliberação. A escolha é um desejo deliberado 
[boulesis] de coisas ao alcance.
Capítulo 4 [Escolha refletida] – A escolha refletida 
[proairesis] tem por objeto o fim. O bem é o objeto para o 
homem bom, que é quem percebe a verdade em cada classe 
de coisas, sua norma e medida.
1113b – Os enganos decorrem do prazer que parece ser bom 
sem sê-lo.
Capítulo 5 – O fim é aquilo que se deseja e o meio o que se 
delibera e escolhe voluntariamente. O exercício da virtude 
diz respeito aos meios. Depende do agente ser virtuoso ou 
vicioso.
1114a – Pune-se todos os atos viciosos que dependem dos 
culpados. Os homens são responsáveis por serem injustos e 
intemperantes. Por meio das ações formam-se as ações de 
caráter. Além dos vícios da alma, os do corpo também 
podem ser voluntários.
1114b – Para o homem bom ou mal, o fim é fixo e todos agem 
relacionando cada coisa a ele. As virtudes são meios, 
disposições de caráter e tendem para prática dos atos 
virtuosos, voluntários de acordo com uma regra justa.
1115a – As disposições são voluntárias, pois está em poder 
do agente agir ou não de tal maneira.
Capítulo 6 [A coragem] – A coragem [andreias] é o meio 
termo entre o medo [phobous] e a confiança [tharre]. A 
bravura está relacionada com as coisas mais terríveis, como 
a morte em batalha.
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1115b – É-se corajoso nas situações em que se pode mostrar 
o valor ou quando a morte é nobre.
Capítulo 7 [O homem bravo] – Bravo é o homem que 
enfrenta e teme as coisas que deve e pelo devido motivo. O 
homem bravo age conforme o caso e do modo que a regra 
manda. O bravo age sempre com fins nobres. O excesso da 
coragem é temerária. O excesso de medo é a covardia.
1116a – A covardia, a temeridade e a bravura relacionam-se 
com os mesmos objetos. A coragem é a mediana; a covardia 
e a temeridade os extremos.
Capítulo 8 [Cinco tipos de coragem] – Há cinco tipos de 
coragem. A do cidadão [politike] é mais próxima da 
verdadeira.
1116b – Deve-se ser bravo por nobreza e não por coação. A 
experiência e o conhecimento dos fatos particulares também 
são considerados coragem. A paixão também é confundida 
com a coragem.
1117a – A paixão corajosa parece a mais natural, tornando-se 
a verdadeira coragem quando acompanhada de escolha e 
motivo. Os otimistas assemelham-se aos bravos só porque 
sua confiança se baseia em vitórias sucessivas. As pessoas 
que ignoraram o perigo também parecem bravas, mas fogem 
logo que o percebem.
Capítulo 9 
1117b – A coragem relaciona-se mais com as coisas que 
inspiram medo. A finalidade da coragem é agradável, apesar 
das circunstâncias. O exercício não é agradável em todas 
virtudes, mas sempre no meio termo.
Capítulo 10 [Temperança] – Ao lado da coragem, a 
temperança é uma das virtudes das partes irracionais. É o 
meio termo em relação aos prazeres.
1118a – A temperança relaciona-se com os prazeres 
corporais do tato e do paladar.
1118b – O tato é o sentido com que se deleita a 
intemperança.
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Capítulo 11 [O homem temperante] – Poucos são os apetites 
naturais que se enganam. Seus enganos são sempre para o 
excesso. Os prazeres individuais são muitos os que erram. O 
excesso em relação aos prazeres é intemperança. O homem 
intemperante sofre mais quando não obtém as coisas que 
gosta. Já o temperante não sofre com a ausência do que é 
agradável.
1119a – O temperante ocupa a posição mediana em relação 
aos prazeres.
Capítulo 12 – A intemperança parece mais voluntária que a 
covardia, graças ao prazer. Seus atos particulares são 
voluntários.
1119b – Num ser irracional o desejo de prazer é insaciável. 
os apetites devem ser poucos, moderados e racionais. Os 
apetites deves subordinar-se à razão, pois o homem 
temperante visa o nobre.

LIVRO IV

Capítulo 1 [Generosidade] – A generosidade [eleutheriotetos] 
é o meio termo em relação à riqueza. O homem generoso é 
louvado por dar e receber riquezas, aquelas coisas que se 
medem por dinheiro. Os extremos são a prodigalidade, o 
excesso, e a avareza, a deficiência.
1120a – O pródigo arruína a si mesmo ao gastar seus bens. O 
generoso é quem melhor utiliza a riqueza. Ele dá tendo em 
vista o que é nobre e como deve. O ato virtuoso é isento de 
dor.
1120b – A generosidade é usada sobre as posses de um 
homem, na disposição de caráter de quem dá. O generoso 
não estima a riqueza em si, mas como meio. O generoso é 
quem gasta de acordo com suas posses.
1121a – A prodigalidade excede no dar e não receber, já a 
avareza é deficiente no dar e excede no receber.
1121b – Os que têm o apetite de dar não se importam com a 
fonte de onde provém o que dão. Por isso, não o fazem com 
nobreza. A avareza é deficiente em dar e no excesso de 
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tomar. Uns são deficientes em dar outros no excesso de 
tomar.
1122a – Os amantes do ganho indébito incluem-se no vício 
da avareza. Os homens erram mais no sentido da avareza, 
contrária à generosidade do que da prodigalidade.
Capítulo 2 [Magnificência] – A magnificência 
[megaloprepeias] também é uma virtude relacionada com a 
riqueza. Estende-se às coisas que envolve os gastos. É um 
gasto de grandes quantias. O magnificente é generoso, mas o 
generoso nem sempre é magnificente. A falta é a 
mesquinharia, o excesso vulgaridade.
1122b [A honra é o fim da virtude] – O homem magnificente 
gasta dinheiro em vista da honra [timon], finalidade de todas 
as virtudes. A despesa justa é virtuosa.
1123a [Obras públicas] – O magnificente não gasta consigo, 
mas com objetos públicos. O vulgar, além do que é justo, 
visa a ostentação e não à honra. O mesquinho fica aquém da 
medida em tudo.
Capítulo 3 [Magnanimidade]
1123b – Magnânimo [megalopsichos] é o homem que se 
considera, com razão, digno de grandes coisas. Quem se 
julga digno disso, sem merecer, é vaidoso [chaynos]. O que 
se considera menos merecedor é indevidamente humilde 
[mikropsichos]. O magnânimo está no meio termo da justeza 
de suas pretensões. A honra é o maior de todos os bens 
exteriores. Honra e desonra são objetos da magnanimidade. 
O magnânimo deve ser bom no mais alto grau.
1124a – A honra é o prêmio da virtude e é rendida aos bons. 
A magnanimidade é o ápice das virtudes. Para ser 
magnânimo, é preciso bom caráter e nobreza.
1124b – O magnânimo age sempre com justiça.
1125a – O caráter do magnânimo basta a si mesmo. O falso 
humilde rouba a si aquilo que merece. Os vaidosos ignoram 
a si mesmos, desejando serem honrados sem merecer. O 
humilde indébito está mais oposto à magnanimidade que o 
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vaidoso. O magnânimo relaciona-se com a honra em grande 
escala.
Capítulo 4 [Ambição]
1125b – A ambição [philotimon] é o desejo por honra além 
do que o conveniente e por fontes indébitas. O sem ambição 
não quer ser honrado nem por motivos nobres. Não há 
palavras para o meio termo entre esses extremos. A 
desambição e a ambição parecem contrários porque o meio 
termo não tem nome.
Capítulo 5 [Calma] – A calma [praotes] é o meio termo para a 
cólera. O excesso é a irascibilidade.
1126a – A deficiência é a pacatez. Os irascíveis encolerizam-
se com pessoas e coisas indébitas. As birrentas conservam a 
cólera por mais tempo. Os mal humorados encolerizam-se 
com o que não devem e não se acalmam, enquanto não se 
vingam. Esses são os excessos opostos à calma.
1126b – Os excessos de cólera devem ser censurados.
Capítulo 6 – Os obsequiosos louvam tudo e não se opõem a 
nada. Os grosseiros opõem-se e censuram tudo.
1127a – O meio termo não recebeu nome, por isso os 
extremos parecem ser contrários.
Capítulo 7 [Veracidade] – A jactância é o vício de pretender a 
glória, sem merecer ou mais do que possui. O falso modesto 
nega e amesquinha tudo o que possui. O meio termo não 
exagera, nem subestima. O homem veraz [aletheutikos] 
conserva-se no meio termo.
1127b – O veraz é também equitativo. O jactancioso é o 
contrário do homem veraz, pois é o pior extremo.
Capítulo 8 
1128a – Os jocosos levam a espiritualidade ao extremo e os 
rústicos não sabem e não gostam de gracejos. Os que 
gracejam com bom gosto são espirituosos. O homem de tato 
e bem educado difere do vulgar em seus gracejos. O homem 
fino e educado [chaieis] dita a sua lei.
1128b – Espiritualidade, veracidade e moderação dizem 
respeito à vida social e têm relação com atos e palavras.

240



Capítulo 9 [Vergonha] – O sentimento de vergonha [aidous] 
fica bem apenas na juventude. Não é característica do 
homem bom [epieikous], pois acompanha as más ações. 
Caso o homem bom cometa uma ação má, sentirá vergonha. 
A continência também não é uma virtude, mas uma 
disposição mista.

LIVRO V

Capítulo 1 [Justiça]
1129a – Justiça é a disposição de caráter que torna as 
pessoas propensas a fazer o que é justo, desejando e agindo. 
Quando se conhece a boa condição, a má também se torna 
conhecida. A boa condição é dada pelas coisas em boas 
condições. O justo é respeitador da lei e o probo, o injusto é 
sem lei e ímprobo.
1129b [Justiça e felicidade] – Todos atos legítimos são 
justos. São justos os atos que produzam e preservem a 
felicidade e seus elementos para a política. A justiça é 
considerada a maior das virtudes. É a virtude completa, pois 
ela é exercida sobre quem a possui e ao próximo.
1130a – A justiça é a virtude inteira e não uma parte dela. A 
injustiça [adikia] é seu contrário.
Capítulo 2 – Os atos injustos são atribuídos a alguma espécie 
de maldade.
1130b [Justiça em particular] – Existe mais de uma espécie 
de justiça. A investigação ética deve buscar aquela que se 
distingue da virtude no pleno sentido da palavra. Tudo que é 
probo é legítimo, mas nem tudo que é legítimo é probo. Em 
relação à justiça parcial [meros dikaiosynes], um tipo 
manifesta-se nas coisas que são divididas [dianomais] entre 
quem tem parte na constituição.
1131a – Outra tem um papel corretivo [diorthotikov] nos 
negócios humanos, voluntários e os involuntários.
Capítulo 3 [Justiça distributiva] – O justo é igual [ison]. O 
injusto iníquo [anison]. O justo é o meio termo por ser igual 
o ponto intermediário. O justo deve ser intermediário, igual 
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e relativo para algumas pessoas. A igualdade observa-se 
entre as pessoas e entre as coisas. Não sendo iguais, não há 
recibo de coisas iguais. O justo é um termo proporcional. A 
proporção [analogon] é uma igualdade entre razões [logon].
1131b – O justo é a intermediária na distribuição 
[dianemetikon] e o injusto aquilo que viola a proporção. A 
proporção geométrica não é contínua. Não há um termo 
único para a pessoa e a coisa. O homem que age 
injustamente tem em excesso, enquanto o que é injustiçado 
recebe pouco do que é bom. No caso do mal ocorre o 
inverso.
Capítulo 4 [Justiça corretiva]
1132a – A justiça nas transações entre os homens é uma 
espécie de igualdade e a injustiça desigualdade. A lei deve 
considerar apenas o caráter do delito e tratar as partes 
como iguais. Se uma comete, a outra sofre a injustiça, uma é 
autora, a outra a vítima. A justiça corretiva [diortheotikon] 
será o intermediário entre a perda e o dano. O justo é um 
meio termo pois é o juiz que restabelece a igualdade. O igual 
é intermediário entre a linha maior e a menor pela 
proporção aritmética.
1132b – O justo é intermediário entre um ganho e uma perda 
involuntários.
Capítulo 5 [Reciprocidade] – A reciprocidade [antipeponthos] 
não se enquadra na justiça distributiva, nem na corretiva. 
Ela deve ser feita de acordo com a proporção e não por 
retribuição igual.
1133a [Dinheiro] – A retribuição proporcional é garantida 
pela conjugação cruzada. Nesse sentido, introduziu-se o 
dinheiro [nomisma] nas negociações. Ele é o termo que 
mede todas as coisas, o excesso e a falta. O dinheiro tornou-
se representante da procura pela unidade, mas por 
convenção [sintheken].
1133b [Acordo monetário] – Caso não fosse possível efetuar 
a reciprocidade entre os diversos produtos, não haveria 
associação entre as partes. O preço de cada bem garante a 
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troca e a associação entre os homens. Deve haver um acordo 
[symmetra] que estabeleça a unidade do dinheiro, para que 
todas as coisas sejam comensuráveis. A justiça é um meio 
termo que se relaciona com a quantia ou quantidade 
intermediária, já a injustiça relaciona-se com os extremos.
1134a – Na ação injusta, ter demasiado pouco é ser vítima de 
injustiça e ter demais é agir injustamente.
Capítulo 6 [Justiça política] – A justiça política [politikon] é 
encontrada entre os homens que vivem em comum, em vista 
à liberdade [eleutheron] e igualdade entre eles. Suas relações 
são regidas por lei [nomos]. Não se permite que o homem 
governe, mas a razão, porque o homem governa pelo seu 
próprio interesse.
1134b – Não pode haver justiça incondicional quanto aos 
pertences. A justiça relaciona-se com a lei e entre pessoas 
sujeitas a lei. A justiça doméstica [oikonomikon] trata das 
relações familiares [pais e filhos] e escravistas [senhor e 
escravo].
Capítulo 7 [Natureza e lei] – A justiça política natural 
[physikon] tem a mesma força em qualquer parte, 
independente da razão humana; a legal [nomikon] é aquela 
que passa a viger depois de ser estabelecida a lei. Ambas as 
justiças são mutáveis.
1135a – As coisas justas relacionam-se como o universal 
[katholoy] para com o particular [kath ekasta].
Capítulo 8 [Atos de justiça] – Um homem é justo ou injusto 
sempre que age voluntariamente nesse sentido. É voluntário 
tudo que é feito com conhecimento de causa, sem ignorar a 
pessoa atingida, o instrumento usado e o fim alcançado. 
Também não pode ser acidental, nem forçado.
1135b – Os atos voluntários de escolha são praticados após 
deliberação. Os enganos são atos infligidos por ignorância 
da pessoa, do ato, instrumento ou fim. O infortúnio ocorre 
quando o dano é maior que o esperado. A injustiça é 
cometida quando se age sem deliberação prévia. Quando o 
homem age erroneamente por escolha é injusto e vicioso.
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1136a – Um homem é justo quando age justamente por 
escolha, isto é, se sua ação é somente voluntária.
Capítulo 9 [A essência da justiça] - É contra vontade 
[ekeinos] que alguns são justamente tratados.
1136b – Também é possível tratar-se injustamente. Ninguém 
deseja ser injustamente tratado.
1137a – Saber como deve-se agir e como efetuar 
distribuições justas é mais difícil do que saber o que faz bem 
à saúde. Agir ou não com justiça resulta de uma disposição 
de caráter. A justiça é algo essencial ao homem.
Capítulo 10 [Equidade] – A equidade [epieikeias] e o 
equitativo não são idênticos à justiça e ao justo.
1137b – O equitativo é superior ao justo. É uma correção da 
justiça legal. Quando a lei universal falha no particular é 
justa a correção da omissão. O equitativo é superior à 
justiça legal e ao seu erro em caráter absoluto.
Capítulo 11 [Injustiça contra si mesmo]
1138a – O que a lei não permite expressamente, ela proíbe. O 
suicida age injustamente para com o Estado [polin]e não 
contra si. O justo e o injusto sempre envolve mais de uma 
pessoa. Quem faz dano a si sofre e pratica as mesmas coisas 
ao mesmo tempo. Poderia também ser tratado injustamente 
por querer. Ninguém age injustamente sem cometer atos de 
injustiça.
1138b – Há uma analogia da justiça entre o tratamento do 
homem com suas partes, não do homem consigo.

LIVRO VI

Capítulo 1 – O meio termo é ditado pela reta razão [orthos 
legei]. Há um padrão que determina as medianas. Além 
desse conhecimento da mediana, deve-se definir o que seja a 
regra justa e o padrão determinado.
1139a [Razão científica e calculadora] – Duas partes 
concebem a razão. Uma contempla as coisas de causas 
variáveis, outra as causas variáveis. Científica 
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[epistemoniko] é uma dessas partes e calculadora 
[bouleuestai] a outra.
Capítulo 2 [Ação] – Três coisas controlam a ação e a 
verdade: a sensação, [aisthesis], inteligência [nous] e 
tendência [orexis]. A sensação não principia nenhuma ação. 
A escolha é uma tendência deliberada. A tendência reta 
corresponde à escolha acertada. O raciocínio verdadeiro 
afirma aquilo que deve ser buscado pela tendência reta. 
Esses são intelecto [theoretikes dianoias] e verdade prática 
[aletheia praktike]. Para o intelecto contemplativo, o bom e 
o mau são o verdadeiro e o falso. Na parte prática, o bom 
estado é a concordância da verdade com a tendência. A 
causa eficiente da ação é a escolha e a desta é a tendência e 
o raciocínio. A ação existe pela combinação de intelecto e 
caráter. Em si, o intelecto não move nada.
1139b – O intelecto produtivo [poietikes], depende de um 
fim. A boa ação é um fim ao qual o desejo é orientado. A 
origem da ação é o homem. A escolha é um raciocínio 
tendencioso ou uma tendência racional.
Capítulo 3 [Disposições da alma] – Cinco são as disposições 
da alma para a verdade: arte [techne], conhecimento 
científico [episteme], prudência [phronesis], filosofia [sophia] 
e inteligência [nous]. O objeto da ciência existe 
necessariamente e é adquirido por indução. A ciência é 
passível de demonstração, o epistêmico conhece os pontos 
de partida e tem convicção.
Capítulo 4 [Arte]
1140a – A ação [praxis] é diferente da produção [poiesis]. A 
arte é uma capacidade de produzir com raciocínio reto. É 
produção e não ação. A carência de arte é uma disposição 
acompanhada de falso raciocínio.
Capítulo 5 [Prudência] – A prudência contribui para a vida 
boa em geral. Quem é capaz de deliberar tem prudência. Ela 
não é epistêmica, nem técnica.
1140b – Não é epistêmica pois sua ação não é necessária, 
nem é técnica pois a ação não é produção. A prudência é 
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uma capacidade verdadeira e racional de agir sobre as 
coisas que são boas ou más para o homem. A temperança 
preserva a prudência, que é uma virtude e não uma técnica. 
Ela é formada por opiniões, pois trata do variável.
Capítulo 6 [Inteligência]
1141a –O conhecimento epistêmico decorre dos princípios 
primeiros que não são objetos de ciência, arte, prudência ou 
filosofia. Assim, resta só a inteligência como aquela 
disposição que os apreende.
Capítulo 7 [Filosofia] – A filosofia deve ser a forma de 
conhecimento mais perfeita. A filosofia deve ser a 
inteligência combinada com o conhecimento epistêmico.
1141b – A filosofia é o conhecimento das coisas mais 
elevadas por natureza. A prudência diz respeito à ação e, 
como a filosofia, ela depende de uma outra sabedoria 
controladora [architektonike].
Capítulo 8 [Política] – A política é a sabedoria que diz 
respeito à cidade e faz parte da mesma disposição da alma 
que a prudência. Quando exerce o papel de controladora, ela 
é legisladora [bouleutike]. Quando trata dos assuntos das 
cidades como particulares é chamada política.
1142a – Saber o que é bom para si é um conhecimento 
prático que não o político.
Capítulo 9 [Deliberação]
1142b – Quem delibera investiga e calcula. A deliberação é 
um raciocínio lento. A excelência no deliberar é a correção. 
Essa deliberação correta tende alcançar um bem. No sentido 
absoluto, é o êxito alcançado no fim absoluto. No sentido 
particular, o êxito dá-se no fim particular.
Capítulo 10 [Perspicácia]
1143a – A perspicácia [eusynesis] trata das coisas que são 
duvidosas e motivo de deliberação. Ela só julga. A 
penetração [synesis] deriva da perspicácia, da aplicação à 
compreensão da ciência, ou conhecimento.
Capítulo 11 [Discernimento] – O discernimento 
[eugnomonas] é a reta discriminação do honesto [epieikous]. 
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O bom discernimento é a capacidade de julgar as coisas da 
prudência. As equidades são comuns a todos homens bons 
entre si e os outros.
1143b – O discernimento, a inteligência e a perspicácia são 
naturais.
Capítulo 12 [Habilidade]
1144a – A filosofia e a prudência são as virtudes das duas 
partes da alma, mesmo que elas não produzissem nada. A 
filosofia produz a felicidade. Uma obra é perfeita quando 
está de acordo com a prudência e a virtude moral. Um 
homem é bom quando pratica seus atos por meio de escolha 
e no interesses de seus atos. A habilidade [deinoteta] é uma 
faculdade que tem o poder de fazer as coisas segundo um 
fim proposto. Não tem prudência quem não é bom.
Capítulo 13 
1144b – A prudência está para a habilidade, como a virtude 
natural está para a virtude moral propriamente dita [chiria]. 
A virtude propriamente dita envolve prudência. Não é 
possível ser bom sem prudência.
1145a – A prudência proporciona todas as virtudes. Ela 
fornece os meios de produzi-las.

LIVRO VII

Capítulo 1 [Incontinência] – Deve-se evitar o vício, a 
incontinência [akrasia] e a bruteza [theriotes]. A virtude 
divina é a disposição contrária à bruteza. Como o homem 
divino, o bruto é raro.
1145b – O contrário da incontinência é a continência 
[egkrateia] e da moleza [malakia], a fortaleza [karteria].
Capítulo 2 [Paradoxos da incontinência] – O incontinente não 
pensa, antes de chegar a esse estado, que deva agir assim.
1146a – Nem toda continência é boa. Ela pode levar a 
sustentar opiniões falsas.
1146b – Ninguém possui todas as formas de incontinência, 
mas outros são incontinentes em absoluto.
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Capítulo 3 [Incontinente e conhecimento] – O homem 
incontinente absoluto relaciona-se com os objetos da 
intemperança de sua própria escolha.
1147a – Os incontinentes encontram-se num estado 
semelhante a loucura [mainomenon]. A linguagem que usam 
é própria dos farsantes. O incontinente age sob a influência 
de uma razão e opinião que não é contrária em si, mas 
apenas acidentalmente à reta razão.
1147b – A incontinência não é provocada pela presença do 
conhecimento, apenas pelo conhecimento perceptivo.
Capítulo 4 [Incontinência e sentimentos]
1148a – Os incontinentes são censurados pelos seus vícios e 
não por sua pessoa. Os incontinentes e os intemperantes, 
assim como os continentes e os temperantes, relacionam-se 
de algum modo com os mesmos prazeres e dores.
1148b – A semelhança de incontinência com alguns 
sentimentos faz com que ela seja denominada de acordo 
com o respectivo objeto em cada caso.
Capítulo 5 – Os estados brutais causados pela natureza não 
são chamados incontinentes.
1149a – Os excessos, nesse sentido, ou são brutos ou 
mórbidos [nosematodeis]. Os brutos o são por natureza e os 
mórbidos por doença. Há uma incontinência brutal e outra 
mórbida, mas só a humana é chamada apenas por 
incontinência.
Capítulo 6 [Apetite, absoluta incontinência]
1149b – O incontinente por cólera é vencido pelo raciocínio, 
enquanto há aquele que é tomado pelo apetite [epitimia] e 
não pelo raciocínio. A incontinência dos apetites, em sentido 
absoluto, é um vício.
1150a – A bruteza é um mal menor que o vício.
Capítulo 7 [Continência, moleza e fortaleza] – As disposições 
que se relacionam com os prazeres são incontinência e 
continência. Moleza e fortaleza relacionam-se com as dores. 
Quem busca o excesso de coisas agradáveis ou necessárias 
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é intemperante. O intemperante é pior que o incontinente. A 
continência é mais digna de escolha que a fortaleza.
1150b – A efeminação [thyphe] é uma espécie de moleza.
Capítulo 8 [Incontinente e intemperante] – O intemperante 
não se arrepende de suas escolhas, já o incontinente pode 
arrepender-se. O primeiro é incurável, o segundo, curável. O 
vício não tem consciência de si, mas a incontinência sim.
1151a – A incontinência é contrária à escolha, o vício não. O 
incontinente é superior ao intemperante, nem mau em 
absoluto.
Capítulo 9 [Diferença entre incontinente e intemperante]
1151b – Os teimosos não se deixam persuadir facilmente a 
mudar de ideia. Ele atém-se à paixão e ao apetite, por isso 
não cedem. O intermediário entre o teimoso e o incontinente 
é o continente.
1152a – O continente e o temperante não contrariam a regra 
justa. O continente possui apetites maus e sente prazer, sem 
deixar-se conduzir por eles.
Capítulo 10 [Hábito] – O incontinente é incapaz de agir. É 
mais fácil mudar um hábito do que alterar a natureza.
Capítulo 11 [O prazer]
1152b – O filósofo político estuda o prazer e a dor para 
arquitetar o fim que avalia as coisas boas ou más.
Capítulo 12 [Defesa do prazer] – Das opiniões contrárias ao 
prazer, não se segue que ele não seja um bem.
1153a – A contemplação é um prazer que não envolve dor ou 
apetite. Os prazeres são atividades e fim. É uma atividade do 
estado natural, desimpedida. O prazer não impede a 
prudência. Os prazeres corporais implicam em dor e apetite.
Capítulo 13 [Felicidade e prazer]
1153b – O prazer é necessariamente um bem. Nada impede 
que o sumo bem seja um prazer ou conhecimento, apesar de 
haver prazeres e conhecimentos maus. A felicidade é uma 
atividade desimpedida mais digna de escolha, por isso é um 
prazer. A felicidade é uma coisa perfeita. Todos buscam o 
prazer.
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1154a – A vida do homem bom não é agradável se as duas 
atividades não forem agradáveis.
Capítulo 14 – O homem mau busca o excesso e não os 
prazeres necessários.
1154b [Prazer bom] – Os prazeres que não envolvem dor não 
admitem excesso. São agradáveis por natureza e não por 
acidente. As coisas naturalmente agradáveis estimulam a 
ação da natureza sã. A natureza que muda é viciosa, por não 
ser simples e boa.

LIVRO VIII

Capítulo 1 [Amizade]
1155a – A amizade [philias] é uma virtude ou implica nesta. É 
necessária à vida. Por natureza, louva-se os amigos de seus 
semelhantes. A mais genuína forma de justiça é um tipo de 
amizade. Homens bons são amigos.
1155b – A ética investiga os problemas humanos que 
envolvem caráter [ethe] e sentimentos [pathe].
Capítulo 2 [Útil] – O útil [kresinon] é aquilo que produz algo 
de bom e agradável. Deseja-se o bem aos amigos no 
interesse deles próprios. Quando esse desejo não é 
recíproco, chama-se benevolência [eunoia]. Na amizade, há 
reciprocidade.
1156a – Para serem amigas, as pessoas devem conhecer-se 
uma a outra, desejando-se bem.
Capítulo 3 [Tipos de amizade] – Os que amam pela utilidade, 
amam para eles mesmos; os que amam pelo prazer, pelo que 
é agradável. Essas são amizades acidentais. O útil não é 
permanente, quando desaparece a utilidade, esse tipo de 
amizade também se dissolve.
1156b – A amizade perfeita é a dos homens que são bons e 
afins na virtude. O amor e a amizade são encontrados em 
sua melhor forma nos homens bons. O desejo da amizade 
pode surgir depressa, mas a amizade não.
Capítulo 4 – As pessoas boas são agradáveis umas às outras.
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1157a [A amizade em si] – Só os homens bons podem ser 
amigos por si mesmo. A amizade entre os bons é 
invulnerável à calúnia. Existem vários tipos de amizade, mas 
só uma tem o sentido próprio.
1157b – Os maus são amigos em vista da utilidade ou prazer.
Capítulo 5 [Amizade: disposição de caráter] – A distância 
não rompe a amizade, mas sua atividade. O convívio é a 
característica da amizade. Ela é uma disposição de caráter, 
pois envolve escolhas. Amizade é igualdade.
Capítulo 6 [Amizade útil e agradável]
1158a – Não se pode ser amigo de muitas pessoas, a não ser 
pela utilidade ou prazer. O bom é útil e agradável.
1158b – As amizades por prazer e utilidade mudam 
rapidamente.
Capítulo 7 [Amizade desigual] – Nas amizades que envolvem 
desigualdade, o melhor deve receber mais amor e o que é 
útil do que dar. Quando a distribuição é proporcional ao 
mérito das partes, estabelece-se a igualdade.
1159a – Quando a distância é grande, cessa a possibilidade 
de amizade.
Capítulo 8 [Amizade entre contrários] – O lisonjeiro é um 
amigo em posição inferior. A amizade reside em amar do que 
ser amado. Só aqueles que amam na medida justa são 
amigos duradouros.
1159b – Igualdade e semelhança são amizade, sobretudo 
quando afinadas pela virtude. Os maus são amigos por 
pouco tempo. Só acidentalmente, o contrário busca o 
contrário, nesses casos, o intermediário é o objeto real do 
desejo.
Capítulo 9 – A amizade depende de comunhão de bens.
1160a [Amizade política] – A amizade e a justiça existem 
entre as mesmas pessoas e são coextensivas. Todas 
comunidades [koinomiai] parecem fazer parte da 
comunidade política e as amizades correspondem às 
espécies particulares de comunidade.
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Capítulo 10 [Formas de governo] – Há três tipos de 
constituição: a monarquia, a aristocracia e a timocracia. A 
melhor é a monarquia e a pior a timocracia.
1160b – O desvio da monarquia é a tirania. O monarca visa o 
bem dos súditos e o tirano o seu próprio bem. A aristocracia 
degenera em oligarquia pela maldade dos governantes que 
tomam para si a maior parte das coisas. A timocracia 
degenera em democracia. A timocracia tem o governo da 
maioria, incluindo os despossuídos. A democracia apresenta 
um pequeno desvio quanto a isso. A monarquia é a forma 
paternal de governo. A tirania é o governo senhorial. A 
associação entre marido e mulher é análoga à aristocracia e 
à oligarquia.
1161a – A associação entre irmãos é a timocracia. A 
democracia parece uma família acéfala, onde todos têm 
licença para agir como entendem.
Capítulo 11 [Amizade e governo] – Cada tipo de constituição 
comporta amizade na medida em que há justiça. Nas formas 
de desvio, a falta de justiça implica na ausência de amizade.
1161b – A pior forma de desvio é a tirania, onde há pouca ou 
nenhuma amizade.
Capítulo 12 [Amizade e associações] – Toda forma de 
amizade envolve associação. A educação e semelhança de 
idade contribuem para a amizade.
1162a – Um homem não parece ter os mesmos deveres com 
um amigo, um estranho, camarada ou condiscípulo.
Capítulo 13 [Amizades moral e legal]
1162b – Há amizade em pé de igualdade ou em virtude a 
superioridade. Amizade baseada na virtude quer o bem de 
um e do outro. A amizade na utilidade é cheia de queixas, 
pois cada um usas o outro em seu próprio benefício. Há uma 
espécie moral e outra legal de amizades. O legal baseia-se 
sobre termos definidos. O moral não se assenta sobre 
termos fixos.
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1163a – A amizade pela utilidade tem a vantagem para o 
beneficiado como medida. Nas amizades por virtude, o fim 
do benfeitor é a medida.
Capítulo 14 – Nas amizades por superioridade, cada qual 
quer obter mais proveito.
1163b [Medida da amizade] – Nesses casos, o superior deve 
tirar mais em honra e o inferior em ganho. O homem que 
serve na medida de sua capacidade é um homem bom.

LIVRO IX

Capítulo 1 [A proporção da amizade]
1164a – A proporção iguala as partes e preserva a amizade 
entre os dessemelhantes. Na forma política da amizade, o 
dinheiro é a medida comum pela qual tudo se mede.
1164b – Cada classe dá valor ao que é seu e que oferece, mas 
a retribuição é feita nos termos de que recebe.
Capítulo 2 – Melhor retribuir benefícios do que favorecer 
amigos.
1165a [A cada um o que merece] – A cada classe deve-se 
procurar oferecer o que for apropriado e comparar direitos 
de cada classe, segundo a virtude ou necessidade.
Capítulo 3 [Rompimento]
1165b – Não se pode amar todas as coisas, mas só o que é 
bom. Deve-se considerar a amizade de outrora se o 
rompimento não se deu por um excesso de maldade.
Capítulo 4 [Amizade do homem bom]
1166a – O amigo deseja e faz o bem no interesse do amigo e 
deseja que ele exista por ele mesmo. A conveniência, 
partilhar os gostos, as alegrias e os pesares também são 
características das amizades. A existência é boa para o 
homem virtuoso. Este deseja as coisas na medida em que 
elas o mantêm como é. O homem bom o é em relação a si 
mesmo, assim a amizade é um de seus atributos.
1166b – O extremo da amizade é comparado ao amor que 
sentimos por nós mesmos. Os maus sofrem no prazer por 
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terem a alma pejada pelo arrependimento. Só sendo bom, 
pode-se ser amigo de si e dos outros.
Capítulo 5 – A benevolência não se identifica com a amizade. 
Ela não envolve desejo ou intensidade.
1167a [Benevolência] – É um sentimento que vem de súbito 
e superficial. É o começo da amizade. A benevolência é uma 
amizade inativa.
Capítulo 6 [Unanimidade] – Na unanimidade [homonoia], os 
homens têm a mesma opinião sobre o que é de seu 
interesse, escolher as mesmas ações e realizam-nas em 
conjunto. Não há unanimidade quando cada um pensa na 
mesma coisa, mas quando pensam nas mesmas coisas nas 
mesmas mãos.
1167b – A unanimidade é amizade política. Ela versa sobre 
coisas que são de nosso interesse e têm influência na vida 
em comum.
Capítulo 7 – Os credores não tem sentimento amistoso para 
com seus devedores.
1168a [Benfeitores] – Os benfeitores, entretanto, amam ao 
beneficiado como obra sua. A lembrança da coisa nobre é 
duradoura e da útil dura pouco. O amor é uma atividade e 
ser amado, passividade.
Capítulo 8 [Amor próprio]
1168b – O homem é seu melhor amigo e por isso deve amar a 
si mesmo [philautos] acima de tudo, enquanto os ególatras 
são criticados. Quando o elemento irracional domina o 
ególatra é censurado.
1169a – Quando o homem age de acordo com a razão, seus 
atos são considerados mais legítimos. Esse é o verdadeiro 
amigo de si mesmo. O homem bom deve ser amigo de si 
mesmo, mas o mau ofende tanto a si mesmo como aos 
outros.
1169b – O homem bom reserva para si mesmo a maior parte 
do que é nobre. Nesse sentido, o homem deve ser amigo de 
si mesmo, porém não no sentido da maioria.
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Capítulo 9 [Amizade do homem bom] – O homem bom 
[eudaimona] necessita de amigos pois ele precisa fazer bem 
aos outros. O homem é um ser político e sua natureza é viver 
em sociedade. É melhor passar os seus dias com amigos e 
homens bons do que com estranhos. A felicidade é uma 
atividade. A atividade do homem bom é virtuosa e aprazível 
em si. As ações dos amigos virtuosos são aprazíveis aos 
bons.
1170a – O homem bom deleita-se com as ações virtuosas e 
entristece-se com as más.
1170b – Se o ser é desejável em si mesmo é semelhante para 
o homem feliz e seu amigo. O amigo será uma das coisas 
desejáveis. Para ser feliz o homem necessita de amigos 
virtuosos.
Capítulo 10 – O excesso de amigos é supérfluo e um 
obstáculo à vida nobre.
1171a [O número de amigos] – Convém ter tantos amigos 
quantos forem suficientes para os fins do convívio. O ideal 
do amor só pode-se sentir por uma pessoa. Só podemos 
sentir uma grande amizade por poucas pessoas.
Capítulo 11 [Presença dos amigos] – Os amigos úteis buscam-
se na adversidade. Na prosperidade, os homens bons.
1171b – Deve-se buscar os amigos na prosperidade por ser 
mais aprazível e não na adversidade. O auxílio deve ser 
prestado sem ser solicitado, enquanto os benefícios devem 
ser partilhados quando convidados.
Capítulo 12 – A amizade é uma parceria.
1172a [O convívio na amizade] – Por isso, o convívio é 
natural. A amizade dos maus é uma péssima coisa, pois 
piora cada um no convívio, enquanto a amizade de homens 
bons cresce com o companheirismo.

LIVRO X

Capítulo 1 [Prazer] –A discussão sobre o prazer está 
relacionada com a vida humana. Para ter uma vida feliz, os 
homens escolhem o que é agradável e evitam a dor.
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1172b – O prazer é preferido a todas as coisas. Os 
argumentos verdadeiros harmonizam-se com os fatos.
Capítulo 2 [Opiniões sobre o prazer] – Para Eudoxo, o prazer 
é o bem para o qual todos os seres tendem. O prazer é o 
objeto de preferência mais genuíno, pois é em si mesmo um 
objeto de escolha. Para Platão, o prazer não é um bem, pois 
este não pode tornar-se mais desejável pela adição de outra 
coisa, como ocorre na adição da sabedoria à vida prazerosa.
1173a – Mesmo nas criaturas inferiores, deve haver algum 
bem natural que as oriente para o bem que lhes é próprio. A 
preferência pelo prazer e a aversão pelo mal são a natureza 
da oposição entre os dois.
Capítulo 3 [Definição de prazer] – O prazer pode diferir em 
grau. A mesma proporção não é encontrada em todas as 
coisas, nem sempre na mesma coisa.
1173b – Quanto à imperfeição dos movimentos, pode-se 
passar depressa ou devagar a um estado de prazer, embora 
não se possa sentir prazer rapidamente. O preenchimento 
não é prazer. A aprendizagem, as lembranças, o olfato, a 
audição e a visão proporcionam prazeres que não 
pressupõem a dor. O prazer do homem justo só pode ser 
sentido pelo justo e o do músico, pelo músico. O prazer não 
é um bem e difere em espécie.
1174a – Nem tudo que se escolhe por trazer prazer, como a 
posse da visão, memória, conhecimento. O prazer não é o 
bem, nem todo prazer é desejável, outros diferem em 
espécie, enquanto há aqueles que são buscados por si 
mesmo.
Capítulo 4 – O prazer é um todo completo.
1174b [Prazer e atividade] – O prazer é completo em todo 
momento. Logo, não há movimento [kinesis] ou geração 
[genesis] no prazer, pois é um todo. O órgão do sentido mais 
completo é o mais aprazível e o mais nobre o mais completo. 
O prazer completa a atividade como um fim alcançado.
1175a – O prazer acompanha a atividade. Quando está não é 
contínua, aquele também o é. Ao relaxar a atividade, o 
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prazer é embotado. A vida é uma atividade em relação com 
as coisas e as faculdades preferidas. Sem atividade não há 
prazer e cada atividade é completada pelo respectivo prazer.
Capítulo 5 [O prazer do homem bom] – Os prazeres diferem 
em espécie e têm objetos diferentes. As atividades do 
pensamento são diferentes das dos sentidos.
1175b – O prazer de uma atividade interrompe a outra. Os 
prazeres estranhos destroem a atividade. O prazer de uma 
atividade digna é bom e vice-versa. Eles estão unidos às 
atividades e são difíceis de separar.
1176a [A medida de todas as coisas] – Os prazeres do 
pensamento são superiores aos dos sentidos. A virtude e o 
homem bom são a medida de todas as coisas. Os 
verdadeiros prazeres são aferidos por essa medida.
Capítulo 6 [Felicidade]
1176b – A felicidade não é uma disposição, mas uma 
atividade [energeian]. A felicidade deve ser incluída entre as 
atividades desejadas em si. As ações virtuosas, nobres e 
boas são desejáveis em si. Para o homem bom, a atividade 
que concorda com a virtude é a mais desejável. A recreação 
não é a felicidade por ser um fim tolo e pueril. O 
divertimento é um tipo de relaxamento que não é um fim, 
pois visa realizar melhor uma outra atividade, o trabalho.
1177a – A atividade séria é melhor e superior, participando 
mais da felicidade. A felicidade está, portanto, nas atividades 
virtuosas.
Capítulo 7 [Vida contemplativa] – A felicidade é uma 
atividade que corresponde a mais alta virtude. Sua atividade 
é a vida contemplativa, pois razão é a melhor coisa nos 
homens e a mais contínua. A contemplação da verdade é a 
mais contínua de todas atividades. A atividade da filosofia é 
a mais aprazível das atividades virtuosas. A atividade 
contemplativa é autossuficiente. Mesmo só, o filósofo pode 
contemplar a verdade.
1177b – A atividade contemplativa é a única amada por si. 
Dela nada decorre além da contemplação. A atividade das 
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virtudes práticas não encerra lazeres, ao contrário da 
felicidade. Elas visam um fim diferente e não são desejáveis 
por si mesmas. A atividade contemplativa só é acessível ao 
homem na medida em que ele tem algo de divino. A razão é 
divina em comparação ao homem e a vida racional é divina 
diante à humana.
1178a – Deve-se buscar essa forma de vida por superar tudo 
em poder e valor. Por menor que seja essa é a melhor parte 
do homem. Para o homem a vida conforme a razão é a 
melhor e mais aprazível. A vida intelectual [noun bios]. Essa 
é a vida mais feliz.
Capítulo 8 [O mais feliz dos homens] – As virtudes morais 
ligadas à prudência são humanas e suas vidas e felicidade 
também. Mas a excelência da razão é uma coisa a parte.
1178b – A vontade e o ato estão na virtude perfeita. Os atos 
do homem contemplativo não exigem coisa alguma para sua 
execução. As ações são triviais e indignas dos deuses. A 
atividade divina deve ser a contemplativa e desta deve 
participar a melhor atividade humana. Os outros animais 
não participam da contemplação. A felicidade de ser alguma 
forma de contemplação. A natureza humana não basta a si 
mesma para os fins de contemplação.
1179a – A autossuficiência [autarkes], no entanto, não 
implica em excesso. A vida do homem que age em virtude é 
feliz. O filósofo [sophos] é o de todos os homens o mais caro 
aos deuses. Ele é o mais feliz dos homens.
Capítulo 9 
1179b – O conhecimento da virtude não é suficiente. Deve-se 
buscar alcançá-la e usufruí-la. O homem comum só obedece 
por força do medo. É preciso cultivar a alma do estudioso 
por meio de hábitos, tornando-a capaz de atos nobres. 
Também é condição prévia indispensável à existência de um 
caráter que tenha afinidade com a virtude. Os jovens e a 
maioria das pessoas não se seduzem pela vida temperante e 
esforçada, por isso, as leis devem ser fixadas.
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1180a – Os castigos devem ser contrários aos prazeres dos 
homens que amam. O homem que quer ser bom deve ser 
bem adestrado e acostumado. A lei tem o poder coercitivo, 
pois é baseado na inteligência e prudência.
1180b – O controle privado é mais preciso do que o público, 
pois cada um tem mais probabilidade de receber o que 
convém. Pelas leis é que se torna bons os homens, portanto, 
o educador deve ser capaz de legislar.
1181a – Os políticos fazem política por habilidade ou 
experiência [empeirias] e não por raciocínio. A experiência é 
uma contribuição importante. Quem quer conhecer a 
política deve ter experiência.
1181b – As leis são as obras da política. É preciso estudar a 
constituição política em geral, a fim de completar a 
investigação sobre a filosofia humana [anthropika 
philosophia].
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Sinopse e Resumo 
do Zeta da Metafísica

Para muitos comentadores, o sétimo livro da edição da Meta-
física consagrada pela tradição constitui o cerne da principal 
obra de Aristóteles. Também conhecido como zeta – nome 
da sexta letra do alfabeto grego que eles usavam para conta-
gem dos livros, lembrando que um livro “alfa” minúsculo foi 
inserido entre o alfa maiúsculo e o beta –, esta parte começa 
a famosa doutrina da substância (ousia) formulada pelo fun-
dador do Liceu. Por conta disso, é um dos mais estudados 
pelos pesquisadores interessados nos temas da metafísica, 
bem como os aristotélicos que ainda os há.

Sinopse

O livro zeta desenvolve a teoria das substâncias na estrutura 
observada a seguir.
Da substância:
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 considerada primeiro atributo do ser;
 de acordo com os filósofos antigos, pode ser sensível 

(materiais) ou eterna (celestes);
 as substâncias sensíveis podem ser entendidas como 

essência, universal, gênero ou substrato;
◦ o substrato não é a substância primeira, pois não 

pode caracterizar o particular;
◦ o universal é o que há de comum a todas as 

coisas e também não pode definir o particular;
◦ o gênero não é a última coisa a distinguir um 

objeto dos outros, pois existem as espécies a 
distingui-los;

◦ resta saber se a essência sensível pode ser 
entendida como a substância primária;

Da definição de essência:
 a definição da substância primordial precisa ser 

simples e não composta;
◦ o sujeito da proposição é determinado pelo seu 

predicado, podendo ser substituído por este. Isto 
é, a substância é o sujeito da predicação. Aquilo 
do que as coisas são ditas;

◦ um atributo não pode ser considerado a 
definição da coisa;

◦ as definições devem ser buscadas fora das 
categorias, nas causas (archai) que geram as 
substâncias;

◦ essa análise da linguagem serve para poder 
alcançar a forma do pensamento, faculdade 
importante para definição da causa primeira;

 as potências existentes no ser precisam ser 
realizadas em ato, o que só ocorre quando há uma 
causa motora. Toda potencialidade existe na 
matéria, enquanto suas formas são definidas em ato;

Da geração e produção:
 na natureza, as coisas são geradas por uma causa 

preexistente nelas mesmas;
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 nas artes, em geral, as causas motoras são externas a 
todos objetos produzidos;

Teoria das Formas:
 contra a teoria das formas platônica, Aristóteles 

argumenta que a separação das ideias das coisas 
acaba gerando uma regressão ao infinito, pois teriam 
de existir substâncias infinitas para cada detalhe das 
coisas existentes;

 assim, se a matéria fosse destruída sua substância 
correspondente também teria de sê-lo. O que tornaria 
impossível encontrar uma substância perene para as 
coisas perecíveis entre os objetos sensíveis;

 portanto, a substância tem de ser única, eterna e 
indivisível – como o uno parmenídico.

Da unidade (sínolo):
 contudo, a unidade por ela mesma não poderia ser a 

substância de todas as coisas;
 pois sendo comum a todos os seres, seria como um 

universal, ou seja, incapaz de definir uma unidade 
para essa multiplicidade de casos. Tal distinção se 
perderia na unificação.

Conclusão
 a definição de uma substância primordial não pode 

ocorrer sem antes se saber o porque e a causa que 
lhe deu origem.

Resumo

capítulo 1 – discute os significados do ser que são ligados à 
essência de uma coisa, seja como sua qualidade ou 
quantidade. Em primeiro lugar, no entanto, “ser” designa a 
substância da coisa; 

◦ aquilo que vem em primeiro lugar é a substância 
que existe independente no tempo, por definição 
e na ordem das razões completas sobre uma 
coisa;
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◦ conhecer o ser é saber qual a sua substância 
[1028b, 7].

capítulo 2 – inicia a investigação sobre onde localizar as 
substâncias. Os corpos naturais por vezes são identificados 
como tais;

◦ contudo, alguns filósofos só acreditam em 
substâncias de coisas sensíveis, enquanto outros 
em substâncias eternas;

◦ para resolver essa polêmica, convém descrever a 
natureza da substância [1028b, 33].

capítulo 3 – a substância como matéria. A essência, o 
universal, o gênero e o substrato, não necessariamente nesta 
ordem, são apontados como os quatro sentidos principais 
da substância. Todas as coisas possuem como atributo um 
substrato específico. Matéria, forma, ou ambas, são 
consideradas também substâncias naturais;

◦ a matéria subsiste de uma coisa, mesmo depois 
de abstraídos todos os predicados desta. Assim, o 
substrato (hypokeimenon) não pode ser 
considerado um ser particular;

◦ porém, a substância não pode ser a matéria 
abstrata, pois, ao contrário desta, pode 
determinar o que uma coisa difere das outras. 
Nesse sentido, só a forma pode ser considerada 
substância;

◦ a partir do conhecimento particular pode-se 
chegar ao conhecimento absoluto sobre as 
substâncias sensíveis ou não [1029b, 10].

capítulo 4 – sobre as definições. A essência é o principal sinal 
a caracterizar a substância, pois trata-se daquilo que 
distingue cada coisa como própria a si mesma;

◦ a expressão do significado essencial de cada coisa 
não deve conter o próprio termo, a fim de evitar 
uma petição de princípios;

◦ os seres compostos correspondem a outras 
categorias que não só a substância. Não é uma 
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expressão própria da essência porque resulta da 
combinação com outros conceitos;

◦ a essência é exatamente a própria definição da 
coisa sem nenhum outro atributo. Nada que seja 
complexo define uma essência que pertence 
apenas às substâncias. A fórmula primeira de uma 
coisa é o elemento que não tem outro elemento 
como atributo. Só a espécie possui essência e seu 
nome um significado que identifique com o 
sujeito;

◦ a definição da essência como “aquilo que a coisa 
é” tem um uso secundário em se tratando de 
outras categorias. Não em relação ao simples, 
mas aos acidentes que pertencem ou não ao 
objeto;

◦ independente do modo de descrever o fato, a 
definição essencial primária e simples indica a 
substância [1030b, 14].

capítulo 5 – definição e essência. Nenhuma definição é 
possível se não for simples. Em complexos não há essência 
discernível e portanto não há definição;

◦ o predicado de uma coisa não pode ser essência 
desta, pois a soma do sujeito com o predicado 
geraria uma regressão ao infinito, sendo o sujeito 
sucedido pelo sujeito-predicado e pelo sujeito-
sujeito-predicado e assim sucessivamente;

◦ fica evidente, então, que a definição simples 
(analítica) é a fórmula da essência e esta pertence 
às substâncias, quer sozinha, quer por princípio 
ou primariamente ou em seu sentido pleno 
[1031a, 14].

capítulo 6 – essência e coisa. A investigação tem de definir se 
uma coisa é sua essência ou difere desta;

◦ os seres compostos com acidentes não têm a 
mesma essência que os simples. Separados os 

264



extremos acidentais, o meio termo entre eles 
difere os compostos;

◦ só existe conhecimento de uma coisa quando se 
sabe qual é a sua essência. Ocorre o mesmo com 
o conceito de ideia. A essência de algo que não 
for a própria coisa não será mais nada;

◦ o conhecimento de uma coisa resume-se no 
conhecimento de sua essência;

◦ coisa e essência são idênticas;
◦ não há diferença entre ser primeiro e ideias e sua 

essência [1032a, 11].
capítulo 7 – natureza (physis) e arte (techne). Tudo que existe 
foi gerado por outra coisa e pode ser percebido em diversas 
categorias como tamanho, quantidade ou lugar;

◦ as coisas naturais são geradas pela natureza 
formal que se mantém naquele que foi gerado;

◦ as coisas geradas por arte tem sua forma dada 
pelo artista. Sua essência se encontra na técnica 
específica que é empregada. A essência é a 
substância sem matéria;

◦ na produção, o pensamento é o ponto de partida 
da forma, sendo sua realização a fase final. Para 
que um artista venha produzir é necessário que 
algo exista em potência nele, a fim de que possa 
ser realizado;

◦ uma coisa não pode ser produzida do nada. Uma 
parte do resultado deve existir antes. O ponto de 
partida da arte se encontra na alma. A matéria é 
uma parte preexistente que compõe a formula, 
mas a técnica é uma sua própria forma;

◦ aquilo de onde provém as coisas é a matéria da 
qual se diz que tudo vem. É a matéria que é 
transformada em todo processo de produção e da 
qual tudo é feito [1033 a, 23].

capítulo 8 – matéria e forma. O particular surge da 
determinação de um substrato que antes era indeterminado. 
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A essência e a forma não são produzidas, pois destas 
derivam a produção artística e a geração natural. Matéria e 
forma, portanto, estão presentes em tudo que existe de 
concreto;

◦ o gerador dá forma à matéria. Em conjunto, forma 
e matéria personalizam um ser particular, que 
difere materialmente de outro, mas tem uma 
forma indivisível em sua mesma espécie [1034a, 
7].

capítulo 9 – potência (dynamis) e ato (entelechia) nas 
substâncias. Algumas coisas são geradas pela própria 
natureza e outras dependem de um criador;

◦ todo objeto de arte é criado em relação a algo 
com o que compartilha o nome;

◦ a substância é o ponto de partida de todo 
raciocínio que inicia um processo de produção;

◦ na natureza, como na arte, a semente possui a 
forma em potência. A geração espontânea vem da 
matéria que se move sozinha, as outras maneiras 
de gerar dependem do procriador;

◦ todas as categorias primárias do ser existem 
também previamente;

◦ porém, só para substância é absolutamente 
necessário que esta exista em ato, antes da 
geração de sua coisa [1034b, 19].

capítulo 10 – parte e o todo. Fórmulas são definições cujas 
partes estão reciprocamente relacionadas como as partes do 
objeto;

◦ nem sempre as partes são anteriores ao todo, 
como nos casos de corpos que podem prescindir 
de suas partes;

◦ as partes de uma fórmula que constituem a 
substância compõem a definição da forma e não 
da sua matéria;

◦ na definição das coisas compostas de forma e 
matéria, as partes materiais se referem aos 
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objetos concretos, sendo principais constitutivos 
destas coisa. Mas as formas não têm princípios 
nem partes desse todo;

◦ os elementos materiais são posteriores. As partes 
formais de uma fórmula, no entanto, são 
anteriores. Um corpo tem suas partes divididas 
concretamente, por isso são posteriores, porém, 
em um ser vivente, partes essenciais, como 
coração, são anteriores, pois sem estas não se 
sustenta sua definição;

◦ só as partes formais produzem definições e 
fórmulas universais. As coisas concretas são 
conhecidas pela intuição e pelos sentidos, além 
de sua expressão por fórmulas universais. 
Contudo a matéria não pode ser conhecida em si 
mesma, ou seja, não pode haver definição das 
partes materiais. A matéria mutável é sensível. Já 
os objetos matemáticos são matéria inteligível 
[1036a, 10];

◦  nesse sentido, algumas partes das fórmulas são 
anteriores ou posteriores ao todo, sem se reduzir 
a este.

capítulo 11 – definição da essência. Uma definição é universal 
e formal. A matéria não faz parte da definição;

◦ existem ideias para muitas formas heterogêneas. 
O uno pitagórico é sua forma própria de tudo, 
enquanto as outras ideias não seriam forma;

◦ algumas formas, entretanto, reúnem-se à matéria 
particular;

◦ nos seres matemáticos, a definição das partes não 
constitui o todo, pois algumas são objetos 
sensíveis. O que tem existência real possui 
matéria sensível e também inteligível;

◦ a alma é a substância primeira de um corpo 
material. O indivíduo composto de corpo e alma é 
semelhante à composição universal;

267



◦ a filosofia segunda que é a física estuda a matéria 
e a substância da definição das coisas;

◦ as partes materiais não entram na fórmula da 
substância, embora nas substâncias concretas 
elas estejam presentes. As substâncias primeiras 
equivalem às coisas em si. Os seres materiais não 
são idênticos às essências [1037b, 6].

capítulo 12 – definição e parte do gênero. Um problema 
sobre a definição refere-se à unidade de uma fórmula que 
contenha dois ou mais termos. Quando o predicado não faz 
parte do sujeito surge a pluralidade de definições, mas 
quando o atributo existe no sujeito ocorre uma unidade que 
define algo, como o homem branco. Os atributos existentes 
na definição formam uma unidade em uma fórmula de 
substância referente a um objeto determinado;

◦ as diferenças que existem na fórmula em relação 
ao gênero se submetem à definição única;

◦ a diferença última que caracteriza uma espécie é 
a substância do ser definido, eliminada a 
redundância na definição extensiva da coisa;

◦ a forma e a substância são fornecidas pela última 
diferença apresentada. Portanto, a definição é 
uma fórmula que contém a última diferença que 
destaca um objeto dos outros [1038a, 35].

capítulo 13 – substância não é universal. O universal, por 
vezes, é tido como uma causa e princípio que definiria de 
modo mais completo a substância;

◦ para Aristóteles [1038b, 9], é impossível que um 
termo universal seja o nome da substância. Sendo 
a substância a característica exclusiva de cada 
coisa, não pode ser algo universal que pertença 
naturalmente a muitos seres. A substância não 
pode ser de todos;

◦ ao contrário do universal, a substância não é 
predicado de nenhum sujeito;
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◦ contudo, o universal que está presente na coisa é 
a fórmula da substância, fazendo do universal a 
substância do sujeito;

◦ porém, se nenhuma essência está separada do 
objeto particular, o universal de uma definição 
não pode ser a substância, pois, existiriam 
destacada das coisas;

◦ os universais representam qualidades comuns e 
não um ser determinado;

◦ em ato, uma substância não pode participar de 
outros seres além do qual pertença, mas só em 
potência. A substância é indivisível como um 
átomo de Demócrito;

◦ disso decorre um problema crucial de que toda 
substância simples é indefinida, o que contraria a 
conclusão de que só a substância tem uma 
definição [1039a, 22].

capítulo 14 – formas separadas. A teoria das ideias platônica 
sustenta que as substâncias existem em separado. O que 
leva à regressão ao infinito, pois as partes da coisa em si 
também teriam existência determinada e independente, 
multiplicando as substâncias da mesma coisa;

◦ o ser é uno consigo mesmo, portanto, não poderia 
existir em coisas separadas;

◦ nesse sentido, existem até mesmo nos contrários, 
o que é um absurdo;

◦ se a forma for diferente em cada tipo, haverá um 
número infinito de substâncias;

◦ por conseguinte, não é possível haver formas de 
coisas sensíveis, como queriam os platônicos 
[1039b, 19].

capítulo 15 – definição geral. A substância do ser concreto 
pode ser destruída com o ente; mas a substância da forma 
definida é indestrutível. Sendo eterna não pode ser 
produzida, nem corrompida. Isso impossibilita a definição 
das coisas sensíveis em substâncias individuais que se 
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destroem com a matéria. Logo, também não poderia haver 
demonstração e definição dos objetos sensíveis. Tais 
definições arriscadas estão sempre sujeitas à demolição, 
cuja verdade é impossível de alcançar, devido à constante 
transformação;

◦ a ideia separada também não pode ser definida;
◦ por outro lado, a ideia composta de outras ideias, 

sendo predicado de vários sujeitos, é impossível 
de conceber como única, embora os seres tenham 
de participar delas;

◦ quem tentasse definir o que sejam as ideias 
perceberia de imediato essa impossibilidade de 
compreensão geral [1040b, 3].

capítulo 16 – substâncias partidas. A maior parte das 
substâncias são potências;

◦ a unidade é uma substância que tem o mesmo 
sentido do ser único. Mas nem o ser e o uno são 
substâncias das coisas, pois são comuns a muitos 
seres. E como já foi dito, nenhum universal existe 
separado dos indivíduos;

◦ a teoria das formas não tem como definir a 
unidade que abrangesse muitos lugares 
diferentes. As substâncias eternas existem 
independentes dos sensíveis e dos particulares;

◦ portanto, nenhum termo universal corresponde à 
substância que seja composta de outras, em 
potência [1041a, 5].

capítulo 17 – a causa do ser. Se a substância é princípio e 
causa, então é possível saber porque algo é atributo de 
outra coisa. As causas motoras e final são buscadas na 
explicação do movimento (kinesis) e da existência, quando 
se procura saber o porque da substância, se pergunta sobre 
a predicação de uma coisa;

◦ a causa definirá a forma que a matéria tomará, 
como substância do ser;
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◦ algo que seja composto de partes tem um 
elemento ou conjunto deste que se difere em cada 
divisão;

◦ a causa é aquilo que define um corpo, portanto, a 
substância de cada ser. Só é substância, 
entretanto, porque existe por si mesma e tem sua 
própria natureza ou princípio. O elemento 
compõe o ser como sua matéria, por fim [1041b, 
33].

No quinto  livro  da  Metafísica (delta),  uma inserção 
apócrifa com definições e significados de conceitos filosófi-
cos, são listadas as quatro causas (archaia):

 matéria (hyle);

 forma (eidos);

 motora (metaboles);

 final (telos)

Também são apresentadas rapidamente as 10 categorias (ka-
tegoria):

 essência ou substância (ousia);

 quantidade (poson);

 qualidade (poion);

 tempo ou ocasião (pote);

 lugar (poy);

 relação (pros ti);

 situação (keisthai);

 passividade ou afecção (paskein);

 posse ou propriedade (echein);

 agir (poien).
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Resumo do Livro Lambda 
da Metafísica 

O famoso décimo segundo livro da  Metafísica, traz o que fi-
cou conhecido como a cosmologia teológica de Aristóteles. 
Neste livro, podem ser distintos dois sentidos nos quais o 
autor compreendia a teologia. Primeiro, como uma divisão 
fundamental  da  “ciência  dos  primeiros  princípios”  que  se 
convencionou chamar depois de metafísica. Segundo, a sua 
separação da teologia dos antigos escritores – em destaque 
Hesíodo e Ferecides – que ainda representavam o pensamen-
to humano em sua primeira etapa mitológica, com a inter-
pretação antropomórfica dos deuses.

Com o livro lambda, Aristóteles pretendia inaugurar 
um estudo mais alto da filosofia do ser, dando à teologia um 
plano racional.  Por sua forma acabada,  o livro lambda foi 
considerado uma intercalação de uma obra – provavelmente 
fruto  de  um  curso  à  parte  –  separada  dos  livros  que 
compõem a Metafísica. Aqui, Aristóteles faz um apanhado ge-
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ral de toda discussão sobre a filosofia primeira, desenvolve a 
sua teoria do motor imóvel do universo e os motores espe-
cíficos das esferas celestes, voltando a análise para a antiga 
concepção religiosa dos deuses no céu que encerra essa pas-
sagem.

Desse modo, o livro lambda é outra seção da Metafísi-
ca que pode ser lida em separado do resto da obra sem per-
da de continuidade. Este livro possui uma divisão de capítu-
los que contém o seguinte conteúdo:
capítulo 1 – a substância da metafísica. A substância possui 
princípios e causas que são investigados pela metafísica. De 
todo universo é a primeira parte, anterior à qualidade e à 
quantidade na sucessão cosmológica.

◦ Dos três tipos de substâncias dois se distinguem 
como sensíveis: a substância eterna e a perecível. 
Uma terceira substância, no entanto, é imóvel. As 
duas primeiras estão em movimento e são objeto 
de estudo da física, enquanto a última é alvo da 
filosofia primeira [1069b, 2].

capítulo 2 – mudança na substância sensível. A matéria 
permanece sempre em mudança por ser uma substância 
sensível. A mudança de essência ocorre na geração e 
destruição. A qualidade muda quando há qualquer 
alteração. A quantidade, por sua vez, quando há aumento ou 
decréscimo e o lugar se houver movimento. A mudança de 
potência converte-se em ato quando se realiza no que já 
existia. Portanto, as mudanças não ocorrem apenas por 
acidente. Tudo que muda tem matéria. Substâncias eternas, 
como as celestes, também têm matéria;

◦ privação, forma e matéria são três princípios e 
causas da mudança das potências em ato [1069b, 
35].

capítulo 3 – matéria, natureza e composição. Toda mudança 
tem causa em um motor imediato. O que se submete à 
mudança é a matéria e a forma é o fim ao qual tende. Esse 
processo, portanto, precisa ter um limite para vir a ser;
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◦ a substância é gerada nos objetos naturais. Por 
meio da arte, os seres podem ser gerados quando 
o princípio motor se encontra em outro ser – o 
artífice. Os seres naturais são gerados pelos 
princípios que estão nos próprios seres ou, por 
acaso, se for privado dessas causas;

◦ a matéria é uma substância aparente. A natureza é 
outra substância para a qual se dirige o 
movimento. Outro tipo de substância é um 
composto de matéria e natureza. As causas 
motoras que a transformam existem previamente, 
mas as definições das causas ocorrem junto aos 
seus efeitos. Por isso, não é possível fornecer um 
fundamento à postulação de ideias definidoras 
anteriores, pois estas dependem de uma causa 
para existirem com os objetos que definem 
[1070a, 27].

capítulo 4 – causa motriz. Não há um princípio comum às 
substâncias e às categorias, nem junto ou separado dos 
elementos;

◦ a forma, a matéria e a privação são princípios 
diferentes dos elementos que compõem os 
corpos sensíveis;

◦ a causa motriz é externa aos corpos. Ao agir 
produzindo ou cessando o movimento, em 
princípio, torna-se também substancial;

◦  a causa motriz é a primeira de todas as coisas e a 
estas move [1070b, 35].

capítulo 5 – princípios sensíveis. As substâncias existem à 
parte. Sem estas não pode haver movimento;

◦ três causas são internas às coisas e só causa 
motriz é externa;

◦ causas universais não existem. “o princípio 
originador dos indivíduos é o indivíduo” [1071a, 
20];
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◦ as causas das substâncias são as causas de tudo e 
as categorias podem ser consideradas causas de 
modo análogo [1071b, 3].

capítulo 6 – substância imóvel. Tempo e movimento 
perpétuo só existem no espaço e nos círculos;

◦ as substâncias eternas só têm sentido se forem 
capazes de gerarem mudanças. Sua essência, no 
entanto, deve ocorrer pura em ato e não em 
potência, como substância imaterial;

◦ à primeira vista, tudo que é capaz de agir, age ou 
não, como uma potencialidade. O que significa 
que nada existiria necessariamente;

◦ porém, o movimento não existiria sem atualização 
de uma causa;

◦ para todo movimento deve haver uma causa 
motriz;

◦ a causa do movimento constante ou de um ser em 
ação eterna. Seu princípio age em função de seu 
próprio desejo ou vontade. O primeiro agente é a 
causa do movimento de todas as coisas [1072a, 
15]

capítulo 7 – o bem e deus. O movimento circular é eterno e 
constante no primeiro céu. O que se move em círculos indica 
que pode haver um ser que se move sem ser movido. Uma 
substância eterna em ato;

◦ o que é desejável e inteligível move-se sem ser 
movido. Seus pensamentos e desejos são sempre 
os mesmos: o bem;

◦ a causa final que existe no imutável visa o 
movimento desejado;

◦ tal pensamento gira em torno desse seu objeto 
próprio. O pensamento é capaz de receber a 
essência inteligível. Possui, assim, o objeto ativo 
que lhe dá prazer supremo ao contemplá-lo;

◦ deus é um ser vivo, eterno e bom que possui 
duração infinita;
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◦ a substância eterna, imóvel e separada dos seres 
sensíveis não tem extensão, nem partes, sendo 
indivisível, impassível e inalterável [1073a, 13];

◦ o raciocínio que leva a essas suposições parte do 
princípio de que o que vem em primeiro lugar é o 
melhor. Sendo o melhor não pode se mover, pois 
movendo deixaria de sê-lo. Tem que ser um 
pensamento pois é a única coisa que se realiza 
enquanto é pensada, sem necessidade de ter uma 
extensão, seja finita ou infinita, pois é una e 
indivisível, capaz de receber a essência do 
inteligível e contemplá-la, se contemplando.

capítulo 8 – substância única. As substâncias dos 
movimentos espaciais dos astros são da mesma qualidade 
destes seres divinos e eternos;

◦ nesse sentido, a ciência da astronomia poderia 
ajudar a reconhecer melhor a natureza das 
substâncias que compõem o primeiro motor;

◦ é preciso saber qual o número das substâncias 
eternas;

◦ os astros apresentam vários tipos de 
movimentos, mas esse número não pode se 
estender ao infinito;

◦ todos os movimentos precisam terminar em 
alguma coisa;

◦ se só existe um céu, necessariamente, tem de 
haver só um motor que iniciou seu movimento;

◦ a crença mitológica de que todas essas primeiras 
substâncias são deuses é uma verdadeira 
inspiração. A partir dela pode-se afirmar que a 
primeira substância também é um deus [1074b, 
10].

capítulo 9 – pensamento divino. O pensamento divino trata 
só do que é excelente e por isso nunca muda, para não 
piorar. Portanto, pensa só em si mesmo, pois seu próprio 
pensamento não pode melhorar com mais nada;

276



◦ todo o restante do conhecimento que não seja 
divino, a percepção, a opinião e o entendimento 
depende de uma outra coisa para pensar, como 
um objeto. Nas coisas imateriais, o pensamento 
pode identificar-se apenas com um objeto, tal 
como, o pensamento divino;

◦ o pensamento divino é indivisível e imutável 
[1075a, 1].

capítulo 10 – um só deus governa. O bem supremo existe por 
si mesmo e como parte do universo. Cada ser tem um lugar 
no mundo e se relacionam por uma finalidade. O homem 
está destinado ao bem comum e os animais vivem por acaso. 
Cada coisa no universo se dissolve nos seus elementos;

◦ o sistema dos filósofos antigos só pode explicar a 
geração de todas as coisas pelos contrários 
através da intervenção de um terceiro elemento;

◦ ao se admitir o bem por princípio, deve-se 
explicar como este é uma causa;

◦ ninguém explicou como os mesmos princípios 
podem gerar seres perecíveis e imperecíveis;

◦ o que vem primeiro não tem matéria, nem 
contrário;

◦ a eternidade do mundo impede a validade do 
número ser a causa motriz, pois sua forma admite 
o contrário e o uno. O primeiro não tem contrário;

◦ se os números fossem princípios das coisas, a 
substância do universo seria uma série de 
episódios e teria muitos governantes. Mas o 
mundo bom só se deixa governar por um só chefe 
[1076a, 3].
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Fábulas de Esopo
O Lavrador e a Serpente

Um lavrador encontrou em seu caminho uma serpente con-
gelada pelo rigoroso inverno. Em socorro à vítima, a levou 
para casa, onde a aqueceu junto à lareira. Com o calor, a vil 
se reanimou e logo esqueceu os efeitos do frio. No colo de 
seu  benfeitor,  a  cauda  retorceu  e  a  boca  silvou,  picando 
aquele que a salvou. Porém, antes do veneno fazer efeito, o 
homem disse: “Justo que eu sofra, por compadecer de per-
versos”.

Dito claramente, os maus são imutáveis, mesmo que 
sejam tratados com humanidade.
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Um Pouco de Cultura
O Parto da Montanha

Uma versão extraída de uma cartela de cigarros britânicos:
Uma vez, uma montanha estava muito agitada. Ouvi-

ram-se  grunhidos  e  gemidos  altos  vindos  de  seu  interior. 
Multidões vieram de todas as partes, imaginando qual seria 
a causa. Enquanto eles estavam reunidos, os ruídos aumen-
taram, e eles estavam com medo de alguma grande calami-
dade. E então saiu da montanha um rato.

A Moral: Não faça muito barulho por nada.
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Mais Um Pouco de Cultura
A Raposa e as Uvas

Uma raposa faminta viu  uns cachos de uva pendentes de 
uma vinha, quis pegá-los, mas não conseguiu. Então, afastou-
se murmurando: “Estão verdes demais”.

Moral:  Assim  também,  alguns  homens,  não  conse-
guindo realizar seus negócios por incapacidade, acusam as 
circunstâncias.
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Resumo sistemático de Sto. AGOSTINHO.
Confissões, liv.xi, o homem e o tempo

Capítulo 1: Confessar a Deus o que ele já conhece?
§1 – As confissões louvam Deus. Elas visam a felicidade em 
Deus e o fim das misérias Nele. Deus exige a confissão.
Capítulo 2: Os arcanos das palavras divinas
§ 2 – O tempo não é suficiente para enumerar os anseios 
divinos. A confissão das ciências e das imperícias do 
homem. Todo tempo livre deve ser gasto nessa tarefa.
§ 3 – Prece pelos pensamento e a linguagem. Deus é a luz 
dos que veem e a força dos fortes. Ele domina o tempo e 
também concede o amor. Ele criou o céu, a terra e o tempo.
§ 4 – Não há desejos terrenos nas Confissões. Os anseios 
brotam da lei de Deus. Cristo é o mediador entre Deus e os 
homens. Por Ele, roga-se a Deus.
Capítulo 3: Como compreender Moisés?
§ 5 – Há o desejo de compreender como o céu e a terra 
foram criados. A verdade é obtida no interior do 
pensamento, sem o auxílio da língua. Súplica pela Verdade.
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Capítulo 4: Deus, no poema da criação
§ 6 – O que foi criado está sujeito à mudança, mesmo 
aqueles que não foram criados na sua forma perfeita. O céu 
e a terra não existem do mesmo modo que Deus. A ciência 
dos homens é ignorância, comparada à divina.
Capítulo 5: A palavra criadora
§ 7 – Como o céu e a terra foram criados? Tanto a matéria, 
como a arte, o corpo e a alma. Os sentidos permite a 
realização da obra na matéria e o reconhecimento da 
Verdade pelo espírito. O universo não foi criado do universo, 
a matéria e os seres foram criados do Verbo.
Capítulo 6: A voz ecoando no silêncio
§ 8 – O modo pelo qual o verbo surgiu mediante à vibração 
temporal. O sentido da audição percebeu e a disposição da 
inteligência escutou o Verbo. As palavras no tempo são 
diferentes do Verbo gerado no silêncio eterno. O verbo 
permanece eternamente. Para terem sido geradas por 
palavras temporais, deveria existir alguma criatura material 
a ouvi-las no tempo. Mas, sem nenhum corpo antes do céu e 
da terra, o universo não pode ter sido criado por voz 
transitória. A substância foi o meio pelo qual se emitiu a voz 
passageira que criou o céu e a terra. Mesmo essa matéria foi 
formada pela palavra.
Capítulo 7: O verbo de Deus coeterno com Deus
§ 9 – Tudo diz-se simultaneamente e eternamente. O verbo é 
Deus pronunciado por toda eternidade e que tudo 
pronuncia. No verbo, nada desaparece ou substitui, pois é 
verdadeiramente eterno e imortal. Para Deus, não há 
diferença entre dizer e criar.
Capítulo 8: Nós, discípulo do Verbo
§ 10 – Na razão eterna, conhece-se que tudo deve ter 
começo e fim, embora nela nada comece ou desapareça. O 
Verbo é o Princípio de todas as coisas. A verdade imutável é 
onde aprende-se verdadeiramente. O Princípio ensina a 
plena consciência.
Capítulo 9: A luz do Verbo em mim
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§ 11 – No Princípio, no Verbo, Deus criou o céu e a terra. A 
sabedoria é a luz que permite esse conhecimento. Essa 
Sabedoria é o Princípio, no qual o céu e a terra foram 
criados.
Capítulo 10: Que faria Deus antes da criação?
§ 12 – Porque houve o movimento de Deus para criar? A 
vontade de Deus é a sua substância. Ela já existia em sua 
substância eterna.
Capítulo 11: O tempo não pode medir a eternidade
§ 13 – Quem pensa que as criaturas deveriam ser eternas 
ainda estão presos à ideia de sucessão do passado e futuro. 
Comparado com a eternidade, a duração do tempo não é 
longa. Na eternidade, nada passa, enquanto no tempo, nada 
é todo presente. O passado e o futuro começam do que é 
sempre presente. A eternidade imóvel determina o futuro e o 
passado.
Capítulo 12: O que faria Deus antes da criação do mundo
§ 14 – A resposta não deve fugir ao problema. Antes de fazer 
o céu e a terra, Deus não fazia criatura alguma se por céu e 
terra se compreende todas as criaturas.
Capítulo 13: O eterno “hoje
§ 15 – É falso pensar que durante séculos Deus deixou de 
criar o mundo. O tempo ainda não havia existido. Não é no 
tempo que Deus precede ao tempo.
§16 – Deus permanece sempre o mesmo e seus anos não 
morrem. O dia de Deus é um perpétuo hoje. É a eternidade. 
Deus existe antes de todos os tempos e criou todos os 
tempos.
Capítulo 14: O que é o tempo?
§ 17 – Deus fez o próprio tempo. Deus é imutável ao 
contrário do tempo. Não haveria tempo futuro se nada 
viesse a suceder e se nada houvesse não existiria o tempo 
presente. A causa da existência do tempo é a mesma pela 
qual deixa de existir.
Capítulo 15: As três divisões do tempo
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§ 18 – O tempo longo ou breve só pode ser afirmado do 
passado e do futuro. O tempo longo passado só pode ser no 
presente, quando o passado já não existia. Só enquanto foi 
presente é que foi longo. Logo que passou deixou de ser 
longo e de existir.
§ 19 – Tempo medido não pode durar além do momento 
presente. Somente o dia decorre no presente.
§ 20 – Mas nem um dia é inteiramente presente. Só um 
tempo concebido sem divisão pode ser chamado de 
presente. Porém, este não tem nenhuma duração. Logo não 
tem nenhum espaço. No futuro, o tempo só será longo 
quando esta passar a existir, quando se tornar presente. 
Todavia, o tempo presente não pode ter duração.
Capítulo 16: Pode medir-se o tempo
§ 21 – Apesar de tudo mede-se o tempo. Só pode-se perceber 
e medir o tempo enquanto ele passa. Quando ele tiver 
decorrido, já não poderá ser medido.
Capítulo 17: Através do pretérito e do futuro
§ 22 – É feita apenas a pergunta. Só é possível narrar os fatos 
passados e futuros se eles realmente existirem.
Capítulo 18: O vaticínio do futuro pelo presente
§ 23 [Memória e previsão] – A investigação continua. A 
imagem do passado é percebida no presente pela memória. 
A previsão de fatos futuros ocorre pela existência das causas 
e prognósticos presentes.
§ 24 – Os vaticínios futuros já estão presentes na alma. Por 
exemplo, quando surge a aurora se prevê que o sol nascerá. 
Para predizer o futuro, é preciso enxergar a causa e a sua 
imagem com presentes. O futuro pode ser previsto pelas 
coisas presentes que já existem e se deixam observar.
Capítulo 19: Oração ao senhor do futuro
§ 25 – Resta saber como o futuro pode ser revelado. Só a luz 
de Deus pode mostrá-la à alma.
Capítulo 20: Conclusão desta análise: nova terminologia
§ 26 – Assim, os três tempos devem ser designados por 
lembrança presente do passado, visão atual do presente e 
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esperança presente do futuro. Essa é a terminologia exata do 
significado dos termos pretérito, presente e futuro.
Capítulo 21: Novas dificuldades: como pode medir-se o 
tempo?
§ 27 – O tempo é medido quando passa. Não se pode medir 
o que não existe. O tempo nasce do que ainda não existe, 
atravessa o presente sem dimensão e vai para o que já não 
existe. O tempo é medido no espaço de tempo.
Capítulo 22: Senhor, desfazei este enigma!
§ 28 – É preciso que esses problemas sejam esclarecidos. Só 
Deus pode fornecer o entendimento. Os dias passam sem 
saber como. Todos compreendem o tempo, mas ele 
permanece obscuro.
Capítulo 23: O tempo é uma certa distensão
§ 29 – Platão dizia que o tempo é o movimento dos astros. 
Mas os movimentos das coisas terrenas não dependem dos 
astros e não estão em relação com estes.
§ 30 – Deve-se saber se o movimento, a duração ou os dois 
constituem a força e natureza do tempo. O movimento não 
pode diferenciar os diversos espaços de tempo. A duração 
permitiria vários movimentos diferentes para o mesmo 
tempo. Juntos não permitiriam a mesma designação para 
movimentos e duração desiguais. Busca-se a unidade de 
medida adequada para o tempo. O tempo astronômico não 
define o que é o tempo, pois este é uma certa distensão.
Capítulo 24: O tempo não é o movimento dos corpos
§ 31 – Quando um corpo se move, é o tempo que mede a du-
ração do movimento. Só observando o início e o fim do mo-
vimento pode-se dizer quanto tempo durou. Mede-se não so-
mente o movimento, mas também o tempo parado. O tempo, 
portanto, não é movimento dos corpos.

O maior problema da relação entre o tempo e o movi-
mento  dos  corpos  consiste  em identificar  o  método  mais 
adequado para aferir-se a sucessão temporal.  Isso porque, 
não é possível averiguar com clareza o tempo como movi-
mento do corpo e a medida da duração do respectivo movi-
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mento. Muitas vezes, o mesmo corpo move-se em diferentes 
velocidade  e,  doutra  feita,  mantém-se  em  repouso.  Neste 
caso, deve-se medir também o período de tempo em que o 
corpo está parado.

Além  disso,  frequentemente,  mede-se  o  tempo  em 
que um determinado corpo esteve parado com o tempo em 
que esteve em movimento. O tempo, portanto, não pode ser 
apenas o movimento dos corpos. Efetivamente, os corpos só 
podem mover-se no tempo, mas isso não implica que o tem-
po se reduza ao movimento dos corpos, ou seja, que ele se 
acabe quando todo movimento externo dos corpos termine. 
É importante notar nesta passagem que o tempo deve servir 
para medir a duração do movimento corporal e não o con-
trário. Pois se não foi possível perceber o instante em que o 
corpo  começou  a  se  mover  e  seu  movimento  permanece 
constante, de modo que não é possível prever quando ele 
virá a acabar, então, não seria possível medir de modo algum 
o período de tempo que este corpo esteve, está ou estará se 
movimentando. Neste caso, só será permitido medir o movi-
mento do corpo no tempo a partir do momento em que um 
determinado espectador começou a perceber seu movimen-
to até o instante em que deixou de percebê-lo. Só será permi-
tido ao sujeito dizer, depois que percebeu o movimento do 
corpo, que este demorou muito ou pouco tempo, dependen-
do do espaço percorrido pela coisa externa. Precisamente, 
não se poderá dizer o quanto de tempo o movimento do cor-
po durou. Apenas por aproximação e comparação com o mo-
vimento de outros corpos é que se poderá avaliar a duração 
do movimento de um corpo no tempo. Isto é, somente de 
modo relativo e não absoluto é que se poderá afirmar algo 
sobre a realidade do tempo externo.

(…) no cálculo exato ou aproximativo, costuma 
dizer-se  “mais”  ou  “menos”  (SANTO 
AGOSTINHO, Confissões, liv. XI, cap. 24).
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E nunca, de fato, o tempo realmente percorrido pelo 
movimento dos corpos. Daí, a conclusão negativa de que “o 
tempo não é o movimento dos corpos”.

Essa é uma entre as várias dificuldades de tomar-se o 
conceito de tempo, segundo a sua realidade externa, ligada à 
existência dos movimento dos corpos e à perplexidade de 
sua medição relativa à sucessão temporal de um determina-
do objeto no espaço. Indo um pouco mais além da referida 
passagem, pode-se dizer que nela já se percebe indícios da 
solução adotada na definição de tempo como “distensão da 
alma”.

(…)  Se  o  não  vi  principiar  a  mover-se  e 
persevera de modo a não poder notar quando 
termina, só me é permitido medir a duração 
do  movimento  desde  o  instante  em  que 
comecei  a  vê-lo  até  o  que  deixei  de  ver 
(SANTO AGOSTINHO, idem, idem).

Os verbos relacionados com a percepção do indiví-
duo – “ver” e “notar” – permitem adiantar que a resolução da 
questão do tempo estava diretamente ligada à capacidade in-
terna do homem de estar atento à mudança do tempo e guar-
dar na memória as consequências da passagem temporal.

O tempo será definido basicamente como “distensão 
da alma”. A memória e a atenção contínua proporcionam à 
alma avaliar  os  três  tipos diferentes  de  tempo como lem-
brança, atenção e esperança, respectivamente para o que co-
mumente se considera como passado, presente e futuro. O 
passado será a lembrança que a alma reterá na memória da 
duração do tempo discorrido. O presente será o tempo que 
passa, enquanto a percepção da alma estiver atenta para a 
sua passagem. Por fim, o futuro será a esperança do tempo 
que decorrerá, segundo a experiência da passagem de fatos 
cuja relação de causa e efeito observada antes permite pre-
ver uma determinada expectativa do tempo futuro.

A negação da definição do conceito de tempo como 
movimento dos corpos e a consequente perplexidade que a 
formulação deste conceito provoca, segundo parâmetros ex-
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ternos, levou a atribuição à alma e a sua capacidade de reter 
na memória a sucessão temporal o devido método para me-
dir-se o tempo. É preciso estar atento ainda para o fato de 
que se quer não apenas solucionar o problema da realidade 
externa do tempo, mas também o problema relacionado com 
o momento de criação e a vinculação da eternidade à suces-
são infinita do tempo. O que traria dificuldades para a con-
cepção de um Deus eterno e perfeito. A preocupação em ne-
gar a concepção externa de tempo relacionada com o movi-
mento dos corpos é de evitar que qualquer outro objeto que 
porventura não se movesse e  permanecesse  infinitamente 
no tempo, fosse coeterno a Deus. Pois somente Deus é eter-
no e perfeito, criador do “céu e da terra” e do “tempo” tam-
bém.
Capítulo 25: ”Senhor, iluminareis as minhas trevas”
§ 32 – As coisas no tempo são uma duração no tempo. Mas é 
preciso iluminar esse conhecimento.
Capítulo 26: Nova teoria do tempo
§ 33 [Distensão] – O movimento dos corpos é medido com o 
tempo, que também é medido. O espaço mais breve serve 
para medir o mais longo. Uma coisa pequena, no entanto, 
pode ter um espaço de tempo maior do que a mais extensa. 
O tempo, então, é distensão. Distensão da alma.
Capítulo 27: Uma experiência
§ 34 – Um esforço de atenção é exigido. Uma voz estende-se 
por um espaço de tempo pretérito no qual seria possível 
medi-la. A duração, como intervalo, mede-se desde um 
ponto até seu limite.
§ 35 [Medir pela memória] – Pelos sentidos, distingue-se 
uma sílaba breve, da longa. Mas como medir a longa pela 
breve? O som que passou não pode ser medido, senão pela 
memória.
§ 36 – No espírito, mede-se o tempo, a impressão das coisas 
que passaram. A impressão ou percepção da alma é o que se 
mede como tempo. A medição dos movimentos, 
comparando ao espaço de tempo, é simulada na alma. A 
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memória reproduz a passagem da coisa, lançando o futuro 
no passado.
Capítulo 28: O tempo e o espírito
§ 37 – Aquilo que é esperado passa da atenção para a 
memória. O futuro é apenas uma expectação do futuro. O 
pretérito é a lembrança do passado. Através da atenção 
contínua é que o presente perdura.
§ 38 – O ato de recitar divide-se em memória e em 
expectação. Pela atenção presente o futuro passa para virar 
pretérito. Quando a ação toda passa ele fica toda no domínio 
da memória. Isso também acontece em toda vida do homem 
que é constituída por atos humanos.
Capítulo 29: A unidade do meu ser
§ 39 – A vida é distensão. As coisas passadas são 
esquecidas, nem as coisas futuras e transitórias são 
distrações existentes como as presentes. Os pensamentos 
são limpos e purificados pelo fogo do amor divino.
Capítulo 30: Para além dos tempos…
§ 40 – Devido à enfermidade, os homens têm mais sede de 
saber do que permite a sua capacidade. Não se usa “nunca” 
onde não existe o tempo. Nenhum tempo pode existir sem a 
criação. Deus é o eterno Criador de todos os tempos, antes 
de todos os tempos. Não existe tempo, nem criaturas 
coeternas a Deus.
Capítulo 31: Deus conhece de modo diferente das criaturas
§ 41 – Se existe um espírito que conheça e presciência, 
sendo maravilhoso e estupendo. O conhecimento divino é 
mais admirável e misterioso que o humano. Sem variar de 
ciência ou alterar a atividade, Deus conhece o céu e a terra 
no princípio a criação. Conhecendo ou não se louva a Deus.

289



Referências Bibliográficas

AARON, C. Como Ouvir (e Entender) Música, trad. Luiz 
P. Horta. – Rio de Janeiro: Artenova, 1974.

Sto.AGOSTINHO. Confissões, trad. J. Oliveira Santos e 
A. Ambrósio de Pina. - São Paulo: Abril Cultural, 
1973.

ALMEIDA, P. Concílios Ecumênicos I e III. Disponível na 
Internet via 
https://conciliosecumenicoslivro.blogspot.com/ 
Acesso em 25 de fevereiro de 2021.

ANDRADE, M. Pequena História da Música. – São Paulo: 
Martins, 1977.

ANÔNIMO. Poema De Atrahasis; trad. B.R.Foster. 
Disponível na Internet via 
https://www.livius.org/sources/content/anet/104-
106-the-epic-of-atrahasis/

____. Enuma Elish; trad. L.W.Kings. Disponível na 
Internet via 
http://www.sacred-texts.com/ane/stc/index.htm

____. Livro Dos Mortos Do Antigo Egito; trad. Edith C. 
Negraes. – São Paulo: Hemus, 1982.

290

http://www.sacred-texts.com/ane/stc/index.htm
https://www.livius.org/sources/content/anet/104-106-the-epic-of-atrahasis/
https://www.livius.org/sources/content/anet/104-106-the-epic-of-atrahasis/
https://conciliosecumenicoslivro.blogspot.com/


ARISTÓFANES, As Nuvens. – São Paulo: Nova Cultural, 
1991.

ARISTÓTELES. Poética, trad. Eudoro de Souza. – São 
Paulo: Abril Cultural, 1973.

____, Arte Retórica e Poética; trad. Antônio P. de 
Carvalho. – Rio de Janeiro: Ediouro, s/d.

____. On Interpretation; trad. Harold P. Cook. - 
Londres: William Heineman, 1962.

____. Prior Analytics; trad. Hugh Tredennick. - Londres: 
WH, 1962.

____, Ética a Nicômaco. – São Paulo: Abril Cultural, 
1975.

____, Política; trad. Nestor S. Chaves. – Rio de Janeiro: 
Ediouro, s/d.

____. Física. - Madrid: Gredos, 1995.
____. Physica; trad. R.P. Hardie e R.K.Gaye: – Oxford: 

Claredon Press, 1930.
____. Metafísica; trad. Leonel Vallandro: – Porto Alegre: 

Globo, 1969.
BARRAUD, H. Para Compreender a Música de Hoje, trad. 

J.J. de Moraes e Mª Lúcia Machado. – São Paulo: 
Perspectiva, 1975.

BERTI, E. As Razões de Aristóteles; trad. Dion D. Macedo. 
- São Paulo: Loyola, 2002.

BORNHEIM, G. A. (org.). Os Filósofos Pré-Socráticos. – 
São Paulo: Cultrix, 1989.

BURNET, J. Early Greek Philosophy.- Londres: A & C 
Black, 1920.

BURNYEAT, M. F. "Aristotle on Learning to Be Good", in 
RORTY, A.O.(Ed.). Essay on Aristotle's Ethics. - 
Berkeley: University of California Press, 1980.

____. Greek Philosophy. – Londres: Macmillan, 1928.
COMMELIN, P. Mitologia Grega e Romana. – São Paulo: 

Martins Fontes, 2000.
CONFÚCIO. Os Analectos; trad. Claudia Berliner. – São 

Paulo: Martins Fontes, 2000.
CORNFORD, F.M. Antes e Depois de Sócrates; trad. 

Valter L. Siqueira. – São Paulo: Martins Fontes, 
2001.

COULANGES, F. A Cidade Antiga. – São Paulo: Martin 
Claret, 2001.

291



DE LÉRY, J. Viagem à Terra do Brasil; trad. Sérgio Millet. 
– São Paulo: Martins, 1960.

DIÓGENES LAÉRCIO. Vidas e Doutrinas dos Filósofos 
Ilustres; trad. Mário da G. Kury. – Brasília, D.F: UnB, 
1977.

EHRMAN, B.D. Misqueting Jesus. - Nova Iorque: Harper 
Collins, 2005.

EUSEBIUS PAMPHILI. Praeparatio Evangelica, in 
Patrologiae Graecae T.XXI. - Paris: J-P. Migne, 
1857.

GARDNER, H. A Nova Ciência da Mente; trad. Cláudia 
M. Caon. - São Paulo: EDUSP, 1995.

GUTHRIE, W. K. C. Los Filosofos Griegos; trad. Florentino 
M. Torner. – México, D.F: Fondo de Cultura 
Económica, 1994.

HEIDEGGER, M. Ser e Tempo; trad. Márcia de S. 
Cavalcanti. – Petrópolis: Vozes, 1988.

____. Conferências e Escritos Filosóficos; trad. Ernildo 
Stein. - São Paulo: Abril Cultural, 1983.

HESÍODO. Os Trabalhos e os Dias; trad. Mary de C. N. 
Lafer. – São Paulo: Iluminuras, 1991.

HIRSCHBERGER, J. História da Filosofia Medieval. – São 
Paulo: Herder, 1966;

HOMERO. Ilíada; trad. Odorico Mendes. – Rio de 
Janeiro: W.M. Jackson, 1964.

JAEGER, W. Paideia; trad. Joaquín Xiral – México, D.F.: 
Fondo De Cultura Económica, 2001.

____. La Teología de los Primeros Filósofos Griegos; 
trad. José Gaos. – México, D.F: Fondo de Cultura 
Económica, 1947.

____. Aristóteles. - México D.F.: Fondo de Cultura 
Económica, 1997.

JOHNSON, P. Historia del Cristianismo. - Barcelona: 
Ediciones B, 2010.

KEPLER, J. Harmonies of the World, trad. Charles Glenn 
Wallis. Disponível na internet via 
http://www.sacred-texts.com. Arquivo consultado 
em 2011.

KIRK, G.S., RAVEN, J.E. & SCHOFIELD, M. Os Filósofos 
Pré-Socráticos; trad. Carlos A. L. Fonseca. – Lisboa: 
Calouste Gulbenkian, 1994.

292

http://www.sacred-texts.com/


LAO-TSÉ. Tao Te Ching; trad. Humberto Rohden. – São 
Paulo: Martin Claret, 2003.

MATES, B. Lógica Elementar; trad. Leônidas H.B. 
Hegenberg e Octanny S. da Mota. - São Paulo: 
Nacional e USP, 1967.

MONDOLFO, R. O Pensamento Antigo; trad. Lycurgo G. 
da Motta. - São Paulo: Mestre Jou, 1966.

NASH, J. "Equilibrium Points in n-Person Games", in 
KUHN, H. & NASAR, S. The Essential John Nash. - 
Princeton: PUP, 2002.

Von NEUMANN, J. & MORGENSTERN, O. Theory of 
Games and Economic Behavior. - Princeton: PUP, 
1953.

OVÍDIO. As Metamorfoses. – Rio de Janeiro: Tecnoprint, 
1983.

PATRICK, Mary M. Sextus Empiricus and Greek 
Scepticism. Disponível na Internet via 
http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17
556-h.htm. Arquivo consultado em 2012.

PLATÃO. “Protágoras”, in Diálogos. – Belém: 
Universidade Federal do Pará, 1975.

____. "Fedro" in Diálogos; trad. Carlos A. Nunes. - 
Belém: Universidade Federal do Pará, 1975.

____. “Ménon”, in Diálogos vol. I; trad. Jorge Paleikat. – 
Rio de Janeiro: Ediouro, s/d.

____. A República; trad. Mª Helena da R. Pereira. – 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1990.

____. Fédon; trad. Marcio Pugliesi e Edson Bini. – São 
Paulo: Hemus, s.d.

____. Cratyle, trad. E. Chambry. – Paris: Garnier, s/d.
PLUTARCO. “Vidas, trad. Jaime Bruna. – São Paulo: 

Cultrix, 1963.
PORCHAT PEREIRA, O. “Ceticismo e Argumentação”, in 

Revista Analytica, vol 1, nº1, 1993, Rio de Janeiro.
Os PRÉ-SOCRÁTICOS. Fragmentos, Doxografia e 

Comentários; trad. José C. de Souza. - São Paulo: 
Abril Cultural, 1978. (Os Pensadores)

RAPOPORT, A. Lutas, Jogos e Debates; trad. Sérgio 
Duarte. - Brasília: UnB, 1980.

RONAN, C. A. História Ilustrada da Ciência; trad. Jorge 
E. Fortes. - Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1987.

293

http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17556-h.htm
http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17556-h.htm


RUSSELL, B. História do Pensamento Ocidental; trad. 
Laura Alves e Aurélio Rebello. – Rio de Janeiro: 
Ediouro, 2004.

SEXTUS EMPIRICUS. Outlines of Pyrrhonism, in PATRICK, 
Mary M. Sextus Empiricus and Greek Scepticism. 
Disponível na Internet via 
http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17
556-h.htm. Arquivo consultado em 2012.

SCHOPENHAUER, A. “Sobre a Filosofia Universitária”, in 
Folhetim n° 576. – São Paulo: Folha de São Paulo, 
19 de fevereiro de 1988.

SÓFOCLES. Antígona. – Rio de Janeiro: Zahar, 2004.
THE NOBEL PRIZE IN PHYSICS 2011. NobelPrize.org. - 

Nobel Media AB 2020. Acesso em 11 de dez de 
2020. 
https://www.nobelprize.org/prizes/physics/2011/s
ummary/

VÁRIOS. Bíblia. Disponível na internet via 
https://www.bibliaonline.com.br/acf/2sm/21. 
Arquivo consultado em 2019.

____.Sócrates. – São Paulo: Nova Cultural, 1991.
VERNANT, J-P. As Origens do Pensamento Grego; trad. 

Ísis B.B. da Fonseca. – Rio de Janeiro: Difel, 2003.
WEINBERG, S. Sonhos de Uma Teoria Final; trad. Carlos 

I. Da Costa. – Rio de Janeiro: Rocco, 1996.
WITTGENSTEIN, L. Philosophical Grammar. - Oxford: 

Basil Blackwell, 1974.

294

https://www.bibliaonline.com.br/acf/2sm/21
https://www.nobelprize.org/prizes/physics/2011/summary/
https://www.nobelprize.org/prizes/physics/2011/summary/
http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17556-h.htm
http://www.gutenberg.org/files/17556/17556-h/17556-h.htm


Discursus

Composto com fontes das famílias Jenson, para títulos; 
Cheltenham, para textos; e Spartan, em citações e legendas.

Outros títulos publicados:

A Voz do Outro

Teoria dos Jogos e da 
Cooperação, para Filósofos

Em Busca do Conhecimento

Filosofia Moderna

Falácias

Acesse:

https://archive.org/details/
@discursus



O pensamento antigo 
não era simplório. Da 
formação da polis a 

sua dissolução na era 
medieval, suas 

metafísica, ética e 
lógica sedimentaram a 

base da filosofia 
ocidental.
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